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SENADO 
~aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

têrmos do art. 55, § 1.0
, da Constitnição, e eu, João Cleo­

fas, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIYO 
N, 0 60, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.121, de 
de 31 de agôsto de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n. 0 1.121, de 1970, que "dispõe sôbre os vencimentos bá­
sicos dos cargos de direção das Universidades Federais, 
das Unidades Universitárias e de Estabelecimentos Isola­
dos de Ensino Superior mantidos peJa União". 

Senado Federal, em 1.0 de outubro de 1970. -João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber qt!f o Congre;so Nacional «provou, uos 
têrmos do art. 55, § 1.", da Constituição, e eu, João Cleo­
fas, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 61, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1 .122, de 
1.0 de setembro de 1970. 

Artigo único - E: aprovado o texto do Decrt>to~lei 
n° 1.122, de 1." de setembro de 1970, que "concede isen­
ção de impostos incidentes sôbre bens importados pela 
Companhia Vale do Rio Doce". 

Senado Federal, em 1.0 de outubro de 1970. -João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional nprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.", da Constituição, e eu, João Cleo­
fas, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N." 62, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n." 1.120, de 
14 de agôsto de 1970. 

Artigo único - E: aprovado o texto do jDecreto-lPi 
n9 1.120, de 14 de agôsto de 1970, que autoriza o Minis­
tro dos Transportes a tomar providencias necessárias à 
regularização de débitos da União para com a Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro. 

Senado Federal, em 1° de outnbro de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

têrmos do art. 55, § 1.", da Constituição, e eu, João Cleo' 
fas, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N. 0 63, DE 1970 

Aprova o texto do Decretoqei n." 1.119, de 
11 de agôsto de 1970. 

Artigo único - € aprovado o texto do Decreto-lei 
n. 0 1. 119, de 11 de agôsto de 1970, que isenta do Impôsto 
de Importação e do ImP(lsto sôbre Produtos Industriali­
zados os aparelhos tipo Pàcemaker. 

Senado Federal, em 1.0 de outu'bro de 1970. -Joio 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos !~r­
mos do mt. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, 
João Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N." 76, DE 1970 

Autoriza a Fundação Rural Mineira, Coloniza­
ção e Dese~olvimento Agrário - RURALMINAS 
- a alienar 200. 000 (duzentos mil) hectares de ter­
ras de sua propriedade, nas regiões do Jaiba e 
Montalvânia, no Estado de Minas Gerais, em lotes 
de 5.000 (cinco mil) a 30.000 (trinta mi\) hectares, 
a emprêsas rurais brasileiras que tenham ou ve­
nham a ter projetos na RURALMINAS e na 
SUDENE. 

Art. 1.0 
- É a Fundação Rural Mineira, Coloniza­

ção e Desenvolvimento Agrário- RURALM1NAS- auto­
rizada.a alienar uma área de 200.000 (duzentos mil) hec­
tares de terras de sua propriedade, situada nas regiões de 
Jaíba e Montalvânia, no Estado de Minas Gerais, em lotes 
de 5.000 (cinco mil) a 30.000 (trinta mil) hectares, ao 
preço-mínimo de Cr$ 40,00 (quarenta cruzeiros) o hectare, 
a emprêsas rurais. brasileiras que tenham ou venham a 
ter projetos na RURALMINAS e na Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Art. 2." - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 1. 0 de outubro de 1970. --: Joio 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 
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ATA DA 141.11 SESSÃO 
EM 1.0 DE OUTUBRO DE 1970 

4.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDf:NCJA DO SR. WILSON 
GONÇALVES 

·As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

ildalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Cattete Pinheiro -
Wilson ~onçalves - João Cleofas -

Antônio Ferna'ldes - Carlos Linden­
berg - Paulo ,Tôrres - Milton Cam­
pos - Carvalho Pinto - Fernando 
Corrêa - Mello Braga - Attílio Fon­
tana - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­

çalves) - A lista de presença acusa 
o compareeimento de 15 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que ·é, ·sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se-
guinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
N.0

• 691, 692, 693 E 694, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 95, de 1968, que reco­
nhece as carteiras escolares ex­
pedidas por estabelecimentos es­
trangeirOs de epsino. 

PARECER. N.0 691 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

De autoria do ilustre Senador Lino 
de Mattos. o presente projeto, em seu 
artigo 1.0 , estabelece que "as cader­
netas escolares expedidas por estabe­
lecimentos e'strangeiros de ensino são 
reconhecidas no território nacional a 
es~udantes que visitem o Brasil como 
turistas ou que sejam bolsistas." 
Z. O Autor, em sua justificação, 
assim se expressa sôbre a matéria: 

"As cadernetas escolares expedi­
das por estabelecimentos brasilei­
ros, em tôdas as nações da Euro­
pa e em vários países da América 
dão acesso gratuito ao estudante 

brasileiro aos museus e aos cen­
tms de cultura, facultando-lhe o 
·ingresso, com abatimento, nas ca­
sas de diversão e de espetaculos. 
Não há razão, portanto, para que 
um cinema ou um teatro brasi­
leiro recusem as reduções de pra­
xe aos r.studantes, muitas vêzes 
brasileiros, pelo fato de suas ca­
dernetas escolares não serem ·de 
colégios brasileiros. 
Isto representa um retrocesso 
cultural que não rep~rcute favo­
ràvelmente no exterior.'' 

3. A conveniência e oportunidade da 
medida proposta •. bem como o seu mé­
rito, serão devidamente examinados 
pela Comissão de Educação e Cu I tura. 
4. No âmbito da competência regi­
mental desta Comissão, ou seja, no 
tocante ao aspecto jurídico e consti­
tucional da matéria, nada há que 
possa ser argüido contra o projetO, 
razão por que opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 10 de se­
tembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente - Clodomir Millet, Relator 
Aloysio de Carvalho - Eurico Rezen­
de :._ Edmundo Levi - Carlos Lin­
denberr .;...... Arnon de Mello. 

I " • ~ ',l 



PARECER N.0 692 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. AdaJberto Sena 

O Projeto de Lei n.0 95/68, no Se­
nado, vJsa a estabelecer que "as ca­
dernetas escolares expedidas por es­
tabelecimentos estran~h·os df" ensino 
são reconhecidas no. território nacio­
nal a estudantes que visitem ·c Bra­
sll · como turistas ou que sejam bol­
sistas" !art. to). 

Embora a redação do artigo não se­
la explicíta quanto aos nns para os 
quais seriam reconhecidas <ts referi­
das cadernetas, a intenção do autor 
do projeto transparece em tópicos da 
respectiva justificação, a saher: 

"As cadernetas escolares expedi· 
das por estabelecimentos brasilei 
ros em tôdas as nações da Eu­
ropa, e em vários. países da Amé­
rica, dão acesso gratuíto ao es­
tudante brasileiro aos museus ~ 

aos centros de cultura, farultan~ 
do-lhe o ingresso, com abatimen­
to, nas casas de diversão ·e de es­
petácul~s. 

Não há razão, portanto, para que 
um clnt:.oma ou um teatro brasilei­
ro recuse as reduções dP. praxe 
aos estudantes, muitas vêz~s bra­
sileiros, pelo lato de suas cader­
netas escolares não serem -de co­
légios· brasileiros. Isto representa 
um retrocesso cultural que não 
repercute !avoràvelmente no ex~ 
terlor." 

A proposição é, como se vê, das 
mais justas. Ocorre .. nos, não obstan­
te, outra alternativa de atender-se ao 
pretendido, sem as delongas a que -
por lnfellcldade nossa - ainda está 
sujeita a elaboração legislativa. 

Como se trata de ampliação de di­
reito assegurada em resoluções da Su­
perintendência Nacional de Ahastecl­
mento (SUNAB), no exercício dP com­
petência delegada à União para fn ... 
tervir no domi.nio econômico a !im de 
assegurar a livre distribuição dP mer ... 
cadorlas e serviços essenciais ao con­
sumo e uso do povo, melhor se nos 
afigara concluir êste parecer pro­
pondo prévia consulta ao referido ór­
!ão quanto às suas disposições em fa­
ce da sugestão contida no projeto. 

Sala das Comissões, 3 de outubro 
de 1968. - Menezes Pimentel, Presi­
dente. - Adalberto Sena, Re'lo.tor. -
l>uarte Filho - Aioysio de Càr\.albo. 

PARECER N.• 693 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

Volta ao exame desta Comissão, 
após pedido de diligência, o Projeto 
de Lei n.0 95/68, Iio Senado, de auto­
ria do Senhor ·senador' LÍno de Mat­
tos, cUjo objetivo é, conforme escla­
recemos no parecer anteriormente 
emitido, o reconhecimento, para fins 
de abatimento no ingresso em cinema, 
assim coroei de acesso gratuito aos mu­
seus e outros centr~s culturais, das 
"cadernetas escolares expedidas pelos 
estabelecimentos estrangeiros de en­
sino a estudantes que visitam o Brasil 
como turistas ou bolsistas". 

Consultada sôbre a matéria, a Supe­
rintendência Nacional do Abasteci­
mento <SUNABJ remeteu à Presidên­
cia desta Comissão cópia da Portaria 
n.0 18, de 20 de abril do corrente ano, 
baixada pelo referido órgão, que assim 
dispõe em seu artigo 1.0 : 

"Art. t.c. - Em todo o território 
nacional, os menores de 12 ·anos e 
os estudantes regularmente ma-· 
triculados ~m estabelecimentos 
dê ensino nacionais ou estrangei­
ros terão direito de adquirir meia 
entrada nos cinemas. 
§ 1.• - O preço d~ meia entrada 
sera 50% do preçO líquido cobrado 
pelo cinema, mais os tributos le­
gais incidentes em cada locali­
dade." 

2. Parecendo já atendido, por fôrça 
dêsse Ato, o objetivo essencial do pro­
jeto, opinamos pelo seu arquivamento. 

Sala das Comissões,' em 26 de agôs­
to de 1970. - Guido Mondin, Presi­
dente em exercício - Adalberto Sena, 
Relator - Duarte Filho - Raul Giu­
berti. 

PARECER N.0 694 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Sr. Mello Rraga 

Vem ao nosso exarrie o Projeto de 
Lei do Senado n.• 95, de 1968, de au­
toria do nobre Senador Lino de Mat­
tos e que tem por objetivo o reconhe­
cimento das carteiras escoJares expe .. 
didas por estabelecimentos estrangei­
ros de ensino a estudantes que visi­
tem o País, como turistas ou como 
bolsistas. 
Z. Sob o .aspecto a que nos cabe es­
tudar a ProposiÇãO, ctev€mós allaúsar 

as suas repercussões sObre as nossas 
rela~ões Internacionais, princlpalmep­
te; ho ~ue diz respeito à reclprocldalle 
de dlreltoo e prerrogativas que as 
mesmaa proporcionam a seus porta­
dores, quando expedidas no Brasil- e 
uttllzadas no exterior. 
3. Em nosso Pais, Como se !abe,' a 
cartefta de éstudalite serve para a ob­
tenção· de abatimentos de 50% nos In­
gressos aos cinemas, teatros e casa.s 
de diversões em geral, além de: 

a) Identificar a condição de estu­
danta do portador; 

bl permitir a utilização dos restau­
rantes especiais para estudantes; 

c) permitir o ingresso em blbllolle-· 
cas de estabelecimentos de enol­
no, com direito a retirar obru, 
por empr.êstimo etc. 

4. Convêm, ressaltar, ainda, que a 
douta Comissão de Educação ê Cultu­
ra do Senado, adotouj como medida 
preliminar, pedir audiência à SUNAB, 
sôbre o assunto, a qual, ao respon~­
la, manifestou-se pela rejeição do 
pr<>~to; movida como estava, pelo ._,_ 
pecto dos abatimentos que as mesmas 
propiciam. já regulados pela Resolu­
ção n.0 194, de 18 de fevereiro de 11H15 
e regulamentados pela recente Por­
taria SUPRR, de 18 de abril do cor­
rente ano, que concede 50% de abati­
mento nas entradas dos cinemas em 
rodo o Território Nacional aos porta­
dores de carteiras de Identificação dos 
estudantes matriculados em estabele­
cimentos de ensino nac2ona1s ou ea .. 
trangeiros. - · 

5. Em seu parecer conclusivo a ctta­
tada Comissão resolveu se pronunciar 
pela rejeição do projeto. 
6. Em face das razões que levaram 
aquela Comissão a rejeitar o projeto, 
nos parece plausível que o seja tam­
bém, por esta Comissão. 

A vista do exposto, além de reco­
mendarmos a sua desaprovaçio li) 

projeto no Senado, opinamos, na área 
de competência dêste órgão técnico, 
contràrlamente. .. 

Jll o parecer. 
Sala das Comissões, em 29 de setem-" 

bro de 1970. - Carlos Llndenberr; 
Presidente - Mello Braga, Relator .....; 
Ney Braga - Adolpho Franco - An­
tônio Fernandes ...,.. l>uarte . Filho -
Guido 1\londin - P.•uõnio · PorteUa .,..; 
lo•é Leite - Júlio Leite. 
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PARECERES 
N.•• 695 E 696 DE 1970 

Siibre o Requerimento n.0 1.012, 
de 1968~ do Senhor Senador Vas~ 
cont~elos Torres, solicitando que o 
Se-nado envie, por intermédio do 
Ministério das Relações Exterio .. 
res, á S. Santidade Papa Paulo VI, 
tloriosamente reinante, suas con~ 
cratulações pela Encíclica "Hu­
manae Vitae". 

PARECER N.0 695 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

O eminente Senador Vasconcelos 
Tôrres, com o Requerimento n.0 1.012, 
apresentado em 23 de agôsto de 1968. 
solicita que o Senado, por intermédio 
do Ministério das Relações Exteriores, 
envie congratulações à S. Santidade o 
Papa Paulo VI, pela encíclica "Hu­
manae Vitae". 

O requerimento teve a sua tramita­
ção retardada pelo recesso do Con­
gresso Naeional, e sOmente veio às 
nossas mãos a 30 9-e outubro próximo 
passado. Esta Comissão, no dia 4 do 
corrente, at!olhendo nosso Parecer, so­
licitou a juntada de um exemplar da 
referida Encíclica, visando, com essa 
medida preliminar, a instruir o pro­
cesso e a facilitar a sua apreciação. 

A Encíclica "Humanae Vitae", sem 
dúvida alguma, é um dos documentos 
históricos mais conhecidos, estudados 
e_ discutidos no mundo atual, graças 
ao interêsse que despertou em tôdas 
as camadas sociais dos diferentes po­
vos. 

Trata-se de documento que aborda 
temas espirii;uais e humanitários, pro­
curando abr:tnger todos os setôres do· 
desenv_olvimtmto, focalizando, com 
particular destaque. a explosão demo­
gráfica generalizada, que é motivo de 
sérias preocupações dos que têm res­
ponsabilidade de govêrno e que, por 
essa razão, devem ter maiores cuida­
dos com o destlna da humanidade. A 
-êsses, a quem se confia o destino de 
povos, o documento papal se dirige, 
alertando-os para o seu irrecusável 
dever de prover as necessidades pre­
·sentes e futuras de cada indivíduo, 
quer se trate da alimentação, educa­
ção, saúde e outras exigências indis­
·pensáveis à sobrevivência do homem. 

Embora contrária aos que recomen­
dam ou adotam a limitação da prole 
por meios artificiais, a Enciclica "Hu-

manae Vitae" revela, em primeiro pla­
no, a sua preocupação em amenizar os 
problemas Que surgem como uma con­
sequência natural do çrescimento de­
mogrâfico, nos países subdesenvolvi­
dos e mesmo nos que estão em vias 
de desenvolvimento. Admite e aconse­
lha, dentro do espírito cristão, o pla­
nejamento da familia, desde que 
atendidas as possibilidades de cada 
um, no que diz respeito às necessida­
des de vida, de saúde, de religião, e 
quando adotados os ,meios normais de 
limitação de filhos,' sem ofensa aos 
princípios que instituem a vida con­
jugal entre os civilizados. 

"Humanae Vitae", pela forma e pelo 
conteúdo, é, fndubitàvelmente, do­
cumento da mais alta repercussão 
num mundo conturbado por lutas e 
incompreensões. O seu Autor, Sua San­
tidade Papa Paulo VI, merece as con­
gratulações propostas pelo ilustre Se­
nador Vasconcelos Torres. 

Sôbre a oportunidade do presente 
requerimento, visto que a Encíclica 
em aprêço data de 25 de julho de 
1968, melhor falará a Comissão de 
Relações Exteriores. 

Quanto ao aspecto jurídico-consti­
tucional do presente requerimento, 
nada há que contrarie o seu encami­
nhamento. 

Sala das Comissões. em 15 de abril 
de 1970. - Petrônio Portel:la, Presi­
dente- Carlos Lindenberg, Relator­
Clodomir Millet - Bezerra Neto -
Antônio Balbino - Guido Mondin -
Antônio Carlos. 

PARECER N.• 696 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Sr. José Leite 

O eminente Senador Vasconcelos 
Torres, com o Requerimei,lto n.0 1.012, 
apresentado em 23 de agôsto de 1968. 
solicita, ouvido o Plenário, que o Se­
nado envie, por intermédio do Mi­
nistério das Relações Exteriores, con­
gratulações à Sua· Santidade o Papa 
Paulo VI, pela Encíclica "Humanae 
Vitae". 
2. Esclarece o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, que "o re­
querimento teve a su,a tramitação re­
tardada pelo recessO do Congresso 
Nacional, e sOmente veio às nossas 
mãos - conforme assinala o seu Re­
lator, Senador Carlos Lindenberg -
"a. 30 de outubro próximo passado, 
tendo sido so!icltada.a juntada de um 

exemplar da referida Encíclica, visan· 
do a instruir e a facilitar a aprecia· 
çáo do requerimento". 
3, A Enciclica "Humanae Vitae" é 
um dos documentos mais discutidos e 
estudados no momento atual, nas 
mais diversas camadas sociais. 

o documento trata de temas espi­
rituais e hUmanitários, analisando 
cem especial destaque o problema do 
rápido desenvolvimento demográfico, 
que é a grande preocupação e, ao mes­
mo tempo, tentação das autoridades e 
gpvernantes de contrapor a êste peri­
go medidas radicais com "o receio de 
que a população mundial cresça mais 
ràpidamente do que os recursos à sua 
disposição, com crescente angústia de 
tantas famílias e de povos em vias de 
desenvolvimento". 
4. Embora contrário ao contrôle da. 
natalidade por meios artificiais, o re­
ferido documenW reconhece a cres­
cente dificuldade em manter, atual­
mente, prole numerosa, face às atuais 
condições de trabalho, habitação, saú­
de, "do mesmo modo que as novas exi­
gências, tanto no campo econômico 
como no da educação, prhicipalmente 
nos países subdesenvolvidos ou nos 
que estão em processo de desenvol­
vimento". O referido documento re­
(~onhece e admite o planejamento da 
1'amília, dentro do espirito cristão, 
desde que adotados os meios normais 
de limitação de filhos, "conformando 
(J seu agir com a intenção criadora 
de Deus, expressa na própria natureza 
do matrimônio" e sem ofensa aos 
principlos da vida conjugal. 
5. "Humanae Vitae" é um documen­
t() da mais alta importância e reper­
cussão, merecendo por isso o seu au­
tor. Sua Santidade o Papa Paulo VI, 
as congratulações formuladas pelo 
ilustre Senador Vasconcelos Torres. 
6. A nosso ver, entretanto, o reque­
rimento, não obstante os elevados pro­
pósitos do seu autor, perdeu oportu­
nidade, visto que a referida Encíclica. 
data de 25 de julho de 1968. 
7. Ante o exposto opinamos pelo ar­
quivamento do presente requerimento. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 29 de se­

tembro de 1970. -Carlos Lindenberc, 
Presidente - José Leite, Relator -
Antônio Fernandes - Guido Mondin 
- Júlio Leite - Adolpbo Franco -
Ney Braga - Mello Braga - CarTa­
lho Pinto - Duarte Filho. 
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O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon• 
çalves) -O expedl""te lido vai à pu· 
bl!cação. 

A Presidência recebeu, do Governa­
dor do Estado do Pará, o Ofício n ° 
827, de 2 de setembro de 1970, solicl· 
tando autorização do Senado para. 
que o seu Govêrno possa doar uma 
área de terras do Estado ao Munic'­
pio de Juritl. 

O Expediente será distribuído hs 
Comissões de Constituição e Justiç:~., 
de Agricultura e dos Estados para 
Concessão e Alienação de Terras Pú­
blicas e Povoamento. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon• 
çalves) - Nos têrmos do I 1.0 do ar­
tigo 407 do Regimento Interno, a par­
tir da presente sessão estará sôbre 
a mesa para recebimento de emen­
das, pelo prazo de 3 sessões ordiná· 
rias, o Projeto de Resolução n.0 77, de 
1970, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon• 
çalves) - Na sessão ordinária de' on­
tem foi !Ido e mandado à publlcação 
9 Projeto de Lei do Senado n.o 40, de 
1970 <DF), encaminhado pela Mensa­
gem Presidencial n,0 150, de 1970 (n." 
326/70, na origem), que dispõe sôbre 
vencimentos, indenizações, proventos 
e outros direitos da Polícia Militar do 
Distrito Federal, e dá outras prMI· 
dências. 

·Tendo em vista o disposto no § 2.o 
do art. 65 da Constituição, comunico 
aos Srs. Senadores que as emendas 
ao projeto deverão ser apresentadas 
perante ·a COmissão de Constituieão 
e Justiça. 

Não havendo norma regimental t1ue 
regule a matéria, a Presidência fixa, 
para o presente projeto, o prazo de 
15 dias para a apresentação de emt~n­
das perante aquela Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson G·>n· 
çaJves) - Tem a palavra o nobre 
Senador Attilio Fontana, primeiro 
orador Jnscrito. 

O SR. ATTlLIO FONTANA (!.em 
revisão do orador.) - Sr. Preside:_1te, 
Srs. Senadores, ainda recentemente 
os proprletários de emprêsas de ra­
diodifusão e de televisão e os elemen­
tos mais expoentes dessa atividade es­
t1Yeram reunidos em Poços de Caldas, 
qual}~O trataram de seus _problemas 
e examinar~m. tamb~m. em face_ da 

legislação vigente, como ji;ifij.'orl­
entar as suas'c.Uvidades. 

O Sr, PreBI:tl-Emillo G, Médici, 
na ocasião, e - ·'." l01na mensagem 
àqueles empresál'l 'Nessa mensagem 
ressaltou a grave situação que o mun­
do ·atravessa e, também, o nosso País, 
a$sim como a necessidade de todos 
nós, ünidos, procurarmos trabalhar 
para o bem-estar, o cresc~JJ~ento, o 
desenvolvimento e a~-· 'Ação do 
nosso regime democ · ' ·' · · · 

Fêz sentir que a ra iodifusão e a 
TV, órgãos de comunicação rápida e 
fácil em todos PB. quadrantes de nos­
sa Pátria, ~ ,a missão importantls­
sima de colal!ilrt.r na educação do 
pOVO brasiJei~\.!-Jios bons costumes, 
na boa moral. Tudo isto faz parte, 
sem dúvida, do fortalecimento do re· 
g!me democrático que tanto deseja­
mos defender, e também .ti uma arma 
para combater as laft)trações de 
idéias exóticas que, el'ii regra geral, 
procuram minar a opinião pública, a 
unidade do povo, a moral. Isto natu­
ralmente devé· aer evitado, se nós qui­
sermos um País próspero e um povo 
desenvolvido e bem orientado. 

Poderia mesmo dizer que não ape­
nas no Brasil mas em muitos outros 
paises os governos estão preocupados , 
em combater os maus costumes e a 
baixa moral, porque êles, realmente, 
contribuem para enfraquecer o regl"­
me democrático. 

Daí por que o Sr. Presidente da 
República foi muito claro em sua 
mensagem aos radialistas e aos em­
presários, publicada nos jornais do 
dia 26 do mês próximo passado, e que 
passo a ler para que figure nos Anais 
do Senado: (Lê.) 

"Reunidas, em Congresso, as co­
munidades dos homens de rádio e 
de televisão, creio chegada a hora 
de dirigir a minha saudação a 
quantos - empregados ou empre­
gadores - servem ao Pais nesses 
setores, mais ainda, de dizer a 
todos a minha compreensão de 
seu papel na sociedade brasileira. 
Sinto, nesta hora de nosso País, o 
efeito aglutinador da televisão, 
principalmente sôbre a gente das 
cidades, mas entendo na capaci­
dade de integração dos homens 
do campo, dos homens distantes 
dQ nosso País-continente, a força 
do .r.á!ilo brllsllelro. 

A IMAGEM DO BRASIL 

, Creio que há um imenso papel a 
cumprir pelo nosSo rádio nesse 
tempo de Integração, não só pelas 
emls110ras das grandes capitais, 
senão também e principalmente 
pelas das cidades menores, a que 
e juntam os ~bnegados radio­
amadores e até mesmo os modes­
tos serviços de alto-falantes das 
praças de todos os lugarejos do 
Brasll. 
A todos Incumbe levar - junta­
mente com a informação, a músi­
ca e o divertimento - o esfôrço 
para a educação do povo, a espe­
rança no amanhã, bem como o 
chamado à participação, à con­
fiança e à união. 
Creio na Iniciativa, na Imagina­
ção e no patriotismo das lideran­
ças radialistas brasileiras, para 
que se leve um pouco do Brasil ao 
mundo e para que o Brasil Inteiro 
chegue ao Brasil amazônico e ao 
Brasil fronteiriço, deixando a· 
fronteira e a Amazônia de ouvir 
mais o estrangeiro próximo que o 
seu país distante. A êsses esfor­
ços, o Govêrno dará todo o apolo, 
pois muito espera do rádio para 
fazer mais conhecida no mundo a 
verdade do Brasil e o Brasil mes­
mo mais unido. 

LIVRE EMPR!tSA 

Creio na evolução da televisão 
braslleira, que penso Indispensá­
vel acelerar a serviço do bem·e•­
tar social, e ainda considero pos­
sível de realizar-se nas mãos ope­
rosas da iniciativa privada. 
Pais tão precisado de suas divisas 
como do emprêgo dos meios tec­
nológicos no serviço maior da 
educação do povo, nem por Isso o 
Brasil Imitou o caminho de tan­

, tas democracias mais ricas e mais 
cultas, que optaram pela televisãc 
estatal ou por uma solução mista. 
:a: que, mais alto que as nossas ca­
rências, falou o espírito democrá­
tico do povo brasileiro, na prefe­
rência pela livre emprêsa. 
Também no referente aos meios 
de comunicação de massa, prefe .. 
re o meu govêrno as soluções 
abertas, mas forçoso é dizer q1:1e 
cumpre aos empresários livres en­
.contrar um sentido mais alto para 
a televisão -cómerclal,- pois o Ga;. 
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vêrno não pode assistir, omisso e 
silencioso, à competição pela au­
diência só de números, à custa da 
deseducação do povo. 

ESPíRITO DO POVO 
Não basta destinar algumas horas 
semanais a programas educativos, 
senão também elevar o nível de 
tõda a programação, vedando o 
acesso da desfaçatez glorificada e 
do, mau gôsto tornado exemplo e 
regra, ao tempo em que, a pouco 
e pouco, se faça justiça ao verda­
deiro espírito de nosso povo. 

Não é esta a primeira vez que 
i'alo nestes têrmos, visando sensi­
bilizar a consciêç.cia dos homens 
de comunicação. tembro e repito 
minhas palavras no Ano Nôvo, 
quando apelei a todos os brasilei­
ros distantes ou prôximos de 
mi~: "Que cesse o desperdício do 
talento, da sensibilidade humana 
e da imaginação criadora, tantas 
vêzes levando a reboque a licen­
ciosidade, o escárnio e o debcche, 
a servico do fácil enriquecimento 
pessoal: ao preço de deseducar o 

. povo, pois determinados estamos 
· a concentrar esforços na obra de 
educação nacionaL'' 

PAPEL DE EDUCADOR 

Homens de im,agens e de sons, 
confio em que tenham ouvidos e 
olhos para entender a intenção de 
meu apêlo. 
A todos os homens de rádio e te­
levisão, reunidos no VI Congresso 
Brasileiro de Radiodifusão, dirijo 
a palavra de minha confiança na 
íntima compreens,ão do papel de 
educar que também lhes compete, 
e os aponto à Nação, em sua res­
ponsabilidade e em seu patriotis­
mo, como instrumentos indispen­
sáveis à construção da sociedade 
livre e justa que buscamos alcan­
çar o mais cedo que possamos." 

Senhor Presidente, o Brasil é um 
Pais que, como tantos outros, deseja 
crescer. A tecnologia e as pesquisas 
científicas têm contribuído largamen­
,~ para proporcionar o desenvolVi­
mento. Os povos adiantados, os povos 
Civilizados conseguem prosperar mui­
to dentro dessa orientação, dêsses es­
tudos, dêsses pormenores. O Brasil 
também procura desenvolver-se quer 
no setor industrial, quer no agrário 

como nos demais de atividades de 
nossa gente, de nosso povo. 

Senhor Presidente, temos que 
cuidar também da situação que atra­
vessam os empresários nacionais, em 
relação aos empresários estrangeiros 
que vêm se estabelecer no Brasil e 
que têm as suas co-irmãs em outros 
paises. Apesar da maior facilidade 
de movimentação dos seus p.roduto·s, 
não apresentam bons resultado em 
nosso País, apuram melhor resultado 
em outras casas de sua organização, 
em outros países. 

Fazemos essas pequenas, rápidas 
considerações, Sr. Presidente, para 
demonstrar a desigualdade de situa­
ção entre os empresários de capital 
nacional e que apenas operam em 
nosso País e as emprêsas de capital 
estrangeiro e que não sàmen te ope­
r9-m aqui dentro, mas também em 
outros paíse~. Estão numa situação 
privilegiada, se comparada com os 
nossos patrícios empresários. 

E com isso, freqüentemente, se ve­
rifica que organizações de capital na­
cional passam às mãos de emprêsas 
de capital estrangeiro. ll:: uma situa­
ção que deve pr~ocupar -os homens de 
govêrno. Ainda recentemente. num 
setor de atividade em que a maioria 
das emprêsas passou a empresários 
estrangeiros, conta-se mais uma. Há 
poucos dias o melhor frigorífico que 
se conhecia, tido como tal, na ca­
pital de São Paulo, passou para o ca­
pital americano, segundo estamos in­
formados. Isto demonstra que, real­
mente, a situação é como vimos ar­
gumentando. 

O Sr. Mello Braga - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Coro 
muito prazer. 

O Sr. Mello Braga - V. Exa. pode­
ria incluir entre os diversos ramos de 
atividade, no Brasil, sob contrôle do 
capital estrangeiro, a indústria. far­
macêutica. Hoje, pràticamente 80% 
da indústria farmacêutica do Brasil 
oestão em mãos de capital não brasi­
leiro. E as indústrias que tínhamos, 
ontem, foram, aos poucos, se desna­
cionalizando, de uma forma ou de 
outra. V. Exa. se referiu a um caso 
ps.rticulir, que seria o dos frigorificos.­
Queria que V. Exa. atentasse, tam~ 
bém, para o setor de farmácia. 

O SR. ATTíLJO FONTANA - Agra­
deço o aparte de V. Exa., Senador 

Mello Braga, como valioso appiamen­
to às minhas modestas expressões a 
respeito da situação das emprtsas na­
cionais em relação ao capital estran­
geiro. A indústria farn\acêutica real­
mente é uma, entre outras, que nos 
últimos 20 anos passou, como disse 
V. Exa., em 80% ou mais, às mãos dos 
estrangeiros. 

Poderíamos ainda citar o setor de 
trigo, o setor de rações balanceadas e 
tantos outros. Agora, recentemente, 
um dos mais conceituados frigoríficos 
de São Paulo acaba de passar, tam­
bém, ao capital estrangeiro. 

Não somos jacobin-os, não SiJIDOS da­
queles que têm fobia· ao capital es­
trangeiro, pelo contrário, considera­
mos e entendemos que Pais como o 
nosso, em desenvolvimento, não pode 
dispensar a colaboração do capital es­
trangeiro, mas êste capital deveria 
ser orientado para determinadas ati­
vidades, principalmente aquelaS que o 
capitalista nacional não tenha con­
dições de desenvolver. Mas vir, aqui, 
o capital estrangeiro comprar indús­
trias já existentes é uma demonstra­
ção de que essas emprêsas têm meios 
de apresentar melhores resultados, .lá 
que logram melhor êxito noutros 
países. Verificamos que, n~o raro, 
emprêsas estrangeiras, no Brasil, 
apresentam, nos balanços, resultado 
insignificante, quando não, a.té pre­
juizo. Isso não importaria se num ou­
tro país essas emprêsas se beneficiam 
do intercâmbio c-omercial entre o Bra­
sil e o país onde se encontram suas 
co-irmãs, ou a sua matriz. 

Essa questão de capital estrangeiro 
deve e precisa ser disciplinada. O Go­
vêrno, através de seus órgãos, princi­
palmente do Ministério da Fazenda, 
deverá estudar uma fórmula para 
aceitação do capital estrangeiro, 
orientando~o para determinadas ati­
vidades, para determinados fins. 
Não pode continuar como até agora, 
porque êsse problema interessa não 
apenas aos empresários narionais, 
mas principalmente ao próprio Go­
vêrno, ao próprio Erário Público que 
deve ser preservado por tôdas as for­
mas. 

Muitos países possuem legislação 
específica para capital estrangeiro, 
restringindo sua participação em de­
terminadas atividades para que êle 
não venha a arruinar as emprêsas 
nacionais, em detrimento, como dt.-
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zíamo$, não apenas dessas emprêsas, 
mas do próprio Erário Público. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Vossa Ex­
celência permite um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
prazer. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permita­
me V. Exa. interrompê-lo, de certa 
maneira, indo em apoio ao que V. 
Exa. acaba de focalizar, quanto ao 
papel que se deverá atribuir ao Mi­
nistério da Fazenda no que concerne 
ao problema do capital estrangeiro em 
nosso País. Como disse bem V. Exa .• 
nós não somos, nem poderíamos ser, 
hostis ao capital estrangeiro empe­
nhado no desenvolvimento nacional. 
O que no.s parece imprescindível, ur­
gente. é que as medidas de pro~ão 
às emprêsas, como Ultimamente tem 
sido cogitado pelo Govêrno brasileiro, 
sejam inteiramente voltadas às em­
prêsas nacionais. Que aquelas medi­
das fiscais de favorecimento ao de­
senvolvimento empresarial, que visam· 
a facilitar, por exemplo, o capital de 
giro, sejam como que de apoio defi­
nido do Govêmo ao capital nacional, 
às pequenas, médias e grandes em­
prêsas nacionais. Porque, as chama­
das grandes emprêsa.s nacionais se 
tornam, em boa parte, pequenas di­
ante das emprêsas estrangeiras que 
se estão implantando em nosso País. 
De maneira que me parece realmente 
dos mais oportunos o pronunciamen­
to que faz V. Exa. , e ao qual procuro 
empresta.r modestamente o meu apoio. 
Sou daqueles que, como V. Exa., pen­
sam em que há urgente necessidade 
de que o Govêrno brasileiro dê real 
apoio ao empresariado nacional, pa­
ra alicerçar o desenvolvimento brasi­
leiro, tão abnej a do por todos nós. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Nobre 
Senador Cattete Pinheiro, foi para nós 
uma grande honra, uma grande sa­
tisfação ouvi-lo e incluir suas pala .. 
vras em nosso discurso. Falta-nos, 
corno é sabido, recursos oratórios para 
pronunciar aqui, com mais clareza, 
discurso externando a nossa preo­
cupação com referência a essa ques­
tão de emprêsas estrangeiras e em ... 
prêsas nacionais. V. Exa. o fêz, abor­
dando um ponto importante, que, es­
peramos, tenha ressonância junto ao 
Govêrno para que se estude realmen .. 
te esta questão de incentivos fiscais, 
de modo a que venham contribuir 
para. <l desenvolvimento das emprêsas 

' 

pequenas e médias, principalmente 
em nosso pq. Deveríamos ainda 
acrescentar que· 'essas emprêsas es­
trangeJras que vêm para o :nosso País 
e se colocam comprando emprêsas na­
cionais, como aconteceu agora com .o 
Frigorifico Santo Amaro em São 
Paulo, estão ainda favorecidas pelas 
razões que procuramos trazer ao co­
nhecimento dos nobres pares. Acon­
tece, como já dizíamos, que são em­
prê.sas ramificadas, em regra geral, 
em diversos países, e conseqüente­
mente, podem pagar mais juros, PQr­
que, quando não há lucro numa das 
emprêsas, êles obtêm resultados sa­
tisfatórios em outros países, das em­
prêsas co-irmãs ou das matrizes. 
Como sabemos, em nosso País o Go­
vêrno procurou regulamentar essa 
questão de remessa de lucros para o 
estrangeiro . Se não me falha a me­
mória, limitando a 6% ao ano. Mas 
o que importa isso, se essas emprê­
sas, em lugar de aparecerem com 
maior resultado em nosso Pais, vai 
apresentá-lo em outro país, onde po­
dem remeter para suas matrizes, não 
seis mas doze por cento ou aproxi­
madamente? 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite­
um aparte, nobre Senador? 

O SR. ATTtLIO FONTANA - ll: 
uma honra para mim. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Creio, co­
mo V. Exa,, na necessidade de desper­
tar a necessária atenção para êsse 
problema, objetivando a revisã:a da 
legislação concernente, porque sabe­
mos e temos lido quanta vez que, real­
mente, os lucros, a que agora se refere 
V. Exa., são em boa parte provenien­
tes dos favores fiscais dados à indús­
tria do Brasil, para permitir a expor­
tação dos seus produtos para o 
exterior, indo, no caso do capital es­
trangeiro, produzir lucro maior em 
outros países, através de suas organi­
zações locais, como afirma V. Exa. em 
seu pronunciamento. 

O SR. ATTtLIO FONTANA - Muito 
obrigado. Senador Cattete Pinheiro. 
Estou vendo que comungamos com os 
mesmos princípios e é exatamente o 
que procuramos fazer sentir ao Go­
vêrno da União, a seriedade do pro­
blema. 

Não temos. dúvidas, temos um Pre­
sidente da República que tem dado 
sobejas demonstrações da sua grande 
preocupação de l;lem orientar o desen-

volvimento em nosso Pais e, princi­
palmente, de proporcionar condições 
àqueles menos favorecidos. No caso, 
porque não podemos incluir também 
a pequena e média emprêsa nacionais, 
que se vêem em dificuldade para com­
petir com as grandes emprêsas es­
trangeiras qU~ aqui vêm, não apenas 
com grandes capitais, devemos reco­
nhecer, também, com profundo co­
nhecimento de sua atividade, e con­
tando com as fac!lida,sies que há pouco 
apontávamos? 

Assim sendo, Sr. Presidente, nós, 
como sempre queremos ressaltar, não 
estamos em absoluto procurando de­
fender interêsses de pessoas ou de 
grupos. 

A nossa preocupação nesta Casa 
sempre foi e sempre será, até o último 
dia em que estivermos aqui dentro, a 
de dar a nossa sincera colaboração ao 
Govêrno da República para que possa 
corrigir certos senões que ainda exis­
tem - certos erros, poderíamos mes­
mo comentar - para tornarmos êste 
Brasil cada vez maior, um Brasil 
grande que, como disse o sr: Presiden­
te da Repúbl~, já ninguém pode se­
gurar, proporcionando bem-estar e 
satisfação a todo o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Guido 'Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
nobre colegas, a Assembléia Legisla­
tiva do Rio Grande do Sul merece os 
maiores encômios pela série de reau .. 
zações, de iniciativas que promove, 
correlatas aos seus trabalhos especí-­
ficos. 

Deve-se aos legisladores gaúchos 
um sem-número de promoções do 
mais alto interêsse em tddos os cam­
pos do conhecimento humano. Recor­
do, por exemplo, o seu recente inqué­
rito em tôrno da instalação da Indús­
tria de Aços Finos no Rio Grande, 
concluindo pela justeza da medida. 

Agora a Assembléia rio-grandense 
acaba de realizar um trabalho de pro: 
jeção universal levando a efeito um 
forum. de debates sôbre o problema 
do uso de tóxicos, questão das mais 
graves neste nosso conturbado mun­
do, tanto mais grave porque colhe a 
gama mais preciosa da sociedade. · · 

' 
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A. Assembléia Legislativa constituiu 
uma Comissão Especial, sob a presi· 
dêrJCia do Deputado Hugo Mardinl. 
tendo o senado recebido convite para 
faz~r~se representar nesse cometi· 
mento. 
_.~ui honrado com a designação do 

Senhor Presidente para essa missão e, 
tendo comparecido ao forum, dêle 
trago a devida noticia para conheci­
mento da Presidência e da Casa. 

Ao que assisti em Põrto Alegre, o 
que observei no interêsse e na. preo­
cupação dos participantes, revelou­
me, mais uma vez, o quanto o grave 
prOblema feriu a consciência huma­
na. Nãa obstante o depoimento das 
autorldadf!S brasileiras, tivemos co­
nhecimento da pungente extensão 
mundial dêsse dráma através da pa­
lavra do representante da Organiza­
ção Mundial da Sàúde. 

O problema do abuso dos tóxicos é 
um problema mundial, disse o profes­
so~ Renê Oonzales. 

Acrescentou que s.s conseqüências 
econômicas para o indivíduo e a fa­
mília são indiscutíveis. O risco mais 
evidente do abuso é o da morte, por 
doses . excessivas. E foi comprovado 
que o uso prolongado de certas subs­
tâncias produz dano orgânico, em 
certos órgãos e tecidos. O represen­
tante da ONU falou sôbre um tratado 
para o contrôle de drogas e disse que 
a.- esperança está numa prevenção e 
um meio de prevenir é restringindo, 
quando possível, as disponibilidades 
àa droga. Mas o meio efetivo da pre­
venção é mi!dlante a educação. A edu­
cação; em matéria de drogas, não po­
de reduzir-se a prédÍcas morallzan­
tes, ·pois a juventude presta ouvidos 
surdos aos clamores do mundo dos 
adultos. li: mister que o processo edu­
cativo se baseie em uma boa comuni­
cação. Disse que os obstáculos são 
grandes, mas qualquer passo que se 
a~ance constituir& uma vitória na lu­
ta do homem frente a si mesmo. 

O forum de debates sôbre o uso e 
tráfico de entorpecentes foi precedi­
do de uma importante coleta de de­
poimentos ele altas autoridades. Ao 
ptomovê-la, a. Comissão Especial da 
Assembléia Legislativa do Rio Gran­
<fu do Sul quis, antes de mais nada. 
fundamentàr os :tnotivos de sua preo­
cupaçãO. 

li: dêsses fundamentos que extraímos 
apreciações como estas: 

"Todos somos _unânimes em ca­
racterizar a vida moderna como 
extremamente tensionada e con­
dicionadora de sentimentos de 
insegurança e Instabilidade. Os 
motivos desta situação obtém, no 
plano social, uma grande concor­
dância de opiniões quanto a sua 
causalidade, razão pela qual jul­
gamos um tanto ocioso insistir no 
assunto. 

O que Julgamos importante sali­
entar é que as tensões sociais, 
locais e internacionais não são 
mais que projeções das indivi­
duais, e que essas não provêm, 
Unicamente, de causas racionais. 
Elas são marcadas e, muitas vê­
zes, provocadas por sentimentos 
de insegurariça, profundos e in­
conscienteS, que caracterizam as 
desadaptações de muitos sêres 
humanos. 
De fato, .família, escola, comuni­
dade, agrupamentos humanos que 
são, sofrem a ação de. fatôres dos 
quais não têm consciência, por­
que estão submetidos à dinâmica, 
ainda mal conhecida, das Influ­
ências interlndividuais. 
Realmente, a pessoa que apresen­
ta um ego forte, equlllbrado, que 
não se veja constantemente agui­
lhada por um superego dema­
siado rígido e severo, conseguirá, 
apesar de tôdas as circunstâncias 
negativas que se lhe apresente, 
viver e conviver normalmente em 
sociedade, útil para si, sua famí­
lia, seu grupo social, seu país. 
Cada um de nós, no curso de nos­
so desenvolvimento, somos atin­
gidos, em maior ou menor escala, 
por certas ansiedades de origem 
neurótica, já que as mesmas não 
têm causa objetiva. Infelizmente, 
muitos são os que se tornam prê­
sa da continuada ihsegurança, 
lazendo prova de tal grau de an­
siedade, que os impede de viver 
uma vida bem adaptada. 
Não resta dúvida de que todos os 
problemas interpessoals-intergru­
pais, manifestem-se por desacer­
tos entre casais, por dificuldades 
no trabalho, ou conflltos entre 
grupos e entre sociedades, têm 
·sua explicação real na história 

dos participantes dessas situações. 
Fique bem claro que em nenhum 
momento subestimamos a impor­
tância dos fatôres econômicos e 
sociais no processo das desadap­
tações pessoais e interpessoais. 
No entanto. está provado que as 
vicissitudes da vida diária. da lu­
ta pela sobrevivência só agem co­
mo causa desencadeante de· uma 
atuação anti-social, na medida 
em que encontram eco nas difi­
culdades emocionais das pessoas 
que assim procedem. 
Isso parece explicar o fato de 
que, entre centenas de indivíduos 
submetidos a situações desfavo .. 
ráveis e perturbadoras, alguns 
apenas apresentam um compor­
tamento franco e socialmente de­
sadaptado. 
Tôda a pessoa tem necessidade de 
se sentir segura, amada, válida e 
valorizada. Infelizmente, muitos 
são os que experimentam um 
forte sentimento de ser pouco 
amado. Um sentimento de inse­
gurança que o faz acreditar-se 
p~uco útil, pouco capaz. Isso ori­
gina grande ansiedade, que está 
à base de um sentimento de culpa, 
mas ou menos larval. 
Assim, nos embates da vida diá­
ria, todos nós, em matar ou me ... 

. nor escala, tentatUos escapar a 
ê 8 8 e sentimentos inconsciente­
mente formados. Uns o conse­
guem através da passividade. da 
submissão; outros através da 
agressividade. 
No caso das pessoas ditas nor­
mais êsse grau de insegurança e 
ansiedade é dosado e elas conse­
guem equilibrá-lo, assumindo um 
comportamento positivo e social­
mente construtivo. 
O ansioso patológico "procura,, 
motivos para se angustiar. o que 
sempre é possível encontrar. 
Poderíamos dizer, cometendo Uma. 
heresia científica que êle usa os 
mecanismos de defesa ao avêsso. 
Em outras palavras, a pessoa co­
mum consegue colocar muito da. 
sua ansiedade em causas objett .. 
vas, menos assustadoras e mais 
fáceis de serem emocionalmente 
manejadas. O ansioso patológico 
COJ?Segue colocar nas situações 
reàis, • mais anódinas, . unj~ · fórte 
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causalidade para a sua angústia, 
É evidente que isso não acontece 
gratuitamente, e a explicação que 
a ciência dá, -quando estuda o 
porquê dêsses casos, é que, fun· 
damentalmente, a qualidade dos 
c u 1 da d os prodigalizados pelos 
pais à criança, desde ·a sua con­
cepção, têm importância definiti­
va na saúde mental de adulto, no 
qual ela se transformará. 

Os elementos que definem a etio .. 
logia mental e suas perturbações 
exigem estudos muito aprofunda· 
das, o que certamente não seria 
o caso, no momento. 

Em função dêste relatório, julga­
mos importante, no entanto, fixar 
a idéia de que jamais se enfati­
zará. suficientemente, a impor­
tância que tem para a personali­
dade do futuro adulto os cuida­
dos e carinhos com que os pais, 
especialmente a mães, envolve o 
pequeno recém-nascido, a criança 
nos seus prlmeJros anos de vida. 
Mais do que ensinamentos atra­
vés de palavras, será o comporta­
mento dos adultos, em particular 
dos pais, familiares e professôres, 
o fator condicionante de muita 
atitude da· criança e do adoles­
cente, .porque em última análise, 
estaremos oferecendo-lhe, ou não, 
convívio sadio, cuja base é o amor, 
a tolerância e a compreensão 
mútua. 

Ninguém ignora as profundas mo­
dificações que se dão na adoles­
cência de cada ser humano. Na 
época da puberdade, e em parti­
cular na adolescência, êlé se tor­
na efetivamente muito frágil, 
muito suscetível as 1nfluências 
ambientais. É que uma verdadei­
ra estirada física e psiquíca rom­
pe aquela estabilidade que a 
criança havia atingido no período 
precedente. Sai do seu egocentris­
mo, adquire sentido de grupo. Com 
todo o seu "eu" em embulição, o 
adolescente é levado a desprezar 
tudo que fôr regra estabelecida e 
imposta ao seu comportamento. 

Não é sem razão que os antigos 
costumavam chamar a essa fase 
da vida do homem de "idade in­
grata". :S:sse aprendiz da· vida se 
!ánÇà" com Impetuosidade," não 

raro, com reações excessivas, ra­
dicais e deeplj)porcionais. 
O meio ambiente deve, nessa épo­
ca, neutralizar uma certa atração 
pelo mistério, com o qual I?-Uitos 
assuntos são envolvidos. Muitos 
pais não compreendem o que se 
está passando .com os filhos e to­
mam atitudes desajeitadas cujos 
resultados, na maioria das vêzes, 
podem ser funestos. 
A maturação emocional do ado­
lescente se fará, inevitàvelmente 
com algum tropêço, que poderá se 
traduzir por desordens mais ou 
menos importantes, semp're que 
não houver boa compreensão do 
que se está passando, e o jovem 
não receber. o atendimento ade­
quado. 
A maioria dêsses acidentes serão 
benignos, transitôrios, reversíveis; 
outros serão mais sérios, e pode­
rão sedimentar uma estrutura pa­
tológica da personalidade, 
Que êsses acidentes sejam passa­
geiros vai depender fundamental­
mente de duas coisas: da hif?tória 
emocional do indivíduo, desde sua 
concepção; da maneira como a 
situação é encarada pelos fami­
liares, particularmente os pais, e 
pelo meio social. 
No esquema de acidentes meno­
res, normais, vamos dizer, encon­
tram-se entre outros, as modifi­
cações mais ou menos profundas 
de humor, a tendência ao isola­
mento, os caprichos, as insolên­
cias, a preguiça nos estudos, a 
revolta com a família .. a necessi· 
dade de "viver sua vida", as fu­
gas, os agrupamentos fechados. 
Quando existe alguma anomalia 
de caráter ou outro problema de 
ordem psíquica mais ou menos 
profundo, as reações podem atin­
gir à delinqüência - violências, 
prostituição, fugas graves, roubo 
e, mais modernamente, J.ngestão 
de tóxicos e convivência promís­
cua em "inferninhos". 

Parece, pois, que o adolescente, 
dado às modificações físicas e 
psíquicas que · nêle se operam, é 
condicionado a uma receptivida­
de muito grande, face aos esti~ 

mulas que, aparentemente, ve­
nham ao e:p.contro de seus an­
seios de atifmação. 

Sabe-se que muito viela, seja 
droga ou álcool, começa, não raro, 
por simples espírito de imitação, 
para "fazer como todo o mundo". 
Assim, o contato com a droga, 
multo freqüentemente, é aciden­
tal. Isso parece que é o caso mais 
comum, em se tratando de ado- · 
lesc.entes. O vício, adquirido atra­
vés do uso terapêutico, parece 
acontecer, sobretudo, com os adul­
tos. 
Os especialistas na matéria apre­
sentam um elenco de possibilida­
d~s que pode levar alguém a tor­
nar-se toxicômano, da simples 
atitude de curiosidade e esno­
bismo à tentativa de evasão, de 
refúgio contra conflitos insuperá­
veis - verdadeiro estado de com­
pensação - passando pela sensi­
bilidade e apetência hereditárias, 
pelo temperamento toxicomania­
co, como querem alguns, e nos 
quais estariam incluídas as pstco­
patias (80" a 90% dos casos, se-· 
gundo alguns ::utoresl, pelas neu­
roses obsessivas e outros. 
A literatura especializada Infor­
ma, também, que êsse problema 
se~pre existiu na sociedade hu­
mana. 
O que não é menos verdade, po­
rém, é que, a não ser em alguns 
países asiáticos e andtnos (que 
não seriam paradigmas de soeie· 
dade evoluída e progressista) o 
uso de tóxicos não foi e não era, 
até bem pouco, generalizado. Isso 
começou a se dar há algum tem­
po, ao menos quanto à fatxa. jo­
vem da população, 
Não há quem. desconheça que a 
cobiça dos Inescrupulosos está. 
sendo mais e mais aguçada pela 
facilidade de contágio mental que 
os modernos meios de comunica­
ção social oferecem, o que, sem 
dúvida, aumenta potencialmente. 
o mercado de drogas de maneira 
considerável. 
Não há quem duvide, tão pouco, 
que os .embates e as solicitações 
tumultuadas da sociedade atual 
impelem o homem moderno à 
procura de "muletas", na tenta­
tiva de vencer mais fàcilmente a 
competição feroz que se está, cada 
vez mais, estabelecendo nas na ... -
ções ditas civilizadas. 



o que ninguém nega é a preo­
cupação que envolve todo o clda­
dãn equllibrado, face à busca de­
sordenada e crescente dessas 
"muletas", na qual o jovem con­
temporâneo está-se lançando, 
sendo a ingestão de tóxicos a mais 
Impressionante. 
Eln resumo, se esta111os cQnvenci­
dos que o ser huma.no, _em que 
pese suas faculdades intelectuais, 
demonstra TUUita fragilidade emo­
cional, em particular na época em 
que ~stá estruturando definitiva­
mente sua personalidade: 
que, nesssas circunstânciAs algu­
mas pessoas recorrem à ingestão 
de drogas, numa tentativa de se 
sentirem mais seguras; 
que o uso de drogas deteriora e 
solapa a vontade da pessoa, des­
truindo sua personalidade; 

que a ação ~e agentes inescrupu­
losos lncEmtlva e cultiva a _maior 
distribuição e manipulação pos­
•ível dessas drogas; 
que as vias de comunicação e os 
meios atuais de transporte favo­
recem um intercâinbio mundial 
multo grande e de difícil contrôle, 
quer de pessoas, quer de merca­
dorias; 
que os embates da vida contem­
porânea mantém o homem em 
situação demasiado "stresante", o 
que o faz sentir-se necessitado de 
ajuda externa para conseguir a 
establlidade emocional necessária 
a uma vida satisfatória; 
que os meios de comunicação so­
cial permitem, anualmente, uma 
visão global e imediata de tudo o 
que se passa no mundo; 
que a fôrça dêsses ve_iculos de co­
municação é ditatorial, no sen­
tido de que penetra, a tôdas as 
hora&, no mais resguardado re­
fúgio do .homem, que é o seu lar, 
tornando .. o passível e dócil às 
suas mensagens; 
que o problema da ingestão e do 
tráfico de drogas, que se está di­

- fundjndo universalmente, assume 
proporções impressionantes, no 
Brasil; 
que a ~epressão, que vem, escru­
pulosa e metlculosamen te sendo 
exercida, pelos órgãos comperen­
tes não cónSeilie coibir a ~ltll_a­
ção; 

que muitos aspectos Importante" 
de orientaç~:. e informação a 
respeito dêss, vicio, sua pre.ven-· 
ção e seu .tratamento são desco-· 
nhectdos, inclusive, por muito 
adulto responsável pela educação 
de jovens; 
concluiremos, inevitàvelmente, 3 
coisas; 
que o assunto é, imensamente 
complexa, envolvendo várias áreas 
da vida humana e várias de suas 
fases; 
que, dada essa complexidade, a 
solução deve ser procurada atra­
vés do _congressamento de esfor­
ços de todos quantos detenham 
responsabilidade e poder de man­
do no terreno do bem estar da 
pessoa e da população; 
que a maneira mais objetiva e 
exequivel de qar comêço a tra­
balho dessa natureza é conhecer 
o que essas pessoas, em seus ór­
gãos e -entidades, estão realizan­
do, qual sua .posição face ao as­
sunto e como encaram a partici­
pação conjunta num esquema 
global de ação, para o equaclona­
mento dêsse tão angustioso pro­
blema/' 

Então, através dessas considerações, 
procedeu a Assembléia do Rio Gran­
de a um inquérito, do qual tomare­
mos conhecimento, op·ortunamente, 
pelos anais que serão publicados. 

Posso acrescentar, ainda, Sr. Presi­
dente, que no forum de debates sôbre 
o uso e o tráfico de suhs'tâncias tóxi­
cas, que causarem dependência física 
ou psíquica, realizando na Assem­
bléia Legislativa do Rio Grande da 
Sul, nos dias 22, 23 e 24 de setembro 
passado, onde tive, repito, a honra de 
representar o Senado da República 
estiveram presentes 639 pessoas. Des­
tacavam-se, entre os participantes 
efetivos, 98 profissionais liberais, 87 
professõres, 162 estudantes universi­
tários, 22 estudantes de nível média 
e 28 pessoas que' não especificaram, 
devidamente, a ficha de inscrição, 
porque tudo foi meticulosamente cui­
dado. 

Recordo-me de que, pela manhã, 
muito cedo, já se formavam filas à 
porta da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande, em Pôrw Alegre, para 
Que os inte_ressados .devidamente fi­
Zessein sUaS insCri~õ·es, ·a: fim:-de pai:-

ticlparem daquele conclave. 
Corno observadores.· ecmpareceram 

237 pessoas, entre estas 39 profissio­
nais liberais, 49 professâres, 87 estu­
dantes uniyersitários, 39 estudantes 
de nível médio e .35 pessoas que tam­
bém não especificaram devidamente 
a 11cha de Inscrição. 

S:sse encontro, o primeiro no Brasil, 
no gênero, teve também a honra de 
contar com a presença de altas auto­
ridades. 

o Sr. Presidente da República en­
viou observador na pessoa do Dr. 
Walmor Frank, Subchefe da Casa Ci­
vil. Fizeram-se representar os Minis­
tros, inclusive convidados coma con­
ferencistas. Foram énviados convites 
às Assembléias Legislativas, Câmara 
dos Deputados e Senado Federal. 
Tanto o Senado, como disse inicial­
mente, como a Câmara, estiveram 
presentes. As Assembléias Legtglatl­
vas também. compareceram, corno al­
gumas Secretarias de Saúde, de 
Educação e de Segurança Pública. de 
outros Estados da Federação, também 
presentes o Ministério Público e a ma­
gistratura_ Os Estados que se fizeram 
representar foram São Paulo, Para­
ná, Espírito Santo, Santa Catarina, 
Paraíba, Guanabara e Minas. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V, 
Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não, 
Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Ada.lberto Sena - Sr. Sena­
dor, o meu aparte tem, apenas, um 
objetivo. Poderã V. Exa. me lnfQr­
mar se êste conclave, que reuniu per­
sonalldades de tantos pcntos do País, 
se Umitcu à constatação do problema 
ou se também chegou a alguma con­
clusão sôbre os meios de resolVê-lo? 

O SR. GUIDO MONDIN - Eviden­
temente, tudo foi cuidado, dentro das 
limitações sugeridas por uma primei­
ra reunião brasileira, neste sentido. 

Disse, há pouco, que, oportunamen­
te, voltarei a esta tribuna para des­
tacar, nos Anais que recebi, os aspec­
tos mais importantes dêste trabalho, 
como constaram, evidentemente, das 
soluções_ encontradas nos vários sim­
pósios realizados durante o forum. 
Um dêles já citei, foi precisamente o 
pensamento de que, diante dêste pa­
voroso problema dó nosso tempo, que 

. é .a edUcação, _poderá ser ·e terá -de -
:Ser uni -dOs meiOs -preventiVOS::.-· · 
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O Sr. Adalberto Sena - Evidente­
mente. 

O SR. GUIDO MONDIN - . . . o 
exercer a educação no nosso tempo. 
Talvez êste o mais difícil problema 
com que se defronta o homem do nos­
so tempo, quando vemos o desvjo das 
crianças e dos jovens de hoje, e se 
pede uma fórmula para Isto. Que es­
perem um pouco para pensar, porque 
ninguém mais tem autonomia dentro 
de seu lar para educar. 

O Sr. Adalberto Sena - O proble­
ma não é só da adolescência, é de 
tôdas as fases da vida. Quem rece­
beu má educação, na adolescência, is­
to se fará refletir mais tarde. O pro­
blema é mais complexo. Parece que, 
mesmo aquêles que receberam boa 
educação na adolescência e que nesta 
fase da vida não se deram às toxico­
manias, mesmo êstes, mais tarde. por 
causas complexas que devem ser es· 
tudadas, acabam por se entregar ao 
flagelo a que V. Ex a. se refere. 

O SR. GUIDO MONDIN - Tem ra­
zão V. Exa. Sôbre êste aspecto já fiz 
referência na intervenção de hoje. 

O Sr. Attilio Fontana - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
muito prazer. 

O Sr. Attilio Fontana - Nobre Se­
nador, V. Exa. está abordando um dos 
pontos nevrálgicos, um dos pontos 
mais Importantes, hoje, na vida das 
Nações. 

O SR. GUIDO MONDIN - V. Exa. 
me permite. Direi que a matéria que 
estou abordando, à guisa de relatório, 
pois fui representar o Senado no to­
rum a que me estou referindo, não 
deixa de ser uma continuação do as· 
sunto levantado por V. Exa., hoje. 
quando falava sôbre a responsabilida· 
de dos homens que estão detendo o 
enorme poder que são os meios de co· 
municação social. 

O Sr. Attilio Fontana - O nosso 
Oovêrno está, realmente, no bom ca· 
rnlnho, ao procurar fazer sentir, a 
quem tem responsabilidade, que pre~ 
cisamos defender, a todo custo, a edu· 
cação das novas gerações, e o poder 
moral, principalmente na família, 
porque na família em que êle enfra· 
quec·e, a situação se torna mais apro· 
priada, exatamente para o extremis­
mo. De sorte que cabe, agora, a nós 
outros, à família, acompanhar a 

'orientaçio do Presidente Médici e de 

. ' .. !;;:;.·:;. ~- . 

seus colaboradores, tazende '11111/eSfôr­
ço para que a juventude .. ll,<!.hole não 
se deixe levar por nufi!(ít''eamlnhos. 
Que a juventude.leve Isto a sério, por­
que, se benetlclari principalmente se 
os pais se esf~ para dar. acima 
de tudo, o bonl':llltemplo. 

V. Exa. deve conhecer bem aquêle 
velho pensamento: "As palavras co­
movem, mas os exemplos arrastam". 
De sorte que o ponto alto da atuação 
do pa! de família é o bom exemplo. 
Com o bom exemplo e a orientação do 
Govêrno, poderemos CO!_\IIar que te­
remos uma juventud!'-1lem encami­
nhada, a educação e a moral coloca· 
,das acima de tudo. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sou gra~ 
00, nobre Senador, por êsse aparte, 
que tanto confere com a linha de pen­
samento que venho expondo. Precisa­
mente por isso, um dos fatos que me 
emocionaram, ao partlctpar do con­
clave, foi a presença da juventude. 
Trago comigo um feixe de jornais pa· 
ra demonstrar que dêsses 700 partici­
pantes, que lá estiveram pre·sentes du­
rante três dias, creio que 90% eram 
jovens. Um lnterêsse verdadeiramente 
comovente, isto é, a juventude preo­
cupando-se com a juventude, o que 
traz a nós, pobres velhos, muito mais 
responsabilidade. 

Sr. Presidente, prosseguirei nas in­
formaçõe-s que trago à Casa .. em tôrno 
dêsse importante acontecimento de 
que a minha cidade, Pôrto Alegre, foi 
testemunha, com projeção não apenas 
para o Brasil mas para o mundo in­
teiro, eis que encontramos personali­
dades de varias países participando 
dos debates e das sugestões para o en­
contro de uma solução para o gravís· 
simo problema. 

Como componentes dos dois simpó­
sios participam pessoas da mais alta 
qualificação técnica e experiência, o 
que certamente contribuiu decisiva­
mente para manter a audiência prêsa 
aos seus ensínamentos. 

Cumpre consignar as preocupações 
dominantes demonstradas pelos par­
ticipantes através da análise das per· 
guntas e respostas levadas aos dois 
simpósios. 

Nos Anais do Forum- aqui volto' a 
responder ao nobre Senador Adalberto 
Senna, quando indagava sôbre os as­
pectos objetivos do conclave - serão 
consignadas d~talhadamente tôdas_ as 
questÕes argüidas, as _proposiç9~s_)_e. 

vantadas e as conclusões obtidas. 
O Sr. Adalberto Senna - Aliás, o 

slmples fato de se chamar de uma 
maneira tão ruidosa - vamos dizer 
assim -, a atenção do País para o 
problema, já constitui um aspecto ob­
jetivo para m!m. 

O SB. GUIDO MONDIN - Exato. 
Exemplares dêsses Anais serão enca~ 
m!nhados às autoridades, às pessoa• 
que detêm poder de decisão, para que 1• 

não se corra o risco de ver muitas 
Idéias objetivas, oportunas e exequi­
vels postas de lado e muitas conclu­
sões válidas não consideradas. 

Diz o Deputado Hugo Mard!n!z, ,, 
qUem se deve a iniciativa do Forum. 
em seu discurso de encerramento: 

"Não cometeremos a imprudência 
de pensar que a contribuição que 
estas 700 pessoas estão oferecen­
do neste trabalho concentrado e 
exaustivo vá ensejar soluções de· 
tlnltivas a problema tão complexo 
e· objetivo de tão variadas cono. 
\ações. Estamos certos, porém, de 
que esta primeira iniciativa neste 
terreno e com estas caracterís­
ticas dará frutos concretos no 
sentido de uma contribuição dec!­
Blva à reformulação conceitual . e, 
o que é muito importante, à re. 
visão do esquema estrutural, quer 
no que respeita à repressão, quer 
no que concerne à prevenção e ao 
tratamento em um dos mais 
preocupantes problema$ humanos 
no momento P.resente." 

Sr. Presidente, felembro, para con. 
cluir, as palavras do Representante 
da Organização das Nações Unidas 
quando afirmou, com sua experiência, 
que o estarrecedor problema demanda 
um plano de educação capaz de mo­
bilizar tudo e todos em defesa desta 
já combalida humanidade. 

Nesse plano se há de prevenir, con. 
figurando·a bem nas suas sinuosi· 
dades diabólicas, a presença do tra­
ficante. 

Se me perguntassem a quem colo­
carla em primeiro lugar no quadro da 
crim!nalidade, eu diria logo que é o 
traficante de entorpecentes. Nêle se 
condensa tôda a maldade do mundo, 
nêle se sintetiza tôda a torpeza do 
homem sem alma, 1evando·nos a per­
guntar como possa um ser a.ss_im ter 

· náSCido. (MUito bem! Multo bem! 
Í'álmàs.) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORE:S: 

Milton Trindade - Lobão da Sll· 
velra - Clodomir Mlllet - Sebastião 
Archer -- Petrônio Portella - Wal­
demar Alcântara - Duarte Filho -
Domiclo Gondim - José Leite - No­
guelra da Gama - José Fellclano -
Celso Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -- Está encerrado o período 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Present"s 27 Srs. Senadores. Não há 
número para deliberações. 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 68, de 
1970, de autoria da Comissão Di­
retora, que dispõe sôbre a fusão 
dos cargos de Auxiliar de Secre­
taria, Símbolo PL-11, como classe 
Inicial na carreira de Auxiliar Le­
gislativo (em regime de urgência, 
nos têrmos do art. 326, n.0 5.b, do 
Reglm.,nto Interno), tendo PARE­
CERES das Comissões - Diretora 
(n.o 668/70), pela rejeição das 
Emendas n.os 1 e 2, de Plenário; 
-de Constituição e Justiça (oral, 
proferido na Sessão anterior), pela 
constitucionalidade do Projeto e 

- da Emenda n.O 1 e pela incons­
titucionalidade da Emenda n.0 2. 

A discussão do projeto foi encer­
rada na Sessão de 8 de setembro, com 
a apresentação de duas emendas em 
Plenário. 

Na Sessão extraordinária noturna 
de 29 de setembro último, em regime 
de urgência, a matéria foi submetida 
ao Plenário quando, constatada defi­
ciência no equipamento elétricO, teve 
sua votação adiada. 

Figurando na Ordem do Dia da Ses­
são Ordinária seguinte, a votação da 
matéria ficou adiada, por falta de 
quorum. 

Persistindo a inexistência de quo­
rum, fica sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 2 
Discussão, em tur11o único, da 

redação final (oferecida pela co­
missão de Redação, em seu Pare­
cer n.• 680, de 1970), do Projeto 

de Decreto Legislativo n.0 39, de 
1970 !n.0 137-B/70, na Casa de 
origem), que aprova o texto do 
Protocolo Modificativo do Trata­
do de Montevidéu, assinado em 
Caracas, a 12 de dezembro de 
1969. 

Em discussão a redação tina!. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
Não havendo emenda, nem reque­

rimento no sentido de que sPja sub­
metida a votos a redação final, será 
esta c o n si d e r a d a definitivamente 
aprovada; sem votação, nos têrmos 
do ,art. 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 680, de 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 39, de 1970 
n.0 137 .. 8170, na Casa de origem) 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 39, de 1970 (n.0 137-B/70, na Ca­
sa de origem), que aprova o texto do 
Protocolo Modificativo do Tratado de 
Montevidéu, assinado em Caracas, a 
12 de dezembro de 1969. 

Sala das Sessões, em 29 de setem­
bro de 1970. - Benedicto Valladares, 
Presidente - Cattete Pinheiro, Rela­
tor - Aurélio Vianna - José Leite. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 680, DE 1970 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislâtivo n.0 39, de 1970 
(n.0 137-B/70, na Casa de ori­
gem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
inciso I~ da Constituição, e eu, Pre­
sidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1970 

Aprova o texto do Protocolo Mo~ 
dificativo do Tratado de Montevi~ 
déu, assinado em Caracas, a 12 
de dezembro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - :e aprovado o t€xto do 

Protocolo Modificativo do Tratado de 

Montevidéu, assinado em Caracas, a 
12 de dezembro de 1969. 

Art. 2.0 - Éste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de aua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves> 

Item 3 

Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela Co­

missão de Redação, em seu Pa­
recer n.0 681, de 1970), do Projeto 
de Decreto Legislativo no 50, de 
1970 (n.0 142-B/70, na Casa de 
origem), q\Je aprova o texto do 
Acôrdo de Previdência Social en­
tre os Govêrnos da República Fe­
derativa do Bras!l e da Espanha, 
assinado em Brasil!a, a 25 de abrll 
de 1969. 

Em discussão a redação final. 
<Pausa.) 

Está encerrada a dlscus::;áo. 

Não havendo emenda, nem requeri­
mento no sentido de que seja subme­
tida a votos a redação final, é esta 
considerada definitivamente aprova­
da, sem votação, nos têrmos do arti­
go 316-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

:e a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.0 681, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 50, dr 1970 
(n.o 142-B/70, da Casa 6e origem). 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 50, de 1970 <n.0 142-B/70, na Casa 
de origem), que aprova o texto do 
Acôrdo de Previdência Social entre 
os Govern,os da República .Federati­
va do Brasil e da Espanha, assinado 
em Brasilia, a 25 de abril de 1969. 

Sala das Sessões, em 29 de se tem~ 
bro de 1970. - Benedicto Valladares, 
Presidente - Cattete Pinheiro, Rela­
tor - Aurélio Vianna - .José Leite. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 681, DE 1970 

Redação fiual do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 50, de 1970 
<n.• 142-B/70, na Casa de ori­
gem). 

Faço· saber que o ·congres.so Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, in­

. ciso I, da Constituição, e eu, 
Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1970 

Aprova o texto do Acôrdo de 
Previdência Social entre os Go­
vernos da República Federativa 
do Brasil e da Espanha, assinado 
em Brasília, a 25 de abril de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É aprovado o texto do 

Acôrdo de Previdência Social ent~ os 
Governos da República Federativa do 
Brasil e da Espanha, assinado em 
Brasilia, a 25 de abril de 1969. 

Art.. 2.0 
- ~ste Decreto Le~slativo 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) -

Item 4 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 22, 
de 1970 (n.0 2.093-B/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a Universidade Federal de 
Mato Grosso, e dá outras provi­
dências (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de in­
terstício concedido na Sessão an­
terior), tendo PARECERES, sob 
n.0

' 682 a 684, de 1970, das Comis­
sões - de Projetos do Executivo, 
pela aprovação, nos têrmos do 
substitutivo que apresenta e in­
cluindo Emendas de n.0 s 1 e 2-
CPE, apresentadas na Comissão; 
- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo e da Emenda n.O 2, 
e pela rejeição da Emenda n.0 1-
CPE; -de Finanças, pela aprova­
ção, nos têrmos do Substitutivo­
CPE, favorável à Emenda n.0 2, e 
pela rejeição da Emenda n.0 1-

.CPE., 

Com referência ao Projeto de Lei 
n.0 22, de 1970, constante do Item 4 
da Ordem do Dia, esta Presidência 
esclarece que houve equívoco no enun­
ciado de sua tramitação. 

As emendas apresentadas ao Pro­
jeto, perante a Comissão de Projetos 
do Executivo, não foram por ela apre­
ciadas conforme esclarecimentos pres­
tados no final de seu Parecer de n. 0 

682170, que solicita o pronunciamento 
da Comissão de Constituição e Justi­
ça. 

Não estando, assim, devidamente 
instruída, a Presidência, com apoio do 
disposto no artigo 47, n.• 13, do Regi­
mento Interno, retira a matéria da 
Ordem do Dia e a encaminha à Co­
missão de Projetos do Executivo a fitn 
de que esta se pronuncie sôbre as re­
feridas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 5 
Discussão, em tu~o único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 45, 
de 1970 (n.o 2.252-B/70, na Casa 
de origem), que fixa nôvo valor 
para a tarifa adicional criada pe­
la Lei n.• 909, de 8-11-49, em fa­
vor da Federação das Sociedades 
de Defesa Contra a Lepra (incluí-· 
do em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício conce­
dido na sessão anterior), tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n.0 • 688 e 689, de 1970, das Comis­
sões - de Transportes, Comuni­
cações e Obras Públicas; e - de 
Finanças. 

Em discussão o projeto. <Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti­

lo, declaro encerrada a discussão. 
Fica adiada a votação por falta de 

quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­

çalves) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 
Nada mais havendo a tratar, vou 

declarar encerrada a presente Sessão, 
anunciando para à de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N." 68, ])E 1970 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Resolução n.0 68, de 1970, de 
autoria da Comissão Diretora, que 

dispõe sôbre a , fusão dos cargos . de 
Auxiliar de Secretaria, Símbolo PL-11, 
como classe inicial na carreira de Au .. 
xiliar Legislativo {em regime de llf• • 
géncia, nos' têrmos do art. 326, n.0 

5, b, do Regimento Interno), tendo 
PARECERES das C<Jmissões - D~~ 
tora (n.o 668/70), pela rejeição daa 
Emendas n.0 s 1 e 2, de Plenário; -
de Comtltuição e Justiça <oral, pro­
ferido na Sessão anterior) pela cons­
titucionalidade do Projeto e da Emen­
da n.• 1 e pela Inconstitucionalidade 
da Emenda n.0 2. 

2 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 45, DE 1970 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Lei da Câmara n.• 45, de 1970 
(n.0 ~.252-B/70, na Casa de origem), 
que fixa nôvo valor para a tarifa 
adicional criada pela Lei n.0 909, de 
8-11-49, em favor da Federação das 
Sociedades de Defesa C<Jn tra a Lepra 
Uncluido em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa de interstício eon­
cedlda na Sessão anterior), tendo PA­
RECERES FAVORáVEIS, sob n.<>o 888 
e 689, de 1970, das Comissões - de 
Transportes, Comunica~ões e Obras 
PúbUcas; e - de Finanças. 

PROJETOS EM FASE DE APRESEN-
TAÇAO DE EMENDAS ' 

Perante a Mesa (2.0 dia) - Projeto 
de Resolução n.0 77, de 1970, que al­
tera o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Perante a Comissão de Constituição 
e Justiça, durante 15 dias (l,o dia) -
Projeto de Lei do Senado n,o 40, de 
1970 - DF, que dispõe sôbre venci­
mentos, indenizações, proventos e ou­
tros direitos da Polícia Militar do Dis­
trito Federal, e dá outras providên­
cias. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Está encerrada a Sessão .. 

(Levanta-se a Sessão à! 16 hora! • 
50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO SR. SENA­
DOR JOSE ERMlRIO, NA SESSÃO ORDI· 
NARIA DO DIA 29 DE SETEMBRO DE 
1970, QUE SE REPUBLICA POR TER 
SAlDO COM INCORREÇõES. 
O SR. JOSt ERMlRIO (Sem revi­

são do orador.) - Sr. Presidente, ·Sre. 
Senadores, acabo de regressar do Nor-
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deste. Un1 fato singular merece ser sa­
lientado, para conhecimento de todó 
o Brasil. li; que o consumo de algodão 
no mundo é superior à produção que 
está se V(!tificando nos países produ­
tores. Portanto, nunca foi tão nec-es­
sário aproveitar uma época como esta 
pa~a ajudar o Nordeste, na luta da­
queles que empobreceram, que não 
têm recursos para reabilitar as suas 
finanças e dar melhores condições cte 
vida 1 à população e àos seus fllhos. 

cer de Pernambucp, e várias outras 
que servem a tôda a região do Nor­
deste. É o Instituto dirigido por vinte 
senhoras da sociedade pernambucana 
com os recursos os mais minguados 
possíveis. É preciso que se ampare 
imediatamente essas instituições de 
caridade, para que as populações não 
sofram, não sintam as nec-essidades 
que passam neste momento. 

bem, homém sincero, capaz, afas­
tado da prefeitura sem nenhuma pro­
va de corrupção, sem nenhuma prova 
de desvio, sem nenhuma prova cte des­
lealdade e hoj-e se encontra encostado, 
sem poder exercer a função de Pre­
feito da cidade de Goiana. 

Estas são as principais informações 
que trago a esta Casa. 

E como tenho certeza de que o Sr. 
Um último assunto devo focalizar. Presidente da República quer a ver­

da.de, acredito que imediatamente es­
sas condições serão modificadas tra­
zendo paz, tranqüilidade a tôda aque­
la população -que serve ao Brasil. 

Peço também a atenção de S. Exa. 
o Sr. Presidente da República para 
outro assunto: que S, Exa. olhe com o 
máximo carinho para as 'instituições 
de caridade, como o Instituto do Cân-

É também um apêlo a S. Exa. o Sr. 
Presidente da República, no sentido 
de' que determine eleições para o mu­
nicípio de G-oiana, em Pernambuco, 
ou a reintegração de Frei Tarciso na 
Prefeitura, um exemplo de hoinem de 

Era o que eu tinha a dizer, Si. Pre­
sidente. (Muito bem! Palmas.) 

CONCURSO PÚBLICO 
CONCURSO INTERNO PARA TAQUíGRAFO-REVISOR 

CHAMADA PARA A PROVA DE CULTURA GERAL 

Os candidatos abaixo relacionados ficam convocados 
para a prova de Cultura Geral do concurso Interno para 
Taquígrafo .. Revisor, a se realizar no próximo dia 5 (cinco), 
segunda .. feira, às 9 (nove) horas, na Diretoria da Ta .. 
quigrafla: 
1 - Walklr Silveira de Almeida 
2 - Gelda Lyra Nascimento 
3 - Alzira dos Santos Magalhães 
4 - Alan Viggiano 
6 - Darcy Pedrozo Machado Gaia 
7 - Edson Theodoro dos Santos 

12 - Carlos Tôrres Pereira 
14 - Edlla Macêdo Ribeiro 
15 - Llzete de Almeida Castro 

Secretaria do Senado Federal, em 1.0 de outubro de 
1970. - Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

(') CONCURSO INTERNO PARA TAQUIGRAFO-REVISOR 
Resultado da Prova de Prática Legislativa 

Inscrição N O I'f E 

04 Alan Viggiano ..................... . 
12 Carlos Tôrres Pereira ............... . 
07 Edson Theodoro dos Santos , , , . , .. , , 
06 Darcy Pedrozo Machado Gaia ..... . 
15 Lizete cte Almeida Castro ......... . 
01 Walkir Silveira de Almeida , , . , , . , , .. 
14 Edila MacMo Ribeiro ... , , .... , .... , , 
03 Alzira dos Santos Magalhães .. , .. , , , 

02 Gelda Lyr:1 Nascimento ............ . 

Grau 

98,000 
97,500 
97,500 
90,750 
90,750 
88,750 
85,000 
8~,000 

73,000 

Secretaria do Senado Federal, 25 de setembro de 
1970. - Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. 
("') Republicado por ha1rer saido com incorreções no DCN (SeçAo O, 

de 26-9-70 

EDITAL 
DffiETORIA DO PATRIMONIO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.0 02/70 

A Diretoria do Patrimônio faz público, para conheci­
mento dos interessados, que abrirá, ás 17,00 (dezessete) 
horas do dia 16 (dezesseis) de outubro de 1970, na Seção 
de Aquisição de Material, 8.0 andar do Edifício Anexo do 
Senado Federal, em Brasilia-DF., propostas e orçamentos 
para o servi<;o de obra da Fundação do Anexo n.0 2 do 
Senado Federal, Blocos A e B. 

Obs.: As plantas e estudos têcnicos para execução dos 
serviÇos dêste Edital se encontram à disposição dos in­
teressadCÍs, na Diretoria do Patrimônio, 8.0 andar do Edi­
ficio Anexo do_ Senado Federal. 

CON'DIÇOES GERAIS 

t.a) As propostas deverão ser entregues até às 16,00 
(desesseisl horas do dia 20 de outubro de 1970, na Dire­
toria do· Patrimônio, 8.0 andar do Edifjcio Anexo do Se-

~ nado Federal, em Bra.sília-DF., datilografadas ·em papel 
timbrado da fírma, em duas vias, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas. contidas em invólucros fechados, constando 
obrigatOriamente, oo elementos seguintes: 

a} nome e enderês.o do preponente; 
b) menção ao EdiLal de Tomada de Preços e ao dia da 

abertura; 
c) especificação c.lara e detalhada do serviço a ser 

executado; 
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d) preço total em algarismos e por extenso, com a 
parcela reférente ao impôsto separada; 

e) validade da proposta (mínimo de 45 dias); 

f) prazo de entrega dos serviços perfeitamente exe­
cutados; 

g) declaração expressJl da aceitação plena e total das 
condições déste Edital. 

z.~t) Exige-se dé cada lícitatlte a apresentação, em so­
brecarta, também fechada, do Certificado de Fo-rnecedor 
do O<lvérno Federal, ou do Govêrno Estadual (fotocópia), 
dt-vidamente atualizado, constando da referida sobrecarta 
o nome e enderêço do proponente, bem como menção à 
Tomada de Preços lnúmero) e ao dia da abertura. 

aa) Caso a adjucatária se recuse a fornecer os. serviços 
propostos ou a faça fora das especificações, reserva-se ao 
Senado Federal o direito de optar pela adjudicaçã.o à se­
guinte colocada, sujeitando-se a firma faltosa às penali­
dades legais cabíveis, bem corno,. ao ônus da despes::t resul­
tante da diferença de preços verificada,. A segunda adju­
dicatária, nesse caso, estará sujeita às mesmas exigências 
feitas à primeira. 

4.a) Não serão consideradas as propostas formuladas 
em desacôrdo às especlficações, exigências e condições do 
presente Edital. 

5.") Fica estabelecido o percentual de 0,2% (dois dê~ 
cimos por cento), a titulo de multa sôbre o total da adju­
dicação, por dia de atraso na Eentrega dos serviços, até 30 
<trinta) dias após o vencimento do prazo, devidamente 
comprovado. Findo êsse prazo, serão aplicadas as penali­
dades previstas no item 3 das condições gerais dêste 
Edital. 

6.a) Na hipótese do item 3 destas condições, o forne­
cedor faltoso será notificado para reçolher à Diretoria­
Geral da Secretaria do Senado Federal, no prazo de 15 

(quinze) dias, as importâncias das penaUdades impostas. 
E quando apUcada a multa prevista no item 5, será reco­
lhida por .o~asião do pagamento das faturas, relativas ao 
serviço entregue em atraso. 

7.a) A critério do Senado Federal, a presente Tomada 
de Preços poderá ser transferida, cancelada ou anulada 
sem que, por êsse motivo, possam os concorrentes reclamar 
qualquer direito, tanto na esfera administrativa como na 
judiciária. 

Brasília, 30 cte setembro <le 1970. - José Soares de 

Oli•eira;Filbt>, Diretor llo Patl'lmónio. 

. _,.._.,. .• ...-- ',_ -.-- ---. ·- . -

INSTITUTO D, PREVIDI:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA CENTÉSIMA SEXTA REUNIAO ORDINARIA, 
REALIZADA EM 23 DE JUI.HO DE 1970 

Aos vinte e três dias do mês de julho de mil novecen- · 
tos e setenta, na sala do Gabinete do Presidente do I.P.C .. · 
presentes os Senhores Attilio Fontana, Passos Pôrto, Ar-· 
mando Corrêa e Dirce':l Ca:t"doso, sob a. presidência do sê~ 
nhor Aniz Badra, reuniu-se o Conselho Deliberativo dêste, 

Instituto a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e apro• 

vada a Ata da reunião anterior, o Senhor Presidente plie 

em discussão a proposta de aquisição das lojas n.0 • 8 e 9 

da Av. W-3 quadra 512. Os relatores designados, Deputado · 

Passos Pôrto e Senador Attílio Fontana, concordaram em · 

que deve ser feita contra proposta solicitando redução no 

preço pedido pela vendedora, Distribuidora Brasilla de 

Veículos S/A., em, peJo menos, dez por cento 00%) por 
se tratar de pagamento à vista, o que ê aprovado. Em se- · 

g~ida é dlscutid~ a aquisiÇão das lojas n.os 6, 7 e 8 d~ 

SQS - SOL 107. Como o prazo da proposta era v~lido por 

cinco dlao a contar d~ quatorze do corrente, portanto já 

esgotado foi resolvido que se oficiasse à proponente _soll· 

'citando dilatação clêsse prazo, por trinta dias, a fim de 

que o IPC mande proceder à avaliação dos Imóveis. Em 

continuaç~o, o Senhor Presidente dá conhecimento de 
proposta remetida pela CIPO (Comércio e Indústria Pedro 

Salomão Ltda.) oferecendo ao Instituto, para venda, a­

projeção n.0 7, da SQS 113. Após discussão, !oi resolvido 

_que êsse tipo de aqulslção não é Interessante para o IPC, 

no momento. A seguir, o Senhor Presidente ponderou sô· 
bre a necessidade de se aumentar o Fundo de Reserva dO­

Instituto, tendo o Conselho autorizado o aumento. Finali· 

zando, foram deferido~ os requerimentos de auxilio-doenç~ 

dos Senhores Milvernes Cruz Lima, Victor do Espírito San· 

to Filho, Newton Lage, Armando Corrêa, Délcio Carlos 

Bastas Nogueira, Amaro Ferreira Pessanha, Francelino 

Pereira dos Santos, Ernesto Gurgel Va.fflnte, Francisco 

Gurgei do Amaral Valente, José Ramalho Burnett da Si!· 

va, Milton Marques, Ma:Jerie Lattuca e Alvaro Lins cavai· 
cante; de desligamento os Senhores Raimundo Alves da 

Costa, Maria Cella Martins de,Souza Borges, Walter O<lu.- . 

véa Costa, Virgullno Alexandrino de Souza, Presbl Elpidio 

Medeiro~ e Jayme Cavalcante de Oliveira. Nada mais ha• · 

vendo a tratar o Sr. Presidente encerra a sessão às doze 
horas e trinta minutos. E, para constar, eu, Zélla da· 

Silva, Secretária substituta_ lavre! a presente Ata que, de­

pois de llda e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­

sidente. (As.) •Depula<IO Anis ·Badra. 

' 
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ATA DAS COMISSÔES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida do estudo e parecer ao Projeto de Lei 
D.0 7, de 1970 (CN), que institui o Programa de In­
tt!gração Social, e dá outras providências. 

Anexo da Ata da 2.a Reunião, realizada em 2 de se­
tembro de 1970, às 10,00 horas - Publicada no DCN -
(Seção I e 11 - de 11-9-1970): 

Presidente: Deputado Cantidio Sampaio 
Vice-Pr.,sidente: Senador Ney Braga 
Relator: Senador Antônio Carlos 
(*) Republicação autorizada pelo Sr. Presidente da Co· 

missão, face revisão posterior, à primeira Publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Havendo número legal, está aberta a reunião. 

Tem a palavra o Sr. Relator, Senador Antônio Carlos. 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) (Lê o 

seguinte parecer.> 
I - PRELIMINARES 1 

Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da 
República - n.O 258/70, na origem, n.O 13, de 1970, ·no 
Congresso -, datada de 20 de agôsto, submeteu à cotisi­
deração do Poder Legislativo Projeto de Lei n.0 7, de 1970 
(CNl - que institui o Programa de I?te~ração So~j~l. 

Certamente pela excepcional relevaneta da maWna, a 
própria mensagem - não como de praxe exposição de 
motivos ministerial - justifica a proposição, para cuja 
tramitação é solicitada a forma prevista no § 2.0 do art. 51 
da Con$tituição, isto é, apreciação em sessão conjunta do 
Congresso Nacional, dentro do prazo de quarenta dias. 

Lido o projeto na sessão conjunta de 21 do corrente, 
o Presidente do Congresso designou, de acôrdo com os 
artigos 10. caput, e 86, § 1.0 , da Resolução n.0 1,' de 1970 
(CN), a seguintA:l comissão mista: 

Senadores: 
Ney Braga, Carvalho Pinto, Guido Mondín, Mem de 

Sá, F?ávio Brito, Júlio, Leite, Argemiro de Figueiredo, 
Adalberto Sena, Bezerra Neto, Pessoa de Queiroz e Antô~ 
nio Carlos. 

Deputados: 
Cantídio Sampaio, Accioly Filho, Arnaldo Prieto, Au~ 

gusto Franco, Aureliano Chaves, Flávio Marcilio, Paulo 
Maciel, Franco Molltoro, 1'rancredo Neves, Humberto Lu~ 
cena e Nelson Carneiro. 

Instalada, nos têrmos do § 2.0 do art. 10 da citada 
Resolução n.0 1, de 1970 (CN), foram eleitos seus Presiden­
te e Vice-Presidente, respectivamente, os Srs, Deputados 
Contídio Sampaio e Senador Ney Braga. 

O Presidente da Comissão, usando da competência que 
__ lhe confere o § 3.0 do supracitado art. 10, houve por bem 

designar-nos relator. 
O calendário para ·tramitação do projeto, orgatüzado 

de acôrdo com os arts. 11 e 86, § 1.0 , da Resoluçáo n.O 1, 
de 1970 (CN), fixou os dias 25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de 

. agôsto e 1.0 de set~mbro para apresentação de emendas. 

Em data de 26 de agósto, o Excelentissimo Senhor 
Presidente da República encaminhou ao Congresso men­
sagem n.0 15170 (CN), n.0 263, na origem, aditiva a de 
n.0 13170, solicitando fôsse considerado de lei complemen­
tar o projeto que institui o Programa de Integração Social, 
consoante o disposto no art. 62, § 2.0 , da Constituição: 

Reza êsse dispositivo: 
h§ 2.0 - Re.ssalvados os impostos mencionados nos 
itens VIII e IX do art. 21 e as disposições desta Cons­
tituição e das leis complementares, é vedada a vin­
culação do produto da arrecadação de qualquer tri­
buto a determinado órgão, fundo ou despesa. A lei 
poderá, todavia, estabelecer que a arrecadação .par­
cial, ou total de certos tributos constitua receita do 
orçamento de capital, proibida sua aplicação no custeio 
de despesas correntes." 
A solicitação procede, pelo que lhe damos acolhimento, 
Em decorrência, propomos: 
1) seja intercalada, no cabeçalho do projeto, na ex­

pressão "Projeto de Lei" a palavra "Complementar". 
2) sejam obedecidas na tramitação as regras consti­

tucionais e regimtmtais seguintes: 
a) "As leis complementares sOmente serão aprovadas 

se obtiverem maioria dos votos dos membros das 
duas Casas do Congresso Nacional, observados os 
demais têrmos da votação das leis ordinárias" 
(Const!tuiçiio, art. 50), 

b} "Tratando-se de projeto de lei complementar, es­
tará êle prejudicado se esgotado o prazo do § 2.o 
do artigo anterior, sem deliberação". (Resolução 
n.0 1, de 1970 (CN), art. 87.) 

Findo o prazo para recurso da decisão do Sr. Presi­
dente sôbre as emendas que: contrariassem o art. 57 da 
Constit:uição, de ac:ôrdo com os §§ 1.0 e 2.0 do art. 11 da 
Resolução n.0 1, dE· 1970 (CN), e cumprida a norma pre­
vista no § 3.0 dês.se artigo, cumpre-me, de acôrdo com a 
convocação da Presidência, emitir parecer sôbre o pro­
jeto e as emendas, nos têrmos do art. 13, parágrafo único, 
da Resolução n:o 1. de 1970 (CN>. 

II- RELATóRIO 
Começando por lembrar que, ao assumir a Presidên­

cia da República, proclamou sua fé no homem e .no povo 
apontando no desenvolvimento uma atitude coletiva, que 
requer a mobi!Jzação total da opinião pública e, referindo, 
em seguida, a afirmação constante de sua mensagem ao 
Congresso, segundo a qual o Govêrno não compreende a 
prática da justiça social senão em têrmos d~ distribuição 
da riqueza global e tudo pretende fazer para que o desen­
volvimento econôm1co seja simultâneo com a promoção 
social dos trabalhadores e não dê ensejo à formação de 
castas ou classes privilegiadas, mas represente a oportu­
nidade para que o nível de poder aquisitivo dos assala­
J,'iados os torne cada··dia mais partícipes da I"íqueza comum, 
o <3hef~ da Nação reafirma o timbre profundamente hu­
manista dà política social do Govêmo, que contempla o 
homem - empregador ou empregado - como um fim e 
não como um meio, ~ara .,que o tr~balho seja:,~,~}ra-



balho do homem, mas trabalho em prol do homem .. ~­
corda, depois, a orientação que transmitiu, em reuniãe 
ministerial de seis de janeiro último, ao traçar normas de,'· 
ação no rumo da justiça social··t()rnando bem claro que 
o fortalecimento da estrutura das emprêsas, pela preser­
vação de sua rentabilidade, .suscita a união das energias 
do trabalhador e do talento empresarial, constituindo fór­
mula prática para a permanente e indispensável harmo .. 
nia entre o capital e o trabalho. 

Concluindo por lembrar que a participação de todos 
no produto nacional, a criação de estimlllo para a melho· 
ria da remuneração dos trabalhadores e o incremento da 
poupança individual para a formação de patrimônio que 
garanta a cada brasileiro um futuro melhor tornaram-se 
sua constante preocupação, o ExcelentJssimo Senhor Pre­
sidente da República aponta: a finalidade última do Fun· 
do a ser Instituído (instaurar uma sociedade integrada, na 
qual seja uma realidade e não um mito, a justiça social; 
uma sociedade aberta, de cuja vida e crescimento todos 
participem), os meios para atingi-la (associação de Go· 
vêrno, empresários e empregados pela conjugação perma~ 
nente d8 suas fôrças, de seus recursos e do produto de 
seu trabalho); a forma de sua constituição (dedução do 
lmpôsto de renda e de recursos próprios das emprêsas, de 
tal sorte e em tal proporção que nenhum sacrifício pon­
derável se imponha a essas mesmas emprêsas) ;. o seu fun~ 
cionamento (cada empregado do setor privado, de tôda 
e qualquer emprêsa, em tôda a extensão do territ.ório na~ 
cional, será possuidor de uma Caderneta de Participação, 
que lhe conferirá o direito de, em proporção com cs salá· 
·rios recebidos e o tempo de serviço, participar, efetiva­
mente, de um fundo global); e a sua movimentação (be~ 
neficJo às emprêsa.s, ampliando~lhes as possibilidades e 
até proporcionando~lhes maior: volume de capital de giro 

. e a cada empregado, graças à correção monetária, aos 
juros dos depósitos nominais, anualmente percebidos, e 
á possibilidade de utilização total dos depósitos em deter· 
minadas ocasiões e circunstâncias) . 

O projeto compõe-se de quatorze artigos. 
O primeiro Institui o Programa de Integração Social, 

destinado a promover a integração do empregado na vida 
e no desenvolvimento das emprêsas. O parágrafo único 
dêsse artigo estabelece, para os fins do projeto, o r.onceito 
de emprêsa e empregado. 

O art. 2.0 dispõe que o programa será executado me~ 
diante Fundo de Participação, constituído por depósitos 
efetuados pelas emprêsas na Caixa Econômica Federal. 

O art. 3.0 e seu § 1.0 explicitam a constituição dêsse 
Fundo: duas parcelas. A primeira, mediante dedução do 
Impôsto de Renda, sem prejuízo do direito de utilização 
dos incentivos fiscais previstos na legislação em vigor e 
calculada com base no valor devido C2% no exercício de 
1971, 3% no de 1972 e 5% nos subseqüentes). A segunda 
com recursos próprios das emprêsaS, calculadas com base 
no faturamento (0,15% no exercício de 1971, 0,25% no de 
1972 0,40% no de 1973 e 0,50% nos subseqüentes). O pa­
rágrafo segundo dêsse a~:tigo estende o Programa ã.s ins~ 
tituições financeiras, sociedades seguradoras e emprêsas 
que não realizam operações de venda de mercadorias. O 

' pai'ágrafo 'terceiro dá competência· à. Caixa Econômica Fe· 

dera! para resolver os casos omissos, de acôrdo com oa 
critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

O artigo quarto atribui ao Conselho Monetário Na­
cional c'ompetêncla para alterar; a:OO cinqüenta por cento 
(50%), para mais ou para menos, os percentuais de con ... ·. 
tribuição a serem estabelecidos para as instituiçõés finan .. 
ceiras, sociedades segura.dorM: e outras que não realizam 
operações de venda de mercadorias. 

OS artigos 4.0 , 5.0 , o.o, .'1.0, s.o, e 9.0 disciplinam o ·fun .. 
cionamento e movimentaçilo do Fundo (emissão pela Cal· 
xa Econômica Federal da Caderneta de Participação, de­
pósito mensal da contribuição sôbre o faturamento, par­
ticipação do empregado no Fundo - 50% proporcional ao 
montante dos salários, 50% ao tempo de serviço -, orga­
nização do cadastro geta! dos participantes do Fundo, cré­
dito da correção monetária, juros e resultado liquido das 
operações realizadas com os. recursos do Fundo, faculdade 
de o empregado levantar, anualmente, o valor dos juros, 
correção monetária e resultado das operações realizadas 
com os recursoS do Fundo, faculdade de o empregado le­
vantar as importâncias creditadas, por ocasião de Casa­
mento, aposentadoria ou invalidez ou aquisição de. casa. 
própria, atribuição aos sucessores, no caso de morte do 
empregado, dos valôres do depósito). 

O artigo 10 estabelece que as obrigações das emprésas, 
decorrentes do Programa, são de caráter exclusivamente 
fiscal, não gerando quaisquer direitos de natureza traba­
lhista. Seu parágrqlo único exclui as importâncias incor­
poradas ao Fundo, para quaisquer efeitos legais, da clas­
sificação de rendimento no trabalho. 

O artigo 11 consigna p~azo para regulamentação do 
Fundo que será objeto de aprovação do Conselho Monetá· 
rio Nacional, mediante proposta da Caixa Econômica Fe­
deral. 

O artigo 12 põe à margem do P,rograma as entidades 
integrantes da administração pública federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, determinando que se adote, 
nos três níveis, para efeitos de conceituação como enti­
dades da administração indireta, os critérios constantes 
dos Decretos-leis n.Oa 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 
900, de 29 de setembro de 1969. 

De acôrdo com o Decreto-lei n.0 200, de 25 de leve· 
relro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n.0 900, de 29 de 
setembro de 1969, os órgãos da administração Indireta 
são: autarquias, emprêsas públicas e sociedades de eco­
nomia mista (art. 4.0 , n.0 11, Decreto~lei n.o 200, de 
25·2·67). 

ConsJdera·se: 
"I- Autarquia- o serviço autônomo, criado por lei, 
com personalidade ·jurídíca, patrimônio e receita 
próprios, para executar atividades típicas da Admi­
nistração Pública, que requeiram, para seu rrielhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada; 
II - Emprêsa PúbDca - a entidade dotada de per­
sonalidade jurídica de direito privado, com patri .. 
mônio próprio e capital exclusivo da União, cr1.ada 
por lei para a. exploração de atividade econôni.ica 
que o Govêmo ·seja leVado ·a exercer por fôrç_a~ de 
contingêriehi ou "de conveillência' administrativa, li<>• 
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det.do revestir-se de qualquer das formas admitidas 
em direito; 
III - Sociedades de Economia Mista - a entidade 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
criada por lei para a exploração de atividade eco­
nômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas 
ações com direito a voto pertençam, em sua maioria, 
à União ou a entidade da Administração Indireta." 
(Art. 5.0 do Decreto-lei n.0 200, modificado pelo art. 
1.0 do Decreto-lei n.o 900.) 

Equiparam-se às Emprêsas Públicas as Fundações 
instituídas em virtude de lei federal e de cujos recursos 
participe a União, quaisquer que sejam suas finalidades 
(Art. 4.0 , § 2.0 , do Decreto-lei n.0 200.l 

Os artigos 13 e 14 cuidam da vigência da Lei e de re­
vogação das disposições que a contrariem. 

Anunciada a decisão do Govêmo de submeter ao Con­
gresso o Programa de Integração Social seguiu-se ao am­
plo noticiário de imprensa, rádio e televisão, uma série de 
pronunciamentos consagradores que, neste relatório, me­
recem registro. 

As palavras do Líder do Govêrno, Deputado Raimun­
do Padilha, e do Deputado Nelson Carneiro, Líder da Opo­
sição, na Câmara, somaram-se declarações de outros emi­
nentes representantes dos mais variados setores de opi­
n~&o. 

Os maiores jornais do País consignaram, em edito­
riais, artigos assinados, notas e comentários, seu interês­
se e, não raro, seu remarcado aplauso ao Programa de 
Integração Social. 

Vejamos alguns exemplos: 
"O Programa de Integração Social ontem anunciado 
pelo Presideilte da República, durante uma reunião 
do seu Ministério, reativa o compromisso revolucio­
nário de justiça social. O combate à inflação, visan­
do ao saneamento monetário e à estabilidade sala­
rial, preparou o terreno para a relevante medida 
ora concretizada numa Mensagem ao Congresso. Por 
sua vez, a ênfase conferida ao setor do desenvolvi­
mento econômico, estimulando a produtividade in­
dustrlal e a expansão comercial, consolidou o pro­
pósito que ontem se definiu, em têrmos de uma 
opção e de. um modêlo brasileiro, no plano da am­
pliação da área de bem-estar e segurança dos traba­
lhadores. Com a instituição do Fundo de Participa­
ção Social, o sistema vigente pretende responder a 
um dos mais importantes desafios do nosso tempo, 
e da maior urgência no universo democrático, que é 
o da participação das ~lasses trabalhadoras na ri-
queza nacional. • 
Note-se que o modêlo brasileiro não se limita a uma 
partic.ipação dos trabalhadores nos• lucros das em­
prêsas. A composição do Fundo abrange recursos de 
origem fiscal - não onerando, portanto, o sistema 
empresarial - e soma os lucros e a produtividade 
das organizações privadas (erigidas pela legislação 
trabalhista) com a própria produtividade nacional, 
expressa nos índices hoje ascensionais do Produto 
Nacional Bruto, e captada pelo Estado. Por sua vez, 
a carteira social instituída pelo Fundo é dotada de 
uma flexibilidade que permite ao trabalhador utili-

zá-Ia, por exemplo, na conquista da casa própria ou 
a garantir-lhe uma retaguarda econômica em situa­
ções emergenciais, de natureza Pessoal ou familiar." 
(JUSTIÇA SOCIAL - Editorial do Correio da Ma­
nhã- 21-8-~10). 

"Nos governos que se sUcederam a março de 1964, 
no entanto, tal preocupação ganhou dimensões que 
nos anima a crer, não apenas na viabilidade das so­
luções propm;tas, mas na integração do povo brasi­
leiro no grande trabalho de construção nacional. 
Todos sabemos que não existem grandes programas 
ou grandes idéias sem o assentimento plebiscitário. 

A motivação popular aqui é e sempre foi, condição 
sine qua non para as caminhadas bem sucedidas. E 
a forma recém-inaugurada pelo PreSidente Médici, 
na Mensagem hoje enviada ao Congresso Nacional, 
pode-se inserir no contexto histórico das nações, 
como medida heróica de participação, de integração, 
de união para a grande marcha capaz de emancipar 
o Brasil, e torná-lo apto a enfrentar o terrível de­
safio representado pelo descompasso entre ufiia es­
trutura jurídica obsoleta, morosa, ineficiente, e os 
problemas socüais que um mundo unificado pelo mi­
lagre das telecomunicações, lançam à mesa dos go­
vernos, exigindo resposta numa pressa incompatível 
com os recursos jurídicos disponíveis. Há que prover 
de muita imaginação o administrador. 9 Programa 
de Integraçá<J Social, objeto do projeto ora enviado 
ao Congresso, resulta dessa imaginação criadora que 
vem animando o atual Govêrno." (PARTICIPAÇAO 
NO PROGRESSO, Cauby de Oliveira- Correio Bra­
ziliense - 21-8-70.) 

"A política ct~ integração social, agora iniciada, 
tem pretensõe-s de ser um aspecto avançado da po­
lítica de cria~;á<J de uma sociedade desenvolvida e 
aberta, pressuposto irrecusável de instituições polí­
ticas democráticas. Incorporando o trabalhador, 
pelo menos na intenção, ao aumento da riqueza na­
cional, o Govê.rno entende que o faz sem afetar a es­
tabilidade das emprêsas, antes pelo contrário refor­
çando-as até mesmo no aspecto episódico de lhes 
dar oportunidade de ter uma nova fonte para obten­
ção de capital de giro. 

Isso mostra o duplo cuidado de promover justiça 
social sem afetar as bases da organização econômica 
vigente, que se preserva intacta como sinal de que, 
politicamente, se buscam fórmulas correspondentes." 
(FUNDO NAO AFETA A ECONOMIA DAS EMPR1!:­
SAS - Carlos Castello Branco - Coluna do Castello 
- Jornal do Brasil - 21-8-70.) 

"Um exemplo de medida que não pode deixar de ser 
aplaudida pela. oposição é a que ontem foi anuncia­
da pelo Presid~nte da República e que vem corres­
ponder a um velho anseio das classes trabalhadoras: 
a maior participação na renda global. 
Aplicada com seriedade e bom-senso, ela deve me­
recer também o apoio do empresariado, vitalmente 
Interessado na paz e na justiça social." C QUANDO 
SE PODE APLAUDffi - Danton Jobim - última 
Hora- 21-8-70.) 
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"O Presidente da República demonstrou, maio uma 
vez, perfeJta coerência no cumprimento· daa 
promessâs feitas ao povo, quando assumiu o poder: 
promoverá um desenvolvimento econômico equm­
brado, tendo em vista o bem~estar e a segurança do 
homem brasileiro, através de medidas prudentes e 
adequadas que assegurem a prosperidade geral e fa­
çam justiça a quantos se empenham em assegurar a 
grandeza do Brasil." (HUMANISMO SOCIAL - Edi­
torial de O Jornal - 22-8-70.) 

"Está despertando desusado interêsse a men.sagem 
do Presidente Médici, dirigida ao Congresso Nacio­
nal, ~nstituindo o Fundo de Participação e Integra­
ção Social dos trabalhadores brasileiros. Observe-se 
que o Govêrno Federal, em face do assunto, adota 
uma atitude de louvável circunspecção. Com efei­
to, poderia ter enveredado pela alternativa de re­
gulamentar, pura e simplesmente, o dispositivo da 
Constituição de 1946, que estabelece o princípio da 
participação do operário no lucro das emprêsas. 
COm a prudência, todavia, procurou, no seu âmbito 
interno, examinar profundamente a matéria, du­
rante seis meses de exaustivos estudos. Convoca­
ram-se os técnicos mais capazes. ltstes a submete­
ram ao crivo de cuidadosa análise, quando se cha­
mou à colação a experiência de diversos países eu­
ropeus, entre os quais a França, a Alemanha Oci­
dental e a Dinamarca, que já fizeram tentativas de 
associar os empregados e os empregadores na ela­
boração da riqueza nacional. Verificou-se que essa 
alta concepção ainda permanece, segundo os me­
lhores modêlos, adstrita a uma esfera sobremodo 
polêmica, mercê das numerosas implicações de or­
dem prática que dela decorrem.'; (EXPLICAÇOES 
OPORTUNAS - Editorial do Diário de São Paulo -
23-8-70.) 
"A redução das taxas de juros, a criação de um 
mercado de crédito a prazo de cinco anos e de um 
poderoso mercado de hipotecas serão as principais 
conSeqüências do Plano de Integração Social no 
campo empresarial, segundo revelou ao Jornal do 
Brasil o Ministro Delfim Netto. 

O nôvo sistema, vinculando interêsses dos empre­
gados ao nível de faturamento das emprêsas, de­
verá contribuir para a redução da sonegação de 
impostos e forçará o registro de empregados no cam­
po, o que equivale a levar o salário-mínimo às áreas 
rurais. 

O Ministro da Fazenda abordou, em longa entre­
vista, as conseqüências econômicas do nôvo siste­
ma, acentuando que o empresário nada perderá, 
pois sua parcela de contribuição, proporcional ao 
faturamento, será equivalente à redução do ICM 
prevista para o próximo ano. Terá ainda a vanta­
gem de utilizar os recursos do Fundo durante seis 
meses para seu capital de giro e a possibilidade de 
obter apoio para seus lançamentos de ações e de­
bêntures conversíveis." (PLANO DE INTEGRAÇÃO 
VAI REDUZIR A TAXA DE J.UROS - Editorial do 
Jornal do Brasil - 23-8-70.) 

• 

"Aos próprios assalariados do campo parecerá ní­
tido o Programa de Integração Social quando cons­
tatam' que êles são peças de tal programa. Tam­
bém êles se integram no sistema. "Ninguém mais 
- diz o Ministro Delfim - vai ficar sem o re­
gistr<> de emprêgo, nem mesmo no campo: o dono 
da fazenda, ou do emprêgo agrícola, terá de apre­
sentar fôlhas de pagamento e, se o nome do -em­
pregado não estiver lá1 quando êste se apresentar 
com a sua caderneta- imediatamente descobre-se o 
individuo que está- fora do sistema". E já não pode 
o semifeudal contar. nesta hora, com o amparo mo­
ral da Igreja, nem com o apoio material do Estado. 
Não se garante, ainda, quanto ao resultado. Mas 
explica-se a mecânica do slstema. Dellim esclarece 
a sua tese: "Tendo~se uma sociedade em que o 
poder econômico é desCentralizado, têm-se as con­
dições para uma sociedade em que o poder politlco 
seja descentralizado ( ... ). Se forem construídas as 
condições para descentralizar o poder econômico 
criam-se, pelo menos, as condições para descentra.­
lizar o poder político. Se vai conseguir-se, de fato, 
descentralizar o poder politico, é outra questão, 
Mas é verdade que se criam as condições mínima& 
necessárias para a realização disso." 
lt uma experiência, uma tendência à renovação. 
Só a prática do sistema dirá se êle conduz à de­
mocracia social. Delfl,m apenas diz: "Não se pode 
outorgar a democracia. O importante a saber é H 

isso conduz ou não à sociedade aberta que dese­
jamos". (!NTEGRAÇAO E DEMOCRACIA - Octávio 
Malta- última Hora - 21-8-70.) 

Por outro lado, os órgãos de representação das clas­
ses interessadas, em manifestações inequívocas ao Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República, traduziram a 
satisfação provocada em suas respectivas áreas. 

Incorporo a êsse relatório algumas delas: 
"As classes empresàriais brasileiras, representadas 
pela Confederação das Associações comerciais do 
Brasil e pela Associação Comercial do Rio de Ja­
neiro, transmitem a V. Exa. congratulações pelo 
projeto de resolução que integra os trabalhadores 
no desenvolvimento das emprêsas, hipotecando 
apoio a essa iniciativa que constitui a mais feliz e 
a mais racional solução do problema constitucional 
da participação no produto das emprêsas. Louvam 
ainda a alta compreensão revelada por V. Exa. no 
tocante ao papel do empresariado e à necessidade de 
fortalecer a estrutura da emprêsa e preservar a sua , 
rentabilidade, em consonância com os objetivos da 
Revolução, de desenvolvimento nacional. Constitui 
motivos da.s melhores esperanças a afirmação de 
V. Exa. de que o Fundo criado beneficiará as emprê­
sas, propiciando-lhes maiores possibilidades de ob­
tenção de recursos, e que, em última análise, redun~ 
dará em maior soma de recursos postos à disposição 
dos trabalhadores. As classes empresariais pleiteiam 
colaborar na ·regulamentação do Fundo, tendo em 
vista emprestar a experiência que possuem para que 
o funcionamento dêle se processe de maneira ade· 

• 
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quada à realidade econômica e financeira empresa­
rial, preocupadas que estão com possíveis desajusta­
mentos entre o·sistema de crédito particular e o Fun­
do, além do objetivo de assegurar capital de giro ·à 
média e à pequena emprêsa. Queira V. Exa. receber 
o agradecimento antecipado das classes emprBsariai.s 
pela atenção que dispensar à sugestão que formu­
lam. {Mensagem do Senhor Rui Gomes de Al­
meida - O Estado de São Paulo de 22-8-70.)" 
"Medidas Como essa os trabalhadores esperava~ há 
muito tempo. Ma.s tudo ficava em promessas, usadas 
para fins eleitoreiros. Pela primeira vez, sem que 
exigíssemos nada, recebemos uma notícia realmente 
importante e estamos certos de que outras provi­
dências surgirão. Isso só virá fazer com que a massa 
operária se sinta ineentivaa.a, sabendo que o fruto 
de seu trabalho terá uma recompensa e, ao mesmo 
tempo, participará do progresso do País. l,UISANT 
MATA ROMA, Presidente do Sindicato dos Empre­
gados do Comêrcio .:.... Diário de Notícias de 22-8-70) ." 
"O Presidente da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores da Indústria, entidade que congrega a to­
talidade dos trabalhadores brasileiros ressaltou que 
foi realmente uma surprêsa agradável, a instituição 
do Fundo de Participação. Revelou já haver deter­
minado estudo sôbre o assunto, para, então. fazer 
um pronunciamento definitivo. Em tese, considerou 
o projeto como um grande beneficio para os traba­
lhadores, pois tem caráter humano e social". {Olavo 
Previnati, Presidente da Confedefação Nacional dos 
Trabalhadores na Indústria - Diário de Notícias 
do dia 22-8-70.) 
'

10 Presidente do Sindicato dos Professôre.s do En­
sino Secundário, Primário e de Artes, considerou ó 
decreto muito bom e está certo de que terá grande 
repercussão entre os mestres. Afirmou que o atual 
Govêrno tem dado demonstrações de integração so­
cial, razão pela qual a iniciativa não o surpreendeu, 
(Professor Luiz Carneiro - Diário de Notícias do 
dia 22-8-70." 

Se pretendêssemos recuar no tempo à procura das ori­
gens da idéia de participação dos empregados na vida 
das emprêsas, em sua gestão, em seus resultados, iríamos 
por demais longe sem lograr grande êxito. 

Foi sàmente a partir de 1918, como bem esclarece o 
saudoso Senador Paulo Sarasate, em sua obra póstuma 
<~Participação nos Lucros e na Vida das Emprêsas" que ''a 
fórmula das liberdades sociais eclodiu e se firmou com 
plena nitidez, como conseqüência das transformações que 
afetaram a Europa durante o após a guerta". 

A partir de então, pretendeu-se considerar o homem 
c.omo um individuo com plenos direitos de exigir da socie­
dade, da qual participa, condições econômicas que lhe per­
mitissem realizar em tôda a sua: plenitude o desenvolvi­
mento de sua personalidade. 

:1!: clara a liÇão de Georges Burdeau citada na obra do 
r_epresentante cearense: 

"Nesse perspectiva, a noção tradicional dos direitos 
do homem se altera. Não existe mais, deritro dessa 
noção, o intuito de enunciar prerrogativas de- Urna 
natureza humana transcendente; :m.i%8- a de estabele-

cer faculdades a que ·pode aspirar· o horilem eco­
nômica e socialmente situado. É então que começa a 
se propagar a fórmula: -direitos socais.u 

E mais: 
"Em principio o direito social não se -opõe ao di­
reitÇI do homem nos estilos tradicionais: êle o com­
pleta e o prolonga, unindo o exercício à posse." 
"O direilto tradicional do homem era afirmação de 
uma faculdade cuja realização estava confiada ao 
indivíduo. Era. uma garantia entregue a sua inicia­
tiva, a sua inteligência, a sua habilidade. Era ao 
mesmo tempo urna proteção e uma autorização. 
Com o direito social, a perspectiva se transfigura 
completamente. Vertftcado que, por suas próprias 
fôrças, é poss.ivel ao homem cumprir sua vocação de 
ser livre, convida-se o Poder a assegurar as con­
dições de sua libertação. O direito torna-se então 
uma crença na coletividade. É a pretensão legítima 
de obter dela as intervenções necessárias para que 
seja possível o exercício da liberdade. E enquanto o 
direito do homem, no sentido liberal, se apresen­
tava como uma consagração dé uni estado, o direito 
social sanciona a legitimidade de uma exigência." 

Não se poderia mais, após êsse entendimento, conti­
Imar encarando a intervenção de Estado, para que se 
cumprissem as exigências do homem no campo social, 
como uma limitação das liberdades públicas, entendidas 
estas como um conjunto de direitos e prerrogativas re­
conhecidas a cada (!idadão, uma vez que essa mesma in­
tervenção é que st~ constituía num penhor segUro de 
sua integral realiza~~ão. 

Paulo Sarasate cita, ainda, no desenvolvimento da 
exposição, as seguintes observações de Maurice Duverger: 

"Não mais se considera hoje que a ação dos gover­
nantes seja SE!mpre nociva à liberdade: ao contrá­
rio, em certas circunstân,ias, pensa-se que a inter­
venção do Estado assegura o exercício de liberdade 
que sem ela seriam aniquiladas. As liberdades dei­
xam, pois, de ser concebidas como metas de resis­
tência ao poder e a Umltação dos governantes dei­
xa de ser tida como ideal." 
"A idéia essencial dos direitos econômicos e sociais 
é assegurar a todos os cidadãos condições. materiais 
que lhes permitam experimentar as outras liber­
dades. Direito 8() trabalho, garantia de um minimo 
vital, direito à habitação, direito ao repouso, siste­
ma. de seguro social contra riscos (doenças, aciden­
tes, velhice, maternidade e etc.), gratificações por 
encargos de família - tudo isto se configura nessa 
orientação de conjunto. Passa-se, assim, do Estado­
parasita dos clássicos ao Estado-providência." 

Não se pretend" aqui proclamar que as liberdades 
tradicionais foram abandonadas abruptamente, mas que 
seu conteúdo sofreu profundas transformações. de forma 
a permitir que· o gôzo das mesmas fôsse estendido a todos 
os que, de uma forma ou de outra, contribuem para a 
formação da riqueza nacional, através de labor nas em­
prêsas, como quer Burdeau, ao observar: 

"Os direitos econômicos são aquêles cujo exercício 
é comandado pela estrutura econômica do pais. A 
filosofia do século, XVIII e a Declaração ·de '1 '189, 
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que é sua expressá<), não conheciam, para falar a 
verdade, os direitos econômicos. porque a ordem 
econômica, tida então como desejável, era espontâ­
nea, resultado do livre jôgo dos direitos individuais. 
A vida econômica escapava à ação dos podêres pú­
blicos, não havendo assim necessidade de direitos 
especiais para dela participar." 

"A situação é hoje totalmente diversa, porque, 
quando falamos de direitos econômicos, enxergamos 
os direitos que, levando em conta 'a estrutura eco­
nômica do País, são reconhecidos pela lei como fun­
damento da vida econômica. Não se trata de uma 
prerrogativa inerente à. natureza humana, mas de 
uma concessão permitida pelo legislador." 
"ReJatJvos ê1es .são (os direitos econômicos) porque 
dependem da estrutura que os governantes enten­
dem de oferecer à vida econômica; quanto às suas 
limitações, resultam as mesmas de que, êsses direi­
tos, concebidos segundo os proveitos que a ordem 
social deve retirar do seu exercício, sOmente podem 
ser colocados em função do .interêsse geral. Em 
breve, os direitos econômicos não são mais prerro­
gatJvas a servlço do lndJvíduo; são instrumentos de 
que lanç:am mão os representantes da nação para 
promover o estabelecimento de certa ordem na vida 
juridica, econômica e social." 

Assim, se é verdade qu~ os direitos sociais não sobre­
pujam os tradicionais direitos individuais, há que reco­
nhecer a tendência de estabelecer entre ambas as cate­
gorias um nivelamento fundado na harmonia e na con­
ciliação. 

No direito positivo iremos encontrar na mesma França 
onde Napoleão decretou a participação nos lucros da "Co­
médie Française" de todos os que nela trabalhassem e 
onde Laclajre, posteriormente, tentou solitàriamente e 
sem êxito, distribuir entre seus alfaiates parte dos lucros 
verificados na sua emprêsa, iniciativa destinada a asse­
gurar a participação dos trabalhadores na vida das em­
presas. Através da Lei n.0 65.566. de 12 de julho de 1965 
(Emenda ValJon), e suas conseqüências que redundaram 
na lei de habilitação de 22 de junho de 1967, autorizando 
o govêrno a tomar providências de ordem econômica e 
.social, Jnclusive "para assegurar a participação dos tra­
balhadores nos resultados da expansão das emprêsas, fa­
vorecendo a formação de uma economia nova e o desen­
volvimento dos investimentos"; das ordonnances núme- · 
ro 67.693, d~ 17 de agôsto de 1967, relativa à participação 
dos assalariados nos resultados das emprêsas, n.0 67.694, 
também dessa data, tratando dos planos de economia da 
emprêsa e modificando a Lei n.0 65.997, de 25 de novem­
bro de 1965, e n.0 67.695, da mesma data, introduzindo 
modificações e complementado a Lei n.0 66.537, de 24 de 
julho de 1966, dispondo sõbre sociedades comercials bem 
como do Decreto n.o 67.112, do Conselho de Estado, de 19 
de dezembro de 1967, fixando as condições de aplica·ções 
da ordonnance n.0 67.693 e da lei de janeiro do corrente 
ano. proposta pelo Ministro do Trabalho que cuida de 
convenções coletívas. a França vem desenvolvendo um 
grande esfõrço na busca de fõrmulas de participação dos 
J;raQalhadores na riqueza nacional. 

Tal conjunto de medidas legislativas veio, principal­
mente, consagrar o que já existia, em matéria de parti· 
cipação· nos ·lucros das .emprêsas, em carãter puramente 
facultativo. 

Entendeu o legislador francês, através da decisiva 
Jnfluência do Govêrno De Gaulle, que a participação dos 
trabalhadores nos resultados das emprésas só seria possí­
vel mediante a intervençãO governamental, pois, sem eJa, 
o número de emprêsas que :a aderiram nunca atingiu el­
fras apreciáveis. 

Com exceção da participação dos trabalhadores na 
emprêsa I\enault, de propriedade do Estado, promovida já 
no Govêrno Pompidou·, os resultados do sistema, segundo 
testemunhos insuspeitos, não têm correspondido às es­
pec ta ti v as. 

Na Inglaterra, onde o sistema de participação é facul­
tativo e cujas iniciativas pioneiras remontam a 1865, 
encontramos êxitos e fracassos, sendo que as caracterís­
ticas particulares dQ sistema britânico são, em reswno, 
o limite de participação fixado pela própria emprêsa, 
quota de participação proporcional ao salário de cada 
trabalhador, divisão da mesma em partes iguais, com 
pagamento da primeira dois meses após o encerramento 
d·a exercício e lançamento da segunda a crédito do tra­
balhador em um fundo de previdência, vedada a Inge­
rência do empregado na administração da emprésa. Res­
salte-se que, facultativo, o sistema só é empregado por 
cêrca de 25% do total de emprêsas do país. 

O sistema alemão, com caracteristicas próprias, prevê, 
antes ou até mesmo além da participação nos lucros, 
uma espécie de participação nos êxitos da emprêsa, na 
sua produtividade, tendo- caráter nitidamente facultativo, 
exercendo os sindicatos, através de cláusulas nos cont~atos 
coletivos de trabalho, inflnência decisiva para o éxíto da 
particlpaQão. · 

Lei federal, de 12 de julho de 1961, honcede favores 
especiais e substanciais reduções nas contribuições com­
pulsôrias à previdência social aos empresários que se 
dispuserem a dar aos seus empregados condições neces­
sárias para que adquiram ações, através das parcelas de 
participação a que tenham direito, dando, assim, caráter 
de incentivo fiscal à participação. 

A legislação aprovada, em 31 de maio de 1961, pelo 
Congresso da Alemanha Ocidental, objetiva estimular o 
empregado a participar do capital da emprêsa, uma vez 
que os fundos de participação ficam retidos pelo espaço 
de 5 anos mantJdos o caráter de lncentivo fiscal, uma vez 
que o empregador que firma tais contratos de partici­
pação, pode deduzi-la da contribuição devida ao impôstG 
de renda. 

Data de 1918 o decreto que institui a participação 
nos lucros, na Itália, .sendO estabelecido, como base para 
sua fixação, os lucros liquidas da emprêsa, conforme a 
letra do artigo 2.102 do Código Civil Italiano, admitindo­
se, ainda, a participação como salário exclusivo ou com­
plementar (artigo 2.099 do citado Código). Daquela data 
até o presente, os avanços têm sido modestos. 

Na Espanha encontramos uma variedade considerâvel 
de formas de participação, tôdas elas, pràticamente, au­
j elta.s a vontade .das partes interessadas. 
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A base das informações de Paulo Sarasate, colhidas 
em Chacon e Botija, poder-se-á enumerar as seguintes: 

a) gratificação em função do dividendo e proporcional 
ao salário; b) sôbre-sa.lário, uma espécie de 13.0 salário 
em vigor no Brasil; e) eotização· para mutualismo ou cai­
xas de,amortlzação; d) prêmios de estímulo à produção; 
e) participação percentual no volume das vendas; f) sis­
tema misto, prevendo tanto a participação no volume de 
ve~Jdas quanto nos lucros e gratificações extraordinárias; e 
e) parceria, podendo atingir a uma distribuição entre os 
empregados ·de até 50% dos lucros obtido.s pela emprêsa. 

Nos Estados Unidos da América do Norte, no período 
anterior ao término da 2." Guerra Mundial, quase uma 
centena de planos diferentes possibilitaram a participa­
çãO definida como sistema para beneficiar o empregado 
no qual o empregador contribui de alguma forma, seja 
através do desembôlso de alguma soma ou de realização 
p&ra sua execução, de alguma despesa. 

Em 1947, empresários, todos "participacionista.s" reu· 
ttldos ern Cleveland, aprovaram uma espécie de manual 
de partici],ação. Segundo êsse manual, a participação é 
·~econômica porque retribui; é psicológica, porque hu­
mana; é n1oral porque motiya a colaboração; é espiritual 
· pórque faz tratar com sêres humanos e não com simples 
, agentes manuais e econômicos". 

l!m 1950, na assembléia anual do Conselho, dez planos 
básicos foram apresentados: "a.) percentagem em dinhei­
ro, sôbre os lucros; b) percentagem para aposentadoria, 
acumulada .em fundos fiduciários; c) dividendos - sàlá­
rios; d) salário anual, através do qual é assegurado aos 
operários um salário-extra; e) participação em ações: f) 

c:;ontributções para pensões, recaindo sôbre empregados e 
e~pregadores; I') planos não contributórios, para os quais 
.16 o empregador contribui; h) participação na produção, 
recebendo os empregados percentagem sôbre o produzido; 
i) ·participação na gerência dos negócios, podendo chegar 
o emprega(!o até a Diretoria". 

De lá. para cá, as formas de participação nos lucros 
e outras formas de remuneração extra, no plano da par­
ticipação, têm evoluído com aplicações coroadas de êxito. 

Assim, encontramos atualmente três formas distintas 
de participação a saber: os planos de participação nos 
lucros, os chamados planos de economia (fundo prove­
niente de desconto no salário do empregado e contribui­
ções do empregador} e os planos mistos, incluindo tanto a 
participação nos lucros, quanto os planos de economia já 
.referido.!!. 

Outra!~ experiências têm sido levadas a efeito em vá­
.rlos outros palses, destacando-se na América Central, a 
do México. 

Na América Latina, vamos encontrar legislação tra­
tante e•pecltlcamente do problema na Argentina, Chile, 
Co!Ombla, Peru e Venezuela. Tais diplomas diferem entre 
oi, mas llio tão substancialmente a ponto de comprometer 
a Idéia central que prevê a Integração social do homem 
na 'Vida econômica de maneira sempre crescente. 

Na Asfa, cumpre citar o caso da índia. Lá a partici­
pação nos lucros se verifica sob duas modalidades: facul­
tativa, hipÓtese em que gran.des empiê~as concedem o be-

nefício espontânea:mente, e judic.ial, _quando fixa~q p_el~ 
tribunais, árbitros dos dissídios trabalhistas. 

No Japão, cujo sistema econôttlico e particularíssinio, 
existe um prêmio concedido .anUal oU bianualmente em 
função da produtividade, dos lucros alcançados e da perw 
manência do empregado numa mesma emprêsa. 

E mesmo nos <~hamados "países da cortinawde-ferro" 
o direito social encontra sua aplicação, se bem que não 
haja uma participação individual na parte dos lucros que 
as emprêsas destinam à atender as necessidades sociais 
dos trabalhadores, como é o caso da Tchecoslováquia, 
Hungria e Iugoslávia. 

Em nosso país, a pré-história da participação pode 
ser _surpreendida na forma criada pelo costume, presente 
nas casas de comér,~io e pequenas ofiCinas de propriedade 
de portuguêses e seus descendentes, de se dar ao- bom em­
pregado um "interêsse" na firma. O "interessado" foi fi­
gura que ganhou contornos nítidos e, até, status -social, 
no período que antecedeu ao nosso desenvolvimento indus­
trial. Não raro, seu destino era transformar-se em co­
proprietário e sucessor, mediante a aplicação de mecanis­
mos os mais variados e, às vêzes, estranhos à economia da 
empfêsa. 

O ,problema d~ participação foi, contudo. pel~ primeira 
vez, objeto de proposta concreta. quando, em 1919, o Depu· 
tado Deodato Maia submeteu à consideração da Cãma.ra 
dos Deputados projeto de lei sôbre a matéria, o qual, ape­
sar de apoiado por figuras de._ destaque, não logrou apro­
vação. 

Ainda em 1919, ~;egundo alguns autores, a recém-criada 
Comissão de Legislação Social da Câmara, elaborou pro­
jeto, determinando que o "salário" seria constituído de 
duas partes iguais, uma delas "proporcional ao produto da 
atividade, concedida a título de gratificação ou "pró-la· 
bore". 

No ano seguinte, o Deputado Augusto de Lima apre­
sentou projetos sôbre o trabalho comercial que atribuía 
aos empregados ·de sociedades anônimas e outros o direito 
a certa "percentagem sôbre o lucro bruto das emprêsas a 
ser distribuído prop()rcionalmente aos salários". 

O Presidente Arthur Bernardes, em Mensagem ao 
Congresso, no quatriênio 1922·1926, consignou a con"Ve­
niência de se substituir o sistema de participação nas lu­
crqs; condições para o estabelecimento de um mínimo de 
solidariedade entre o Capital e o Trabalho, indispensável 
à harmonia social. 

Anos mais tarde, em 1934, o Senhor Borges de Medei­
ros, incorporou a idéia ao seu anteprojeto de Consti· 
tuição. 

Em 1936, o representante por Pernambuco, Sr. Os­
waldo Lima, cuidou da matéria, elaborando projeto sôbre 
participação. 

A tramitação dessa matéria foi interrompida com o 
fechamento do Congresso a lO de novembro de 1937. 

No período de reconstitucionalização, a Ordem dos' 
Advogados do Brasil fêz constar, em seu anteprojeto de 
Constituição, o ?tincipio da particip~ção indireta: (artigo 
108, item 26l. 

Sampaio Dória, Ministro da Justiça do Govêrno José 
Linhares, incluiu, no artigo 86, § 2.-0 , letra h, do seu projeto 
de Constituição, dispositivo determinando a pa,rticiP,aÇ:I\0 

.' ' . . - ' .-. ·--'•'-·"' 
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Indireta, destinando 10% dos lucros líquidos das emprés.as 
à organização de fundações de serviços sociais, nos ESta­
dos, municípios e territórios, para atender aos empregadOs 
e seus familiares. 

Em 1946, acolhendo a emenda Paulo Sarazate. com 
aditivo proposto pelo Sr. Hermes Lima, o plenárid, consa­
grou o princípio da participação. 

A Carta de 1946, determinou que a legislação do tra­
balho observasse, além de outros, o seguinte preceito: 
"participação obrigatória e direta do trabalhador nos lu­
cros da emprêsa, nos têrmos e pela forma que a lei de­
terminar". 

No mesmo ano, por iniciativa dos Deputados Berta 
Condê e Segadas Vianna, deu-se inicio, na Càmara, às 
tentativas de regulamentação do preceito. Os Senhores 
Daniel Faraco e João Amazonas, em 1947, prosseguiram na 
busca de uma fórmula capaz. Em 1951, coube ao Senhor 
Arthur Audrá. Em 1956, ao Senhor Queiroz Filho. Em 1959, 
ao Senhor Paulo de Tarso. Em 1963, ao Senhor Leopoldo 
Peres. Ainda no mesmo ano, ao Senhor Juarez Távora. 
Em 1965, ao Sr. Eurico de Oliveira. 

No Senado, cumpriram a jornada o Senhor João Villas­
boas, em 1951, o Senhor Nelson Maculan, em 1963, e, ainda 
no mesmo ano, o Senhor Eurico Rezende. 

Nenhum dêsses projetos chegou a bom têrmo. 
Em 1967, o projeto de Constituição encaminhado ao 

Congresso, pelo saudoso e eminente Presidente Castello 
Branco, dispunha no art. 158, n.0 IV: 

"A Constituição assegura a.os trabalhadores, nos 
térmos da lei, além de outros, os seguintes direitos: 

IV. Participação dos trabalhadores nos lucros das 
emprêsas." 

Ao dispositivo foram apresentadas as emendas de 
números 424, 504, 519, 681/16, 696/5 e 509. 

O parecer do sub~relator, subscrJto pelo relator-geral, 
foi contrário às cinco primeiras e considerou prejudicada 
a última. 

S:sses pareceres foram largamente discutidos no seio 
da Comissão Mista, com a participação do Líder do Go­
vêrno, na Câmara, Senhor Deputado Raimundo Padilha 
e dos Senhores representantes Paulo Sarasate, Daniel Fa~ 
raco, Aurélio Vianna e Guilherme Machado, autores os 
três últimos das emendas números 519, 424 e 576, res~ 

pectivamente. 
Chegou-se, então, a uma fórmula compósita com base 

na emenda Daniel Faraco e aproveitamento, em parte, 
das demais. Aceita pelo plenãrio, foi, em decorrência, in~ 
corporado à Constituição o seguinte texOO: 

••v. integração na vida e no desenvolvimento da 
emprêsa, com participação nos lucros e, excepcio~ 

nalmente, na gestão, nos casos e condições que fo­
rem estabelecidos." 

O próprio Poder Executivo, em 1967, enviou à apre~ 
c1ação do Congresso Nacional (Mensagem n.0 295/67) o 
Projeto de Lei n.0 34/67, regulando a integração dos tra­
balhadores na vJda das emprêsas e a participação nos 
lucros. ~sse projeto, no entanto, foi retirado pelo próprio 
Poder Executivo, para reexame da. matéria. · 

A Emenda Constitucional .n.0 1,- de 1969, deu a se-
guinte redação ao dispositivo em qu~stão (art. 165, V): 

"Integração na vida e no desenvolvfmento da e~­
prêsa, com participação nos lucros e, excepcion8i­
tnente, na gestão, segundo fôr estabelecido em lel". 

A 3 de agôsto de 1970, o Deputado Daniel Faraeo 
apresentou à apreciação da Câmara dos Deputados o Pto'­
jeto de Lei n.O 2 .247, de 1970, que "dispõe sôbre a inte­
gração do trabalhador na vida e no desenvolvlmento da: 
emprésa" !Diário Oficial 14-8-70, página 3. 919). 

Vale concluir · êsse relatório com as palavras do brJ ... 
lhante parec-er que, sôbre os vàrios projetos em tramitação 
no Senado, relativos à participação, emitiu, recentemente, 
o Senhor Senador Carvalho Pinto, na Comissão de Just!çá: 

1'As dificuldades naturais e reconhecidas do probl~­
ma, explicám em parte, a morosidade ·ocorrida em 
sua tramitação no Congresso, ostensivas na diversi­
dade de orientação dos projeto.s e na multiplicidade 
de emendas apresentadas, antes mesmo de atingi­
rem as proposições o seu estãgio final de tramitação. 
Entretanto, a despeito dessa realidade, se há de re­
conhecer que essas dificuldades de forma alguma 
poderão admitir uma perplexidade improdutiva e 
negatória de um princípio constitucional bàsico à 
nossa estrutura social econômica. Como pondera 
Pontes de Miranda, "quem quer que admlt.a a har­
monização dos lnterésses do capital e do trabalho, 
ou não queira apenas o lucro presente, abstraindo 
de qualquer preocupação com o futuro, tem de pro­
curar fórmula que abra o caminho". 
E a experiência universal jâ é suficiente pa,ra de-. 
monstrar que, com a amplitude da atual Constitui­
ção, admitindo até a participação indireta, abre,oe 
um largo campo à disciplina jurídica ctestinadà & 

uma maior integração econômica do trabalhador na 
emprésa, dentro da~uele pensamento, que a lucidez 
e a moderação da Igreja já assim resumiu: "Deve­
se tender que a emprésa. se transforme numa cO­
munidade de pessoas, na.s relações, funções e situa­
ções de todo o seu pessoal." 
O problema, contudo, pelas suas fundas e ~xtenáás 
implicações. é dos que não podem ser cuidados no 
plano político e, multo menos, à luz dos interê .. eo 
exclusivamente econômico ou Unicamente sociais. 
A conciliação indispensável entre os vários tnterês­
ses pUblicas em causa impõe formulaçõ-es técnicas e 
fundamentação rigorosamente realística, sobretudo 
num País, como o nosso, de acentuada diversifica­
ção regional". 

III- PARECER 

Do aspecto juridico, o projeto atende, com perfeição, 
ao disposto no art. 160, n.os I, li, IV e VI, da Constituiçá9 
- primeiro do Título III, da "Ordem Econômica e Social'' 
- que preceitua: ~ 

".4-rt. 160 - A ordem Econômica e social tem :POr 
fim realizar o desenvolvimento nacional e a jus~ 
soci~l. com b_ase __ nos _segu~ntes Ptil)Cipios: -~~ 
1. liberdade de iniciativa; 
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11. valorização do trabalho como condição da dig­
nidade humana; 

IV. harmonia e solidariedade entre as categorias 
sociais da produção; 

VI. expansão das oportunidades de emprêgo pro­
dutivo/' 

Cabe, igualmente, referência, na constatação da cons­
titucionalidade do projeto, ao mandamento do ~rtigo 165, 
"caput", da Carta Magna que, enumerando os direitos 
dos trabalhadores, ressalva "além de outros que, nos têr­
mos da lei. visem a melhoria de sua condição social". 

E, ainda, vale aQui examinar a.s implicações do pro­
jeto com o disposto no numero V do citado artigo 165 que 
inolul entre os direitos assegurados aos trabalhadores a 
"integração na vida e no desenvolvim'ento da emprêsa, 
com participação nos lucros e, excepcionalmente. na ges­
tão, segundo fôr estabelecido em lei". 

Face a êsse mandamento, cumpre observar: 
a) o projeto é instrumento de Integração do traba­

lhador na vida das emprêsas e não da emprêsa; 
b) não regulamenta a participação nos lucros, quer 

direta quer indiretamente; 
c) em têrmos de resultados práticos, êle representa 

uma forma de superação do instituto da participa.ção nos 
lucros; 

d) no que toca aos fins perseguidos, ll.â, sem clúvida, 
identidade com o inciso constitucional. 

Por outro lado, pela mensagem aditiva já referida 
nas preliminares, foi cumprido o dispositivo do § 2 ° do ar­
tigo 62 da Constituição, dando ao projeto caráter de lei 
complementar. 

A imprensa levantou dúvidas sõbre· a constit.uctonali­
dade da proposição, apontando o tributo criado pela letra 
b do art. 3.0 como infringente ao § 5.0 do art. 18 da Lei 
Magna. 

tste parágrafo dispõe: • 
"A União poderá, desde que não tenham base de 
cálculo e fato gerador idênticos aos dos impostos 
previstos nesta Constituição, instituir outros im­
postos, além dos mencionados nos arts. 21 e 22 e 
que não sejam d.a. competência tributária privativa 
dos E.stados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
assim como transferir-lhes o exercício da competên­
cia residual em relação a impostos, cuja incidência 
seja definida em lei federal." 

Alega-se que o fato gerador e a base de cálculo do tri­
buto a ser criado pela letra b do .art. 3.0 do projeto seriam 
os mesmos que os do Impôsto sÔbre operações relativas à 
circulação de Mercadorias (art. 23, n.0 11, da Constituição). 

A alegação, em nosso enterídimento, não procede, a 
menos que se consideras;e sinônimas as expre&3ões "fato 
gerador" e "base de cálculo". 

:t vedado à União a ·criação de impôsto outro que os 
previstos nos arts. 21 e 22 da Constituição, quancio o fato 
gerador e a base de cálculo forem idênticos aos daqueles 
previstos na mesma Constituição. O princípio constitu­
cional es~abelece, como condição proibitiva, duas ordens 
de ídentidacle: a de fato geradQr e de base de cá\culo. 

Não é êose, positivamente, o caso do projeto. 

O impôsto, de -,~ompetência dos Estados, sóbre opera­
ções ~elativas a circulação de mercadorias tem como fato 
gerador: 

"- a saída de mercadorias do estabelecimento co­
mercial, industrial ou produtor; 
- o fornecimento de alimentação, bebidas E' outras 
mercadorias, nos restaurantes, bares, cafP-s P esta ... 
belecimen tos .:;imilares. 
Equipara-se à saída a transmissão de propriedade 
de mvcadori&., quando esta não transitar pelo es­
tabelecimento do transmitente. 
Quando a mercadoria seja transferida para arma­
zém geral, no mesmo Estado, a saída considera-se 
ocorrida no lugar do estabelecimento remetente." 
(Lei n.0 5.172, de 25-10-66, art. 52, ~õlterada pelo 
art. 3.0 do At) Complementar n.o 34:, de ,0·1 ~67 e 
art. 8.0 do Ato Complementar n.0 36, de 13 ·3-67),. 

A base de cáculo dêsse impôsto é: 
<~_ o valor da opera.ç.ão de que decorrer a saída da 
mercadoria; 
- na falta do valor a que se refere o inciso anterior, 
o preço corrente da mercadoria, ou seu simUar, no 
mercado atacadista da praça remetente". (Lei nú­
mero 5.112, dE• 25-10-GB, .art. 53). 

No projeto em ~\xame o fato gerador do impôsto é o 
movimento econômico global da emprêsa, traduziclo, em 
têrmos financeiros, no faturamento ou forma equivalente. 

A base de cálculo é, no caso das emprêsas que realizam 
operações de venda de mercadorias, o faturamento, mas, 
em se tratando de instituições financeiras, sociedades se­
guradoras e outras emprêsas que não realizam as r-efNidas 
operações, será outra, dispondo o projeto, muit0 acerta­
damente, que devem produzir contribuição de valor idên­
tico ao que fôr apurado na primeira hipótese. 

Não há, pois, rneio legítimo de se apontar as duas 
ordens de identidade consignadas na Constituição como 
caracterizadores da bitributação, para o efeito de consi­

. derar a proposição inconstitucional. 
Permitimo-nos incorporar a êste parecer lúcidas obser­

vações de Nelson Beaumont Mattos, no prefácio C:o "Có­
digo Tributário Nacional Interpretado'1 de José Wash­
Ington Coelho: 

"O sistema tributário nacional implant::tdo pela 
Emenda Constitucional n. 18, consolidado E" aper­
feiçoado na vigente Constituição, ê resultante de 
uma conjuntura histórica, amadurecida ao longo do 
tempo, e cuja compreensão encontra-se no quadro 
econômico, social e educacional do País, natJ dei­
xando de levar em conta dois fatôres prep.mderan~ 
tes: a qualidade da elite dirigente e administrati'va 
e o desequilibrlo econõmico regional. Foi em fun­
ção dêsse quadro que o grupo dominante fPz sua 
opção política; o sistema tributário de um País é 
essencialmente politico. 
A Política Trib~tária que atua como instrurÍlento 
de diretivas superiores, que em seu conjunto cons­
tituem a Politlca Econômica ou Social do E!o(tado, ou 
simplesmente, -em têrmos mais amplos, a Política 
do Estado, tem a sua. ossatura, a sua. parte orgâ­
nica ou estrutural materializada no Sistema . 
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A vigente estrutura do sistema brasileiro é llexlvel. 
Tirante as normas rígidas, cautelares, mantenedo ... 
ras do prJncipJo basHar da integração nacio~_ <tO 
que se encontra no Livro I é um conjunto cte tf , '.;· . 
niçõss gerais que iden'tificam e limitam o âmbito ·· -'"­
ação de cada tributo, deixando o legislador Clrdiná­
rJo inteiramente à vontade para dosar, temperar 
e transferir de um para outro tributo a carga im­
positiva." 

Do aspecto econômico, o projeto representa solução 
que se ajusta às mudanças que se vêm operando na es­
trutura empresarial. 

Na verdade, dete'rminando que o Fundo de Participa­
ção tenha como fonte o Impôsto de Renda, devido pelas 
emprêsas, e seus recursos próprios, calculados sôbre o fa .. 
turamento ou forma equivalente, a proposição cc.nsidera· 
o fenômeno de deslocação de poder do capital p~n·a a or­
ganização e, de modo singular e amplo, reforça, em de­
trimento da "compulsão" e da "compensaÇão pecuniária", 
pura e simples, as influências motivadoras denominadas 
"identificação" e "adaptação". 

John Kenneth Galbraith examina essas duas teses 
para concluir, quanto à primeira, que: 

"Na realidade. o poder passou para aquilo a que 
ninguém em busca de novidades chamaria justifica­
damente de um nôvo fator de produção. Passou pa­
ra a associação de homens o conhecimento e expe­
riências técnicas diversas ou com outros talentos 
que a tecnologia moderna e o planejamento indus­
trial exigem. Essa associação se estende ci.esde a 
liderança da moderna empresa industrial até bem 
próximo da fôrça de trabalho, abrangendo um gran­
de número de pessoas e uma grande variedade de 
talentos. :t da eficiência dessa organização, como 
hoje a maior parte da doutrina dos negócios im­
plicitamente concorda, que depende agora o suces­
so da emprêsa de negócios moderna." 

Quanto à segunda, esclarece o economista americano: 

"Assim como a compulsão e a compensação pecuniá­
ria estão associadas em diversas proporções, assim 
também sucede com a identificação e a adaptação, 
que são altamente complementares. Ao assectar-se 
a uma organização, será mais provável que o in-' 
divíduo adote seus objetivo em lugar dos <iêle, se 
é que tem esperança de mudar aquêles que acha 
insatisfatórios ou repugnantes. E, se estiver forte­
mente identificado com as metas de uma r.rganiza­
ção, mais fortemente será motivado para tentar me­
lhorá-los, ou seja, para alterar, isto é, adaptar os 
objetivos insatisfatórios de modo que passem a con­
cordar com os seus." 

De fato, a formulação do projeto, no que toca ao as­
pecto econômico, atende a essas duas ordens de fenôme­
nos que caracterizam a estrutura empresarial dos tempos 
atuais. Por êle, o trabalhador não será mero participante 
do lucro líquido alcançado, êle vai, já que sua participa­
ção dependerá do desenvolvimento das emprêsas, tradu­
zido no faturamento e na contribuição devida ao Impôsto 
de Renda, integrar-se ao sistema de producão nacional. 

O estimulo que se lhe dá, lnfiultidci ein sua atuação 
na emprêsa a que está ligado, terá eom~:tollte, o <lesén­
voivimen to da economia do Pais. Sob • J!rlsma, o pro­
jeto promove de !ato uma Integração. Proporelonalmenté 
ao tempo de serviço e ao ll&lário, equitativa será a par­
ticipação do empregado da mais !ormidávei indústria á 
daQuele da modesta o!lcll).a do interior. 

Ainda sob o aspecto econômico, é de ressaltar-se que 
o projeto atende a duas neceosldades do quadro brasilei­
ro: promove a constituição de um patrimônio para o aa .. 
salariado e cria um nOvo mecanismo para a captação ele 
recupQ~, destinados a propiciar nova fonte de capital de 
giro11\!lra as emprêsas. Jnste duplo aspecto estabelece um 
p~rfeito equilíbrio, entre· os beneficios que serão concedi-: 
dos aos dois setores, diretamente interessados no sistemá.. 

Do aspecto financeiro, vale destacar o mecanismo dé 
transferência de recursos, criado pelo projeto. Através das 
deduções do Impôsto de Renda, o Govêrno transfere, ao 
trabalhador, substanciais vaiôres, até o presente, carrea­
dos para o Tesouro e destinados ao custeio de despesas 
públicas. 

Por eleito dlll! recursos próprios da emprêsa, deposi­
tados no Fundo, calculados com base no .seu faturamento 
ou de outra fórmula equivalente opera-se uma segunda 
transferência em favor dos trabalhadores. 

Note-se que essa última operação não vai onerar !I 
emprêsa, uma vez que o Govêrno já decidiu diminuir a 
carga tributâria, seja_ através da anunciada uniformiza­
ção, em nível mais baixo, das alíquotas do Impôsto sôbre 
Produtos Industrlalizados, seja através da redução .das 
alíquotas do Impôsto de Circulação de Mercadorias, objeto 
da Resolução, do Senado Federal, n.o 65, de 19 de agôsto 
do corrente ano. 

Nos rermos do art. lt.0 23, § 5.0 , da Constituição, o 
Senado decidiu .reduzir de 0,5%, em cada exercicto finan .. 
cetro, a partir de 1.0 de janeiro de 1971, as aliquotas má­
ximas do Impôsto sôbre as Operações Relativas à Cir­
culação de Mercadorias, de modo que, a partir de 1974, 
as atuais alíquotas máximas de 18%, 17% e 15% ftci.uem 
reduzidas a 16%, 15% ·e 13%, respectivamente. 

·Conclui-se pois que, do aspecto financeiro, o projeto 
não onera as emprêsa.s, nem apela para fórmula que com .. 
prometa a política antiinflacionária em execução. Louve­
se o engenho do mecanismo financeiro pôsto a ser\'iço da 
generosa idéia} consubstanciada no Programa de Inte­
gração SociaL 

Do aspecto social, o projeto significa uma avanço,,no 
rumo da .justiça social, e se constituí num instrumento 
capaz de criar as melhores condições para a part1c1paçio 
do fator trabalho no desenvolvimento econômico do Pais. 

A poupança que· se vai estimular, através de um sd.-
tema lógico, representará, para o trabalhador, um. bene-
fício que ultrapa.ssará, nos seus efeitos pedagógicos e na. 
repercussões psicológicas, todos aquêles outros'-'Jé., . .eon,az,_ ~~ ... • .. ·•.· 
grados na nossa legislação. 11-~ 

. ·. ,-; 
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O quadro dos principais direitos-benefícios concedidos 
atualmente aos empregados pela legislação trabalhista 
pode ser assim composto: 

PRINCIPAIS DIREITOS TRABALHISTAS CONSAGRADOS 
NA LEGISLAÇAO EM VIGOR 

1 - Salário-Minimo- artigos 76 e seguintes da C.L.T. 
2 - Férias - artigo 132 da C.L.T. e artigo 26 da Lei 

ii:O 5 .107, de 1966. j_ 

3 - Adicional de rericulosidade e Adicional de Insa­
lubridade- Lei n.0 2.573, de 15-8-55, art. 79 da C.L.T. e 
I 1.0 do. art. 30 do Decreto-lei n.0 389/68. 

4 - Remuneração de Trabalho Noturno superior ao 
Diurno - artigo 73 da C.L.T. 

5 - Repouso Semanal Remunerado - Lei n.O 605, de 
5-1-49. 

6 - Faltas ao Serviço sem Prejuízo do Salário - ar-
tigo 473 da C.L.T. 

7 - Aviso-Prévio - artigos 487 e seguintes da C.L.T. 
8 - Salário-Educação - Lei n.0 4.440, de 1964. 
9- 1:1.0 Salário- Lei n.0 4.090, de 1962. 
10 - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

Lei n.0 5.107, de 1966. 
11 - Serviços Assistenciais do SESI, SENAI, SESC e 

SENAC. 
• · 12 - Auxilio-Maternidade - artigo 393 da C.L.T. 

13. - Manutenção do Emprêgo - art. 476, da C.L.T. 

PRINCIPAIS BENEFiCIOS CONCEDIDOS AOS TRABA­
LHADORES PELA LEOISLAÇAO EM VIGOR. 

1 - Auxilio-doença - Lei n.0 3.807, de 1966, e legis­
lação complement.lr. 

2- Salário-Família - Lei n.0 4.266, de 1966, Lei 
n.0 5.539, de 1968, e Decreto n.0 60.446, de 1967. 

3 - Seguro de Acidentes do Trabalho- Lei n.0 5.316, 
de 1967, e Decreto n. 0 61.684, de 1967. 

4- Aj>osentadoria- Lei l\.0 3.807, de 1960, e legis-
lação complementar. -

5 - Auxílio-Natalidade - Lei n.0 3. 807, de 1960, e 
legislação complementar. 

6- Pecúlio - Lei n.0 3.807, de 1960, e legislação 
complementar. 

"'-Assistência Financeira -Lei n.0 3.807, de 1960, 
e legislação complementar. 

8 - Pensão, Auxílio Reclusão, Auxílio Funeral e Pe­
cúlio· (destinados aos dependentes) - Lei n.0 3.807, de 
1960, e legislação complementar. 

9 - Assistência Médica, Alimentar, Complementar, 
Educativa e de Readaptação Profissional (aos beneficiá­
rios ém geral)- Lei n.0 3.807, de 1960, e legislação com­
i)tementar. 

10 - Para o trabalhador rural, o Govêrno está im­
plantando gradativamente o plano bâslco de previdência 
social, à medida que as diferentes atividades forem atin­
gindo ·suficiente grau de organização empresarial a crité-
110 do . Ministério do Trabalho e dependendo a inclusão 
das emprêsas de cada nôvo setor de Decreto do Poder Exe­
cutivo;-~ o plano prevê os seguintes benefícios: auxíUo­
doençá, aposentadoria, auxílio-reclusão. auxílio-funeral, 
pensão e as:üstência médica. Decreto-lei n.0 564, de 1969, 
~l<l!bn.• 704, de 1969, e Decreto n.0 65.106, de 1969. 

( .·":'1:1'2 ;., 

O exame dêsse quadro revela que a maioria dos bene­
fícios é condicionada à contraprestação pecuniária do tra­
balhador e à ocorr1~ncia de um evento, para o efeito de 
sua consecução. Nc caso do projeto, tais condições não 
cOnstituem regra. Muito pelo contrário, ao trabalhador 
nada se exige, e a realização do evento atinge, apenas 
parcialmente, o sistema de benefícios. 

Ainda sob o _aspecto social, não deve ser. omitida a 
distribuição da riqueza nacional que o projeto vai pro­
mover, em têrmos realistas. 

Do aspecto técnico a projeto suscita, conforme se tem 
verificado pelos comenyários de imprensa, algumas dúvi­
das: a principal de::as ~iz respeito aos encargos que são 
cometidos à Caixa Econômica Federal que deverá reco­
lher as parcelas que constituirão o Fundo, proceder à emis­
são das cadernetas individ-uais dos trabalhadores e distri­
buir, a cada uma das contas-corrente que vão corresponder 
às cadernetas, os créditos individuais a que farão jus os 
beneficiários. 

A primeira vista tais encargos pàderão parecer um 
obstáculo intransponível à perfeita execução do sistema. 
A experiência, contudo, recolhida da' execução da orga­
nização previdenciária, hoje unificada, e da implantação 
do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço aí está para 
tranqüilizar. Unificadas as Caixas Econômicas Federais, o 
Govêrno já di~õe de uma organização onde as disponi" 
bilidades de pessoal e as possibilidades materiais, somadas 
aos avanços tecnoló15icos na campo da cibernética, per­
mitem a realização das tarefas previstas, sem maiores di­
ficuldades do que aquelas comuns a qualquer empreendi" 
menta do vulto e da importância daquele previsto no 
projeto. 

Registre-se, ademaís, em abono dêsse ponto de vista, 
que a representação nacional, através de inúmeras emen­
das apresentadas, revela não perfilhar tais dúvidas. 

Assim, a respostB. ao fantasma dos nove ou treze mi­
lhões de cadernetas foi a reiterada proposta de se ampliar 
o número de titulares das mesmas. 

Ao argumento de que o sistema do projeto gera um 
monstro burocrático contrapõe-se, através de proposição 
acessória, a sugestão de novos organismos se fazerem pre­
sentes no mecanismo do sistema. 

A alegada dificuldade material de distribuição do 
fundo, proporcionalmente ao salário e ao tempo de ser­
viço de seus participantes, não impediu que se propusesse 
a inclusão de uma nova coordenada: o número de depen­
dentes do beneficiário. 

Outras dúvidas, quanto ao aspecto técnico, poderão 
ser afastadas, tendo-se em vista que o projeto, muito 
acertadamente, deixou para o campo regulamentar alguns 
aspectos que lograrão melhor disciplina nessa área. 

Finalmente, do aspecto ético, o projeto é uma elo­
qüente afirmação de fidelidade da civilização brasileira 
aos princípios cristãos. "f':le faz justiça e, como sabemos, $ 
obra da justiça é a pa.z. 

Ante o exposto, opinamos favoràvelmente à aprovação 
do Projeto de Lei Complementar n. 0 7, de 1970 (CN), 

A proposição principal foram apresentadas 125 emen­
das. ,No exà.me delas adotamoS os seguintes critérios: 

a) acolhimento àquelas que aperfeiçoem a proposição, 
,sem ~ue}Jra Glo sistema a ser instituído; ., __ ' 



' 

! 'b> rejeição de tôdas aquelas que, ainda que promo­
- vani -uma_- reivihdicação justa, quebram o sistema. 

a ser instituído; 
c) acolhimento àquelas que visem sanar omissões ou 

corrigir erros; 
d) refeição de tôdas as emendas que incursionem na 

área reservada ao regUlamento; e 
e) rejeição de tôdas as emendas que visem estender 

os benefícios do sistema, sem avaliaçãJ de sua re­
percussão.' 

São, como se verifica, critérios impessoais semelhantes 
àqueles que adotamos quando nos coube a função de Re­
lator-Geral da Constituição de 1967. Repetimos, agora, o 
que dissemos àquela ocasião: 

"Sensível a qualquer esclarecimento ou_ ponderação, 
o Relator procurou, todavia, traduzir no seu julga­
ment:.o o entendimento que tem do que seja o inte­
rêsse nacional." 

A preservação do sistema é, sem embargo do respeito 
às iniciativas de emendas por parte dos Senhores Repre­
sentantes, vital para chegarmos a uma solução constru­
tiva. 

~sse ponto de vista pretendemos defender com a mes­
ma ênfase que nos levou a declarar, durante a discussão 
da Constituição, face a emendas de comprovado mérito 
apresentadas pelo saudoso Senador Paulo Sarazate ao 
capítulo de elaboração orçamentária: 

"Entendo que não posso alterar o sistema do pro­
jeto." 

Com base nesses critérios, passamos a relatar as emen­
das apresentadas. 

EMENDA N.0 1 
Autor: Deputado Passos Pôrto 
Natureza da emenda: substitutiva. 

PARECER 
A emenda propõe um substitutivo ao projeto encami-. 

nhado pelo Poder Executivo. As principais alterações su­
geridas são as seguintes: 

a) no parágrafo único do art. 1.0 manda incluir, en­
tre as emprêsas participantes do Fundo, as "enti­
dades sem fins lucrativos", e entre os empregados 
os da categoria denominada "avulsos"; 

b) no art. 2.0 propõe alteração da denominação do 
Fundo para Fundo de Integração e estabelece que 
os depósitos poderão ser feitos na Caixa Econô­
mica ou em qualquer agência de estabelecimento 
bancário, oficial ou particular; 

c) no art. 3.o, caput, altera a deJ;lominação Fundo. 
Na letr ..t a do mesmo artigo, inclui a receita não 
tributável como base para as contribuições das 
entjdades sem fins lucrativos, e propõe a inclusão 
de uma letra c, determinando que, em caráter 
facultativo, os empregados poderão contribuir 
para c Fundo; 

d) no art. 5.0 é proposta a alteração da denominação 
de Caderneta de Participação para Caderneta de 
Integração; 

e) no art. 6.0 fazem-se alterações para compatibili­
zar sua redação com as alterações anteriores; 

f) no art. 7.o a emenda propõe a substit~jção· da 
expressão "montante de ·salário percebido no pe-

-- . -. . - ' . 

fíodÔ';, p~ela seg~ülte-: ·;,Ín-Qntánte da re111uneraçiq 
percebida pelo empregado no . período". Al~d~ 
nesse artigo é sugerida a inclusão do seguinte Pa-: 
rágrafO, que seria o 2.0 : "incorrerá em multa, qUe 
serã estabelecida no regulamento e recolhida ao 
Fundo, a emprêsa que deixar de fornecer as in .. 
formações a que se refere o parágrafo anterior; 

() no art: 8.0 , letra ·li, a emenda altera a taxa de 
juros de 3% para 5%, e sugere nova redaÇão para 
a letra o. do mesmo artigo; . , 

hl no § 1.0 .do art. 9.0 a emenda acrescenta, entre 
as hipóteSes de levantamento dos valôres deposi­
tados, a do dellemprêgo do titular da conta, e mo­
difica a parte final,~substitUindo a expressão "aos 
sucessores'', pela seguinte: "aos dependentes"., 
considerando-se como tais os assim denominados 
na Lei Orgê.nlca da Previdência Social e altera­
ções posteriores. Ainda no art. 9.0 a emenda pró .. 
põe se acrescente um nóvo parágrafo, determi­
nando que Hapós dois anos, a partir da data de 
abertura da conta Individual, o empregado po­
derá utilizar recursos do Fundo mediante em­
préstimo, -por prazo não superior a um ano, de 
quantia equtvafente a 80% do saldo dos seus de· 
pósltos, de acôrdo com as condições a serem 
previstas no regulamento desta Lei;" 

i) a emenda sugere o acréscimo de dois novos artt .. 
gos, sob núineros 10 e 11. O primeiro determina 
que, "mediante convênio· com outros bancos, ofi­
ciais ou particulares, a Caixa Econômica Federal 
poderá delegar àqueles a abertura e o contrõle 
parcíal das contas individuais. E pelo segundo, 
estabelece que "as emprêsas, a partir de agôsto 
de 1971, só poderão realizar operações de crédito 
no sistema bancário medíante a apresentação ~e 
documento comprobatório do pagamento da par­
cela prevista na letra b do art. a.o, relativa ao 
mês anterior e calculada conforme prescreve o 
parágrafo único do art. 6. 0 " 

OpJnamos favoràvelmente às seguintes propostas da 
emenda: 

1) na letra "' a Inclusão entre os participantes do 
Fundo dos trabalhadores avulsos, na forma da 
Subemenda apresentada à. Emenda n.0 7, do Depu­
tado Athiê Jorge Coury. Assim como aceitamos a 
sugestão referente às entidades· de fins não lucra­
tivos, na forma do parecer à Emenda n.0 115, de 
autoria do Deputado Aroldo Carvalho; 

2) na letra f, a ~nclusão de um segundo parágrato-, . 
de acôrdo com a Subemenda constante do par~ 
à Emenda n.o 103, de autoria do Deputado Frán­
cisco Amaral; 

3) na letra h, a alteração da pa:rte final do f 1.9, 
na forma Q.a Subem-enda constante do p:;recer_ à 
Emenda n.• 57, de autoria do Deputado Fral\clseó . 
Amaral; 

4) na letra i, a proposta de convênios errtre a Caixa 
Econômica Federal e os bancos oficiais ou partJ. .. 
culares, na forma da Subemenda const-ante .40 
parecer à. 'f;lm~nda. n.• ·14,. d~ .autorla.1dQ,JStrwdetr! 
éamilo Noguéira da àama. 
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Opinamos pela reJetçao das demais propostas cons~ 
tantes d~~ emenda substitutiva, por não se enquadrarem 
nQS critérios que elegemos para a redação déste parecer. 

EMENDA N.0 2 
Autor: Deputado Ferraz Egreja 
Natureza: Substitutiva. 

PARECER 
São as seguintes as modl!icações sugeridas ror esta 

emenda: 
a) altera o sistema do recolhimento, estabt>lecendo 

que os depàsitos :;;e_rão efetuados pelas emprêsas 
4'em- estabelecimento bancário escolhido dentre os 
para tanto autorizados pelo Banco Central do 
Brasil"; 

b) suprime o § 3.0 do art. 3.0 do Projeto, q1.1e dá à 
Caixa Econômica Federal competência para resol­
ver os caso.s omissos. de acôrdo com os critérios 
fixados pelo Conselho Monetã.rio Nacional; 

c) estabelece qUe os estabelectml!ntos Qancários emi­
tirão as Cadernetas de Participação; 

d) determina competência aos estabelecimentos ban­
cários para organizarem o cadastro geral a que se 
refere o parágrafo único do art. 7.0 do projeto; 

e) estabelece que ';a critério do Banco Nacional· de 
Habitação" - e não da Caixa Econômica Federal, 
cOmo está no projeto - •;o saldo dos depósitos 
poderá ser tambêm utilizado como parte do pa­
gamento destinado à aquisição de casa própria". 

f) acrescenta artigo, do seguinte teor: "ApU.ca-se à 
presente lei, no que fôr compatível, ·o disposto na 
Lei n.0 5.107. de 13 de $etembro de 1966. que criou 
O Fundo de Garantia do Tempo de Servlço". 

Com relaÇão ao item a! a sugestão está atendida me­
diante subE-menda que oferecemos à Emenda n.() 14, do 
Senhor Senador Camilo Nogueira da Gama. 

As demais alterações propostas. alteram substancial­
mente a estrutura do Projeto, chocando-se com f' prin- 1 

cípio ·por nós adotado de evitar a quebra do siste-ma. De 
resto; parece:-nos inviável o aproveitamento do j:í com­
plicad'o- sistema do Fundo de Garantia do Tempo de 
serviço, vez que -êste tem características marcantes dis­
tinta.s do que se pretende agora criar. 

O parecer é pela rejeição. 
EMENDA N.0 3 

Aub)r: Senador Júlio Leite 
Natureza: Modificativa 

PARECER 
A emenda propõe alteração no artigo 1.0 do Projeto, 

para o Úm de fazer referência no mesmo ao item 5.0 , do 
artigo 165 da Constituição. Pelas razões constantes no 
~OrPo de nosso parecer, às páginas 38 e 39, na parte 
referente ao ·aspecto jurídico, opinamos pela rejeição da 
emenda. 

EMENDA N.0 4 
Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador 
Aurélio Vianna 
Natureza: Modificativa 

. PARECER 
. A ~iPc~n .. da. altera a redação do. P. a.rágra!o úni·c.o do 
~~1~1gg:pró.jeto, p~ra ~ fi~ qe::,~s~4r~ecer.' no conce~t:o 

de empregado os que prestem serviços,. com víncu-lo em .. 
pregaticio, a entids.des de fins não lucrativos. A emenda 
é redundante, pois a expressão "assim definido p~la legis­
lação trabalhista" já. inclui, sem a menor dúvida, os que 
prestam serviço, com vínculo empregatício a entidade do 
tipo referido na emenda. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 5 

Autor: senador Nogueira da Gama 
Natureza: a.ditiva 

PARECER 

A emenda visa incluir no parágrafo único, in fine, do 
art. 10 do projeto, a expressão "inclusive o trabalhador 
avulso". A matéria, examinada ao emitirmos parecer à 
Emenda n.O 7, de autoria do Deputado Athiê Coury, me­
,receu parecer favorãvel com subemenda. Assim, opina­
mos pela aprovação P,a presente emenda na forma da 
Subemenda à Emenda n.0 7. 

EMENDA N.0 8 

Autor: Deputado ~el.son Carneiro 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A presente emenda. tratando de matéria objeto do art. 
12 do projeto, será eKamínada quando nos pronunciarmos 
sôbre as Emendas n.O• 10. 21.38 o.• parte). 84. 86 a 94 e 
96 • 98. 

EMENDA N.0 7 

Autor: Deputado Athiê Coury 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe aduzir um parágrafo ao art. 1.0 do: 

projeto, para o fim de explicitar a participação dos tra­
balhadores avulsos, assim definidos, os que prestam ser­
viços a várias emprêsas sem relação empregatícia_, nq 
Programa de Integração Social. A emenda, primeira a 
ser apresentada em ordem cronológica, sôbre o assunto, 
aperfeiçoa o sistema, propondo medida que vem a tender 
quem Ja participa do Fundo de Garantia. Somos, pois, 
pela sua aprovação, nos têrmos da seguinte subemenda: 

Subentenda à Emenda n.0 7 
Acrescente-se ao art. 1.0 o seguinte parágrafo: 

"~ - a participação dos trabalhadores avulsos, 
assim definidos os que prestam serviços a diversas 
emprêsas, sem relação empregatícia., no Programa 
de Integração Social, far-se-á nos têrmos do Regu­
lamento a ser baixado, de acôrdo com o art. 11 
desta lei." 

l'MENDA N.0 8 

Autor: Deputado Mllton Cassei 

Natureza: adítlva 

PARECE"Il 
A emenda visa acrescentar mais um parágrafo ao 

art. 1.0 do projeto, estendendo o Programa dt Integração 
Social aos diretores das sociedades anônimas, sócios e co­
tistas das emprêsas ll!llitadas ou sollctàrias. lt evidei\te 
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que" emenda quebra o sistema doproj,to, determinando 
uma· ampllação· que não se comp-adece com os seus obje~ 
ttvos saciais. Opinamos, por êsses motivos, contràriamente 
à aprovação da emenda, 

EMENDA N.0 9 

Autor: Deputado Rubem Nogueir~ 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda propõe -duas alterações. A primeira man· 

dando incluir dois parágrafos do art. 1.0 do projeto. E a 
segunda alterando o art. 12. Quanto à r.a julgamos aten· 
der ao interêsse geral, as definições de emprêsa e empre­
gados, estabelecidos para efeito da lei. Quanto"à segunda 
parte, a emenda exclui, da participação no Fundo, as em. 
pregados a serviço de profissionais liberais, instituições de 
beneficência, outras instituições sem fins lucrativos, traba­
lhadores rurais, exceto aquêles que sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos 
trabalhos ou pela finalJdade de sua operação, se classifi­
quem como industriais ou comerciais. Sob êsse aspecto, 
parece-nos que o projeto dispõe de melhor maneira. Opi­
namos, assim, pela i'ejeição da emenda. 

EMENDA N.•lO 

Autor: Deputado Genésio Lins 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda incluir no Fundo de Participação 

as sociedades de economia mista, observado o disposto no 
§ 2. 0 do art. 3.0 desta Lei. 

A presente emenda, tratando de matéria objeto do 
art. 12 do projeto, será examinada quando nos pronun­
ciarmos sóbre as Emendas n.0 s 6, 21, 38 (l.e. parte), 84, 
86a94e96a98. 

EMENDA N,0 1! 

Autor: Deputado Humb'erto Lucena e Senador Au .. 
rélio Vianna 

Natureza: modificativa 

PARECER, 
A emenda propõe substitua-se, nos arts. 2.0 e 3.0 , a 

denominação "Fundo de Participação" por '·Fundo de In­
tegração". ~ preferível a denominação do projeto pois, 

\ de fato, o Fundo é de participação dos trabalhadores no 
desenvolvimento econômico do País. O Programa é que é 
de integração, de cujo sistema o Fundo é peça essencial. 

Opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 12 

Autor: Deputado Milton Cassel 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda manda substituir, nos arts. 2.o, 3.o, § 3.0 , 

5.0, 7.0 , parágrafo único, 9.o § 2.0 e 11, a expressão "Caixa 
Econômica Federal" por "Banco do Brasil". 

Sugere-se, assim, conferir ao Banco do Brasil a exe­
cução da Programa, determinando que neste estabeleci­
mento de crédito sejam depositadas as contribuições pre­
vistas no art. 3.0 do projeto. Ninguém nega a experiência, 
a· organi~ação e a eficiência -do Banco- do Brasil; mas 1r 

stoteina detel'niina '!Ué a Caixa· Econômica Federal, tesul­
tan te da unificação das Caixas Econômicas Federais nos 
Estados, seja o órgão executor do sistema; Não encontra­
mos elementos de convicção para aceitar a substituição. 

Somos pela rejeiçãe. da. emenda. 
EMENDA N.• 13 

Autor: Deputado 1l'lt1IIio de Carvalho 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A matéria é examinada em oosso parecer à emenda 

seguinte, apresentada anteriormente. Somos favoráveis à 
aprovação nos têrmos da subemenda à Emenda n.O 14, àe 
autoria do Senador Nogueira da Gama. 

EMENDA N.0 14 

Autor: Sebador Nogueira da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda incluir um parágrafo ünlco ao ar ... 

t1go 2.0 do Projeto, determinando que, nas localidades 
onde não existir agência da Caixa Econômica Federal, os 
depósitos a que se refere êste artigo serão efetuados nas 
agências da rêde b~ncâria particular, nos têrmos de con­
vênios a serem celebrados com aquêJes estabelecimentos. 
A medida -consubstancia, sem dúvida, um aperfeiçoamento 
do projeto. Não nos parece justo, entretanto, determinar, 
obrigatOriamente, que sOmente onde não haja agência 
da Caixa Econômica Federal os depósitos do Fundo sejam 
efetuados em agências apenas da rêde bancária particular. 
A medida, a nosso ver, deve ser facultativa e se estende, 
també-m, à rêde bancária oficial e a quaisquer localidades. 
Ante o exposto opinamos pela aprovação da emenda, na 
forma da seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda n.'~ 14 

Acrescente:-se ao art. 2. 0 o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único - A Caixa Econômica Federal 
poderá celebrar convênios com estabelecimentos da 
rêde bancária nacional, para o fim de receber os 
depósitos ·a que se refere êste artigo." 

EMENDA N.0 15 

Autor: Senad0r Flávio Brito 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe inclua-se a parte final letra b do 
art. 3.0 do projet.D, após a. expressão "calculado com base 
na faturamento'', as seguintes palavras: "excluido o valor 
do ICM". 

A emenda não atende- os objetivos do projeto, pelas 
razões expostas às páginas 46 e 47 dêste Parecer. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 16 

Autor: Deputado Jooé Carlos Teixeira 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe acrescente-se, no item b do art. 3.0 

d? ~rojeto~ ap?s_,~· ~a;.Iavr,~ "faturamento", a eiP~é~ãó "e: 
pagavels s.nualmetfte·f>elá Caixa Ecónônilca :l!'e~~ral, til~ 
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diante llberação do empregador". A emenda, salvo melhor 
j\tízo, não corresponde a medida que possa se aplicar à 

· regra que pretende seja alterada, pelo que opinamos pela 
sua rejeiÇão. 

EMENDA N,0 17 

Auto" Deputado Luiz Braz 
Natmeza: modificativa 

PARECER 
A emenda visa alterar a letra b do art. 3.0 , para o 

fim de estabelecer, como base de cálculo de contribuição 
da emprÊ!Sa com recursos próprios, o resultado líquido 
correspondente à venda de bens de sua produção ou exer~ 
cício ou à prestação de serviços. Restringindo o- campo de 
incidência da contribuição das emprêsas com recursos pró~ 

' piios, a emenda quebra o sistema do projeto. Opinamos 
- pela sua re.iM:ição. 

EMENDA N.0 18 
Autor: Deputado Genésio Lins 
Natun!za: modificativa 

PARECER 
A emenda propõe nova redação à letra b do art. 3Y 

do projeto, alterando a base de cálculo para a contribui• 
ção das emprêsas com recursos próprios. Ela quebra o 
sistema. Qpinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 19 
Autor: Deputado Nelson Carneiro 
~atureza: modificativa 

PARECER 
A emenda altera o ! 1.0 do art. 3°, para o fim de 

elevar a percentagem da dedução do Impôsto de Renda 
devido pela emprêsa, no exercício de 1971, de 2 para 3% 
e no exercício de 1972, de 3 para 4%. Diz a justificação 
que a emenda. não agrava a situação -das emprêsas mas, 
sem dúvida, agrava a situação do Tesouro Nacional. 

Nestas condições, opinamos contrâriamente à sua 
aprovação. 

EMENDA N.0 20 
Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: modifica ti v a 

PARECER 
A emenda altera a redação do § 1.0 do art. 3.0 , man­

dando que a dedução do Impôsto de Renda seja feita com 
base no valor do impôsto devido antes de realizado o aba~ 
timento destinado a inVestimentos. 

Malgrado a judiciosa sustentação da emenda, a ma­
téria caberá com propriedade na regulamentação. Opina .. 
mos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 21 
Autor: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda. manda incluir, entre as emprêsas partici­

" pan~s do Programa, as sociedades de economia mista e o 
Banco do Brasil, e estabelece critério para o cálculo de 
suas contribuições. A presente emenda, tratando de ma­
téria objeto do" art. i2 do pi-ojeto, s-erã exaniinàd.a quando 

Outubrq de U70 

nos pronunciarmo:~ sôbre as Emendas n.os 6, 101 38 U.• 
parte), 84, 86 a 94 e 96 a 98. 

EMENDA N.0 22 

Autor: Deputado José Carlos Teixeira 
Natureza: aditlva 

PARECER 
A emenda manda acrescentar, no § z.o do art. 3.o, após 

a palavra "anterior", a expressão "pagável, anualmente, 
pela CaiXa Econômica Federal, mediante liberação das 
instituições". Pelas mesmas razões que apresentamos no 
parecer à Emenda n.0 16, do mesmo autor, opinamos pela 
sua rejeição. 

EMENDA N,0 23 
Autor: Deputado Amérlco de SOuza 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manéla acrescentar no § 2..0 do art. 3.0, logo 

após a expressão "sociedades seguradoras", a seguinte: 
"emprêsas que exer<iam as atividades de incorporação ou 
compra e venda cte imóveis". A justificação esclarece que 
tais emprêsas não E!Stâo sujeitas ao ICM nem ao IPI e, 
também, que não existe relação entre o valor de auas 
operações e a. participação dos trabalhadores. A matéria 
deve ser objeto de €!Xame no regulamento. 

Opinamos: pela f\Ua rejeição. 

EMENDA N,0 24 

Autor: Deputado Luiz Braz 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda propõe nova redação para <J § 2.0 do art. 3.0 

do projeto, determinando que, no caso de emprêsa.s que 
não realizem operações previstas na letra b dêste artigo, 
a constituição do Fundo de Participação se fará com re­
cursos próprios de valor igual ao que fôr apurado na for­
ma do parágrafo anterior, i~to é, de maneira idêntica à 
dedução do Impôsto de Renda devido. A emenda altera o 
sistema do projeto. Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

I:MENDA N.0 25 
Auto'r: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda visa alterar a redação do § s.o do art. 3.o do 

projçto, determinando que os casos omissos serão resolvi­
dos pela Caixa Econômica, de acôrdo com os critérios fi­
xados pelo Conselho Monetário Nacional e sob aprovação 
dêsse órgão. Entendemos que a emenda viria trazer en­
traves burocráticos à execução do Programa de Integra­
ção Social. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 26 
Autor: Deputado Adhemar Ghisl 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda visa alterar a redação do § 3.o do art. s.o do 

do projeto a expressão "ouvidos ~empre os Ministér~os da 
Fazenda e do Planejamento". A sugestão à dispensável. 
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A direção da Caixa Econômica certamente, no easo do pro~ 
jeto· e nos outros casos, cumprirá a orteritação ·das &utc1rJ.­
dades responsáveis pela eronomia e finanças naeÍOri&ls, 
especificamente os Ministé"rios da Fazenda e do Plane&a':." 
menta. Por outro lado ela viria criar mais um degrau i* 
burocracia do sistema. Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 27 
Autor: Senador Bezerra Neto 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda sugere a lnserção, como parágrafo do artigo 

3.0 do projeto, de norma destinada a incluir no sistema 
a.s emprêsas que a título de incentivos fiscais estejam 
isentas ou venham a ser isentadas do pagamento do Im­
pôsto de Renda. A proposta aperfeiçoa o sistema, através 
de re:gra de estrita justiça e da maior conveniência. So~ 
mos, assim, pela sua aprovação. 

EMENDA N,0 28 
Autor: Deputado Israel Pinheiro F!lho 
Natureza: actitlva 

PARECER 
A emenda, mandando acrescimtar um parágrafo ao 

art. 3.0 do projeto,· objetiva permitir às emprêsas, que já 
dêem participação nos seus lucros aos empregados, sob 
forma de ações ou de créditos que não as comissões de 
vendedores, deduzam a participação que estão concedendo 
do valor que deverão recolher, conforme previsto no cita~ 
do artigo. Se o projeto determinasse a constituição de 
Fundos para cada emprêsa a emenda seria procedente, 
mas oeorre que o projeto, através do Programa de Inte­
gração Social, promove a criação de um Fundo global, 
constituído pela contribuição de tôdas as emprêsas e do 
qual participam os empregados, proporcionalmente ao 
salário e ao tempo de serviço. 

Nestas condições, a emenda não pode ser aprovada. 
Somos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 29 
Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda visa defihir, para os efeitos da lei, o que 

spja faturamento. Entendemos que ê matéria de regula~ 

menta. Opinamos, assim, pela sua rejeição. 
EMENDA N,0 30 

Autor: Deputado Luiz Braz 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe sejam deduzidas do faturamento a 

que se refere a letra d do art. 3.0 do projeto, o valor dos 
impostos de qualquer natureza, calculados sôbre o preço 
dos bens ou serviços no documento fiscal ou comercial 
relativo à operação. Na conformidade de pareceres ante~ 
riores, sôbre matéria análoga, opinamos contràriamente 
à emenda. 

EMENDA N.0 31 
Autor: Deputado Braz Nogueira 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda acrescentar parágrafo ao artigo 3.0 

do projeto, dispondo que, na hipótese de vendas através 

-~ .). . .. _., .. ,:-' .• " 

de. cooperativas. a participação de çadA emprêsa associada, 
oorresponderá à contribuição calculada SObre o valor dos 
produtos entregues à cooperativa para \ren'da. A matéria 
da emenda deve e pode ser objeto de disciplina no Regu­
lamento previSto no art. 11 do projeto. 

Opinamos, assim, pela sua rejeiçã:o. 

EMENDA N.0 32 

Autor: Deputado· Braz Nogueira 

Natureza: aditiva 

PARECER 
' ' A emenda dispõe sôbre a forma de participação das 

sociedades cooperativas no fundo, mandandJ acrescentar 
um parágrafo no artigo 3.0 do projeto. A matéria foi aten­
dida com o parecer favorável à Emenda n.0 115, de autoria 
do Deputado Aroldo Carvalho, que disciplina a partici­
pação ~o Fundo ds.s entidades de fins não luci'atJVos -
caso das cooperativas. Somos, assim, pela rejeição da 
emenda. 

EMENDA N.0 33 

Autor: Deputado Mauricio Goulart 

Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda se propõe a disciplinar a participação no 

Fundo das emprêsas associadas a cooperativas na hipóte­
se de vendas a estas últimas. A matéria deve e pode ser 
objeto de disciplina tio Regulamento previsto no art. 11 
do projeto. Opinamos; assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 34 
Autores: DePutados Ulisses Guimarães e 

Mauricio Goulart 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda dispõe sõl>re a forma de participação das 

sociedades cooperativas no Fundo, mandando acrescentar 
um paragrafo no art. 3.~ do projeto. A matéria foi aten­
dida com o parecer favorável à Emenda n.0 115, de autoria 
do Deputado Aroldo Carvalho, que disciplina a participa­
ção no Fundo das entidades de fins não lucrativos - caso 
das cooperativas. Somos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 35 
Autor: Deputado Braz Nogueira 

Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe se acrescente ao art. 3.0 do pro~ 

jeto mais um parágrafo, estabelecendo a forma de par­
ticipação das entidades sindicais e demais associações re-­
presentativas de atividades econômicas de empregadores 
e de empregados no Fundo de Participação. A matéria foi 
atendida com o parecer favorável à Emenda n.o 115, de 
autoria do Deputado Aroldo Carvalho, que discijllina a 
participação no Fundo das entidades de fins não lucra ... 
tívos caso das entidades sindicais. 

Somos assim, pela rejeição da emenda. :J n·Y 
" ·""' " . · : .>!otdc· ., t'!Õj 
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EMENDA N.• 36 
Autores: Deputados Ulysses Guimarães e Mauricio 

Goulart 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda visa disciplinar a participação das entl· 

dades sindicais e demais associações representativas de 
atividades econômicas de empregadores e empregados no 
Fundo de Participação. A matéria foi atendida com o 
parecer favorável à Emenda de n.0 115, de autoria do 
Deputado Aroldo Carvalho. que disciplina a participação 
no Fundo da.s entidades de fins não lucrativos- caso das 
entidades sindicais. 

Somos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 37 
Autor:. Deputado Genésio Lins 
Natureza: aditiva 

PARECER 
. A emenda propõe acréscimo de um parágrafo ao ar­

tigo 3.0 do projeto, disciplinando a participação, no Fun­
do, das ernprêsas ou sociedades que, a qualquer titulo, 
estejam isentas ou venham a ser isentadas do pagamento 
dO Ímpôsto d€: Renda. Conforme o parecer sôbre a Emen­
da n.o 27, de autoria do Senador Bezerra Neto, idêntica 
a esta., opinamos fav_oràvelmente à presente emenda. 

EMENDA N.0 38 (2.• Parte) 

Autor: Deputado Athiê Cury 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A matéria da emenda é a mesma daquela, já com 

parecer favorável, que tomou o n.0 27, de autoria do 
Senador Bezerra Neto. A redação dessa última, contudo, 
é mais conveniente. Opinamos, assim, pela rejeição da 
presente emenda. 

EMENDA N.0 39 
Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza: modificativa 

PARECER 
. A emenda visa alterar os critérios de participação 

dos empregados no Fundo, incluindo mais um, relativo 
ao número de dependentes declarados para fins de pre­
vidência social. 

A proteção da famil!a já é objeto de outros beneficios 
constantes da legislação em vigor, como 'Sejam o auxílio­
natalidade, assistência médica, o salário-família e o sa­
lãrio-educação. A alteração dos critérios estabelecidos no 
projet<J, viria comprOmeter o sistema e, para aquêles que 
têm manifestado temores quanto à sua exeqüibilidade, é 
oportuno lembrar que a aprovação à emenda criaria maJs 
um '!ator de dificuldade. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 40 
Autor: Deputado Humberto Lucena 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A einenda visa, _como a anterior, alteração, por via de 

D,od!fléa~!lé'1 na redação do art. 7.0, dos critérios de par-

t!cipação do empre1:ado no Fundo. Pelas razões expostas 
no parecer anterior, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 41 
Autor: Senador Aurélio Vianna 
Natureza: mo•illlcativa 

PARECER 
A emenda prop6e nova redação para o art. 7.o, com 

o objetivo de alterar o critério de participação do em­
pregado no Fundo. Conforme parecer às Emendas n.Os 39, 
de autoria do Deputado Francisco Amaral, e 'n.0 40, de 
autoria do Deputad<l Humberto Lucena, entendemos que, 
por quebra de critério, a emenda não pode s·er acolhida. 
Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 42 
Autor: Senador Flávio Brito 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda visa :lSsegurar ao trabalhador o direito ao 

benefício, independE!ntemente de sua permanência, por 
cinco anos, numa única emprêsa, bem como se considerar 
como nível básico, .para constituição da participação do 
empregado rural no Fundo, o valor do salário-mínimo. 

Quanto à primE!ira parte, a emenda é dispensável, 
pois o projeto não determina que o benefício seja conce­
dido sOmente àqueles que permaneçam cinco anos, pelo 
menos, numa única emprêsa. A segunda proposta fere 
o sistema. O problema do salário do empregado rural é 
estranho à proposiçáo, não cabendo, -nesta oportunidade, 
estabelecer um conceito especial. 

Somos, assim, p€'la rejeição. 

EMENDA N.0 43 
Autor: Senado.r Noguetra da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda, mandando acrescentar na alínea "a", In 

fine, do artigo 7.0 do projeto, a expressão "limitados para 
êsse efeito ao teto de 5 Ccinco) salários-mínimos de maior 
valor vigente no País" objetiva, segundo sua justificação, 
evitar distorções que favorecerão aos empregados de ín­
dice de remuneração salarial mais alto em detrimento das 
classes salariais de níveis de remuneração mais baixos. 
A emenda quebra o sistema do projeto. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.O 44 
Autor: Deputado Franco MonOOro 
Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda altera, através de nova redação, as alíneas 
a e b do artigo 7.0 do projeto, o critério de participação 
do empregado no fundo. ' 

Pelas razões expostas nos pareceres às Emendas n.Qa 
39, 40 e 41, de autoria, respectivamente, dos Srs. Re­
presentantes Francisco Amaral, Humberto Lucena e Auré­
lio Vianna, opinamos no sentido da rejeição da emenda. 



Outubro de 1970 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ão U) 

EMENDA N.0 45 

Autor: Deputado Dirceu Cardoso 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda propõe nova redação à letra a do art. 7.0 

do projeto, para o fim de estabelecer que 50% do valor 
destinado ao Fundo será dividido em partes proporcionais 
ao montante de salàrio percebido no periodo, Uxado em 
cinco salários-minimos o limite máximo do salário-médio~ 
cOnforme parecer sóbre a Emenda n.0 43, de autoria do 
Senador Nogueira da Gama, opinamos contràriamente à 
emenda. 

EMENDA N.0 46 

Autor: Senador Júlio Leite 
Natureza: modíficativa 

PARECER 

A emenda altera o critério de participação do empre­
gado no Fundo, mandando que 50% sejam divididos em 
partes proporcionais aos triênios de serviço prestados 
pelo trabalhador, computada como integral a fração de 
tempo superior a 18 meses. A emenda fere o sistema do 
projeto. Opinamos, conforme pareceres às emendas n.0s 
39, 40, 4!, 42 e 43, já examinadas, pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 47 

Autor: Deputado Ulysses Guimarães 
Natureza: aditiva 

I PARECER 
A emenda manda acrescentar mais um critério para 

a participação do empregado no Fundo; nos seguintes têr­
mos: "o seguro-desemprêgo para atender ao pagamento 
do salário na ocorrência do desemprêgo, até que o respec­
tivo beneficiário se empregue". A regra, no nosso enten­
der, não cabe no citado art. 7.0 , pois êste trata apenas dos 
critérios de participação do empregado no Fundo. Foram 
apresentadas algumas emendas no sentido de incluir, en­
tre as hipóteses permissivas de o empregado titular da 
conta perceber os valôres depositados, a do desemprêgo. 
Sôbre elas, opinamos contràriamente, por entendermos 
que a medida quebra o sistema. No caso da presente 
emenda, valem os mesmos argumentos. Opinamos pela 
sua rejeição. 

EMENDA N.• 48 

Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador 
A urêlio Vianna 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda propõe nova redação para o parágrafo 

único do art. 7.0 do projeto, fixando o prazo de 180 dias, 
contados da publicação da lei, para a organização do ca­
dastro geral dos participantes do Fundo. Ela aperfeiçoa 
o projeto, eliminando, como bem esclarece sua justifica­
ção, uma falha. 

Opinamos pela sua aprovação. 

EMilNDA N.• 49 
Autor: Deputado Ferraz Egreja 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda manda acres.centar, no parágrafo único do 

art. 7.0 do projeto, depois de "Caixa Econômica Federal", 
a expressão "com base nas informações fornecidas pelq 
INPS". Consideramos que a matéria pode ser objeto de 
regulamento. 

Opinamos pela rejeição da emenda. 
EMENDA N.O 50 

Autor: Senador Flávio Brito 
Natureza; aditiva 

PARECER 
A emenda propõe o estabelecimento de critério sin­

gular, para o efeito de participação do' empregado rural 
no Fundo. Ela vem, "S.través de uma- exceção, quebrar o 
sistema. 

Opinamos pela sua rejeição. 
EMENDA N.O 51 

Autor: senador Júlio Leite 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda visa excluir do Fundo os empregados que, 

Independentemente, de vinculo empregaticio, percebam na. 
base de comissões, corretagens ou participação nas ven .. 
das. A emenda quebra o sistema do projeto e teria reper­
cussões tmprevisiveta quanto a inúmeras categorias de 
empregados. 

Somos, assim, pela sua rejeição. 
EMENDA N.O 52 

Aut.Qr: Senador Josê Ermírio 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda propõe se eleve a taxa de juros sõbre o 

saldo corrigido dos depósitos das contas dos empregados, 
fixado na letra b do art. 8.0 do Projeto, de 3% para 5%. 

Se a taxa de juros devesse ser aplicada sôbre o saldo 
puro e simples das contas seria de se examinar a emenda. 
Acontece, porém, que a taxa é aplicada sôbre o saldo cor .. 
rígido e, dêsse modo, elevá .. la seria determinar, para as 
aplicações a serem feitas pela Caixa Econômica, uma 
taxa insuportâvel, incompatível com a política de redução 
de juros 'que o Govêrno vem executando com a maior dtll­
gência. 

Oplnamos contràrlamente à emenda. 
EMENDA N.O 53 

Autor: Deputado José Carlos Teixeira 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda, segundo nos parece, p~etende seja a taxa 

de juros de 3% ao ano, calculado sóbre o saJdo corrigido 
do depósito, alterado para 5%. De conformidade com o 
parecer que emitimos sôbre a Emenda n.O 52, de autoria . 
do Senador Ennírlo de Moraes, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 S. 
Autor: Deputado Passos Pórto 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda propõe nova redação para o parágrafo único 

do art. 8.0 , para o fim <!e permitir, a cada perig1J!9,de uni 

··.· 

lbo~ 
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ano, con·;ado da data de abertura da conta, o levanta­
rnento pelo empregado, não sô dos juros, da correção mo~ 
netárla e do produto líquido das operações realizadas com 
O&. recursos do Fundai como também de 30% do valor 
total da •oonta. A emenda quebra o sistema estabelecido 
no projeto e suas repercussões são imprevisíveis. 

Assim, somos, péla sua rejeição. 

EMENDA N.o 55 

Autor: Deputado Américo de Souza 

Natureza: supressiva 

PARECE!t 
A emenda manda suprimir, do parágrafo único da ar­

tigo 8.0 do projeto, a expressão: "da cOrreção monetária". 
Ela representa uma restrição à faculdade do empregado 
Participante do Fundo de levantar o valor dos resultados 
da aplicação do Fundo. E, portanto, restritiva. Opinamos 
Pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 56 
Autor: Deputado Dayl de Almeida 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda dá nova redação ao caput do art. 9.0 do 

projeto, para o fim de esclarecer que as importâncias cre .. 
ditadas aos empregados nas Cadernetas de Participação 
são impenhoráveis. Acolhemos a emenda na forma da se .. 
guinte: 

Sube~enda à Emenda n.0 56 
'
1Dê.-se ao art. 9.0 do projeto, no seu caput, .a se­
guinte redação: 

Art. 9.0 - As importâncias creditadas aos empre­
gados nas Cadernetas de Participação são inaliená­
veis e impenhoráveis, destinando-se, primordial­
mente, à formação de patrimôrtio do trabalhador." 

EMENDA N,0 57 

Autor: Deputado Francisco Amaral 

Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda visa alterar o § 1.0 do art. 9.0 do projeto 

em dois pontos: acrescentando, entre as hipóteses de auto­
rização para levantamento do depôsito, o desemprêgo do 
titular da conta, e mandando substituir ao final do pará­
grafo a expressão- "sucessores" por "dependentes". A pri­
meira modificação proposta amplia por demais a faculda­
de estabelecida no projeto para recebimento, por parte 
do empregado, mediante domprovação da ocorrência, dos 
valôres depositados em sua conta. A medida, ainda que 
humana, viria comprometer o sistema. A segunda propos­
ta, que procura compatibilizar o texto do projeto com a 
realidade, é justa. Somos, assim, pela aprovação da emen­
da, com a jSeguinte subemenda. 

Subemenda à Emenda n.0 57 
"No ~ 1.0 do art. 9.0 : 

onde se lê: "aos sucessores" 

. leia-se: "aos dependentes", como tais considerados 
.:RhJfldicados nos arts. 11 e 12 da Lei n.0 3. 807, de 

26 de agôsto de 1960, e sua legislação complementar." 

EMENDA N.0 58 

Autor: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECE!t 
A emenda visa. acrescentar, no § 1.0 do art. 9.o do 

projeto, logo após a palavra "aposentadoria" o têrmo 
"desemprêgo". A c:riação de mais uma hipótese autori­
zativa do levantamento do valor do depôsito por parte 
do empregado, conforme manifestação nossa, em Emenda 
n.0 57, de autoria elo Deputado Francisco Amaral, opina­
mos pela rejeição. 

EMENDA N.0 59 
Autor: Deputado Nelson Carneiro 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda manda alterar no § 1.0 do art. 9.0 do pro­

jeto, a expressão "sucessores'' para "dependentes". Con­
forme parecer emitido na Emenda n.0 57, 'cto Deputado 
Francisco Amaral, opinamos favoràvehnente, nos têrmos 
da subemenda com;tante do referido parecer. 

EMENDA N.o 60 
Autor: Senad•Jr Nogueira da Gama 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda maneia se substitua a expressão, constante 

do § 1.0 do art. 9.0 do projeto, "atribuídos aos sucessores" 
pela seguinte: "atribuídos aos dependentes", assim con­
siderados os enume.~ados no Art. 11 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôsto de 1960 e sua legislação complementar. De­
conformidade com o parecer sôbre a Emenda n.O 57, de 
autoria do Deputado Francisco Amaral, somos favoráveis 
à proposição, na forma da subemenda constante do refe­
rido parecer. 

EMENDA N.0 61 
Autor: Senad(Jr Júlio Leite 
Natureza: modificativa 

PA!tECER 
A emenda trata da matéria, objeto das Emendas 

n.0s 57 e 59, já examinadas. Opinamos pela sua aprova­
ção, nos têrmos da subemenda ·constante do parecer sôbre 
a Emenda n.o 57, de autoria do Deputado Francisco 
Amaral. 

EMENDA N.0 62 

Autor: Deputado Adhemar Ghisi 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda acrescentar ao § 1.0 , in fine do ar­

tigo 9.0 do projeto. a seguinte expressão "independente­
mente de arrolamento ou inventârio". O objetivo da 
emenda já foi atingido pela aprovação da Emenda n.0 57, 
de autoria do Deputado Francisco Amaral, de acôrdo com 
subemenda apresentada pelo Relator. Opinamos, assim, 
pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 63 
Autor: Deputado Chaves Amarante 
Natureza:· modificativa 

PA!tECER 
A emenda altera a redação do Parãgrafo 1.0 do art. _9.0 

do projeto para o fim de incluir, entre as hipóteses per ... 
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missivas no levantamento dos valôres depositados por 
parte do titular da conta-corrente, "motivo de fôrça 
maior". A emenda ·amplia, de modo imprevisível ·a fa­
culdade estabelecida no citado dispositivo. Opinamos pe­
la sua rejeição. 

EMENDA N.0 64 

Autor: Senador Ney Braga 

Natureza: aditiva 
PARECER 

A emenda manda acrescentar ao parágra.fo 1.0 do ar­
tigo 9.0 do projeto, como motivo determinante de saque 
das importâncias depositadas, o seguinte: "estabeleci· 
menta por conta própria, inclusive para integralização do 
capital". Já outra emenda_. anteriormente examinada, 
formula a proposta da presente. Pelas razões expostas no 
parecer à Emenda n.O 74, de autoria do Deputado Humber­
to Lucena e do Senador Aurélio Vianna, opinamos pela 
rejei~ão. 

EMENDA N.0 65 

Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda altera o § 2.0 do art. 9.o do projeto, 

para o fim de excluir do mesmo as expressões "a crité­
rio da _Caixa Econômica Federal". O referido parágrafo 
faculta ao titular da conta utíllzar o saldo dos depósitos 
para pagamento de parte da casa própria, com a ressalva 
de o mesmo obedecer a critério estabelecido pela Caixa 
Econômica. Não vemos como aceitar a emenda sem que­
bra do .sistema. Por outro lado, seriam imprevisíveis as 
repercussões de uma medida que permitisse a utilizacão 
do saldo, ainda que para os mais elevados fins, sem u~a 
regra disciplinadora por parte de quem vai ser respon­
sável pelas aplicações do Fundo e pelo pagamento anual 
da correção monetária, dos juros e da conta-parte pro­
duzida pelo resultado líquido das operações realizadas com 
recursos do Fundo, deduzidas as despesas administrativas 
e as provisões e reservas indispensáveis. 

Opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.o 66 

Autor: Deputado Leopoldo Peres 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda visa alterar o parágrp.fo 2.o do art. 9.o do 

projeto, para o fim de permítir, a c·ritério da Caixa Eco­
nôrnica e a pedido do interessado, a utillzação do saldo 
àe sua conta-corrente na aquisição não só da casá pró­
pria mas também do automóvel. A emenda fere o siste­
ma e acrescenta nova aplicação dos saldos das contas­
correntes, cujas repercussões seriam imprevísiveis. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.0 67 

Autor: Deputado Athié Jorge Cury 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda acrescentar, no projeto, ao final 

do ·parágrafo 2.0 do artigo 9.0 , que disciplina a forma de 

utilização dos saldos das contas-corren~. a critério da 
Caixa Econômica e a pedido do· hiteressado, as expressões 
"e a educação superior ou técnica de filhOs que não pos­
suam renda própria." Ainda que reconhécenctO os altoS· 
propósitos da emenda, opinamos pela sua rejeiç3o, já que 
ela inclui benefícios de repercussões desconhecidas. 

EMENDA N.• 68 

Autor: Deputado Nelson Carneiro 
Natureza: modificativa 

PAR.ECER 
A emenda propõe sejam suprimidas, no § 2.• do art. 9.0 , 

as palavras iniciais "a Critério da Caixa Econômica". 
Toda via o levantamento dos recursos para aquisição da 
casa própria terão que obedecer a critérios estabelecidBS 1 

pela Caixa Econômica que não ~ mera depositária m..,., : 
sim, responsável pela apllca.ção do Fundo de modo a aten­
der os compromissos com os trabalhadores, referentes ao 
pagamento de juros, correção monetária e resultados lf• . 
quidos das operações realizadas à conta do mesmo Fundo. 

Opinamos, assim1 p~la sua rejei~ã~. 
EMI!ND.~ N. 0 69 

Autores: Senadores Josaphat Marinho e 
Aurélio Vianna 

Natureza: mod!flea.tiva 

PARECER 
A emenda pretende substituir, no ! 2.0 do art. 9.o do 

projeto, a expressão "a 'critério da Caixa Económica ,Fe­
_cteral e a pedido de 1D.teressado" pela seguinte: "ouvido 
sôbre a conveniência da operação a Caixa Econômica Fe ... 
dera!." Entendemos que a Caixa Econômica, responsável 
pela gestão do Fundo e pela prestação de benefícios aos 
titulares das contas, não deve apenas ser ouvida nas hipô­
téses de utilizaÇão do saldo da conta pelos seus titulares, 
mas deve ter atribuições para fixar critérios de tnOdo a. 
que possa cumprir os referidos compromissos. Opinamos 
pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 70 

Autor: Deputado Luiz Braz 
Natureza: modifjcativa 

PARECER 
A emenda visa a alterar a redação do § 2.0 do art. 9.0 

do projeto, estabelecendo que a utilização dos saJdos -d'as 
contas~correntes, como parte do pagamento destinado- à,­
aquisição de casa própria, deverão ser aqueles da politka 
ha~itacional do Govêrno Fe~eral. O projeto dispõ·e <\ué' 
essa utilização se faça a critério da Caixa Econômica Fe.:· -, 
deral, pelo simples motívo de ser ela responsável PeloS' · 
benefícios a serem pre~tados ao.s titulares das contas-·. 
correntes participantes do Fundo. A alteração do critério 
é inconveniente. Assim, opinamos pela rejeição da emenda.' 

EMENDA N.o 71 
Autcr: Deputado Adhemar Ghisl 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda pretende alterar ó § 2.0 do art. 9.o do pro­

jeto, acrescentando ao seu final a expressão "ou d~stil!ado 
. . :o.:,,_.:~'~- - . 3t9b8~ 

i . -··· 
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a sua ·.manutenção ou de seus filhos em curso superior". 
De acõ·rdo com parecer sôbre a Emenda n.0 67, de autoria 
do Deputado Athié Jorge Cury, opinamos pela sua rejeição. 

_.!.-

EMENDA N.0 72 

Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza:' aditiva 

PARECER 

A emenda manda acrescentar um parágrafo ao art. 9.0 

do projeto, Permitindo, decorridos pelo menos cinco anos 
de abertura da conta, sua utilização para pagamento de 
despesas médicas e hospitalares, comProvadamente feitas, 
em favor do titular e de seus dependentss declarados para 
fins de previdência social. 

O beneficio já está previsto na legislação previdenciã­
ria em vigor. Admiti-lo, aqui, seria quebrar o sistema, pelo 
que, opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 73 

Autor: Deputado Daniel Faraco 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda justificada em brilhante discurso que S. 
Exa. pronunciou na sessão da Câmara do último dia 31, 
propõe se inclua entre as hipóteses previstas para utili­
zaÇão do saldo das contas das cadernetas de participação 
para:_ a _relaização de ações ou de quotas de capital da 
emprêsa em que o empregado trabalhe, livremente subs­
crita por êste, segundo dispuser o regulamento, é daque­
la que despertam a atenção e a simpatia de quem quer 
que seja. Ocorre, porém, que para perfeito funcionamento 
cto sistema proposto seria necessário um V1strumento le­

_gal que previsse e provesse uma série de problemas t~cnl­
-eos que um regulamento não comporta. 

Pode e deve ser objeto de um projeto de lei, tão logo 
a execução do Programa de Integração Social, recolha a 
necessária experiência, no decorrer de sua execução. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 74 

' Autores: Senadores Josaphat Mat·inho e Aurélio 
Vianna 

Natureza: aditiva 

PARECE!t 

·A emenda estabelece três novas hipóteses de o titular 
"'da ·conta utilizar o respectivo saldo: em caso de doença 
grave, ou de qualquer dos seus dependentes, para a ins­
talação de emprêsa individual ou coletiva, ou para aqui­
sição de equipamento destinado à atividade autônoma e 
para aquisição de ações de sociedades de economia mista, 
devidamente informada pela Caixa Econômica. De acôrdo 
Com pareceres anteriores, sôbre emendas com objetivo 
.análogo, entendemos que a multiplicação de hipóteses que 
.facultem a utilização do saldo das contas-correntes dos 
,emp_~~E!_dos, por mais justas que se)am, quebram o sis­
tema. Ante o exposto opinamos. pela rejeição da emenda. 

EMENDA 'N.0 75 

Autor: Deputado Franco M:ontoro 
Natureza: aditiva 

EMENDA 

A eme.nda manda acrescentar ao art. 9.0 mais um 
parágrafo determinando que o saldo dos depósitos poderà 
ser utilizado para aquisição de ações da emptêsa em que 
trabalha o empregado. Emenda análogo, de n.O 73, foi 
apresentada pelo Deputado Daniel Faracol 

Pelas razões c()nstantes no parecer àquela, opinamos 
pela rejeição desta: 

EMENDA N.0 76 

Autor: Deputado Dirceu Cardoso 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda, ~ exemplo' de outras, propõe o estabeleci ... 

menta de uma nova forma de o titular <ia conta de parti .. 
cipaçáo poder levantar parte do depósito. Apesar das ele .. 
vadas finalidades da emenda ela quebra o sistema e, por 
isso, opinamos contràriamente a sua aprovação. 

EMENDA N.0 77 

Autor: Deput.ado América Souza 

Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda manda incluir no parágrafo único do art. 
10 do projeto, entrtl as expressões "legislação trabalhista" 
e "ou fiscal" a expressão "de previdência social". A emen­
da é esclarecedora e guarda fidelidade com o sistema a 
ser instituído. Opinamos pela sua aprovação. 

EMENDA N.0 78 

Autor: Deputado Améríco de Souza 

Natureza: aditiva 

PAEECER 

A emenda manda acrescentar no caput do artigo 
10, entre as expressões "trabalhistas" e "em t::!lação", a 
seguinte: "nem incidência de qualquer contribuição pre­
videnciária''. Visa a proposição esclarecer a regra do pro­
jeto. Opinamos pela. sua aprovação. 

EMENDA N." 79 
Autor: Senador Ney Braga 

Natureza: modificativa 

PARECER 

A emenda altera a redação do Parágrafo únlco do Ar­
tigo lO, mandando acrescentar entre as importâncias isen­
tas do impôsto sôbre a renda e proventos de qualquer 
natureza aquelas que resultem do Fundo. Substitui, ainda, 
a expressão, "fiscal" por "tributária". E acrescenta. a de­
nominação "impôsto sôbre a renda" à. expressão "e pro­
ventos de qualquer natureza". Aceitamos a emenda, no 
que se refere à parte final, de acôrdo com a seguinte sub­
emenda. 

Subentenda à Emenda n,o 79 

"Acrescente-se JJO Parágrafo único do Artigo 10, in 
fine, as. seguintes expressões: "e proventos de qualquer 
natureza". 
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EMENDA N.0 80 

Autor: Senador Bezerra Neto 
Natureza: aditiva 1 

PARECER' 
A emenda determina ·que se acrescente ao art\go 11 · 

um parágrafo único, estabelecendo um prazo de 30 dias 
para o conselho Monetàrlo Nacional se pronunciar sôbre o 
Projeto de Regulamento do Fundo. A emenda vem sanar 
uma omissão. 

Parecer fa•;orável com a seguinte subemenda: 

Subemenda à Emenda n,0 80. 

Ao art. 11 acrescente-se: 
Parágrafo único - O Conselho Monetário Nacional 
pronunciar-se-á, no prazo de 60 (sessenta) dias a 
coutar de seu recebimento, sôbre o Projeto de Regu­
lamento do Fundo. 

EMENDA N.0 81 

Autor: Senador José Ermírio 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda acrescentar ao artigo 11 um pará­

grafo único, determinando que o Regulamento do Fundo 
deverá, na parte relativa à concessão de empréstimos e 
financiamentos, dar preferência às pequenas e médias em­
prêsas, que. tendo maioria de capitaJa. brasileiro, possuam 
boa rentabilidade, e, ainda, às emprêsas consideradas de 
lnterêsse nacional e rentabilidade comprovada. 

Salutares, sem dúvida, são alguns dos critérios pro­
postos, mas, a matéria é tipicamente de regulamento, pelo 
que opinamos contràríamente à sua aprovação. 

EMENDA N." 82 

Autor: Deputado Herbert Levy 
Natureza: aditiva 

PAllECER 
A emenda visa acrescentar parágrafo ao Art. 11 do 

projeto, determinando que o projeto de regulamento do 
Fundo seja encaminhado às Confederações e Federações 
de Empregadores e Empregados, para receber sugestões 
antes de submetido ao Conselho Monetário Nacional. 

O Regulamento do Fundo poderá ser abjeto de su­
gestões das classes interessadas, sem que constante da lel 
a regra proposta na emenda. Opinà.mos1 assim, pela sua 
rejeição, 

EMENDA N.0 83 

Autor: Senador Adalberto Sena 
Natureza: aditiva 

:PARECER 
A emenda manda incluír, na dístríbuíção dos recursos 

do Fundo, critério de reserva, de pelo menos 50% dos re­
cursos, em favor de empreendimentos industriais, me­
diante créditos âs emprêsas interessadas. Conforme já 
esclarecemos, em pareceres anteriores, as responsabilidades 
dos beneficios aos empregados, prevt'ltas no projeto, não 
aconselham a fixação de quaisquer critérios na aplicação 
dos recursos do Fundo. Opinamos, assim, pela rejeição 
da emenda. 

N,<JS 

84 
86 
87 
88 
89 

90 
91 
92 
93 
94 
96 
97 
98 

EMENDAS 

AUTORES 
Deputado, Fernando Gama. 
Deputado Francisco Amaral 
Deputado Daso Coúnbra 
Deputado Milt<m Cassei 
Deputado Humberto Lucena e Senador Aurf· 
Iio Vianna 
Senador Noguelra da Gama 
Deputado Amaral de Souza 
Senador Edmundo Levi 
Deputado Nunes Leal 
Senador Flávlo Brito 
Deputado Hamllton Prado 
Deputado Adhemar Ghisi 
Deputado Francisco Amaral 

PARECER 

As emendas acima reterem-se ao art. 12 do projeto, 
procurando em sua grandd maioria eliminar a disposição 
que jmpede as sociedades de ·economia mista de partiet .. 
parem do sistema instituído pelo projeto. Algumas, no 
entanto, procuram explicitar casos particulares de exclu­
são do Fundo. Vejamos, uma a uma, as alterações su-
gerJdas. 

EMENDA N.0 84 

Autor: Deputado Fernando Gama 
Natureza: modificativa 

Sugere a exclusão da ressalva relativamente ao- Baneo 
do Brasil S.A. 

EMENDA N.0 86 

Autor; Deputado Francisco Amaral 
Natureza: modificativa 

Sugere, dando nova redação ao art. 12, participação, 
no sistema, das "sociedades de economia mista, erriprêsas 
estatais e autarquias que eKplorem atividades económt .. 
cas", mantendo a inaplicabiUdade da lei às demais en­
tidades integrantes d.a administração pUblica federal, es­
tadual ou municipal, direta ou indireta. Suprime; tam .. 
bém, as expressões: "adotando, nos três niveis, para efeito 
de conceituação, como entidades da administração indi­
reta, os critêrjos constantes dos Decretos-leis n.oa 200, de 
25 de fevereiro de 1967, e 900, de 29 de setembro de 1969". 

EMENDA N.0 87 

Autor: Deputado Daso Coimbra 
Natureza: modificativa 

A emenda pretende, mediante inserção, no inicio do 
artigo, das expressões "com a exceção das entidades de 
economia mista", permitir a participação destas no Biate­
tna instituído pelo projeto. 

EMENDA N.0 88 

Autor: Deputado Ml!tolj Cassei 
Natureza: modificativa 

Tem escopo idêntico a emenda. anterior. A forma, no 
entanto, varia: aduz as expressões "salvo a.s eril.prêsas 
públicas e sociedades de economia mista", após· a·1'Yoll&.vta 
"indireta", no texto ·.do- art. 12. -'JllA .1F 
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EMENDA N.0 89 

Autor: Deputado Humberto Lucena e Senador Au­
rélio Vianna 

Natureza: modificativa 
Esta emenda sugere a participação no sistema das 

sociedades de economia mista e emprêsas públicas de fins 
lucrativos, acrescentando a rtssalva após a palayra "in~ 
direta" do texto do artigo 12 do Projeto. 

EMENDA N.0 90 

Autor: Senador Nogueira da Gama 
~atureza: modificativa 
A emenda altera a redação do art. 12, permitindo a 

participação das emprêsas paraestatais de dar .. lhe a 
seguinte redação: ~'As disposições desta lei não se aplicam 
a órgãos da administração pública federal, estadual e 
municipal, nem a entidades integrantes das administra­
ções direta ou indireta, nos três níveis, assim considera­
dos os definidos pelos critérios constantes dos Decretos­
leis n.•• 200, de 25 de fevereiro de 1967, e 900, de 29 de 
setembro de 1969, desde que não abrangidos pelo conceito 
referido no parágrafo único do artigo 1.0 desta lei." 

EMENDA N.0 91 

Autor: Deputado Amaral de Souza 
Natureza: modificativa 
A emenda acrescenta, ao !inal dQ art. 12, as seguintes 

expressões: "não sendo abrangidas pela exclusão a 
PETROBRAS, o Banco do Brasil S.A. e quaisquer outras 
sociedades de economia mista que paguem \mpôsto de 
renda." 

EMENDA N.0 92 

Autor: Senador Edmundo Levi 
Natureza: modificativa 
A emenda admite a exclusão do sistema proposto pelo 

projeto das entidades: 
a) int1~gração da administração direta federal, _esta­

dual e municipal; 
b) da administração de~centrallzacta que tenham por 

fimllidade a prestação de serviços assistenciais ou 
previdenciais; 

c) que realizem pesquisas sociais, econômicas ou cien­
tíficas; e 

d} que tenham a seu cargo o planejamento, a coorde­
nação ou a e:xecução de programas de desenvol~ 

vimento regional ou setorial. 

Através de paragrafo único que aduz ao artigo, a 
emenda permite, entretanto, a participação "das enti· 
dades govt!rnamentais de natureza empresarial ou mer­
c_antil'1, cuja contribuição obedecerá ao critétio estabe­
lecido no art. 3.0 do projeto. Quando, porém, se tratar de 
emprêsa sujeita a regime tributário diverso do em vigor 
para emprêsas particulares, a emenda sugere, para efeito 
de contribuição, um cálculo por comparação, no que se 
adotariam as normas aplicáveis às emprêsas da admi­
nistração privada, concorrentes, semelhantes ou paralelas 
às do setor público. 1 

EMENDA N.0 93 

Autor: Deputado Nunes Leal 
Natureza: aditiva 
Desta feita, a inclusão, no sistema, das emprêsas de 

ecoímtnié.:· mista, é l)ugerida mediante acréscimo de um n:JUno. , .. , 

parágrafo_ ao art. 1.2, no qual elimina-:se da ressalva pre­
vista no· caput, aquelas sociedades. 

EMENDA N.0 94 

Autor: Senador Flavio Brito 
Natureza: aditlva 
Também esta emenda perfilha por acrescentar um 

paragraro único ao art. 12, permitindo que participem dO 
Fundo as soeiedad~>s anônimas ou por quotas que· faturem 
e/ou paguem lmpôstos de Renda e q_ue pôssuam capitais ou 
ações subscritas pelos Governos Municipais, Estaduais e 
Federal. 

EMENDA N.0 96 

Autor: Deputado Hamilton Prado 
Natureza: adit:lva 
A emenda aduz um parágrafo único ao art. 12, pre­

tendendo estender a inaplicabiUdade da Lei às entidades 
indicadas no inciso III, letra c, do aftigo 19 da Constitui­
ç.ão Federal, desde que preencham os requisitos do art. 
14 da Lei n.0 5.172, de 28 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional>. 

EMENDA N.0 97 

Autor: Deputado Adhemar Ghisi 
Natureza; aditiva 
A emenda, que também propõe o acresCimo de ~m 

parágrafo único, pretende ampliar a ressalva prevista no 
caput do artigo U às entidades privadas reconhecidas 
como de fins filantrópjcos, na forma da lei. 

EMENllA N.0 98 

Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza: supressiva. 
A emenda propõe a supressão do art. 12. 

E mais as emendas n.os 6, 10, 21 e 38 (l.a. parte), ante­
riormente ref~ridas. 

Decidimos ofeN~cer um só parecer às emendas acima 
enunciadas, pelo fato de, apesar da variedade de seus 
têrmos, objetivarem tôdas a inclusão das entidades inte­
grantes da administração pública federal, estadual ou 
municipal, direta ou indireta, e de seus emprégados no 
Fundo de Participação. 

Examinamos o problema em têrmos globais, com. a 
única preocupação de emitir parecer que, obedecidos os 
critérios que elegemos, se constituísse em solução de jus­
tiça. 

Preliminarmente, cabe a questão referente aos em­
pregados dos órgão::; da administração direta. A natureza 
da entidade empregadora, quer do aspecto jurídico, quer 
dos aspectos administrativo, econômico e financeiro, e as 
peculiaridades da situação de seus servidores estão a in­
duzir, claramente, a impossibilidade de serem uns e outros 
incluídos no programa. 

No que toca às entidades da administração indireta, 
ainda que não procederem totalmente as razões atribuídas 
quanto à entidade empregadora, procedem, contudo, as 
peculiaridades quan.to à situação de seus empregajjos. 

Senão vejamos: 
a) a circunstâpcia de o empregador ser um delegado 

do govêfno empresta a seu regime administrativo 
um ,caráter relativamente mais favorável do que 
aquêle presente nas emprêsas privadas; 
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b) o si tema dé prestação salarial é, lle regra, mais 
' ' . 

vantajoso; 
c) a assistência social recebida é muito mais adequa­

da e atuante, uma vez que, normalmente, a enti­
dade empregadora mantém, organização própria 
destinada a assistir aos seus empregados, cujos be­
neficios se somam àqueles pr~stados pelo sistema 
geral de previdência social. 

Por tudo isso, incluir essas entidade.s e seus emprega­
dos, sem o estabelecimento de um mecanismo legal acte .. 
quacto, seria quebrar o sistema. 

Certamente, o govérno que, corajosamente, enfrentou 
o problemá da integração do trabalhador .da emprêsa pri­
vada, há de estar considerando meios capazes de esten­
dê-lo objetivamente e com propriedade às entidades e 
trabalhadores, objeto das emendas examinadas. 

Nos têrmos dêste parecer, opinamos pela rejeição das 
emendas. 

E~1ENDA N.0 85 

Autor: Senador Mem de Sá 
Natureza: modificativa 

PARECER 
A emenda tem por objetivo modificar o artigo 12 do 

projeto, para tornar claro que as disposições do mesmo 
não se aplicam às entidades integrantes da administra­
c;ão publica dos territórios e cto Distrito Federal, direta 
ou indireta, adotando-se em todos os niveis, para efeito 
de conceituação, como entidades da administração in­
direta, os critérios constantes dos Decretos-lei n.0 s 200, de 
25 de fevereiro de 1967, e 900. de 29 de setembro de 1969. 

A emenda corrige omissão evidente. Somos, assim, pela 
sua aprovação. 

EMENDA N.0 95 

Autores: Senadores Josaphat Marinho e 
Aurélio Vianna 

Natureza: aditiva 
PARECER 

A presente emenda manda acrescentar, após o art. 12 
do projeto, o seguinte dispositivo: "As disposições da pre­
sente lei não autorizam a supressão de vantagens ou be­
nefícios já assegurados regularmente, ao empregado." 
Na sua justificação, seus autores esclarecem que há em­
présas que asseguram aos seus empregados participação 
nos lucros ou vantagens equivalentes, visando a· emenda, 
para evitar dúvida.s, esclarecer que o nôvo beneficio não 
suprime vantagens já recebidas ou reconhecidas e até 
constitutivas de direito adquirido. 

Entendemos que a lei não pode assegurar benefícios 
concedJdos, espontâneamente, pela emprêsa. Se êsse be­
nefício, contudo, constituir direito adquirido, parece-nos 
não haverá necessidade de disposição legal que o assegure. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.O 99 
Autor: Deputado Afonso Celso 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emend'\ objetiva determinar que as emprêsas for­

neçam, anualmente, cópia do seu balanço ao órgão ou 
órgãos de classe a que estejam filiados seus empregados. 

Sem embargo do reconhecimento das altas iiltenções 

do autor da emenda, ela propõe ~ adoção de medida que 
virá. aumentar sensivelmente a burocracia dÓ sistema. Por 
outro lado, a legislação em vigor já obriga a publ!eação 
dos balanços das emprêsas de maior expressão econômica 
do Pais, as sociedades anônimas. 

Assim, opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.o 100 

Autor: Senador Bezerra Neto 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A inclusão de um artigo, em seguida ao artigo 6.0 do 

projeto, determinando que a emprêsa que não efetivar oa 
depósitos previstos nesta Lei, dentro dos prazos nela pres­
critos, responderá pelo pagamento dos juros e pela corre; 
ção monetária, sujeitando-se Ainda às multas estabeleci. 
das nas legisla~ão em vigor, é providência que se nos pa­
rece dispensável. O não-cumprimento, pelas entidades que 
partícipam do sistema, das obrigações constantes no Pro­
jeto se enquadram no crime de sonegação '!Jscal, jà per­
feitamente disciplinado na legislação em vigor. 

A iÍlclusão de norma substantiva sôbre a matêrla po­
deria, ao invés de promover o aperfeiçoamento da lei, 
dificultar a sua aplicação. O Govêrno já dispõe cte normas 
substantivas e adjetivas para evitar e combater a so .. 
negação fiscal. 

Somos, pois, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.O 101 
Autor: Senador Bezerra Neto 
Natureza: aditiva. 

PARECER 
A emenda propõe a inelusão de um artigo que esta­

belece requisitos para as aplicações do Fundo. No caput 
do artigo proposto, há certamente um equivoco. ile ., . 
refere a recursos não creditados aos empregados, quando, . 
na realidade, todos os recursos serão_ creditados. 

Mas êsse não seria um obstáculo intransponível à 
aprovação da emenda. Bastaria uma leve correção na re­
dação. Um sistema nôvo, como o do Projeto, a ser aplica­
do num País com as diversidades do nos.so, aconselha e 
até mesnlo impõe que não se pretenda, ainda que com as 
melhores intenções, tornar· rígida a sua aplicação. 

Somos, por conseguinte, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 102 
Autor: Senador José Ermir!o 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda determina. que a Caixa Econômica Federal, 

semestralmente, apresente balanço relativo aos gastos ad­
ministrativos decorrentes da gestão do Fundo, e a per.; 
centagem dos mesmos em relação ao volume dos depósitos 
do Fundo de Participação. Versa a proposição acessória 
sôbre matéria tipicamente regulamentar. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N .O 103 
Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda visa, prevenindo a hipótese de a. n!?âll.9lu­

são do emprf}ga~o no càdastro da Caixa Econômlca, ou 
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!ndicaçãc· de dados inexatos, para fins do art. 7.0 do pro­
jeto, estabelecer um processo de correção e sanções. A 
emenda. t· pertinente, Tendo em vista, porém, que a Jus­
tiça do Trabalho, já sobrecarregada com suas atribuições 
normais, dificilmente teria condições básicas de atender a 
ê!se nôvo encargo, entendemos que a solução deva ser 
de outra natureza. 

Assim, opinamos favoràvelmente à emenda, com a se­
guinte subemenda: 

Submenda a Emenda n,0 103 
0 Acrescente-se ao artigo 7.0 os se.guintes parágrafos: 
§ 1.0 

- A omissão dolosa de nome do empregado 
entre os participantes do Fundo sujeitará a emprê .. 
sa à multa, em benefício do Fundo, no valor de dez 
meses cte salários, devidos ao empregado cujo nome 
houver sido omitido. • 
§ 2.0 - Igual penalidade será aplicada em caso de 
declaração falsa sôbre o valor do salário e do tem~ 
-po de serviço do empregado na emprêsa. 

EMENDA N.0 104 
Autor: Deputado Francisco Amaral 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe a inclusão de um artigo, facultando 

aos titulares das contas do Fundo a obtenção, a partir do 
5.0 ano da abertura das mesmas, de empréstimos popula­
res e financiamentos de bens de consumo duráveis, sujei­
tos à correção monetária e juros não excedentes de 8% 
ao ano, com prazo máximo de 48 meses, com as garantias 
usualmente exigidas pela Caixa Econômica. Propõe ain­
da a emenda que a Caixa reserve 20% do Fundo, pelo me­
nos, para essas operações. 

Sem embargo do respeito pelas nobres intenções que 
inspiraram a proposição, somos, tendo em vista que ela 
quebra o sistema a ser instituído, pela sua rejeição, 

EMENDA N.0 105 
Autor: Senador Flávio Brito 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe a criação de um conselho delibera­

tivo e de supervisão do Fundo de Integração Social, dis­
põe sôbre a. composição dêsse conselho e suas atribuições. 
O sistema do projeto já estabelece normas claras e de 
boa técnica. para disciplinar a aplicação do Fundo. Seria 
aumentar a burocracia, estabelecer mais um órgãos inter­
posto entre o Conselho Monetário Nacional e a direção da 
Caixa Econômica para as tarefas decorrentes da aplica­
ção da lei. 

Opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 106 
Autores: Deputado HumbertO Lucena e Senador Au­

rélio Vianna 

PARECER 
.(i emenda manda acrescentar um artigo disciplinan­

do a' correção monetária dos empréstimos destinados à 
aquisição da casa própria. Ela nào explica se o critério 
~ropp~~Pc.?eva ser aplic~do n~s financiamentos destinados 
a. aquisiçao da casa propria, a conta de outros fundos ou 

• 

recursos. De uma ou. de outra maneira a emenda, se apro­
vada, teria repercussões imprevisíveis. Se fôsse uma me ... 
dida de ordem geral iria atingir outros fundos, cuja apli­
cação obedece a legislal}ão específica. Se se pretender 
aplicar os critérios da emenda, apenas para financiamen~ 
tos custeados pelo Fundo de Participação, a medida viria 
comprometer a exeeução da norma estabelecida na letra a 
do art. 8.0 do projeto, que determina que o saldo do credor 
das contas individuais, abertas em nome de cada empre­
gado, será objeto de correção monetã.ria na mesma pro­
porção da variação fixada para as Obrigações ReajustáveiB 
do Tesouro Nacional. Não se poderá, pois, estabelecer dois 
critérios para a correção monetária, sem que se corra o 
risco de um desequ:llíbrio financeiro grave. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 107 
Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador 

Aurélio Vianna 
Natureza: a di ti v a 

PARECER 
A emenda propõe a inclusão de um nôvo artigo, esta­

belecendo o limite ele 3% ao ano nos financiamentos con­
cedidos para aqulslção de casa própria cujo valor não 
ultrapasse cem vê2;es o maior salário-mínimo em vigor 
no País. Sem embargo do mérito da proposição, a emenda 
não se refere à. matéria do projeto. ~ assunto que certa­
mente há de mereCE!! consideração em outra oportunidade. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

E~lENDA N.0 108 
Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador 

Aurélio Vianna 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda cria um conselho fiscal do Fundo de Parti­

ci:pação, estabelece a sua composição e atribui .. Ihe com­
petência. Já examinamos emenda de autoria. do Senador 
Flávio Brito, mandando criar um conselho deliberativo de 
supervisão do mesmo Fundo. Sem embargo do respeito que 
nos merece proposil;ão dessa natureza, julgamos que não 
hâ nec~ssidade de se criar mais um ou vários organismos 
para a perfeita execução do Programa de Integração So­
cial. Reportaram-se, atê, algumas manifestações de preo­
cupação quanto à burocracia que se iria criar para aten­
dar às finalidades do projeto. Acreditamos que o Conselho 
Monetário Nacional e a Caixa Econômica Federal, atra­
vês de sua Diretoria e de seu Conselho Fiscal, este)am em 
condições de, na forma do regulamento a ser baixado, cum­
prir tôdas as tarefas indispensáveis à boa execução do 
Programa. 

Opinamos, assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N,0 109 
Autores: Deputado Humberto Lucena ., Senador 

Aurélio Vianna 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda visa estabelecer critérios para aplicação 

dos recursos financeiros do Fundo de Participação (20% 
para o financiamen·to da casa própria. 20% para o forta­
leclmento da economia da pequena e mêdia emprêsa na-
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eional, em operação de aumento de capital, subscrição de 
ações e financiamento de suas atividades, 26% par& a 
modernização da estrutura agrãria do Pais). A emenda 
concettua, ainda, o que deve ser entendido por emprêsa 
nacional, e veda a utilização dos recursos do Fundo no 
financiamento dos deficits orçamentários da União, de 
suas autarquias, bem como para aquisição de Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro, Letras do Tesouro e Letras Imo~ 
billárias. 

Ela mereceu. de nossa parte, a maior atenção. Mal~ 
grado suas intenções, se aprovada, viria pôr em risco a 
execução perfeita do art. 8.0 do projeto, que estabelece se~ 
jam creditadas, às contas individuais, a correção mone~ 
tária na mesma proporção da variação fixada para as 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional e juros de 
3%, calculados anualmente sôbre o saldo corrigido dos 
depósitos. Ora, se aceitarmos a fixação de aplicação, por 
parte da Caixa Económíca, dos recursos do Fundo, estare~ 
mos comprometendo o sistema. Em País de crescimento 
acelerado como o nosso. com uma economia dinâmica de 
singulares aspectos setoriais não se pode estabelecer um 
esquema rigido para aplicação de um Fundo de cuja par~ 
ticipação muito espera o trabalhador brasileiro. 

Opinamos, assim, pela rejeição da ernenda. 

EMENDA N.0 110 

Autores: Deputado Humberto Lucena e Senador 
Aurélio Vianna 

Natureza: aditiva 
PARECER 

A emenda manda acrescentar um artigo dispondo que 
10% dos recursos derivados dos incentivos fiscais, para 
aplicação em investimentos nas áreas da SUDENE e 
SUDAM, e nos setores de pesca, SUDEPE, ou de turismo, 
EMBRATUR, ou reflorestamento, IBDF, serão incorpora~ 
dos ao capital das emprêsas beneficiadas como ações pre­
ferenciais, sem direito a voto de seus empregados. E acres~ 
centa que até 1974 o percentual, neste artigo, será esti~ 
mado em 5%. 

A matéria da emenda é estranha ao projeto. Deverá, 
pois, ser examinada em outra oportunidade. Opinamos, 
assim, pela rejeição da emenda. 

EMENDA N, 0 111 
Autor: Deputado Nelson Carneiro 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe a isenção do pagamento do Impósto 

de Renda aos maiores de setenta anos, que vivam exclusi­
vamente dos proventos da aposentadoria. Medida huma .. 
na e, sem dúvida, justa. Deve, contudo, ser objeto de pro­
posição que cuide do Impôsto de Renda. 

Opinamos pela sua rejeição. 

EMENDA N.• 112 
Autor: Deputado Nelson Carneiro 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda acrescentar, onde convier, o seguinte 

artigo: "A Caixa Econômica Federal destinará ao Insti­
tuto Nacional de Previdência Social os recursos ·necessá­
rios para que assegure aos filhos e irmãs solteiras, maio­
res de 21 anos, o direito a continuar percebendo, até que 

- . ~,... . ....,...,,_ ___ __ 
contraiam casamento ou tenham economia próprUI,, :a 
pensão delxada pelos contribuintes falecidos". Sem dis­
cutirmos a justiça e o sentido humano da proposta, de­
vemos, contudo, lembrar que a Caixa Econômica terã., pelo 
projeto, compromissos com os trabalhado"es titulares das 
cadernetas individuais, no sentido de lhes creditar, sôbre 
os saldos de suas contas, juros, correção m~~detária e maia 
participação no résultado liquido das operações realizáveis 
com os t·ecursos do referido Fundo. 

Assitn, opinamos pela sua rejeição. 

EllfENDA N.0 113 - ' 
Autor: Senador Nogueira da Gama 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe a inclusão de um artigo para o fim 

de assegurar ao trabalhador o direito de retirar, da quan­
tia anual que lhe fôr creditada, 50% do seu montante em 
parcelas mensais correspondentes a 1/12. De conformidade 
com o parecer que já emitimos, sôbre emendas propondo 
medidas análogas, entendemos que a proposta quebra o 
sistema do projeto. Somos pela rejeição. 

EMENDA N.• 114 

Autor: Senador G!lberto Marin])o 
Natureza: aditiva 

. PARECER 
A ernenda cuida da inclusão dos trabalhadores avulsos 

no Programa de Integração Social. Sôbre a matéria já 
emitimos parecer, quando do exame de outras emendas. 
Somos, assim, favoráveis à sua· aprovação, nos térmos da 
subemenda que apresentamos à Emenda n.o 7, de autoria 
do Deputado Athiê Curl. 

EMENDA N.• 115 

Autor: Deputado Aroldo Carvalho 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda incluir um artigo dispondo sôbre a 

participação das entidades de fins não lucrativos no Pro­
grama de Integração Social. 

Ela visa resolver problema suscitado por inúmeras 
emenda$. Aperfeiçoa o projeto. Opinamos, assim, pela sua 
apl'ovaçào. 

EMENDA N.0 116 

Autor: Deputado Luiz Braz 
Natureza: adltivt. 

PARECER 
A emenda visa a Impedir a proliferação de denúnclu 

Inspiradas por motivos subalternos que, segundo sua jus­
tificação, já ocorre na área dos impostos em geral. Jul­
gamos q_ue é matéria de regulamento. Opinamos, assim, 
pela sua rejeição, 

EMENDA N.O 117 
Autor: Deputado Luiz Braz 
Natureza: aditiva 

PARECER. 
A emenda propõe a inclusão de um artigo, determi 

nando que a contribuição das emprêsas com rec\lr~{;~. JHÓ·· 

prios, prevista na letra b do art. 3.0 do projetu. 8eia con­
siderada como componente do .custo ou despesa operacio­
nal no exercicio social da emprêsa, em que oconer o f a to 

• . B21<"~t ·; 

' 
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gerador da obrigação de recolhê-la, ou naquele em que 
se efetuar o recolhimento. A justificativa da emenda re­
fere-se à possibilidade de interpretações _ equívocas, por 
ocasião da aplicação da lei. A matérla é tipicamente de 
regulamento, o que nos leva a. opinar pela sua rejeição. 

EMENDA N.O 118 
Autor: Deputado Braz Nogueira 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda sugere a inclusão de um artigo, determi­

nando que as despesas decorrentes da gestão do Fundo, 
pela Caixa Econômica, serão custeados coín os diferen­
ciais líquidos obtidos nas operações de sua aplicação, li­
mitadas as de Administração, a uma percentagem fixada 
no aumento ,Pelo Conselho Monetário Nacional. O projeto 
já dispõe, satisfatOriamente, sôbre a matéria, determi­
nando, na letra c, do art. 8.0 , que as contas individuais, 
aber-tas em nome de cada empregado, serão também cre­
~itadas pelo resultado líquido das operações realizadas 
com os recursos do Fundo, deduzidas as despesas adminis­
trativas e as provisões e reservas cuja constituição seja 
indispensável, quando o rendimento fôr superior à soma 
da correção monetària e dos juros. Dispor de outra ma­
neira seria incursionar na área destinada ao regulamento. 
Opinamos pela rejeição da em~nda. 

EMENDA N.0 119 

Autor: Deputado Braz Nogueira 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda visa a isentar de impostos federg.is os atos 

e.· ·operações necessários à aplicação da lei, quando prati~ 
c'ada. Pela Caixa Econômica Federal. O Poder Executivo 
elaborou o sistema sem apêlo a êsse favor. Não nos parece 
aconselhável atribui-lo nesta oportunidade. Opinamo~ pe­
la rejeição da emenda. 

EMENDA N.0 120 
Autor: Deputado Franco Montoro 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda propõe que a Caixa Econômica Federal, nas 

operações com os recursos do Fundo de Integração Social, 
funcionará preferencialmente como estabelecimento de re­
passe e refinanciamento, utiliz~ndo a rêde bancária ofi­
cial e privada. A matéria já foi objeto de outras propostas. 
De acôrdo com o parecer anterior, opinamos pela sua apro­
vação, na forma da subemenda constante do parecer à 
·Emenda n.0 14, de autoria do Senador Camilo Nogueira da 
Gama. 

EMENDA N.0 121 
Autor: Deputado Franco Montoro 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda, embora justa e humana, cuida de ma­

téria estranha ao projeto e de repercussões de monta nos 
recursoS da previdência social. 

Um& alteração no salário-família exigiria, para ser re­
a.olvida de modo satisfatório, úroa análise atuarial do sis­
tema em execução, um exame global da legislação em 

• 

curso e uma anãli8e dos aspectos contábeis com relação 
aos balanços do INPS. 

O anunciado superavit do Fundo de Compensação do 
salário-família, ainda que de valor inquestionável para 
a justificação da mesma, não nos parece, contudo, sufi­
ciente, antes que se cumprirem os estudos referentes 
ao cálculo atuarial. ao exame da legislação e à análise 
do problema contábil, pois nada pode assegurar que êle 
seja episódico ou permanente. Caberiam, certamente, o 
cumprimento dessaf; tarefas, não 'SÓ pela importância da 
emenda como pelo respeito e admiração que nos merece 
seu autor, se o projeto em exame cuidasse da matéria. 

Como, porém, êste não e o caso, somos pela rejeiçáo 
da emenda, nos têrmos dêste parecer. 

EMENDA N.0 122 
Autor: Deputado Amaral de Souza 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda manda acrescentar um artigo, determinan­

do que o patrimônio do trabalhador, formado pelas im­
portâncias creditada.s nas cadernestas de particinacão. niio 
está sujeito à penhora, a arresto ou seqileRtro. sendo nnlo 
de pleno direito qualquer venda ou cessão e a consti­
tuição de quaisquer ônus, bem como a outorga de podê­
res irrevogáveis ou em causa própria para a. respectiva 
percepção. A emenda é pertinente e aceitamos a sugestão 
nela contida, de acórdo com o parecer sôbre a Emenda 
n.o 56. Opinamos, assim, pela sua apro-vação, nos térmos 
da subentenda constante do parecer sôbre a Emenda n.0 56, 
de autoria do Deputado Dayl de Almeida. 

EMENDA N.0 123 
Autor: Deputado Dayl de Almeida 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda dispõe sôbre a aplicação dos recursos do 

Fundo dé Participação. Conforme parecer anterior a 
emendas análogas, opinamos pela sua rejeição. 

IIMENDA N.0 124 
Autor: Deputado Athiê Curl 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda cuida da aplicação desta lei aos t.rabalha­

dores avulsos. A matéria já foi examinada e atendida 
de acõrcto com subentenda constante do parecer !lõôbre a 
Emenda n.0 7, de autoria do mesmo Sr. reprf'sentante. 
Assim, opinamos pela aprovação da presente emenda, nos 
têrmos da subclhenda acima referida, constante do pare­
cer à Entenda n.0 7, 

EMENDA N.0 125 

Autor: Deputado Athiê Curi 
Natureza: aditiva 

PARECER 
A emenda cuida de· matéria estranha ao projeto. Opi­

namos pela sua rejeiç;io. 
O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCtLIO -Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantídio Sampaio) 

Tem a palavra o nob.re Deputado Flávio Marcilio . 
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• 0 SR: DEPUTADO FLá:VIO MAR01LIO -': Eu porgun• 
taría a V. Ex.a se, em face do parecer~do nobre Relator,· ao 
final, com· a.s emendas aprovadas, as emend~jelte.clao 
e as emendas com modífícação na redação, e ain<3 cn 
face de que as emendas serão objeto de apreciaçio-: n·a 
forma de destaque, se fica dispensada a leitura das emen .. 
das pelo Relatot, PQrque é uma leitura que vai~se repetir 
nos destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) ~ 
Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Senhor 
Presiderite, fiz absoluta questão, tendo em vista a natu­
reza da tramitação do projeto, de· eruitir parener sôbre 
tôdas as emenda.s, uma a uma; abrindo uma úni<'a ex­
ceção, englobei tôdas as emendas que tratavam rie supri­
ruir, no todo ou em parte, a regra do art. 12. 1'ôdas as 
outras eméndas receberam um parecer que obedeceu aos 
critérios estabelecidos e que dá uma informaçãó sóbre 
a natureza da emenda e a razão da decisão do 'R.Plator. 

A Cott1issâo é soberana para decidir se devo pros­
seguir na leitura ou se basta que eu lhe dê conhecirnenro 
do quadro resumido. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCtLIO - O quadro 
resumido esta na página 131. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -

Com a palavra o Senador Bezerra NettO. 

O SR. BEZERRA NETTO - Em face dos destaques já 
encamini1ados à Mesa, se o Relator ler a conclusão e o 
quadro geral da pagina 131, esta reSQlvido o prOhlema. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
O Sr. Relator, então, lerá o quadro geral com o sen pare­
cer acêrca de cada grupo de emendas. o resto creio que. 
com os destaques, teremos oportunidade, na or:-~~ião da 
votação, de ouvir a justificativa de cada uma delas e a 
_defesa do ·sr. Relator. quando fôr o caso. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Senhor 
Presidente, depois de emitir parecer sôbre cada nma das 
emendas, finalizamos o nosso parecer pela apresentação 
das seguintes conclusões: 

a) parecer favoravel ao Projeto de Lei n.o 7/70 fCN): 
b) parecer favorável às Emendas de n.os 27 --· 37 -

48 -- 77 -- 78 -- 85 e 115; 
c) parecer favoravel com subemendas às Emendas 

de n.0 ' I - 5 - 7 - 13 - 14 ~ 56 - 57 ~ 59 
60- 61 - 79 - 80 - 103 - 114 - 120 - 122 e 124; 

d) parecer pela rejeição das Emendas de n.os 2 - 3 
- 4 - 6 - 8 - 9 - 10 - 11 - 12 - 15 - 16 -
17-Y-19-~-21-U-U-U-~ 

- 26 - 28 - 29 - 30 - 31 - 32 - 33 - 34 -
35-H-U-U-~-41-0-0-H 

-%-H-U-R-~-51-U-U­

M-Y-A-G-a-M-65-~-H 
-68-A-W-71-TI-TI-H-W­
W-81-a-U-M-M-H~U-~ 

- 90 - 91 - 92 - 93 - 1!4 - 95 - 96 - ·97 -
98 - 99 - ioo - 101 - 102 -- 104 - 105 - 106 
- 107 -- 108 - 109 - 110 a 112 - 113 - ·116 ' 
119 - 121 - 123 e 125; 

e) apresentação de Substitutjvo, no qual foram incor­
porados dispositivos do Projeto, das emenàas _com 

· pareéel'favótáver e dali eítieridu·oom parpeefpm 
·. , i.ééltação-' através de subeítien11as que oferecliihoil'; 

SUBSTITUTIVO 
Ao Projeto de Lei Complementar n.• ; . df 

1970 (CN), que iJISUtul o Prorrama de Integração 
Social, e dá outl'âs prOvtdénci-as. 

O Congresso Nacloni.l decreta: 
Art. 1,0 _:, li: instltU)do; na forma prevista nesta Lei, 

o Programa de Integração SOcial, d~tinado a promover a 
Integração do emprePclo na vid é no desenvolvirilento 
das emprêsas. 

§ 1.•- Para os nn.s desta Lei, entende-se por ~mptêsa 
a pessoa juridica, noo termos da egislação do lmpôsto '·de 
renda, e par empl'<!gacic> todo aq êle assim definido 'pela 
legislação trabalhista. 

§ 2.• - A participação do trabalhadores ovuisós, 
B.ssim definido!> os que' prestam serviços a diversas ~m­
prê.sas, sem relação 'Ímlpregatící , no Programa de Inwc 
gração Social, !at-se-á nos têrm s da RegulamentO a: ser 
baixado, de ""ôrdo coíti o art. 1 desta Lei. . . 

Art. 2.• - O Programa de q e trata o artigo anterior 
serà. executado mediante Fundo de Participação, cOnstt_:.. 
tuído por depósito& efetuados la.s emprêsa.s na Cail<a 
Econômica Federal. 

Parágrafo único ....:. A Caixa conômica Federal poderá 
celebrar convênios com estabel cimentos da rêde ban­
cária nacional, para Q fim de r caber os depósitos. A que 
se refere êste artigo. ~ 

Art. 3.0 - O Fundo de Par cipação será constituído 
por duas parc~las: . . 

a) a primeira, mecjiante ded ção do Impõsto de !l.el'ld~ 
devido, na forma estabel cida ·na § 1.0 dês"te at~i:­
go, processando-se o se rec.olhiinerito ao FÚ.nd.? 
juntamente cOm o pagam nto do Impôsto d~ Renda_; 

b) a segunda, com recursos róprios da empL'ê8a! cal­
culados com base no fa uramento, Como segue:··­
!) no exercício de 1971, ,15%; 
21 no exercício de !972, ,25%;. 
3) no exercício de 1973, ,40%; 
4) no exercício de 1974 subseqüentes, O}iO%. 

. . § I, • - A dedução a que e refere_ a alín.a ~ dêste 
artigo será feita sem prejuízo d .direito de utilização ,d!lll 
incentivos fiscais preVistos na egislação. em viv;r_Jr e c_á~ 
~ulada com base llp valor do mpó~to .de Renda devído, 
nas seguintes propor~es: -

a) no exercicio de 1971, 2'Jl ; 
b) no exercíciO de 1972, 3'7( ; 
c) no exercició de. 1973 e s bseqüentes, 5%. ,,, 
§ z.o - As instituições fin. nceiras, sociedades -~$eiu:.. 

radoras e outras emprêsas qu não realizam operaÇões 
de vendas de mercadorias par iciparão do Proll:ran].a de 
Integração Social com uma ontribtlição ao Fm\do õe 
Participação de recursos própri $ cte··valor idêntico do que 
fór apurado na forma do par'grafo anterior. . 
· §' 3.0 .:.- As ernprê•as que títúlo ae incenl:f'V.S fis­

cais· estejam isentas, ou venh m a Serein- isenttt~a.s; ·de 
pagamento do Impôsto de R nda, Contribuirão Dai'a · ·o 
Fundo de Participação, na bas de cálculo como .se.-·aquêle 
tributo fôsse devido, obedecida as percentagens i>t1lvistliS 
neste artiso. 
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_ § 4.0 - As entidades de fins não_ lucrativos, que te­
nham empregados assim definidos pela Legislação Traba­
lhista, contribuirão para o Fundo na forma estabelecit;la 
no Regulamento a que se refere o art. 11. 

§ 5.0 -- A Caixa Econômica Federal resolverá os casos 
,omis.sos, ele acôrdo com os critérios fixados pelo Fundo 
Monetário Nacional. 

Art. 4.0 - O Conselho Monetário Nacional poderá al­
-terar até einqüenta por cento (50%), para mais ou para 
ffiE!llOS, os percentuais de contribuição de que trata o §. _2.0 

do art. 
1
3.0 • tendo em vista a proporcionalidade 'das con-

tribuições. , · 
Art. 5. 0 - A Caixa Econômica Federal emitirá, -em 

_nome de cada empregado, uma caderneta de participação 
- Programa de Integração Social - movimentável na 
~orma_ dos arts. 8.0 e 9.0 dfsta Lei. 

Art. 6.(> - A efetivação dos depósitos, correspondente 
à contribuição referida na alínea b do art. 3.0 , ~erá pro­
ce~sada mensalmente a partir de L0 de julho de 1971. 

Pi\rágrotfo. único - A contribuição de julho será cal­
culada_ com base no faturamento de janeiro; a de agôsto, 
com ba.se no faturamente de fevereiro; e assini sucessi­
va.rnente. 

Art. 7. 0 - A participação do empregado no Fundo 
far-se-á mediante depósitos efetuados em contas indivi:.. 
duais abertas em nome de cada empregado, obedecidos os 
. seguip.tes critérios: 

a) 50% (cinqüenta por cento) do valor destina:do 1ao 
Fundo será dividido em partes proporcionais ao 
montante _de salários recebidos no período; 

· b) os 50% (cinqüenta por cento) restantes serão divi­
didos em partes proporcionais aos qüinqüênios de 
serviços prestados pelo empregado. 

§ 1.0 
- Para os fins dêste artigo, a Caixa Econômica 

Federal, com base nas informações fornecidas pelas em­
prêsas, no prazo de 180 <cento e oitenta) dias, rontados 
da l>Ublicação desta Lei, organizará um Cadas+.ro Geral 
dos participantes do Fundo, na forma ·que fôr estabelecida 
em Regulamento. 

§ 2.0 - A omisão dolosa de nome de empregado en­
tre os participantes do Fundo sujeitará a emprêsa à mul­
ta, em benefício do Fundo, no valor de dez (lO) meses 
de salários, devidos ao empregado cujo nome houver sido 
omitido. 

~ 3.0 
- Iguâl penalidade será aplicada em raso de 

declaração falsa sôbre o valor do salário e- do tempo de 
serviço do empregado da· emprêsa. 

Art.· 8.0 
- As contas de que trata o artigo anterior 

serão iambém creditadas: 
a) pela correção monetária anual do saldo ~redor, na 

mesma proporção da variação fixada para as obri­
gações reajustávefs do Tesouro Nacional; 

b) pelos juros de 3% (trés por cento) ao ano, cal­
culados anualmente, sôbre o saldo corrigido dos 
depósitos; 

c) pelo resultado líquido das operações realizadf!s com 
. recursos do Fundo, deduzidas as despesas admi­
. :nl~trativas e as provisões e reservas cuja consti­

tuíção seja indispenSável, quando o rendimento fôr 
Sll_P~íior a soma dos itens a e b. 

Paráctafo- úniC•D - A cada período de um aro, con­
tado da, data de abertura da. Conta, será facultado ao 
empreia~o "'a Íevantamento do valor dos juros, da correção 
monetária contabilizada no período e da quota, parte pro­
du!i!âda pelo item c anterior, se existir. 

Art. 9.0 - As importâncias creditadas aos emprega­
dos.nas cadernetas de participação são inalienáveis e im­
penhoráveis, d-estinando-se, primordialmente) à formação 
de patrimônio do trabalhador. 

~ l.t> - P.or oc:lSião do casamento, aposentadoria ou 
invalidez de empreg-ado titular da conta, poderá Q mesmo 
receber os valôres depositados. mediante comprovação da 
ocorrência, nos têrmos do Regulamento; ocorrendo a morte 
os yalôres de depós;tos serão atribuidos ao.s dependentes, 
como tais considerados os indicados nos arts. 11 e 12 da 
Lei n.0 3.807, de 2fi de agôsto de 1960, e suallegislação 
complementar. 

!:i 2.0 
-. A critério da Caixa Econômica F-ederal e a 

pedido do interessado, o saldo dos depósitos poderá ser 
também utilizado como parte de pagamento destinado à 
aquisição da casa própria. 

Art. 10 - As obrigações das emprêsas, decorrentes 
desta Lei, são de caráter exclusivamente fiscal, não ge­
rando direitos de natureza trabalhista nem incidência de 
qualquer contribuição previdenciária em relação a quais­
quer prestações devidas, por Lei ou por S€ntença judicial, 
ao empregado . 

Parágrafo único - As importâncias incorporadas ao 
Fundo não se classificam comO rendimento do trabalho, 
para quaisquer efeitos da Legislação Trabalhista., de Pre­
vidência Social ou Fiscal e não se incorporam aos salários 
ou gratificações, nem estão sujeitas ao impôsto sôbre. a. 
renda e proventos de qualquer natureza. 

Art. 11 - Dentro de 120 (cento e vinte) dias, a con­
tar da vigência desta Lei, a Caixa Econômica Federal sub­
meterá à aprovação do Conselho Monetário Nacional o 
Regulamento do Fundo, fixando as normas para o reco­
lhimento e a distribuição dos recursos, assim como as 
diretrizes e os critérios para a sua aplicação. 

Parágrafo único - O Conselho Monetário Nacional 
pronunciar-se-á, no prazo d~ 60 (sessenta) dias a contar 
do seu recebimento, sôbre o Projeto de Regulamento do 
Fundo, I 

Art. 12 - As disposições desta Lei não se anlicam a 
quaisquer entidades integrantes da administração pública 
federal, estadual ou municipal, dos territórios e tio Dis­
trito Federalj direta ou indireta, para efeíto de conceitua­
ção, -como entidades da Administração Indireta, os crité­
rios constantes dos Decretos-leis n.os 200, de 25 cte feve­
reiro de 1967, e 900, de 29 de setembro de 1969, 

Art. 13 - Esta Lei Complementar entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 14 - Revogam-se as disposições em con1rário. 
O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -

Srs. Senadores e Srs. Deputados, no avulso publicado 
. houve a omissão da Emenda n.0 123; que diz o seguinte: 

"Acrescente-se onde couber: 
Art. - Nas operações realizadas com os recursos 
do Fundo, pelo menos 50o/r· deverão ser aplicados 
obrigatOriamente no Estado de orígem do recolhi­
mento." {Autor: Deputado Dayl de Almeida) 
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Observe-se, também, a: l'!!petlção da lfuiehds ·n.o ·57 em 
lugar da Emenda n.0 27, que não' foi impressa e que pils~ 
.earei a ler: 

Emenda n.0 27: 
"Ao art. 3.0 acrescente-se: 
. . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 4.0 

- As emprêsas que, a título de incentivos tis .. 
cais, estejam isentas, ou venham a ser isentadas, do 
pagamento do 1mpôsto de Renda, contribuirão para 
o Fundo de Participação, na base de cálculos como 
se aquêle tributo fósse devido, obedecidas as por ... 
centagens previstas neste artigo.'' 
(Autor: Senador Bezerra Neto) 

Srs. Membros da Comissão, ficou assentado que um 
membro da Situação e um da Oposição usarão da palavra, 
simultâneamente. Assim, no momento, o nobre Deputado 
Franco Montoro usará da palavra para discutir o Parecer, 
pela Oposição, e também a Sr. Deputado Flávio Marcilio, 
membro da Bancada governista. 

Tem a palavra o nobre Deputado Franco Montara. 
S. Ex.a dispõe de 15 minutos. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO (Sem revi­
são dn orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, como 
coordenador dos estudos que o Movimento Democrático 
Brasilerio realizou sôbre o projeto, desejo sintetizar, rà~ 
pidamente, as cnclusóes a que chegaram os membros do 
Partido, que examinaram a matéria. 

De início, queremos reconheC€r os aspectos positivo.;; 
da proposição e, fundamentalmente, os propósitos do Se~ 
nhor Presidente da República de dar um passo no sen~ 
tido da integração dos trabalhadores no desenvolvimenW 
nacional. O reconhecimento das intenções do Senhor Pre~ 
sidente da República. com o apoio a essas disposições, fDi 
programado pelo Presidente do MDB, de acôrdo com nos~ 
sos representantes em ambas as Casas do Congresso. 

Pensamos, também, que para a grande preocnpação 
de tõda a Nação brasileira, no sentido de sua D'Jl'maliza~ 
ção democrãtica, o projeto tem um aspecto positivo: apro­
ximação e o díálogo aberto com as classes empregadoras 
e com as classes de empregados do Brasil. o atendimento 
e a preocupação de dar ao trabalhador brasileiro, de qual~ 
quer forma, uma participação no nosso desenvolvimento, 
representa um passo positivo que poderá trazer uma con~ 
tribuição para nossa normalização democrática. 

Quanto aos aspectos negativos, devemos menrionar, 
tendo por critério, acima de tudo, o jôgo da verdade, 
para o qual nos conVida o Presidente da Repú.blica, aquilo 
que o Plano representa de expectativa que poderíamos 
dizer frustrada, do ponto de vista regimental. Entretan­
to, recebi, da Executiva do Partido, lncumbência de trans~ 
mitir, como preliminar, a esta discussão dos aspectos ne~ 
gativos, o protesto que o MDB faz, mais uma vez, contra 
a sua preterição na Comissão Mista que estuda e'ita ma­
téria, de importância fundamental, no Congresso Nacional. 

O projeto é de injciativa do Govérno; a Comissão tem 
na sua Presidência um membro do Govérno, do Partido 
do Govêrno: para Relator fot designado um membro do 
Govêrno, do Partido do Govêrno, e esta norma, intro~ 

duzida recentemente, recebeu, no primeiro momento, a 
manifestação de desaprovação e protesto do MDB. Em 

~~i .. lla Ell:ecuttva'do J>art!ilo, ciiin\1\-o 'o ~ever de ftan•· 
mltir, lliajs um&.·cvez, a e8ta Comiss~o o no.so protesto. 

Não tivemos oportunidade de participar da direção, 
nem nos coube a função de· relatar o projeto, contrarian­
do tradição seguida até époea 'recente, de dividir os tra­
balhos parlamentares, as responsabilidades de trabalhos de 
comissões, entre oposição .e situação, entre maioria e mt .. . ' 
nor~a. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Jl;ste é. o 
caminho da abertura democrática. O próprio Poder Legis­
lativo fecha o que poderia .ser uma abertura democrátic-a. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Fica con­
signada a nossa manifestação. 

Como ponto negativo, sob o aspecto processual, la .. 
mentamos que não teh.ham sido ouvidos aquêles que re~ 
presentam as categorias mais interessadas· no projeto: as 
organizações representativas dos empregados e dos empre..­
gadores, que, por iMperativo constitucional, são órgãos 
consultivos do poder pdblico e, por conseguinte, deverir~m 
ter a oportunidade de examinar a matéria, de debatê-la e 
trazer sugestões. O prazo para exame da matéria e elS.bo~ 
ração de sugestões foi iimÜadíssimo. Evidentemente pro­
posição de tanta irn.portância, proposição de tanta rele­
vância não poderia ter sido anunciada - como o foi -
de surpresa e discutida pelo congresso em prazo tão res~ 
trito. 

Sr. Presidente, temos recebído sugestões de algumas 
organizações, e tódas lamentam a exigüidade de tempo, 
bem como as conseqüências - próximas e ftlturas -- que 
a proposição poderá. acarretar, pois essa limitação impede 
a elaboração de medJdas aperfeiçoadoras do Programa de 
Integração Nacional. 

Como ponto negativo, também devemos mencionar, de 
um lado, a complexidade do processo introduzido. As ca­
dernetas de participação, previstas no projeto e que de­
vem ser emitidas para mais de 13 milhões de trahalha­
dores em todo o Brasil, essas cadernetas representam um 
gigantismo burocrático. Estariws seriamente preocupados. 
Se nos perguntassem qual a fórmula que pod~ria ser ado~ 
tada, responderianios, usando as razões que há pouco 
mencionamos, e no momento não· dispomos delas, mas 
citamos um exemplo: quando Ministro do Trabalho tive­
mos oportunidade de participar da elaboraçáo do projeto 
que instituiu o salário~famma; e a primeira inicü:t~.ivi;J. 
foi a de se criar, co~o na França e na 'Rêlgica, o in.:stüuw 
do salário-família para a compensação, porque o salário~ 
família pode ser pago diretamente pelas emprêsa~S f' vur 
sua conta. Porque isto lhe -traria, como consrq;·,~t\ri·l. ::.. 
despedida de empregados com muitos filhos. É necessário 
um sistema de compenSação. 

As primeiras experiências foram feitas. atravé-; r1.-. 

institutos de compenSação, tal ,como hâ na Bélgica e na 
França, onde o trablilhaclor vai receber nesse organismo 
o seu abono familiar. Depois de um exame, de um de­
bate, de sugestões·-feitas por empregados e empregadores. 
firmas e técnicos em Djreito Social ... conseguimos chegar 
a uma solução. Crlou~se, instituiu~se o salãrio-família. 
nO Brasil. Não se crtou nenhum instituto. Adotou~se como 
mecanismo, para a concessão de benefícios, a seção do 
pessoal da própria emprêsa que pagaria diretamente. e 
faria a compensação. E o ponto de referêncl<i ".::C o INPS 
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... ····~ . 
- 'não chegou a receber a importância total, mas, apenas, 
as- diferen1~as para funcionar como mecanismo redlStrl­
buldor. Pudemos, asslm, instituir o salário-família que 
beneficia milhões de trabalhadores sem a nomeação de 
um tuncionàrlo, sem a criação de um único instituto. 

lt evidE~nte que não se pode improvisar uma solução 
como esta, mas era preciso que houvesse preocupações 
para que o mecanismo adotado não fôsse o de uma cader­
neta, que já é um instituto superado. Não há estabeleci­
mento de crédito, lloje, que admita ainda cadernetas emi­
tidas e controladas, ·permanentemente, em todo o Br~il. 

Fala-se - e imediatamente aprovo - no . m~o de 
computação eletrônica, mas o computador eletrônico pode 
controlar emissões nos grandes centros e o Fundo se re­
fere a trabalhadores de todo o Brasil. Amazonas, Pará, 
Rlo Ora11de do Sul, Mato Grosso, Goiás estarão todos 
incluídos. 

O processo é positivamente complexo e nos ameaça 
coln uma burocratização tremenda e sabemos que a Caixa 
Econômica li'ederal não é dentre os órgãos da adminis­
tração púbUca. aquêle que prima pela celeridade, pelo 
apres~amento de seus processos. 

Outro aspecto negativo é que êste Fundo criado -
na realidade o projeto é, acima de tudo, a criação de um 
fundo de financiamento - é constituído de duas contri­
buições: a primeira é uma parte do impôs to de que o 
Govêrno abre mão, portanto, recursos qu~ deixam de ser 
aplicados em outros setores da Administração; a segunda, 
a criação de .um nôvo tributo, quer se chame impôsto, 
contribuição, taxa ou outro nome, é uma contribuição 
sôbr.e o faturamento total das emprêsas, no Brasil, o que 
representará, fatalmente, um aumento no custo do pro- · 
duto, porque a emprêsa não vai tirar dos seus lucros, 
muitas vêze.s são calculados com muito rigor essa sobre­
carga que terã. Das informações que nos prestaram as 
associações 1 de classe, confederações da indústria e do co­
mérCiO, verifieamos que a conseqüência será a passagem 
dêsse ônus para o 4Jreço do produto. Haverá, portanto, um 
ônú:!f para a economia nacional. 

:·Qual o benefício para os empregados? O Sr. Ministra 
da Fazenda, em declarações que prestou a tôda a im~ 
prensa, publicaJas em todos os grandes jornais, sábado 
paSsado, afirmou que, de acórdo com seus câ.Iculos. o 
trâbâihador receberá, depois de 30 anos, um patr~mfmio 
equivalente a dois anos de salário-mínimo. E aqui se si­
tua, Sr. Presidente, um aspecto que nos parece decepcio­
naúte 'e que deve ser tornado claro para que não se te­
_nham ~ ihisões a rspeito. O que vai receber o trabalhador 
dêsse·- Fundo? -

Em primeiro lugar, o Sr. Presidente da República 
de.clarou, com coragem, no discurso que pronunciou na 
Esc_ol.a ~uperior de Guerra sóbre a situação atual do País: 
a. ~Col).omia vai bem, .mas o povo vai mal. Deu ordens, 
então;_ para que se estudasse um projeto e surgiraiT) com 
êste, .C:om grande _repercussão através des meios de comu­
nicB.çãó~.· repercusSão e)!::traordinária, através dos -veículos 
de pubUçáção ·~ ·a Planei de Integração SociaL 

." .. Pai$_ '.hem ... , o que teceberá o trabalhador brasileiro com 
6sse- .Fu.n-do? PrimeirO, como o primeiro recebimento .s;ó 
ee~ pOSI;i'!~l no segundo semestre de 1972, nenhum em-

pregado receberá um níquel antes do segundo .semestre 
de 1972. É o que está no projeto. 

E o que receberá em 72? Receberá os juros de 3% 
(três por cento} ao ano e correção monetária da impor­
tância depositada. 

Fizemos alguns estudos a respeito e aqui citamos um 
exemplo: A Tribuna de Santos, que é um jornal padrão 
de jornais do Brasil e que tem um padrão de empregados 
acima da média normal, calculou qÚe seus empregados 
receberão, no fim do ano, Cr$ 41,00. Os juros de 3% e 
a correção monetãrtn dêsses, Cr$ 41,00, ficarão incorpora­
dos ·ao patrimônio do empregado para daqui a 30 anqs 
poder receber, salvo casos de morte, casamento, aposen­
tadoria etc. 

Então, êle recebt~rá, em 1972, os juros e a correção 
monetária de Cr$ 41,00, embora não haja cálculo con­
creto a respêito. 

E no fim de 30 anos o que vai receber êle? 24 salários. 
Em outra declaração posterior o Sr. Ministro falou 

não em 24, mas em .36. 
Assim, fizemos o cálculo do que receberá o empre­

gado, tendo por base 24 salários, dentro de 30 anos. Se 
tomarmos por base o maior salário-mínimo no Brasil, 
que ê Cr$ 187,20 - êsse é o salário-mínimo em São Paulo 
e na Guanabara; noutros Estados é de Cr$ 150,00, Cr$ 
140,00 e até menos; é, portanto, um indlce bem razoável 
Para se calcular a remuneração da imensa maioria dos 
trabalhadores do Brasil - isso dará, dentro de 30 anos, 
ao empregado, um patrimônio de Cr$ 4.500,00, em núme­
ros redondos. :Êsses são os resultados concretos. Há aQuêle 
ônus, aquela burocl'acia, aquela sobretaxa, mas há, ine­
gàvelmente, o aspecto positivo que mencionei: sentido de 
participação. Mas, de concreto, o que se dá é isso. 

Além disso, o Govérno anunciou o projeto como o pro­
Jeto que visava cumprir o preceito constitucional que 
~stabelece a integração do empregado na vida e no de­
senvolvimento da emprêsa. Mas a Constituição acres­
centa: " ... m~dí:;mte a pai'ticipaç.ão nos lucros e na ges­
tão ... " etc. 

t preciso que se diga - pode ser bom, pode ser mau, 
não discuto - que o projeto não integra o empregctdo 
na emprêsa. A grand'e idéia da integração é humanizar 
a e:mprêsa, é fazer com que ela se democratize, que o 
empregado partícipe da emprêsa. Êle participa aLi..;.ví:!s 
da forma de. contrato de sociedade, da propriedade, da 
administração ou dos lucros da emprêsa. 

É a forma de integração, é a solução que deixa de 
lado a fórmula indiviclu-alista do capitalismo. É a fór­
mula estatizante das fórmulas totalitárias. É o grupo de 
emprêsas como realidade humana, como realidade tun­
damental da vida social. 

O que faz êsse projeto, em relação a essa tese social, 
aceita e proclamada por todos e inscrita no texto cuJJS­

tituciona1? !!:ste projeto, permitam-me V. Exas. a dureza 
da expressão, mas que é rigorosamente exata, não in­
tegra empregado nenhum a nenhuma emprêsa. tle faz 
com que O empregado participe de um gigantesco Fundo, 
que será dividido entre treze milhões de traball1adores, 
indiscrinünadamente. 

O SR. SENADOR MEM DE SA - O projeto é de in­
tegração social. 
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O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO- Exato.~- : O.I!Jt. DEPUTADO FRANCO MONTORO- Concedo' o· 
tretanto, vamos dar nomes aos bois. O art. 1.0 do prot\jO aparte ao Deputado Hamilton Prado. 
d1z o seguinte: ilJ.j./' O SR. DEPUTADO HAMILTON PRADO (Principio , 

"Art. 1.0 -É instituído, na forma prevista nesta leJ~1naudivel, fora do microfone) - , .. -porque se verifica a · 
o Programa de Integração Social, destinado a pro- participação através de duas fórmulas! uma, em função do 
mover a integração do empregado na vida e no_ de- ImpOsto de Renda. Quanto'maior o resultado financeiro da 
senvolvimento das emprêsas." emprêsa, maior participação., Mas não é só. Também há 

O SR. SENADOR MEM DE SA _ Então não é ela em- outra, em função do f1>_tu~mento da emprésa: quanto 
prêsa, não é dos empregados em uma empresa. --~, maior volume de negótios.da emprêsa, maior participação· 

o SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO _ Van!iil tor- do empregado. Conseqüentel!l~nte, na realidade, se da uma 
nar claro: das emprêsas. 

Com esta explicação - não vamos discutir palavras 
- êle integra não numa emprêsa, êle integra no fundo 
nacional .. 

O SR. SENADOR MEM DE SA - Social. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO- ... êle não 
integra nenhum trabalhador em nenhuma emprêsa. ltle 
pode pertencer a qualquer emprêsa, a sua emprêsa pode 
dar lucro extraordinário, pode dar prejuízo ou não, êle 
pode pertencer à indústria, ao comércio, â lavoura, mas 
é um bôlo comum e dividido por todos. Como disse, pode · 
ser bom e pode ser mau, não discuto, mas não é a formu)f­
de doutrina Social Cristã, que fala na demo~ratização d& 
emprêsa, não é participação na emprêsa q·ue o trabalhador 
e o empregador integram. Não se trata de humanização da 
emprêsa, mas trata-se de uma massa de recursos a ser 
distribuída a uma massa de empregados. ~sse é o sen­
tido. Não estou longe de dizer que pode ter aspectos po­
sitivos, mas não é a integração do trabalhador na . em­
prêsa em que êle trabalha. 

Para substituir êsses dois aspectos, o MDB procurou 
adotar, a respeito, uma posição de crítica construtiva, 
propondo-se, através de emendas, a corrigir, aperfeiçoar 
o projeto. 

Apresentou diversas emendas, algumas delas aceitas 
pelo Relator, aliás, permita~me que eu cliga, as de menor 
importâncía. As emendas fundamentais visavam corrigir 
o projeto nesses dois aspectos. O primeiro aspecto, a in­
tegração. O segundo, a concess~o de um benefícJo 1me­
diato. 

Para a integração, apresentamos uma emenda per­
mitindo que o patrimônio do empregado pudesse ser des­
tJnado à compra de ações da emprêsa em que êle tra­
balha, em lugar de ficar o dinheiro no Fundo comum. 
Então êle passaria a servir de base para a compra de 
ações da emprêsa em que êle trabalha, seria uma 
fdrmula de ... 

O Senador Mem de Sá está dizendo que é uma boba-
gem essa emenda. 

O SR. SENADOR MEM DE SA - Estou dizendo em 
particular, em público eu não diria. Entretanto, se V. Exa. 
ouviu, eu considero. Imagine só um garção comprando 
ações do boteco em que êle trabalha. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Setia uma 
fórmula .. 

O SR. DEPUTA:JO HAMILTON PRADO - O trabalha-
dor participaria dos destinados da emprêsa. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) 
(Fazendo soar a campainha) -Os apartes devem ser soli­
citados para serem concedidos. 

efetiva participação, mas ._ fórmula que V. Exa. sugeriu 
submeteria depois êsses r~Ultados aos riscos a que estão 
submetidos habitualmente os capitais das emprêsas, o 
que seria absolutam~rtte: inconveniente, a nosso ver. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Há, evi­
dentemente, duas posições sôbre a matéria. 

O SR. DEPUTADO ARNALDO PRIETTO - Gostaria 
de avisar que essa emenda é de autoria do Deputado 
Daniel Faraco. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - V. Exa. 
vem ajudar-me. Ia. transmitir justamente essa informa­
ção. Essa emenda não foi apresentada apenas pelo MDB, 
mas essa emenda, com essa linguagem que o Senador 
Mem de Sá diz aer uma bobagem, foi apresentada tam­
bém por um dos maJs ilustres componentes da ARENA, . 
o Sr. Deputado Daniel Faraco, ex-Ministro da Indústria é 
do Com-ércio. 

O SR. SENADOR MEM DE SA - Não só por S. Exa. 
Há centenas de outros -que propõem isso. E, eu, na minha 
linguagem, continuo dizendo que é uma bobagem. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO- V. Exa. tem 
o direito de usar essa ~xpressão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Interrompo_ o nobre Deputado para adverti-lo de que f~l­
tam cinco minutos para esgotar o seu tempo. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO- Agradeço 
a V. Exa. Concluirei. 

Essa ajuda, essa participação é discutível é controver­
tida, no entanto, é imperativo constitucional, está ·na. 
Constituição Brasileira, que fala na participação dos lu­
cros e na gestão da emprêsa. em que o trabalhador tra.- . 
balha, evldentemente. t tJ;anqüilamente o pensamento so­
cial cristão, que é dele1J.dldo pela imensa maioria, pe!Q 
menos teOricamente,. pp~ grande número de parlamepta-
res nesta Casa. '· " 

Quero apenaS destac8.r que o projeto, que poderia .en­
veredar por ésse Camlnhp, preferiu fórmula diferen~. · 

Apresentamos uma emenda que permitiria uma i par­
ticipação em que o empregado seria participe da emprêsa, 
poderia participar das· deliberações sôbre a emprêsa, par­
ticipar dos lucros e da. g-estão, da escolha do ConselP,:o 
Fiscal, da dir~ção. S'1ria a reforma estrutural que se pr~ .. 
tende. Se o desejo é f821er uma revolução de verdade, 
revolução de emprêsa, é preciso caminhar neste sentido. O 
projeto preferiu ficar na mai!Ba de recursos a ser distribui­
do com a massa de emJl!:'l!gados, apenas definindo os têr­
mos quanto aos resultados imediatos. Apresentamos uma 
emenda e tínhamos certeza de que não seria acolhida, por­
que ela corresponde à grande ansiedade dos empregados 
e às grandes expectativas da mas.sa, d~ tamíUa dos traba-­
lhadores brasileiros, de ter alguma coisa, Já. :e:, certamen--
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te, a int,enção do Sr. Presidente da República, que é a de 
conceder alguma coisa imediatamente e não promessas a 
partir de 1972. 

Apresentamos, depois da crítica, a solução concreta, 
que seria sem nenhum ônus, mas apenas cumprindo a le­
gislação existente e utilizando os recursos já existentes -
aquela que dobra a cota do salário-família. Existe, como 
todos sabem, o Fundo de Compensaç_ão do Salário-Famí­
lia. l!:ste Fundo arrecadou, conforme documentação publi­
cada no Boletim Estatlstlco do Brasil: 

Arrecadação para o salário-família em 1969 - Cr$ 
975 milhões de cruzeiros; 
Contribuição das emprêsas ~ pagamento do salário­
farinha - 496 milhões de cruzeiros; 
Saldo - 4()3 milhões de cruzeiros. 

Somado o saldo semelh;mte de anos anteriores, em 
31 de dezembro do ano passado êsse saldo era de 935 mi· 
lhões de cruzeiros. Hoje o saldo é de 1 bilhão de cruzei­
ros, dinhE:üro arrecadado para o salário-família e vincula .. 
do por lei ao salário-família. Isso permitirá dobrar a cota 
do salário-família imed~atamente, sem aumento de con ... 
tribuições para qualquer emprêsa, sem aumento de im~ 
postos, beneficiando milhões de trabalhadores de todo o 
Brasil, imediatamente. 

Fizemos um estudo comparativo de quanto isto repre .. 
sentará para os empregados. Posso informar que, pelo 
beneficio previsto ·no Fundo, êle receberá, em 30 anos, 
4.500 cruzeiros; com o salário-familia êle receberá em me­
nos de 10 anos a me~ma importância. 

Pedia que se fizesse agora um estudo sôbre a impor­
tância dêsse salário, se êle ficasse capitalizado, e os resul­
tados são impressionantes. Tenho os estudos, e poderei, 
depois, ~o discutir a emenda em separado, apresentá-los. 
Mas êle representa, de qualquer maneira - dada a exi~ 

güidade do tempo não posso apresentã-los no momento 
- mais de três ou quatro vêzes o total que o trabalhador 
receberá pelo Fundo de Participação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
O tempo de V. Ex. a. está. esgotado. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Concluo, 
Sr. Presidente, dizendo que a Oposição, ao ressaltar o sig­
nificado do projeto e ao apresentar suas emendas, pro­
curou aperfeiçoá-lo. Algumas das emendas - como disse 
- de menor importância foram aceitas pelo Relator e 
Incorporadas ao Substitutivo apresentado. As duis, en­
tretanto, mais importantes, as que assegurarão a efetiva 
participação, aquelas que permitirão aos trabalhadores de 
todo o Brasil receberem, desde já, uma contribuição efe­
tiva, foram rejeitadas. 

Na di'5cussão das emendas, nos reservaremos para 
apreséntar novos dados e insistir, perante a Comissão e, 
futuramente, perante o Plenário, na aprovação desta 
emenda, que _daria ao Govêrno a oportunidade de demons­
trar a sua disposição em aprovar emendas, ou projetos, 
ou proposições, que beneficiem o trabalhador, venham de 
onde vierem. Assim como demos ao Govêmo o reconheci­
mento de sua intenção, de seus propósitos elevados, ao 
apresentar êste projeto, e demos a nossa contribuição, 
procurando aperfeiçoá-lo, com emendas, era razoável que 
recebêssemos, do Partido do Govêrno, a oportunidade do 
exame da proposição: Se fô.ssem julgadas positivas, a 
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sua aprovação. Não há nenhuma razão contra essa emen~ 
da. Ela dará a milhões de trabalhadores, imediatamente, 
um benefício. Ela será uma forma de fazer com que o 
ajustamento salarial seja compensado. 

Eu me permit<J, Sr. Presidente, lembrando que a gran­
de fórmula de redistribuição da renda nacional, a grande 
fórmula é o salár.lo É com o salário que o trabalhador 
participa da renda nacional. Pois bem, ao mesmo tempo 
em que o Govêrno manda ao Congresso um projeto con­
cedendo um benef.icio válido - remoto, pequeno mas vá­
lido, embora um benefício adicional -, êle tira do au­
mento, através do salário, a possibllldade de participar 
da renda nacional. 

O Conselho Monetário Nacionàl acaba de definir a sua 
política, estabelece~ndo que nenhum aumento de salário 
poderá passar de :n,5%, no próximo ano, e calcula o re­
síduo inflacionário em 12%. 

Sabemos que ::t inflação não será de 12%. Ninguém, 
aqui, afirma que isso possa ser verdade, mas o Govêrno 
proclama-o como critério para a fixação dos salãrios do 
trabalhador, e estabelece que nenhum aumento será su­
perior a 21,5%. 

Quanto foi a inflação no ano passado? - 24%. Quan­
to foi a inflação no ano anterior? - 24%. E foram os 
~enores índices. A1~ora, se a moeda se desvaloriza de 24%, 
não se permite que o trabalhador no seu salário receba 
mais de 21,5%. Quer dizer, decreta~se para o futuro nôvo 
achatamento salar'.lal. 

Sr. Presidente, permito-me concluir, lembrando frase 
do Papa Pio XI, em que dizia que ao trabalhador não se 
pode dar como esmola o que lhe é retirado de justiça. 

De justiça, deve ser dado ao trabalhador um salário 
equitativo e justo. Se a desvalorização da moeda é de 
24%, deve receber como salário pelo menos o equivalente 
a mais êsse percentual de 24%; se está recebendo menos 
e se podemos complementã-lo, através do abono-família, 
que já tem recurso8 em caixa e estão no INPS, e lhe ne .. 
gamos essa diferenç~a. positivamente estamos fazendo aqui­
lo que não devemos: I].egando-lhe o que é de justiça e lhe 
concedendo um benefício aleatório. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a afirmação 
que faço, tôda ela fundada em dados oficiais, definindo a 
nossa posição, procurando ter por critério, acima de tudo, 
o jôgo da verdade, para o qual, convida o Presidente da. 
República. 

Peço ainda., aos Srs. Congressistas, membros desta Co-­
inissão, que reexaminem especialmente a que duplica o 
salário~família e que não traz ônus algum, nenhum nôvo 
aumento de impostos, nenhuma nova contribuição, ao 
contrário do projeto. ít:ste, sim, acarreta nôvo encargo à 
contribuição sôbre faturamento em todo o País. Por sua 
vez, o recurso já está arrecadado, em quantia superior ao 
dôbro da necessãria. 

Estas, as minhas considerações. Confio no critério 
dos componentes desta Comissão e agradeço a V. Ex.• 
Sr. Presidente, a boa vontade, pois excedi-me no prazo 
regulamentar. · 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidlo Sampaio) -
Tem a palavra o nobre Deputado Flávio Marcilio. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCtLIO - Sr .. Presi­
dente, Srs. Membros da Comissão, ouvimos 0019 a maior 
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atenção e .aprêço o brilhante relatório do nobre Set~•<~or mos nos rejubilar porque 52 anos são passados sem resui­
Antônio Carlos Konder Reis. A ARENA, em meu ~ tadoa positivos na tramitação legislativa. Hoje, chrgamoa 
por delegação que recebi, manifesta a S. Ex.• ~nte~- a uma fase em que vamos, efetivamente, levar ao traba­
apoio, ao mesmo tempo que estende seu voto de lou~"'~ador aquilo que .êle espera'!a do poder público. 
ao trabalho realizado, o qual aborda o assunto sob todos~' o SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Permite 
os aspectos. V. Ex.• um aparte? 

Por outro lado, devo salientar, como destaque, que O SR. DEPUTADO FLAVIO MARC1LIO- Com prazer. 
nesta reunião em que o Parlamento Nacional é chamado O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO- Esses anos 
a se pronunciar sôbre um assunto da maior relevância passaram-se e não se proCurou chegar a uma fórmula. 
na vida do País, o comportamento que aqui tem o Movi- de participação dos empregados na vida da emprêsa. 
menta Democrático Brasileiro, comportamento êste ex- O SR. DEPUTADO FLAVIO MARClLIO - O projeto 
presso pelas palavras corretas pronunciadas pelo seu re- tol.~ longe, nobre Deputado. Veja V. J>x.• o trata­
pre.sen.tante, o Deputado Franco Montoro... m-- que o Govêrno deu ao empregado. O empregado 

o SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Obrigado i1JÓ participará apenas dos lucros da emprêsa, mas do 
a V. Ex.• faturamento das emprêsas, o que vai além dos lucros. Como 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCtLIO - Em ver-' participaria o empregado se uma emprêsa não tivesse 
dade, de um modo geral, S. Ex.a se associou às llnbaa lucros? COm êsse projeto êle participa, obrigatôriamente, 
mestras do projeto. As exceções que .apanta demonstram pelo faturamento, tenha lucro ou não a emprêsa. O Go .. 
apenas a cooperação, o interêsse e a boa vontade ctêete vêrno, ao invés de integrar o trabalhador no lucro da 
Partido em participar do processo legislativo brasileiro, emprêsa, foi mais longe, integrou o trabalhador na vida 
notadamente na proposição ora em exame. social da emprêsa, através da participação no faturamen-

Em verdade, S. Ex.8 apresentou os aspectos negativos to. Isto é o que está no projeto. Se a emprêsa não der 
e, entre êstes, alinhou, de logo, como linh&. geral, o proce- lucro, isso não afetará ao empregado, pois êle participa 
dlmento da ARENA no tocante à ação das ComiSsões Mis- do faturamento e não dos lucros da emprêsa. Pelo tatu­
tas. li:ste é um direito que nos assiste, calc~o não apenas ramento, êle participa da emprêsa, quer haja lucro ou 
no exemplo do Legislativo dos países mais democráticos, não. 
mas nas linhas do nosso Direito Constitucional. Neste tocante, o projeto foi multo mais além do que 

Já frisamos isto, e repetimos agora, que a direção po- estava no do projeto anterior. , 
lítica é nossa, da Maioria. Nos processos de interêsse po- O SR. DEPUTADO P'RANCO MONTORO - Nobre 
lítico, como é êste, a direção compete ao Partido de sus- Deputado, gostaria de de1xa.r claro o .segUinte: a preocupa ... 
tentação do Govêrno. Mas nem por isto deixa de estar ção era sempre de encontrar a fórmula de mudar a es­
aberto à Oposição, cujos pontos de vista respeitamos e trutura da emprêsa, permitindo a participação do empre­
cuja cooperação e ajuda recebemos cattnhosamente. gado na vida empresarial. rlste projeto não mexe na estru-

Neste caso, em especial, a Oposição, que não teve par- tura da emprêsa, não apresenta nenhum adicional. Pode 
ticipação na Presidência, nem na elaboração do relatório, ser bom, mas não mexe na estrutura da emprêsa. Em 
pôde oferecer uma notável contribuição, refletida nas vá- outros têrmos, nada tem a ver com a participação nos 
_rias emendas apresentadas e em alguris substitutivos. lucros. Então não dá participação na gestão, nos lucros 

A resposta que eu desejaria dar - manifestando re- do empreendimento. Só o beneficio. 
almente ponto de vista já por nós assente desta Casa - O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCtLIO - Mas V. Ex.• 
é que não há a participação do Movimento Democrático há de convir que o sistema do projeto dá ao trabalhador 
Brasileiro na direção das comissões mistas, em processos aquilo que realmente necessitava que lhe fôsse dado: não 
de interêsses políticos. a participação nos lucros, mas no faturamento da em-

Quanto ao exame da matéria, outro ponto negativo présa. :lt muito mais viável, muito mafs efetiva do que a 
lembrou S. E:x.8 a prazo com que vem ao nosso co- participação nos lucros, que nem sempre existem. Isto 
nhecimento o Projeto do Govêmo sem o exame, com o V. Ex.a não pode negar. 
seu pronunciamento, dos interessados. Há outro aspecto negativo, o gigantismo burocrá~tico. 

Podemos salientar, neste particular, que desde 1919 a t preciso nos situarmos no momento que estamos viven­
e'sta data, como está expresso na tramitação dos vários do, época dos computadores, de nova técnica, de dimensão 
projetos desta Casa e no Relatório que nos fêz brilhant-e- multo mais ampla. llsae gigantismo pode ser dirlgldo de 
mente o Senador Antônio Carlos, matéria como esta tem maneira eficiente. 
sído apreciada, nesta Casa, sem chegarmos a resultado V. Ex.•, na brilhante e>rpoaição que têz, disse que tsse 
positivo. empregado vai participar elo faturamento em 1972. Acha 

Conseqüentemente, é assunto já sobejament-e conhe- lsso ruim, porque vai demorar o Jniclo de.s.sa participação. 
eido, já ineluído em 1946, conforme emenda Paulo Sara- Calcule v. Ex.& se o Plano tivesse vindo a nosso co-
zate, em texto constitucional. nhecimento agora; êle, o empregado, não iria participar 

Há um longo estudo feito improdutivamente, mas nem em 1972. O 1 29 · 40 art. 153 da Constituição deter­
todos êsses estudos improdutivos serviram, tnegàvelmente, mina que o tributo não pode ser fixado sem que esteja 
para o exame feito pelo Govêrno, E foi por decorrência de no Orçamento. Essa lei, portanto, não teria vigência nem 
tudo realizado até agora que o Govêrno pôde nos oferecer em 1972. M 

o projeto que ora estamos examinando. Assim, ao invés de Logo, o GoVêrno agiu no sentido do objeti\'o que êle 
critü~armos a sua apresentação, como foi feita., nós deve- tem procurado constantemente atingir. O nosso Presiden-
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te disse que proclamava a sua fé no homem e no povo. 
l,Ja mensagem enviada ao Congresso Nacional, Sua Exce .. 
lêncta fêz questão de frisar que exigia a participação 
do povo na distribuição da riqueza global do Pais, para 

· evitar a formação de castas ou de classes mais priVi­
legiadas. · 

Isto é o que êste projeto vem efetivar. Quer dizer, o 
Presidente, que se manifestou por um estado de direito, 
pelo revigoramento da nossa democracia, vai muito além: 

-. a-firma a. democracia estabelecida no estado de direito e 
no -estado de justiça social, em que o povo participa da 

- riQ\teza global do País . 
. O SI!. DEPUTADO ARNALDO PRIETTO - Voltando 

·~ uso de computadores, gostaria de dar um depoimento. 
-Hoje temos o computador do INPS, localizado no Rio de 
Janeiro, sendo operado, graças à EMBRATEL, diretamen. 
te- de Pórto Alegre. Isso em breve poderá ser realidade 
em :todo o País. 

O SR DEPUTADO FLAVIO MARCíLIO - Acabamos 
de ouvir o brilhante relatório do nobre Senador Antônio 
Carlos, assim como as críticas, inegavelmente construti .. 
vas, .do nobre Deputado Franco Montoro. 

Salientemos, sem maiores considerações, que êste é 
um momento de profunda significação para o Congresso 
Nacional. em que êle participa, realmente, da vida nacio­
nal, através da a~ão aqui desenvol,vida. 

Neste ano, tivemos dois pontos capitais no desen­
volvimento do País, através da ação eficiente do Presi­
dente Médici, primeiro_. a Transamazônica, pela qual S. 
Ex.a planejou, realmente, as linhas mestras de ocupação 
do País, e agora, completando a ação governamental a. 
participação do trabalhador na riqueza da Nação, o Con­
gresso Nacional está capacitado a cooperar com o Presi­
dente da República, nesta ação de desenvolvimento da 
Pátria. 

Estas, as palavras que desejava pronunciar, com ~\­
nhas congratulações ao rtobre Relator pelo Substitutivo 

"·apresentado, e a todos os componentes desta Comissão 
:Mista, pelo trabalho e pela ordem das reuniões. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) 
Estâ encerrada a discussão. 

Vamos passar à votação. 
_ Devemos dizer, inicialmente, que há 37 requerimen­

tos de destaque. lt a ocasião para seus autores apresen­
til-los. 

·o· O SR. RELt\TOR (Senador t\ntônio Carlos) -Sr. Pre­
sid,ente, peço .a palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) 
-- Tem a palavra o nobre Relator. 

O SR RELt\TOR (Senador Antônio Carlo•l - Sr. 
Pre;sldent~, os nobres Senadores Bezerra Neto e Carvalho 
Pinto chamaram a. atenção do Relator para o faOO de 
qu~ houve engano nos avulsos que publicaram as emen­
das,_, engano quanto a numeração. 

Eu, então, pediria aos nobres representantes que apre­
sentem seus requerimentos de destaque com base no pa­
recer, porque neste fiz a verificação. Com referência 
aos números de tôdas as emendas, êstes estão absoluta­
menbe::corretos, mesmo o daquela emenda que não figura 
no obu.btQ-,.,a de núrneta 123, que consta só do par-ecer. 

No parecer es1;á incluída a relação das emendas re-
1e1tadas. De modo que eu pediria atenção, ·para que não 
hó-tivesse algum equívoco. ltste, evidentemente, poderia 
ae-r corrigido no transcorrer da votação. Mas no parecer 
está emenda por emenda. o nome do seu autor, o número, 
o que visa e finalmente a opinião do Relator. De modo 
que, porêle, é muito fácil localizar as emendas que devam 
ser objeto de destaque. 

O SR. NELSON Ct\RNEIRO - Sr. Presidente peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Tem a palavra o Deputado Nelson Carneiro.t 

O SR. NELSON Ct\RNE!RO - Em face de esclareci· 
mentos prestados pelo nobre Relator, eu gostaria de dizer 
a V. Ex.a que tendo de apresentar, em nome do MDB, 
destaques formulados pelos Deputados, apresentei-os 
com base nos avulsos, de modo que seria muito difícil, 
a esta hora, e ainda no curso da discussão, corrigir. Mas 
evidentemente o faremos quando da apreciação de cada 
emenda. Quero dHixar ressalvada que eu fui levado a 
equivoco. 

O SR. SENADOR MEM DE SA - Exato, será oportu­
namente corrigido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Como a votação dos destaques será feita numa próxima 
sessão, às quatro horas, será permitida qualquer correção, 
tendo em vista a observação que vem de ser feita pelo Sr. 
Relator. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação do 
substitutivo que V. Ex. a vai declarar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio)I­
Será votado em primeiro lugar o parecer. 

Em votação o parecer favorável do Sr. Relator. 
O SR. DEPUT t\DO NELSON CARNEIRO - Salvo os 

destaques? 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -- Sr. 

' Presidente peço a palavra pela ordem. 
Pediria a V. l~x.a colocasse em votação o parecer do 

Relator sôbre o projeto. 
O SR. DEPUTADO FLAVIO MARC!LIO - Salvo os 

destaques. 
O SR. RELATOR (Senador A-ntônio Carlos) -Em se­

guida as emendas com parecer favorável, as emendas com 
parecer e com subemenda e as emendas com parecer con-­
trário, salvo os de.staques. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO- E o substitutivo? 
O SR, RELATOR (Senador Antf,.nio Carlos)- O 8\lbS­

titutivo será conseqüência do resultado dos trabalhos da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Antes de prosseguirmos, tenho de observar esta sugestão 
do Sr. Relator: por fôrça do próprio Regimento Comum, 
realmente, a primeira votação será do parecer em relação 
ao projeto in gem:ri, depois as emendas, ~alvo os desta­
ques. 't uma ordt~m regimental qne, creio, tem que ser 
observada e torna desnecessária qualquer questão de or­
dem a re-speito do óbvio. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 



'··>;-.. 

<).SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio SamJ1~.-
Tem a palavra V. Ex. a. .-_. -_~- _ 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -~· • 
justificar o critério que V. Ex.a vai adotar~ q.uero -._ -·-~­
recer que o Substitutivo não é nada mais do. que o ' 
jeto anexado com as emendas e subemendas -que tiveram 
parecer favorável. 

Não houve absolutamente inovação. Se bfluvesse, teria 
havido preferência. . 

Esta foi a forma que enoontrei dé. trazer· à Comissão 
um resultado mais claro do trabalho realizado, que está 
sob a decisão da comissão. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente peço a palavra, para encaminhar ·a votação~ 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídlo Sllltlpalo) -
Tem a palavra V. Ex. a. !..:. · 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Apenirkpa­
ra encaminhar a votação, em nome do MDB queria afir· 
mar a V. Ex.6 que votaremos a favor dQ parecer, salvo os 
destaques. 

Esperamos que no exame da matéria dessa importância, 
que não diz respeito apenas a uma parte, mas a todo o 
povo brasileiro, à massa de trabalhadores brasileiros, à 
massa empresarial, que aqui nos importemos menos com 
os membros de um e de outro partido, mas que selamos 
homens interessados em dar uma boa solução para êSSe as-
sunto, porque os governos passam e a lei fica. · 

A massa dos interessados é a mesma, seja o Oovêrno 
aa ARENA ou do 1\!DB. 

Essa é a esperança que temos. 
A nossa posição é de homens interessados em fazer a 

melhor lei, e não em atender ao pensamento dêst.e ou da­
quele partido. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantídlo Sampaio) -
Em votação o parecer do Relator S: respeito do projeto, 
(Pausa.> 

Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram con­
servar-se sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação as emendas com parecer favorável, de 

n. os 27, 37, 48, 77, 78, 85, e 115, salvo os destaques. 
# Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram con­

servar-se sentados. <Pausa.) 
Aprovadas. 
Em votação as emendas, e subemendas, cOm parecer 

favorável, de números seguintes: ~. 5, 7, 13, 14-, 56, 57, 
59, 60, 61, 79, 80, 103, 114, 120, 122, 124. salvo destaques. 

Os Srs. Senadores que estão de acôrdo queiram per­
manecer sentados .. (Pausa.) 

Aprovadas. 
Em votação as emendas com parecer pela rejeição 

salvo os destaques. 
Os Srs. Membros que aprovam o parecer pela rejei­

ção, queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Suspendo a sessão, que será reiniciada às 16 horas 

de hoje para apreciar os destaques a que me referi. 
(Suspende-se a reunião às 13 horas e 5 minutos,) 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -

Estão reabertos os trabalhos. vamos passar à voroçí\o das 
emendas destacadas. 

-. -- ·'' . ' ,.-. 

Na votação das emendas, é permltlc!Ô e encamlnlül· 
mento de votação pelo autor, por li-minutos, podendo o re­

.lator também falr poT 5 minutos. 
O autor do desroque também· poderá fazê-lo por 5 

tninutos. 
Emenda n.o 1. <Pausa.) 
Para encaminhar a votação, tem a palavra o nobre 

Senador Carvalho Pinto. 
Q Sll SENADOR CARVALHO PINTO (Revisto pelo 

. or~J~f.prl :_ Sr. Presidente, Srs, Parlamentares, desej~, an­
te_(i. mais nada, congratular-me com nosso emmente 
CIIIIÍega Senador Antônio Carlos pelo brilhante parecer 
proferido, no qual mais uma vez, com sua reconhecida 
Inteligência, cultura e espírito público, traz valiosa con­
tribuição ao aperfei\)Oamento de nossas instituições. Ouso, 
entretanto, Sr .. Presidente e Srs. Congressistas, dissentir 
de S. Ex.• no 'tocante a dois pontos do substitutivo que 
apresenta e nos guala abriga matéria constante da Emen­
da n.o 1, do Sr. Deputado Passos ·Pôrto e, também,' de 
certa forma da Emenda n.0 5, da Emenda n.0 7. li! ·Quan­
do ~·- Ex.a propõe a extellsão, aos empregados avulsos 
e.Ji& emprêsas sem finalidade lucrativa, dos benefícios do 
r~e projetado. · 

-'-" Ora, Sr, Presidente, a matéria se caracteriza, nos têr­
mos da exposição de motivos, de pronunciamentos oficiais 
e do próprio texto legal como uma. contribuição de na­
tureza em.inenremente !~cal. Trata-se de um tributo e 
como tributo a competência para legislar a respeito é do 
Poder Legislativo. Compete ao Poder Legislativo, oomo 
se sabe, .com a sanção do Executivo, legislar sôbre tribu­
tos. Não se entende, outrossim, que se possa legislar sõ­
bre tributos sem se fixarem condições essenciais e carl\C­
teristicas, quais sejam: sujei!Q ativo, sujeito passivo, tato 
gerador, campa e as condiçõeS de incidência fiscal 

Nestas condições, quer-me parecer que, nesse passo, 
a Emenda n.0 1, e conseqüentemente o substitutivo que 
a endossa, com uma certa complementaçãO, incidem em 
inconstitucionalidade. Ninguém ignora o princípio cons­
titucional segundo o qual ninguém é obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 
No tocante ao impôsto, há pois necessidade de lei para 
caracterização dêsses encargos a que estão suj"eitos os 
cidadãos. Não se díga que se trata aqui de uma delegação 
legislativa-porque eBSa só seria possível ao nivel presl­
ctencial. assim mesmo em condições previstas pela nossa 
Carla Magna, dependendo até de uma resolução especial. 

Nessas condições, aqui se está, na verdade, tra:ilsfe­
rindo a uma entidade do segundo plano executivo, a Ca~­
xa Econômica Federal, uma atribuição que, a meu ver, é 
privativa nossa, pois é uma atribuição do Poder Legisla­
tivo. Fora de parâmetros legais, com reserva de amplo 
arbítrio, pretende o texto deixar para o regulamento da 
Caixa tôda a imposição e fixação de encargos ou· efeik>s 
jurídicos relativos tanto à emprêsa, como aos beneficiá­
rios do regime. 

Aliás, o próprio Executivo, previdente e respeitoso da 
estrutura constitucional, quando estabeleceu a faculdade 
regulamentar no art. 11 declara o seguinte: que a Caixa 

. Econômica Federal, dentro .de certo prazo, su.bmeterá à 
aprovação do.Conseillo Monetário o Regulame~4o Fun­
do, fixando normas de recolhimento, Observe-se que res-
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trjng~ a propositura a prescrições de nível regulamentar. 
De tato, pormas de regulamento constituem matéria 

meramente adjetiva processual, nas operações tributãrtas. 
Não~são <:ondições da imposição fiscal, mas trata-se de 
almples imposição de trâmites necess~<r!os ao recolhi­
mento de contrtbulçóes. 

F!nalmente, há outro aspecto a considerar. Diz o Subs-
titutivo, em seu art. 3.0 § 4.0 , o seguinte: 

''As entidades de fins não lucrativos, que tenham 
empregados assim definidos pela Legislação Traba­
lhista, contribuirão para o Fundo na forma esta­
be:leeida no Regulamento a que refere o art. 11''. 

E declara também no art. 1.0 , § 2.o: 
"A participação dos trabalhadores avulsos. assim 
definidos os que prestam serviços a diversas emprê­
sas, sem relação empregatícia, no Programa de In­
tegração· Social, f ar-se-á nos têrmos do Regulamento 
a ser baixado, de acôrdo com o art. 11 desta Lei." 

Transferindo a fixação das condições impositivas bá­
sicas ao regulamento previsto no art. 11, está o texto 
incidindo em evidente antinomia, pois o referido, art. 11, 
como vimos, se reporta, se refere apenas a formas, a 
meios de recolhimento, apenas à processualística desta 
operação tributária. Na faculdade limitada do art. 11 não 
cabe, pois, a amplitude das atribuições visadas pelas cita­
das· emendas. 

Nestas condições, quer-me parecer que, realmente. a 
matéria é, excedente. Devo dizer que estou inteiramente 
de aCôrdo quanto ao mérito da providência, e que se ex­
tendem aos avulsos, às emprêsas sem fins lucrativos, os. 
benefícios desta Lei. Com o que n~o posso concordar, 
Senhor' Presidente, é que se transfira uma atribuição pri­
vativa do Legislativo fora dos trâmites constitucionais. 
A medida importaria em deixar um· fator de vital itnpor­
tãnCia à st~guranç.a, à tranqüilidade, sobretudo das em­
prêsas sem fins lu~rativos. nas mãos exclusivas do Poder 
Executivo. 

Devo ponderar ainda que essas entidades, exatamente 
por não terem fins lucrativos, muitas vêzes ou geral­
mente não possuem faturamento, não dispõem de renda, 
não têril condição ·para a transferência de encargos aos 
seus consumidoreS·· ou aOs usuàrios dos seus serviços. Mais 
uma ve2, por esta circunstância, se evidencia a impro­
priedade da proposição. 

Minha primeira orientação, Sr. Presidente, é no sen­
tido de excluir do anteprojeto os dispositivos que foram, 
aqui~ incorporados em atenção à Emenda n.0 1 e, talvez, 
às E_mendas n.08 5 e 7, que repisam o mesmo assunto e 
que tne parecem destituídas de constitucionalidade e con-
veniência. " ' 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Dei pa­
recer' ·ravorável à Emenda ri.t:> 7 e a outras emendas com 
o mesmp objetivo, de acôrdo com o estipulado na Emenâa. 
n.O 115. Como na Emenda Substitutiva n.0 1, de autoria 
do Sr. Deputado Passos Pôrto, havia referência à Emenda 
n.0 7, l)o parecer a essa emenda fiz referência ... 

O SR.. PRESIDENTE (Del)utado Cantídio Sampaio) -
O encân1inhamento de· votação não comporta apartes. o 
Sr. Refator poderá, em seguida, usar da palavra para pres .. 
tar ~-~W~lmentos. Informo ao or~dar, Senador Carvalho 
PinW,:1~~p. _te~.t:'a de S. Ex.a e~U\._.APX:c terminar. __ , 

O SR. s.E.I'tAQOR CARVALHO PINTO (Revisto pelo 
or{ldor.) _;fAO:~~'tfttrl'ba conclusão seria no sentido de· que, 
coril a adaptação conveniente na redação, se excluísse 
.ao· substitutivo, porque incorpora disposições de qua~ro 

'"emendas, a parte final do § 2.0 , art. 1.0 : " .•• nos têrmos 
· do regulamento a ser baixado". E, ainda, o § 4.0 , art. 3.0 , 

que é referente a entidades com fins não lucrativos. Dessa 
forma, ensejaríamml ao Poder Executivo a oportunidade 
de enviar ao Congresso Nacional, em forma regular, pro­
jeto estendendo o beneficio. a essa área, o qual seria aco­
lhido com a maior shnpatla e aplauso por todos os Srs. 
Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Tem a palavra o Sr. Senador Bezerra Neto. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO - Deixar que a 
matéria s,eja regulada em lei seria o normaL Fica no dis­
positivo ora· aprovado a previsão, cabendo a providência 
posterior de discipliná-la em lei. É matéria de ordem subs­
tantiva, muito ampla, não podendo ficar por conta de sim­
ples regulamentação. O Govêrno poderá ou remeter o pro­
jeto de lei ou baixar Decre\.Q-lel. 

Esta Comissão já fêz uma importante concessão, quan­
do incluiu os empregados avulsos sem dependência de 
nova lei e sim do simples regulamento. 

Ora~ a Emenda n.0 1, o Substitutivo de autoria do no­
bre Deputado Passos Pôrto, propõe outras alterações que 
seriam aplicadas de conformidade com o regulamento dà. 
lei. Estão neste caso: a sugestão de que o empregado possa 
utilizar recursos do Fundo mediante empréstimo e a par­
te que se refere à multa em que incorrerá a emprêsa que 
não fornecer as informações necessárias à criação do Ca­
dastro . 

É claro que em uma experiência nova: como a que 
agora o P.rojeto sugere, necessita ser testada, sofrer expe­
riê:rlcias, a fim de que, posteriormente, possa ser aprimo­
rada, com base na prática. Outras modificações apresen­
tadas na Emenda n.u 1, que em outras circunstâncias de­
veriam ser incorpora.das à lei, poderão então ser levadas 
em conslderação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Tem a palavra-o Sr. Relator. · 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, o destaque solicitado pelo nobre Sr. Senador 
Carvalho Pinto, pretende a rejeição da subemenda. 

Apresentei a Emenda n.0 7, e há outras emendas com 
o mesmo obfetivo que consta no Substitutivo ao § 2.0 do 
art. 1.0 A Emenda n.o 115 e outras emendas com o mes­
mo objetivo estão consubstanciadas no § 4.0 do art. 3,0 do 
Substitutivo. 

Para que a Comtssão possa conhecer o meu ponto de 
vista, vou ler a justificação do Parecer à Emenda n.0 7: 

"A emenda propõe aduzir um parágrafo ao artigo 
1.0 do Projeto, para o fim de eXplicitar a participação 
dos trabalhadon!s avulsos, assim definidos, os que 
prestam serviços a várias emprêsas sem relação em .. 
pregatícia, no Programa de Integração Social. A 
emenda, primeira a ser apresentada em ordem era .. 
nológic~, sôbre o assunto, aperfeiçoa o siterna, pro-

~. p~ndo medi.da que vem atender quem já participa 
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do Fundo de Garantia. Somos, pois, pela sua apro­
vação, nos têrmos da segul~Ite sul)emenda: 
Acrescente-se ao art. l.U o seguinte parágrafo: :;;.~,:-:.:: . .­
"~ - a participação dos trabalhadores avt1~~­
assim definidos os que prestam serviços a diverS~'­
emprêsas, sem relação empregatícia, no Programa· 
de Integração Social, far-se-â nos têrmos do Regu­
lamento a ser baixado, de acórdo com _o art. 11 desta 
lei." 
A primeira indagação que nos cabe fazer é a se­

guinte: se, nos têrmos do art. 1.0 , os trabalhadores avulsos 
estão, ou não, incluídos no Programa de Integração Social. 

Que diz o projeto? No seu art. 1. 0
, parágrafo Unico. 

reza: (Lê) 
"Para os fins desta Lei, entende-se por emprêsa a 
pessoa jurídica, nos têrmos da legislação do Impôsto 
de Renda, as entidades serri fins lucrativos, e, por 
empregado. todo aquêle assim definido pela Legis­
lação Trabalhista, inclusive os avulsos." 
A Legislação Trabalhis,ta dispõe sôbre os trabalhado­

res avulsos. Com a .aceitação da subemenda, não fazemos 
aqui uma extensão que vá depender do regulamento. O 
status do estJvador, do portuário, do vigia-portuârio, do 
capataz etc., consta da ConsolidaçãO das Leis do Tra­

. balho e de leis complementares, inclusive de decretos-leis, 
como o de n.0 5, baixado em 1964. 

Então, a emenda pretende uma relação de emprêgo 
muito peculiar. porque o estivador trabalha para diversas 
emprêsas e o seu vínculo é através do sindicato. O que se 
deseja explicitar é a sua participação no Fundo. E como 
esta explicitação exige uma regulamentação, como ocor­
reu no caso do Fundo de Garantia, pósto que os trabalha­
dores, de inicio, déle não participavam, a emenda apenas 
vem esclarecer a situação dêsses funcionários. 

De outra parte, se poderia objetar quanto às entidades 
empregadoras désses trabalhadores avulsos. Mas; essas 
também são emprêsas, assim definidas na legislação do 
Impõsto de Renda. São agencias <ie navios, são armadores, 
são êmprêsas concessionárias de portos etc. 

De modo que a Emenda não de.fere ao regulamento 
qualquer providência que deverá ser tomada através de 
lei. A Emenda apenas explicita a -participação de traba­
lhadores avulsos no programa de Integração Social. Como 
essa categoria, naqueles preceitos. é uma categoria es­
pecial, quer seja qUanto ao vínculo de emprêgo, quer quan­
to ao sitema de remuneração. cabe ao regulamento a ado­
ção de normas que a adaptem à categoria geral dos em­
pregos. 

Essa é a explicação. A entidade que conta com o tra­
balho dos estivadores, para darmos um exemplo, é em­
prêsa, conforme o conceito cte legislação do Impósto de 
Renda, ela vai contribuir e_ tem empregados. 

Por outro lado, o trabalhador avulso tem a sua situa­
ção disciplinada pela legislação trabalhista, mas êle real­
mente faz parte de uma categoria especial, porque não 
tem um empregador fixo. trabalha para diversas emprê­
sas e o vínculo é através do sindicato que determina a 
composição dos turnos, da estiva etc. 

Quanto à Emenda n.0 115, da qual resultou o § 4.0 do 
art. 3.0 , devo esclarecer ao nobre Senador Carvalho Pinto 
a situação que me levou a -aprovar- a,. emenda. Foi- a.: se-

gulnte: existem inúmeras entidades de fins não luera.•. 
IJvos que têm empregados regidos pela legislação ttàba­
lhista. Sindicatos, confederações, federações de emprega;;.· 
dores, de empregados, sociedades cooperativas, clubes ·e 
uma série de entidades de fins fila_ntrópicos, que estãO 
isentas do pagamento de qualquer tributo,. por dispositivo 
constante da Constituição. 

Aquelas emprêsas, aquela& entidades, de- fins não-' lu .. : 
crativos, que se enquadrem na imunidade fiscal consa­
grada na Constituição,· evidentemente não são também 
atingidas pela lei, porque a Constítuição é uma norma de 
categoria superior. Aquelas outras, porém, que não têm 
fins lucrativos, mas têm empregados regidos pela Con­
solklação das Leis Trab1Uhistas e têm movimento finan­
ceiro, a estas, como àquelas que não realizam venda de..., 
mercadorias, asim como_ a.s sociedades seguradoras, e as 
instituições financeiras 'precisam ter uma participação no 
Fundo, regulada, dlscipllna,da pelo regulamento. O obje­
tivo da emenda fol êste. Não toi, de modo nenhum, atin­
gir ou alcançar as entidades de fins não lucrativos. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCtLIO (Sem micro-
fone J - ••• na redação do segundo para o primeiro, que 
vai ficar condicionado ao regulamento do Art. 11. O regu_­
lamento fala apenas em distribuição, logo deveria ser com­
plementado: participação e distribuição. Era o pronuncia­
mento que desejava fazer para esclarecimento do Sr. Re:-. 
!ator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlosl - Re~­
pondo ao nobre Deput~do Flávio Marcílio que, através 
da lei orgânica, regulada no 2.0 para o art. 1.0

, se dá essa 
atribuição. 

O SR. DEPUTADO FLAVIO MARCíLIO !Sem mi­
crofone J - O art. 1.0 não dá essa atribuição. Mas, se o. 
art. 1.0 der essa atri)?uJção nãO haverá necessidade da. dis­
tribuição. No art. li, então, haveria a participação e a 
distribuição. 

O SR. SENADOR MEM DE SA !Sem microfone) -
Então há essa dependência. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlosl -O subs­
titutivo que nasceu da aprovação da Emenda n.0 115 e ou~. 
tras emendas com outros objetivos é indispensável para 
que a lei, na sua aplicação, não crie problemas. · · 

Vou dar um exemplo: as sociedade:;; cooperativas não 
tém fins ·lucrativos. Elas comerciam com as merca.doiias 
produzídas pelas emprêsas assocíadas e têm, naturalmen­
te, uma contabilidade dessas operações comerciais. Essas 
operaçóes comerc·iais constam tahtbém da contabi1idáde 
das emprêsas associadas. 

Se não se estabelecer uma norma espedaJ quanto à 
participação das sociedades cooperativas, entidades sem· 
flns lucrativos, no programa, das duas uma: ou e1as vãO. 
pagar e as sociedades cooperadas também vão pagar, ou 
não participam do Programa de Integração Social. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO rrevisio pelo 
Orador.) nnaudível.) - Estou de acôrdo com V. Ex.• 
quanto .ao mérito. 

Em resumo, estando de . .acõrdo quanto ao mérito, dis­
cordo de qualquer formulação que implique na delegação, 
ao Executivo, de podêres privativos do Lfgislativo. Só 
uma nova .lei poderá dispor a respeito. · _,_ · 

o SR. RELATOR <Senador Antônio 'Carlos) ::::!'Quanto 
a esta questão dé·de!eii'a\iãõ, consultarta· ttci hotthi'lf&rtãao,; 
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se êle tern alguma fórmula através .de subemenda no -§_ 4.0, 
porque no 2.0 não há delegação. Ê apenas uma questão 
de adaptação. 

O SR SENADOR CARVALHO PINTO - Minha su­
ge~tão __ é no sentido de que seja suprimido o 4.0 do art. 3.0 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Ficarão 
esta·s ~ eÍ1tidades sem fins lucrativos com seus empregados 
s'enl 'POderem pé.rti~ipal- do Programa de Integração Social. 

. ·o SR.. SENADÓR CARVALHO PINTO (revisto pelo 
orildor) -- A impressão que me deixou a expOsição feita 
peiô-· Sr~ Ministro di Fazenda na televisão é de que S. Ex. a 
pretende cuidar dêste setor mediante nôvo projeto de lei. 

··O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Reza 
o f 2.0 do art. 3.0 : 

'"As instituições financeiras, sociedades seguradoras 
e' outras· emprêsas que não realizam operações de 
venda de mercadorias particparão do Programa de 

·Int-egração Social com uma contribuição ao Fundo 
·--de Integração ·de recursos próprios de valor idêntico 

ao que fôr apurado na forma do parágrafo an~rior ." 
O .SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Nós temos 

na legislação do Impôsto de Renda tudo já definido quan­
to ao ·empregador,· e também na legislação · trabalhista, 
com vínculo empregatício em relação a entidades de fins 
n.ã.o lucrativos. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Mas, 
a.í_, .a entiade não vai contribuir. É preciso haver um equi~ 
líbrio entre a participação do empregado e da entidade. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO - Mas a questão 
é considerar a redaçàD, aqui. A apropriação do Congresso 
procura estender o benefício ao empregadQ~ já está apro~ 
vado isto. 

o SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Mas, O 
plloblema é o seguinte: vai atingir a norma do artigo 12, 
quanto B.s entidades de administração indireta, etc., que 
o projeto não inclui. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO (sem microfone) 

o· SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Os hos­
pitais, as es~olas faturam, têm movimento econômico. E 
isto o regulamento ,vai prever, não vai imPor. As entida~ 
des que gozam de iinunidade fiscal da Constituição, estas 
estão tora. A Constituição é superior, é norma de categoria 
superior. Porque o Fundo é global, não hã. a possibilidade 
de:.., empregado pleitear junto à emprêsa. 

: Sr .. Presidente, com os esclarecimentos que prestei, 
mantenho meu parecer 'favprável às Emendas de n.0 115 
e n:0 '1, de acârdo com a subemenda. 

Aceito a subemenda do Sr. Deputado HamUton Prado. 
- , Mantenho- o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Srs. Membros da Comissão, não é mais instante regimen~ 
tal de· apresentação de suPemendas. 

. Naturalmente, confOrme o ponto de vista defendido­
pelo npbre senador Carvalho Pinto, S. Exa. poderá, em 
plenâ~jo, apresentar o destaque. Creio, entretanto, que 
aqui nem mesmo um nôvo requerimento de .destaque será 
mais . possível. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Sem micro­
fone1i!liei_almente) (Pela ordem) - Sr. Presidente, o pró~ 
priq;~e.Jirul.Pr Car~alho _ ~in to .entenpe ,que a sua emenda. 
pode admitir uma subemenda. Ora, esta Comissão. tem.e: 

prazo de: ·qNátenf.t( ·é cinco dias para estudar a matéria e 
o está fazendo efrt liez. Por que, então, Sr. Presidetlte·, ser-, 
mos tão- rigoroSos, se o Poder Legislativo tem o direito de 
fazer uma boa lei? 

O SR. PRESIDlmTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Não é rigor - é o Regimento. A Presidência da Comissão 
não pode aceitar :henhuma sugestão fora do Regimento, 
Não pode aceitai: mais um destaque, quanto mais uma 
subemenda. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO (Sem microfone)­
Contribuição para (l fundo na forma estabelecida em lei.· 
(Pausa.) 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) Eu 
concordo, Sr. Presidente; na forma estabelecida em lei. 

O SR. PRESIDllNTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Antes de tudo, quero svbmeter à votação dos senhores 
membros - e será como uma norma para os nossos tra~ 
balhos - se podemos aceitar pequenas alterações, como é 
a hipótese em tela.. para aperfeiçoamento das emendas, 
quando surgem questões assim, que venham ao- enco-ntro 
da unanimidade, por assim dizer, dos membros da co~ 
missão. (Pausa.) 

Então, esta sub emenda.' .. 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Devo 

dar parecer, para que a Comissão posas votar esclarecida.. 
O parecer ao destaque do Senador Carvalho Pinto é 

contrário à supressão do § 2.0 , do art. 1.0, favorável ern 
parte ao destaque :referente ao parágrafo 4.C, do Art. 3.0, 
para o fim de alterar a parte final ao invés de "na forma 
estabelecida no 'regulamento a que se refere ,e Art. 11", 
"na forma estabeleeida em lei". 

O SR. PRESIDI~NTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Ponho em votação. 

Os Srs. Membros que estiverem de acôrdo queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Vou pôr em votação a Emenda n.0 4, de autoria do · 

Sr. Humberto Lucena. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Pres!· 

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -

Com a palavra para encaminhar a votação o Deputado 
Nelson carneiro. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, depois dêsse debate a emenda visa quase a mesma 
coisa, gostaria que o Relator mudasse o seu Parecer para 
dizer que foi atendida na forma de outras emendas no 
mesmo sentido. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - De 
acôrdo. 

O SR. PRESIDENTJ;: (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação. 

Os Srs. Membros da Comissão que estiverem de acôr-
do queiram conservar~se sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
Emenda número 5. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Então, 
a Emenda n.0 4 fica pela aprovação na forma da subemen­
da constante do parecer à Emenda n.o 7. 

O SR. PRESIDENTE (DetJutado Cantídio Sampaio) 
Emenda n.0 5. Destaque sêbre a Emenda n.0 - 5. 



Outubro de 1978 DIARJO DO CONGRF.SSO NACTONAili~S:~Çiilei 11) 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - A 
emenda teve parecer favorável, Sr. Presidtnte. 

O destaque sôbre a Emenda n.0 5 é matéria venetda, 
ficando portanto prejudicado. ··~j:•, 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) _;;;i<.•. 
Emenda n.0 6. Destaque de autoria do Deputado Nelson 
Carneiro. 

Tem a palavra o Deputado Nelson Carneiro. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Pre­

sidente, essa emenda manda aditar ao parákrafo único, 
do art. 1.0 do projeto, o seguinte texto: _(Lê.) 

"Bem assim os que sujeitos a Consolidação das Leis 
do Trabalho prestain serviços nas sociedades de eco­
nomia mista, emprêsas públicas e estaduais.'• 

Tive o ·cuidado de não incluir as agrícolas, porQue as 
agrícolas só dão prejuízo, mas indústrias mantidas Pfla 
União, Estados e Municípios. A justificação é que o Senhor 
Presidente da República diz que é a participação de todos 
~ a expressão é de Sua Excelência - no produto na­
cional. 

Ora, se é sujeito da Consolidação da.s Leis do Tra­
balho, que presta serviço de qualquer natureza nas so­
ciedndes de economia mista. emprêsas públicas, indus­
triais, mantidas pela União, pelos Estados e Municípios, 
evidentemente, deveria ser incluído como beneficiário do 
Fundo. 

Sr. Presidente, gostaria que o Sr. Relator esclarecesse 
éste ponto. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Os Srs. 
Deputados Nelson carneiro e Genésio Lins apresentaram 
emendas sôbre a extensão do Programa de Integração So­
cial às entidades da Administração PúbJica, djreta ou in­
direta, mas ao invés de alterarem ou solicitarem a su­
.)Jressão do art. 12 do projeto, que trata especificamente· 
da matéria, ofereceram emendas ao art. 1.0 • estabelecen­
do regras sôbre a matéria do art. 21. 

Como o maior número de emendas sôbre êste assunt() 
da extensão do PIS às entidades da Administração Públi­
ca, direta ou indireta, foram apresentadas ao art. 12, eu 
incluí essa emenda do nobre Deputado Nelson Carneiro 
e mais a emenda do nobre Deputado Genésio Lins, que 
ê a Emenda n.O 10, no parecer sôbre o maior número de 
emendas sõbre a matéria, parecer que está na página 
104. Porque, pelo Regimento. as emendas são catalogadas 
de acôrdo com os artigos do projeto a que se referem. São 
as seguintes: 

EMENDAS 
N.os Autores 

84 Deputado Fernando Gama 
86 Deputado Francisco Amaral 
87 Deputado Daso Coimbra 
88 Deputado Milton Cassei 
89 Deputado Humberto 'Lucena e 

Senador Aurélio Vianna 
90 Senador Nogueira da Gama 
91 Deputada Amaral de Souza 
92 Senador Edmundo Levy 
93 Deputado Nunes Leal 
94 Senador Flávio Britq 

< 

Dli 
-~ 

Deputado Hamilton Prado 
Deputado Adhemar Ghisi 
Deputado Francisco Amaral 98 

Em seguida, digo, ~ meu parecer: 
As emendas achna, reterem-se ao art. 12 Cio pro­
jeto, procurando em sua grande maioria eliminar a. 
disposição que impede ia sociedades de economia 
mista de participarem do sistema Instituído pelo 
pro)eto. Algumas, no entanto, procuram explicitar 
çasoa,·particula.tes de exclusão do Fundo. Vejamos, 

,,'"iitma a uma, as alterações sugeridas: 
·O:oFaço, então, um histórico de cada emenda, porque 

elas variam. E, na página 110, digo: 
Em seguida, oter~e um só parecer às emendas acima 

1nunciadas, pelo fato de, apesar da variedade de seus 
têrmos, objetivarem tódas a inclusão das entidades In­
tegrantes da administração pÍtblica tederaJ, estadual ou 
municipal, direta ou fud!reta, e de seus empregados no 
Fundo de Participação. 

Examinamos o problema em têrmos globais, com a 
única 'preocupação de emitir parecer que, obe!lecidos os 
critérios que elegemos, se constituisse em solução de 
justiça. 

Preliminarmente· eabe a questão referente aos empre­
gados dos órgãos da administração direta. A natureza da 
entidade empregadora, quer do aspecto jurídico, qner dos 
aspectos adminlstratJvos, econômico e financeiro, e as pe­
culiaridades da situação- de seus servidores estão a. indu­
zir, claramente. a !mpoaslbilldade de serem uns e outros 
incluídos no programa. ' 

No que toca às entidades da administração ~ndlreta. 
ainda que não procederem totalmente as. razões atribui­
das quanto a entidade empregadora, procedem, contudo, 
as peculiaridades quanto à situação de seus empregados. 

Senão vejamos: , 
a> a circunstância de o empregador 'ser um clelegado 

do Govêrno empresta a se11 regime administrativo 
um caráter relatJvamente mats favorável do que. 
aquêle presente nas emprêsas privadas; 

b) o sistema de prestação salarial é, de regra, mais 
vantajoso; 

c) a assistência social recebida é muito mais adequa­
da e atuante, uma vez que, normalmente-. a en­
tidade empregadora mantém organização própria 
destinada a assistir aos seus empregados. cujns 
benefícios se 1 somam àqueles prestadoS pelo sis­
tema geral de previdência social. 

Por tudo isso, incluir essas entidades e seu~:~ empre · 
gados, sem o estabelecimento de um mecanismo l?gAl ade­
quado, seria quebrar o sistema. 

Certamente, o Govêrno que, corajosamente enfl.en­
tou o problema da integração do trabalhador da emp'rê~::t 
privada, há de estar considerando meios capaze~ de es­
tendê-lo objetivamente e com propriedade às Pntfdades 
e trabalhadores, objeto das emendas examinadas. 

Nos têrmos dêste parecer, opinamos pela rejei~·í\o das 
emendas. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Sr. Presi­
dente, diante do ponto de vista do nobre Relat&'."%stou 
esclarecida. L: J.:7'- ·-.Jlmb.s ;, 
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Manifesto meu destaque. A Comissão decidirá. 
O SR PRESIDENTE !Deputado Cantidio Samp'\io) -

A emenda tem parecer contrário. 
Em votação. 
Os Srs. Membros da Comissão que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Em votação a Emenda n.0 11, do nobre Deputado 

Humberto Lucena, que tem parecer contrário. 
· Os Srs. Membros da Comissão que forem favoráveis 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n.0 16, do nobre Deputado José Carlos Tei­

xeira, com parecer contrário. 
Os Srs. Membros da Comissão que forem favoráveis 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n.o 19, do nobre Deputado Nelson Carneiro. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO -Sr. Presi-

dente, a oemenda de minha autoria dá melhor cooperação 
S.o Govêrno Para que êste possa atender ao que iremos 
fazer em favor do trabalhador, conforme sugere no seu 
projeto. 

ó Govêrno dá ao Conselho Monetário o poder de al­
terar até 50%, para mais ou para menos, no artigo 4.0 , os 
percentuais de contribuições de que trata a Emenda n.0 2 
ao artigo 3.<l, quer dizer, das instituições financeiras, so­
ciedades seg.uradoras e outras, tendo ell). vista a propor­
cionalidade das doações. 

A minha emenda visava alterar contribuiçq'J daquela 
doação do Impôsto de Renda, porque está: 2% em 1971, 
3% -em 1972 e 5% em 19'73 e subseqüentes. A ernf:.'-nd~ dava 
ao Govêrf!o - êle aceitaria ou não - 3% no primeiro, 
4% no segundo e 5% no terceiro. 

De qualquer forma, a emenda não visa dificultar o 
Fundo, a ação do Govêrno, mas dar melhores recursos 
para que êsse Fundo, sendo 

1
mais expressivo, viesse, real­

mente, atender às esperanças do trabalhador. E não cons­
tituísse, no seu primeiro ano, no seu segundo ano, possi­
velmente, mn desencanto, fazendo com que o Fundo, que 
queremos seja de aproximação, acabe sendo um fundo de 
des!lusão. 

O SR. SENADOR BEZERRA NETO (Sem microfone,\ 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- A emenda 

serve para o que o Govêrno propôs. Se ampliarmos a mas­
sa do que recebe, temos que ampliar os recursos dos que 
pagam. Por tsso, não sendo nosso propósito ampliar con­
tribuição das emprêsas, vamos ampliar a contribuição da 
União. 

1:sse o objetivo, dar ao Fundo maior viabilidade. Para 
atrapalhar, eu pediria diminuição. O que quero é exata~ 
mente aumentar, para que o Govêrno atenda a essa es~ 
perança que espalhou em todo o País. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio· Carlos) - Sr. 
Presidente, l)o parecer, na parte em que apreciei esta 
eme-nrfa, deixei bem claro que, como acabou de declarar o 
nobre Deputado Nelson Carneiro, ela não vem, de modo 
nenhüm, diminuir os recursos•do Fundo mas sitn agravar 
a situação do Tesouro Nacional. 

C~llt·!televação do percentual, de 2 para 3%, em 1971, 
de 3 )Ü.rà 4%, em 1972, e de 5%, permanecendo o mesmo 

a partir de 1973, o Govêrno encaminhou o projeto tendo 
em vista, também, a necessidade do Tesouro Nacional, 
para cumprir outras obrigações que correm à conta da 
Receita pública. Evidentt::mente, aquêle percentual foi es­
tabelecido para que pudesse vir a atender ao Fundo e 
não para agravar a situação do erário. Foi por isso que 
dei parecer contrário à emenda, embora compreendendo 
perfeitamente os altos objetivos da mesma. 

O SR. PRES!DgNTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação. 

Os Srs. Congresisstas que estiverem de acôrdo quei­
ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Em votação a Emenda n.0 22, de autoria do nobre 

Deputado José Carlos Teixeira, que recebeu parecer cOn­
trário do Sr. Rela1;or. 

Os Srs. Congresistas que estão de acôrdo com a emen­
da queir~m permanecer sentados. (Pausa.) 

A emenda foi rejeitada. 
Emenda n.0 33. de autoria do nobre Deputado Mauri­

cio Goulart. Teve parecer contrário. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr Pre· 

sldente, sôbre a Emenda o parecer do Relator diz o se­
guinte: 

A emenda dispõe sôbre a forma de participação das 
sociedades cooperativas no Fundo, mandand•J acres­
centar um parágrafo no art. 3.o do projeto. A ma­
téria foi atendida com o parecer favorável à Emen­
da n.0 115, d€' autoria do Deputado Arolde C::trvalho, 
que disciplina a participação no Fundo das enti­
dades de fins não lucrativos - caso das cooperati­
vas. Somos, assim, pela rejeição da emenda. 

Essa emenda mereceu do eminente Relator, ao qual 
não cansamos de louvar pelo trabalbo ... 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Obri­
gado a V. Ex.a 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Como por 
todos os seus trabalhos, aliás. 

Diria, a emenda do nobre Deputado Ulysses Guima­
rães recebeu parecer pela rejeição, sob o fundamPnto de 
que essa matéria deve e pode ser objeto de disciplina no 
regulamento previsto no art. 11 do projeto. 

Ora, se essa matéria deve e pode ser .objeto de disci­
plina no regulamento previsto, então não .há por quf de­
legarmos à Caixa Econômica essa faculdade. 

É exatamente a tese levantada pelo Sr. Senador Car-
valho Pinto, a mesma tese, porque diz o parecer: 

A emenda se propõe a disciplinar a participação no 
fundo das emprêsas associadas a cooperativas na 
hipótese de vendas a estas últimas. A matéria deve 
e pode ser objeto de disciplina no Regulamento pre­
visto no art. 11 do projeto. Opinamos, assim, pela 
rejeição. 

Ora, se deve ser objeto e se é matéria substantiva, 
deve•figurar na Lei e não no regulamento. 

O próprio Relator reconhece a validade da emenda, 
que diz respeite a todo sistema cooperatiVista do País. Logo, 
deve figurar na Lei e não no reguiamento. 

O regulamento pode não incluí-la. Entre nós está um 
mestre em cooperativas, que é o nobre Senador Flávio 
Brito. Evidentemente que esta emenda deve merecer aco-
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lhida. -A minha sugestão é de que figure na lei. O regu~ 
lamento complementará mas não regulará a participação. 

O SR. SENADOR CARV ALB.O PINTO (Revisto pelo 
orador.) - Quando as cooperativas vendem os bem con­
signados pelos cooperados, não ê justo que o valor consi­
derado deixe de ser o do efetivo faturamento, na ocasião 
da venda. E não o valor dos produtos, na ocasião da en­
trega. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Diz a 
emenda "sôbre o valor dos produtos entregues à coope­
rativa para venda". 

V. Exa. faria uma subemenda. 
O SR. SENADOR CARV ALB.O PINTO (Revisto pelo 

orador.) -Como está. no projeto. o valor seria presumivel­
mente o da época da entrega e não o do faturamento 
efetivo. Isto não corresponde à realidade econ0rnir>'l. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- No regu­
lamento é que não pode constar. 

O SR. SENADOR CARVALB.O PINTO <Revisto pelo 
orador.) - Perfrit<<mt?nte. Referia-me a outro aspecto, 
relativo ao mérito. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - No regu­
lamento é que não pode. A redação pode ser até insu­
ficiente. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -
Tem a pal~vra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Senhor 
Presidente, o Sr. Deputado Maurício Goulart apresentou 
a Emenda n.0 33, que acaba de ser objeto de comentário 
do nobre Deputado Nelson Carneiro, e apresentou subs­
crita, igualmente, pelo Deputado Ulysses Guimarães, outra 
Emenda, que é a de n.o 34, que complementa a Emenda 
n.0 33. 

A Emenda n.0 33 disciplina a participação no fundo 
da sociedade, da emprêsa associada ou cooperativa. A 
Emenda n.0 34, dispõe sôbre participação da coopera­
tiva. 

Como aceitei a Emenda n.0 115, dispondo sôbre 
participação da entidade de fins não lucrativos e, por­
tanto, afastei os temores que o Deputado Maurício Gou­
lart me fêz presente. em visita ao meu gabinete, enten­
di que o assunto da Emenda n.O 33 poderia ir para o re­
gulamento, já que o caso da cooperativa estava resolvido 
pela Emenda n.0 115. 

A dúvida levantada é a seguinte: a entidade coope­
rada entrega a mer~adoria à cooperativa. Então, pelo pro­
jeto, poderia ocorrer a hipótese de pagar a entidade co­
operada e de pagar a cooperativa. Daí as duas emendas: a 
Emenda n.0 a4 QU" estabelece regra para o pagamento da 
contribuição própria das cooperativas; e a Emenda n.0 33 
que estabelece a forma de pagamento da entidade coope­
rada. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Sem micro­
fone)- ... Quer dizer que o Sr. Relator atendeu a emenda 
que já foi objeto de deliberação. 

Falha na Gravação 
Prejudicada, não. O que o Relator quer é que essa ma­

téria esteja incluida na Emenda n.0 115. Ficou resolvido 
nos têrmos da EmRnda n.0 115. 

O SR. PRF.. tDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) 
-Tenho interêsse em atender-às sugestões possíveis. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO I V. En. nio_ 
disse parecer favorável nos têrmos da Emenda n.-0 --115. 
Nem sempre diz: prejudicada pela aprovação da Emenda 
n.0 115. Por exemplo, a Emenda n.0 114 - somos favo­
ráveis nos têrmos etc. etc. 

Sr. Presidente, o nobre Relator teve o cuidado elo­
giável, sempre que foi possível, de aceitar alguma coisa 
de alguma emenda, como uma contribuição do Poder Le­
gislativo. Itle aceitou subemenda _J;;om atendimento noutra 
emenda, de modo que não é justo que quebremos essas 
normas de delicadeza parlamentar que S. Exa. adotou. 

Por exemplo, na emenda do nobre Senador Gilberto 
Marinho, digna de todos os louvores, a de n.0 114, diz: 

"Somos, assim, favoráveis à sua aprovação, nos têr­
mos da subemenda que apresentamos à Emenda 
n.0 7, de autoria do Deputado Athiê Couri.'' 

Senão, aqui prejudicada, porque já aprovamos ... 
(Pausa.) 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) (Sem mi­
crofone) - ... disciplinar a participação do fundo das 
emprêsas associadas a cooperativas, na hipótese de venda 
a essas últimas. 

Atendidos os objetivos pelo Parecer à Emenda n.0 115, 
opinamos pela sua prejudicialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídíp Sampaio) -
Esta a opinião do Relator. Opinou S. Exa. pela prejudi­
cialidade em virtu!ie de estar aceitando a outra emenda. 

Em votação o Parecer do Relator. 
Os Srs. Membros da Comissão que concordarU com êle 

queiram conservar-se sentados. (Pausa,) 
Está aprovado o Parecer do Relator. 
Emenda n. o 34 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Essa 

também já foi resolvida pela 115. -
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -

Prejudicada também, somos assim pela sua prejudicia-
lidade. • 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - A ma­
téria foi atendida com o Parecer favorável à Emenda 
n.0 115. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Emenda n.0 36. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Ptesidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Com a palavra o Sr. Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, esta é 
uma emenda do Deputado Ulysses Guimarães . . . (lna.u­
dível, fora do microfone) ... ina11dível. .. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio. Carlos) - Há a 
necessidade de inclusão do § 4.0 do art. 3.0

, se por ventura 
não fôr aprovada a Emenda n.o 115. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - De modo 
que a minha proposta, Sr. Presidente, é para que seja 
dado o mesmo parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Estâ prejudicada. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Som"S 
pela prejudicialidade. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Exato, não 
pela rejeição. 
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O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -
Emenda. n.o 40. Destaque do Deputado Nelson Carneiro. 
A Emenda n.o 40 tem parecer contrário. 

Os Srs. membros que estiverem de acôrdo com o pa-
recer, queram conservar-se sentados. 

A emenda está rejeitada por maioria. 
Em<·nda n.0 41. 
Esta emenda, do nobre senador Aurélio Vianna, tem 

parecer contrário. 
Os Srs. Congressistas que estão de acôrdo, queiram 

conservar-se sentados. (Pausa.) 
Rejeitada, por maioria. 
Emenda n.0 44, do nobre Deputado Franco Montara. 
Para encaminhar a votolção, tem a palavra o autor 

da emenda. 
O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Sr. Presi­

dénte, a eménda refere-se ao cálculo da participação dos 
empregados na Fundo. 

O projeto propõe dois critérios: metade calculada na 
base do salário e metade calculada na base dos qüin­
qüênios. 

Duas Confederações Nacionais de Trabalhadores nos 
procuraram para fazer a seguinte ponderação: os critérios 
estabelecidos prejudicam os trabalhadores de menor cate· 
goria, porque há um ~rande número de empregados, prin· 
cipalmente da construção civil, que têm grande rotati· 
vidade e jamais alcançam o qüinqüênlo. Assim, não seriam 
atingidos. 

De outro lado, o salário normalmente já inclui a anti· 
guidade. Depois de certo tempo de serviço, passa a ter 
elevação salarial, e os salários cada vez mais elevados. Os 
empregados de maior salário são, conseguintemente, os 
mais antigos. 

Propõem os representantes das Confederações que o 
cálculo seja fetto com base em dois critérios: um, o salá­
rio, que já inclui a antiguidade, e o outro a divisão, em 
partes iguais. Todo trabalhador participará igualmente. 
A segunda parte seria a divisão pelos empregados. Há 13 
milhões de empregados no Brasil e todos receberiam a 
mesma· coisa. Assim, uma parte seria igual para todos os 
trabalhadores e outra proporcional ao salário que recebe. 

O pensamento da nossa emenda é o de que todos os 
trabalhadores têm a mesma dignidade, todos trabalham 
il'ualmente. Mas, um grande número, pode trabalhar o 
mesmo tempo e não ter os tais qüinqüênios, dada a rota­
tividade de seu trabalho. Todos merecem mas devemos, 
também, levar em c<mta o critério do salário. O trabalha­
dor receberia, portanto,. uma parte igual aos demais e 
outra proporcional ao saiâ.rio que recebe. Não se prejudica 
os demais e não se atende apenas ao critério que vem em 
detrimento do operário de menor salário. É o espírito 
da emenda. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Senhor 
Presidente, ao art. 7.0 do projeto, que estabelece critério 
para participação dos trabalhadores no Fundo, foram 
apresentadas as Emendas n.0 s 39, 40, 41, 42, 43, 44:, 45, 46 
e 47. Cada uma detas propõe um critério para participa­
ção. A Emenda n.0 39, que foi a primeira a ser apresentada, 
estabelece três pa~celas, três percentagenS-: uma de 40%, 
proporcional ao salãrio; uma de 30%, proporcional ao 

tempo de serviço; e uma de 30%, proporcional ao número 
de dependentes. 

A Emenda n.0 40 propõe três parcelas: uma tle 40%, 
proporcional ao montante do salário~ uma de 40%, divi­
dida em partes iguais e também proporcional ao número 
de dependentes. 

A Emenda n.0 41 propõe que a participação do empre .. 
gado no Fundo tenha seu crttério alterado. Exclui o tempo 
de serviço. ~ do .Senador Aurélio Vianna. 

A ,Emenda n.C1 42 estabelece também uma modificação. 
Diz que os 5o-% devem ser divididos proporcionalmente ao 
tempo e ao salái1o. Considerar-se·ão os valôres do salário 
para o empregado rural. Estabelece um critério especial 
para o empregado rural. li: do Senador Flávio Brito. 

A Emenda n.0 43 manda acrescentar no art. 7.0 cri­
térios limitados para o efeito de cinco salários· mínimos .de 
maior valor vigente no País. li: do Senador Nogueira da 
Gama. 

A Emenda n:o 44 é a emenda objeto do Destaque à 
Emenda n.0 45. Manda fixar em cinco salários-mínimos 
o limite máximo do salário-médio. 

A Emenda n.0 46 dispõe que o tempo de serviço seja. 
calculado em triênios, computada como integral a fra­
ção de ·tempo superior a 18 meses. 

A Emenda n.0 47 inclui mais um critério: seguro·de­
semprêgo. 

A emenda do nobre Deputado Franco Montoro mere­
ceu - como tôdas as outras - atenção mais dedicada. 
Por questão de método, dei parecer à de n.0 39, primeira 
apresentada. Ante a alteração dos critérios, mostrei que 
quebrar-se-ia de fato o sistema. Com tantas .. propostas, as 
mais variadas, lealmente o Relator confessa que não pos­
sui elementos para ver qual a melhor. Através da expe­
riência - entendo - poderemos chegar ao resultado pro­
posto pela emenda Franco Montoro, ou por qualquer .dos 
critérios estabelecidos. No momento, poréin, não tenho ele­
mentos para me inclinar por uma ou por outra fórmula, 
senão para a do ·Govêrno, que naturalmente guarda res­
peito ao sistema que foi elaborado. Se o Govêrno estabe­
leceu uma parte -- 50% - proporcional ao salário, e os 
outros 50% propot'cionais ao tempo de serviço, contados 
em qüinqüênios, é porque esta é a fórmula que mais se 
adapta ao sistema, sem dúvida sistema nôvo, sistema que 
vai submeter.se à experiência. 

Estas, Sr. Presidente, as razões. 
O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Permita­

me nobre Relator, mas as demais propostas foram mais 
completas, porém <~omplicam mais o critério. 

Mas a emenda que eu apresento tem, Pelo contrãrio, 
o caráter de verificar porque em lugar de dois cálculos, 
se fará um kó. É automàticamente feito. De modo que o 
critério é justo e, se êle simplifica, parece·me que é de se 
atender a esta reversibilidade. O simples fato de estar no 
prOjeto, de estar dentro do sistema não pode ser uma ra­
zão suficiente, e se assim fôsse não poderíamos mais apre­
sentar nenhuma emenda nossa. 

Ela apresenta maior justiça, por isso me parece que 
ela deveria ser ace·tta. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Quanto 
-a. isto não tenho elementos para julgar. ·Assim, deVo 
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.ater-me. ao sistema d<> Pf~jeto. Portanto, o parecer é con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Está em votação a emenda. 

Os S""rs. Membros da Comissão que forem favoráveis 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 
, O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -

Émenda n.() 45. 
O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Esta 

Emenda n. 0 45 alterou também o critério. O parecer é 
contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Parecer contrário. Está em votação a Emenda n.0 45. 

-Os Srs. Membros da Comissão que a aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidlo Sampaio) -

Emenda n.o 47. 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - O cri­

tério é de participação. 
~ seguro de desemprêgo. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Sem mi­

crofone) -
A emenda diz o seguinte: 

"Acrescente-se ao art. 7.o: 
O seguro ctesemprêgo, para atender ao pagamento 
do salário na ocorrência do desemprêgo, até que o 
respectivo beneficiário se empregue." 
"Ao desempregado com mais de 3a anos torna-se 
extremamente difícil colocar-se ... 

Porque o problema é êsse. Hoje, no Brasil, realmente ... 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 

Deputado Nelson Carneiro, com o devido respeito, a emen.­
. àa manda acrescentar uma letra c ao art. 7.0 

V. Ex.a poderá verlficar que o art. 7.0 é o que cuida 
dos critérios de participação. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Houve um 
êrro de colocação do artigo. Poderia ser ao art. 9.0 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - O art. 
9.0 não tem letras. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - .~crescen­

te-se um parágrafo. Se a emenda é boa, se a idéia é justa, 
não é porque seja § 3. 0 ou 4.0 qüe não se aceita, desde que 
seja boa, repito, não se aceitar por não ser própria ou 
melhot a sugestão é outra coisa. 

O· SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -V. Ex.a 
vai-me perdoar, o art. 9.0 estabelece a.s condlções·para que 
o titular da caderneta possa levantar o saldo dos depó­
sitos. 

O ·seguro-desemprêgo· nem diz que é para levantar o 
depósito. A Emenda alteraria o art. 7.0 , mas não tem ~amo 
ser incluída. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - V. Ex.• 
sabe, o objetivo está inscrito na justificação. :S: o cidadão 
que depois de 30 anos, se· perde a atividade que exerce, 
dificilmente tem acesso a nôvo emprêgo. Isso é çomum, 
há vários membros do Congresso Nacional que dirigem 
emprê_sas e sabem, perfeitamente, que dePQis de 45 a 50 
AQ.9S ~,.S. -~idadáos náo cc,mseg~~-~. arranjar emprêio nestie 

Pais. Dêsse. n\odo, o J!Ue se pretende é que êsse depósito 
sirva para atender ao empregado naquelas horas amaqe 
do desemprégo. Creio, portanto, que essa emenda. não 
prejudicaria- o projeto. asse o objetivo da. emenda., por~ 

que sabemos que depois. daquela idade, como disse, de 45 
a 50 anos, ninguém mais arranja emprêgo neste País. 

O SR. SENADOR CARVALHO PINTO (Sem microfo· 
ne) (lnaudível) 

O SR. DEPUTJ\,DO NELSON CARNEIRO - Ela e pró­
pria para· isso .. 

O depóslto não é para guardar e sim para empregar, 
no seguro-desemprêgo. O beneficiário do seguro não vai 
levantar o dinheiro apenas para gastar, êle o empregaria 
no caso de desemprêgo. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Quero 
esclarecer aos ilustr~ ·.r,ne;mbros desta Comissão que .exis~ 
tem outras emendas, apresentadas aD § 2.o do art. 9.0 , 

que formulam hipóteses capazes de permitir o levanta;­
.mento para o desemprêgo. E dei parecer contrário por­
que essas emendas não se adaptam. Porque o empregado 
iria levantar o depósito, através do seguro-desemprêgo 
se ... <Falha na cravação.) 

O SR. SENADOR CARVALHO .PINTO (Apa~te fora 
do microfone.) -

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, já defendi a e.menda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Está em· votação a Emenda. (Pausa.) · 

Os Senhores que estiverem de acôrdo, queiram per­
manecer sentildos. (PaUsa.) 

Está rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -

Emenda n.0 48. Tem parecer favorável. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Retiro o 

ctestaque, porque tem parecer favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -

Emenda n.0 53. Pretende alterar· os juros de 3% para: 5%. 
lt de autoria do Deputado José Carlos Teixeira. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Essa taxa 
de juros seria 3%. A emenda pede uma elevação da .taxa 
para 5%. 

(Aparte lnaudínl.J · 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Mas não 

é Tesouro, é Caixa EconOmica. lt irrisória, não é aumento· 
de despesa. 

O SENHOR SENADOR CARVALHO PINTO 
(revisto peJo orador.) Nesse caso, trata-se de fundo pú­
l)llco. Como fundo público, é despesa pública, está sujei­
ta aos- órgãos de fiscalização da despesa, inclusive Tri­
bunal de Contas. Como fundo públ!co, qualquer encargo 
que se acresça constitui aumento de ·despesa e não. tería"' 
mos competência para essa. iniciativa. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Com a 
devida vênia, é a Coixa Econômica e não o Oovêrno que 
manipula êsse fund{}. Em vez de pagar. 3% de juros ·b. 
um empregado paga 5%. 

Não é encargo da União, U:;to é ~ncargo da -Caixa 
Econômica Federal. O Govêrno pode aumentar para 4: -e 
qualquer um de nós propor o aumento para 3 ou 5%. 

Recolher ést& ci!nlleito. todo e pagr 3% ao empre­
gado não .é roeio 'de a.tender . ao empregado, talvez ·sei• 

. ' 
-;.:.-;;.',;..'.:. > 
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um meio de atender à Caixa Econômica, que não paga ao 
empregado mas paga ao part.icular. 

A minha impressão é de que êste projeto pode salvar, 
pode atender ao sempregados em 1972, mas, neste ano de 
1970, vai salvar as Caixas Econômicas Federais. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre­
sidente, !oram apresentadas duas emendas propondo a 
elevação da taxa de juros. A primeira delas é a de n.0 52, 
que propõe se eleve a taxa de juros sôbre o saldo cor­
rigido dos depósitos das contas dos empregados, 1ixado na 

. letra b do art. 8.0 do projeto, de 3% para 5%. 
Se a taxa de juros devesse ser apltcada sôbre o saldo 

puro e simples das contas seria de se examinar a emenda. 
Acontece, porém, que a taxa é aplicada sõbre o saldo 
cori"igido e, dêsse modo, eleVá-la seria determinar, para 
as aplicações a serem feitas pela Caixa Econômica, uma 
taxa lnsupor,tável, incompatível com a política de redu­
ção de juros que o Govêrno vem executando com a maior 
diligência. 

Opinnmos contràriamente à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) 

Está em votação. 

Os Srs. Membros que estiverm de acõrdo, mante-
nham-se sentados. <Pausa.) 

Rejeitada. 

Emenda n.0 57. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Parece que 
a emenda. foi examinada juntamente com a de n.0 59, de 
minha autoria. 

Há uma palavra que o Sr. Relator aceitou, mas acho 
que, data veni.a, S. Ex. a tem que aceitar um pouco mais. 

O § 1.0 do art. 9.o diz: 

;'por ocasião do casamento, aposentadoria ou invali­
dez do empregado titular da conta, poderá o mesmo 
receber a importância dePQsitada, mediante com­
provação da ocorrência, nos têrmos do regulamen­
to. Ocorrendo morte, as importâncias do depósito 
serão atribuídas aos sucessores. 

Ora, a expressão "sucessores", como bem reconhece o 
nobre Relator, é de Direito Civil. O trabalhador tem ê de­
pendentes. O sucessor pode variar. 

Hoje, por exemplo, na lei civl, em primeiro grau vêm 
os descendentes, em segundo, os ascendentes e depois a 
espôsa. Já o Projeto de Código Civil põe a espôsa antes 
dos descendentes: primeiro, ascendentes, segundo, espõsa 
e, terceiro, descendentes. De modo que o Relator aceita 
com a seguinte redação: 

... "dependentes, como tal considerados os indica­
dos nos artigos 11 e 12 da lei tal e sua. legislação 
complementar". 

Ora, estamos fazendo - e para iso peço a atenção 
inclusive do Relator - uma lei complementar, e não po­
demos submetê~la a um disposi~ivo ·de lei ordinã.ria. A 
Lei n.0 3.807, de 26 de agõsto e sua legislação complemen­
tar são leis Ol'dinárias de modo que bastaria dizer-se "na 
forma da legislação em vigor". Isto porque, V. Ex.'", por 
exemplo, enumerando, não enumerou uma lei posterior, 
a Lei n.0 ·i. 069, de 1952. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Con­
cordo com a expn,ssão "aos dependentes, na forma da le­
gislaçáo em vigor". 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Exata­
mente. "Na forma da legislação em vigor". Falo sôbre as 
duas emendas. apenas no Substitutivo êle enumera na 
forma da lei tal, t.al e tal. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Con­
cordo com a sugestão da emenda do Deputado Francisco 
Amaral e com a Emenda n.0 59, do Deputado Nelson Car­
neiro. Aliás, a Emenda n.0 59, de V. Ex.a ... 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Eu apenas 
digo para alterar a expressão ''sucessores" para "depen­
dentes". 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
A Emenda n.0 59 também não trouxe. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Acho me­
lhor dizer: seus dependentes, na forma da legislação, por­
que quando o projeto diz "sucessores", não diz na forma do 
Código Civil. Diz "sucessores da época". 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, como Relator. aceito a fórmula da Emenda 
n.0 59. O Sr. Deputado Nelson Carneiro esclarece que não 
é só a Lei Orgânica da Previdência Social que dispõe sôbre 
dependendes. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO ~ Não há 
depndentes. ~ste F'undo declara: "Para o Govêrno". Ora, 
hoje, a Lei de Previdência diz que a mãe viúva é depen-­
dente. De modo que é preciso ressalvar esta hipótese: na 
falta, aos sucessores. 

Ó SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre­
sidente, a Emenda n. 0 57 fie~ com a seguinte redação: 
"Onde se lê: aos sucessores -leia-se: aos dependentes e, 
em sua falta, aos sucessores, na forma da lei". Eu apresen­
to essa emenda como subemenda, aprovada nos têrmos 
da subemenda do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Submeto-a então à votação. corno subemenda do Relator. 

os Srs. Membros que estejam de acõrdo, queiram con-
servar-se sentados. (Pausa.) 

Foi aprovada. 
Emenda n.0 59 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) -Esta já 
foi considerada com parecer favorável, na forma da emen­
da anterior. 

O SR. PRESIDENTE \Deputado Cantidio Sampaio) -
Emenda n.0 65. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - A Emen­
da n.0 65 é igual à de n.0 68, de minha autoria. É outra 
emenda para a qual eu chamo a atenção da ilustre Co­
missão. Nessa emenda eu gostaria de ter a atenção do 
ilustre Senador Carvalho Pinto, pois me honra muito 
acompanhá-lo nos seus conceitos. É uma pessoa que sim­
bolisa todos aquêles requisitos, sem desaprêço aos outros 
colegas. Portanto, gostaria muito de sua atenção. 

O § 1.0 do art. 9.0 do projeto diz o seguinte: 
"Por ocasião de casamento, aposentadoria ou inva­
lidez de empregado titular da conta, poderá o mes­
mo receber os valôres depositados, mediante com­
provação da ocorrência, nos têrmos do Regula:m~p-
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to; Ocorrendo a morte, os valóres <te dépósito .serão 
atribuidos aos sucessores." 

Diz o parágrafo 2.0 , do mesmo artlgo: 
"A critério da Caixa Econômica Federal e a pedido 
do interessado, o saldo dos depósitos poderá ser tam~ 
bêm utilizado como parte do pagamento destinado 
à aquisição da casa própria." 

Ora, são treze mHhôes de oPerários, de trabalhadores 
que vão receber. Pode haver cinco milhões interessados 
na compra da casa própria, que vão à Caixa Econômica 
pedtr êsse dinheiro através do Banco Nacional de Habi~ 
ts.ção ou dessas im-obiliárias subordinadas a êsses plànos 
para compra da casa própda. 

O que faz a Caixa Econômica? É o que faz com todos 
nós: pede, primeiramente, certidões negativas; depois a 
planta; depois a vistoria. O trabalhador vai passar um 
ou dois meses visitando a Caixa Econômica para que ela 
opine a respeito, antes ouvindo todos os seus Consultores 
Jurídicos e, finalmente, opine se deve ou não dar a .casa, 

Ora, o critério da Caixa Econômica pode, natural­
mente, ser o de não atender a todos os que a ela se diri­
gem, e isso poderia ser feito através de instituições como 
o Banco Nac!onaJ de Habitação. 

O que penso ser perigoso é jogarmos essa massa inteira 
dentro da Caixa Econômica para pedir o dinheiro para a 
casa própria e, depois, a Caixa Econômica vai retardar 
isso tanto tempo que criara, ao invés de uma ação de har­
monJa, uma ação de atrito. 

O meu propósito é o de permitir um melhor atendi­
mento àqueles que se beneficiem dessas medidas e, para 
isso, queria até pedir a colaboração do Relator: que nesse 
particular o atendimento fôsse fetto através do Banco Na­
cional de Habitação ou dessas cooperativas orientadas por 
aquêle Banco e, assim, não fàsse o beneficiãrio dependen­
te de mais um critério da Caixa EconómJca, porque, até 
nessa altura, êle já preencheu todos os requisitos no Ban­
co Nacional de Habitação. Então o Banco Nacional de 
Habitação é que vai, afinal de contas, fazer a entrega 
da casa própria ao operário, evitando, assim, todos os dis­
sabores que todos nós já experimentamos na Caixa Eco­
nômica. 

0 SR. SENADOR CARVALHO PINTO (Revisto pelo 
orador.) - Parece que a matéria já está, de certa forma, 
prevista nos têrmos do art. 11, que quando se refere à 
matéria, diz o seguinte: 

"fixar normas para recolhimento, distribuição dos 
recursos, assim como diretrizes e critérios para sua 
aplícação.'' 

O regulamento é feito pela CaiXa Econômica, mas 
depende de audiência do conselho Monetário Nacional. 
Remetendo-se a matéria à regulamentação prevista no 
art. 11, já estaríamos assim fazendo-a dependente de 
órgãos de competência mais ampla, e retirando-a da com­
petência exclusiva da Caixa. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Penso que, 
dentro de algum tempo, teremos que constatar o desespêro 
do empregado na porta da Caixa Econômica pedindo vez 
para obter recursos para a compra de sua casa própria, 
que é o sonho daqueles que não morreram, que não estão 
inválidos, que não se aposentaram, que não se casaram, 
<fo& -que -Se- casam, e que vãrr encontrar, na Caixa 'Econô-

i 
lliica, todos os óbices e. que os rarão maldizer o Prestdei\te 
Médici, por ter"se lembrado dêsSe projeto, e a todos nóS 
por termos aprovado êase projeto. 

Penso que o critério não deveria ficar réstrito apl!nOS 
à Caixa Econômica. Já deixamos tanta coisa a critério 
daquela instituição que, entendo, êsse não deveria ficar. 
Da maneira que está, por exemplo, o, sujeito vai levar cer· 
tidão de casamento mesmo que êle abandone a mulher no 
dia seguinte: casa, abandona 8. mUlher e recebe o dinheiro. 
Basta levar a certidão de casamento. A expressão "a crit~­
rio da Caixa Econômica" - sugJ.ro ao Relator que diga, 
que quando êsse documento fôr do Banco Nacional de 
Habitação ou de outra entidade dêsse porte, que não fique 
mais a critério da Caixa Econômica .. Estou sugerindo ao 
Relator para que êle ofereça subemenda - porque minha 
[.menda ê para retirar "a critério da Caixa Econômica". 
Meu propósito não é o de combater o projeto, mas, de 
colaborar com o projeto. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) (Sem mi• 
crolone) ... examinou uma delas1 quando faz referência 
aos trâmites burocráticos, à papelada, aos documentos 
exigidos pela Caíxa Econômica, o que viria prejudicar a 
execuçifo da faculdade estabelecida no art. 9.0 , § 2.". Mas, 
há outra face do problema - e eu me refiro a ela no 
parecer sôbre a Emenda n.0 65; objeto do destaque, di­
zendo: 

"A emenda ·altera o parágrafo 2.0 do artigo 9.0 do 
Projeto, para Q .fim de exclulr do mesmo as expres­
sões "a critério da Caixa Econômica Federal". O _re: 
ferido parágrafo faculta ao titular da conta utili­
zar o sal(\Q dos depósito!; para pagamento de parte 
da casa própria, eonl a· ressalva de o mesmo obe­
decer a critério estabelecido pela Caixa. Econômica. 
Não vemos como aceitar a emenda sem quebra do 
sistema. Por outro lado, seriam imprevisíveis as re­
percussões de uma medida que permitisse a utiliza­
ção de saldo, ainda que para os mais elevados fins, 
sem uma regra disciplinadora por parte de quem 
vai ser responsável pelas ãplicações do Fundo e pelo 1 
pagamento anual da correção monetária, dos juros 
e da cota-parte. produzida pelo resultado líquido das 
operações realita.das em recurso do Fundo, dedu­
zidas as despesas administrativas e as provisões e 
reservas indispensáveis." 

Nós sabemos que a apliCação em financiamentos des­
tlna.óos à aquisição da casa própria terá que ser feita a 
juros baixos, Se porventura a Caixa não tiver condições 
de dosar o seu programa de aplicação, o que vai acontecer 
é que ela não vai ter condições de cumprir. Fui sensível 
âs observações do nobre Senador Mem de Sá. Se, real­
mente, êste primeiro aspecto está atendido pelo que 
dispõe o artigo 11, e neBSa parte a referência é apenas 
relativamente aos trâmites burocráticos, aceito a emend~t, 
mas quero ser absolutamente leal com a Comissão. Se 
porventura a Caixa Econômica não tiver condições de es­
tabelecer um programa de aplicação do fundo, de modo 
a que obtenha uma rentabtUdade que atenda à resDonsa.­
bilidade que ela vai assumir, então sJm. vai ser uma frus­
tração para o trabalhador. A Caixa Econômica terá que 
pagar 3% s'ôbte o saldo, saldo êsse corrigido pelo índice dá 
correção monetÚla atribuída . às Letras do Tesouró, ài 
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Obrigações do Tesouro. Terá ainda que creditar a essa con­
ta o resultado liquido da operação. A Caixa reterá apenas 
p;1r~ si as despesas administrativas e uma percentagem 
para o· fundo de reserva, de modo que ela, não pode, de 
modo nenhum, atender em massa a pedidos para um só 
determinado tipo de financiamento. Ela terá que diver­
sificar a aplicação do fundo. Agora, se porventura na 
segunda parte examinei a emenda só sob êste aspecto, 
eu pediria ao nobre Senador Mem de Sá que me auxiliasse. 

O SR. SENADOR MEM DE SÃ (Sem microfone) 

.O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Eu retira­
ria essa (~xpressão inicial, porque é preciso dar um efeito 
psicológico sôbre o trabalhador. l!:le não pode ficar su­
jeito a êsse critério porque vai desanimar. 

A pedido do interessado, os saldos depositados pode"':' 
rão ser destinados para parte do pagamento na aquisição 
de casa própria, obedecidas as disposições regulares pre­
vistas no art. 11. Porque no artigo 11 já se fala no pa­
gamento e distribuição de recursos, assim como nas dire­
trizes e critérios de sua aplicação. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Será 
um critério fixo. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Isto é o 
que é o principal. De modo que a nossa presença aqui é 
de colaboração. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Face 
aos escladecimentos prestados na Comissão, opinamos fa, 
voràvelmente à emenda, nps têrmos da seguinte sub­
e-menda: 

(Lendo.) 
"A pedido do interessado, o saldo dos depósitos po­
derá ser também utilizado como parte de paga­
mento. . . obedecidas as instruções regulamentares 
previstas no art. 11." 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Em votação. 

Os Srs. Congressistas que estão de acôrdo, quéiram 
conservar-se sentados. (Pausa.} 

Aprovada. 
Emenda n.O 68. 
Tem a palavra o Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Senhor 

Presidente, opinamos pela sua aprovação, nos têrmos da 
subemenda. constante do parecer â Emenda n.o 65. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Os Srs. Congr..,ssistas que estão de acôrdo, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a Emenda n.O 68. 
Retirado o destaque para a Emenda n.0 69. 
Emenda n.o 72. 

Os Srs. membros da Comissão que estiverem de acôr­
do com esta emenda, queiram permancer sentadgs. 
(Pausa.) 

Emenda n.0 74. 
Está rejeitada. 
Os Senhores membros da Comissão que aprovam esta 

emenda, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Emenda n.0 75. 
Está rejeitada. 
Pai-a encaminhar a votação, tem a palavra o Sr. Depu­

tado Fram:o Montoro. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORp- Sr. Presi­
dente, pediria a atenção dos Srs. Membros da Comissão 
para a conveniên,~ia e a. importância desta emenda. Para 
marcar a sua natureza não partidária, quero lembrar duas 
outras emendas sôbre a matéria. Uma de minha autoria 
e outr3. do nobre Deputado Daniel Faraco. A emenda esta­
belece que o patrhnônio do empregado possa ser emprega­
do na compra de ações da emprêsa em que trabalha. 

Parece-me, Sr. Presidente, que ninguém pode ser con­
tra esta emenda. O sentido do projeto é o cumprimento 
de imperativo constitucional. A Constituição diz que um 
dos princípios que deve orientar a legislação social é a 
integração do empregado na vida e no desenvolvimento da 
emprêsa, mediante participação nos lucros. A apresenta­
ção dêste projeto, conforme declarou o Sr. Presidente da 
República, tem por objetivo o cumprimento do preceito 
constitucional. Ora, se o patrimônio é do empregado, se 
é destinado a beneficiá-lo, como não permitir que êsse 
patrimônio se]a aplicado na compra de ações da emprêsa 
em que êle trabalha? 

O Sr. Relator diz muito bem: Ninguém pode ser con­
tra a emenda. Sugere que uma lei estabeleça a matéria. 
Mas vamos adotá .. Ja em relação a esta emenda. Princi­
palmente para responder a uma crítica, feita nOs corre­
dores contra o Estado, e que apresento agora para que 
não a façam futuramente: o Govêrno, o Ministério da Fa­
zenda, não deve manejar, manipular, êsses recursos. Se 
pertencerão ao trabalhador, por que não permitir a compra 
de ações da emprêsa a que êle pertença, para que êle 
participe da vida da emprêsa, participe das assembléias, 
participe dos lucros, integrando-se, enfim, na· vida da 
emprêsa? 

Se a idéia é simpática, se merece acolhimento, con­
cordo com o Sr. Relator, com um aditivo, que S. Ex.a po­
derá apresentar na forma da lei, para que se estabeleça 

· dépois complementos para melhor garantia. Que se esta­
beleça nova lei às condições dessa autorização. Mas não 
se permitir a inclusão dêste princípio na lei, representa, 
Srs. Membros da Comissão, um grave atentado aos direitos 
dos trabalhadores brasileiros, que não pode passar sem 
um protesto. 

Quero mostrar a gravidade da emenda. Sei perfeita­
mente das instruções e das orientações que foram traça­
das. Mas quero que me apontem razões. 

É fundo financeiro para ser manipulado pelo Govêrno 
ou é fundo que se destina a dar ao trabalhador partici­
pação real, pessoal, humana na vida econômica nacional? 
Não se pode admitir, em têrmos de lei que futuramente 
deverá ser discutida minuciosamente, seja afastada a pos­
sibilidade. Desde já deve ser firmado o princípio de que 
aquilo que é patrimônio do empregado, aquilo que o Go­
vêrno diz ser do empregado, pode ser investido na com.­
pra de ações. Por que não fazê-lo? 

Notem os Srs. Membros da comissão que a proposta 
não é da Oposição. Foi apresentada, em primeiro lugar, 
pelo nobre Deputado Daniel Faraco, ex~Ministro da In­
dústria e do Comé.rcio, um dos maiores especialistas na 
matéria, primeira voz a levantar-se contra, dizendo que 
essa lei representava o cumprimento da nova redação, 
iniciativa de S. Ex.a., ao artigo da Constituição. 
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Sr. Presidente, falo com veemência contra a delibera­
ção, que vai ser tomada, porquanto desejo salientar a 
gravidade das conseqüências que daí advirão. 

Não é com palavraS, não ê com discursos que se sa­
tisfaz e desperta a atenção, o afã do trabalhador, e, sim, 
com medidas concretas. 

Nenhuma razão pode ser apontada contra a possibili­
dade de o patrimônio do empregado destinar-se à compra 
de ações. Reverterá para a poupança, reverterá para o 
desenvolvimento, e integrará realmente o trabalhador na 
vida e no incremento da economia nacional e da emprêsa. 

t o apêlo que faço, em meu nome, e em nome do 
Deputado Daniel Faraco, que ficou surpreendido quando 
soube da rejeição de sua emenda, que êle fundamentou 
em brilhante discurso proferido na Câmara dos Depu­
tados. 

A palavra integração perderia, assim, realmente, o 
sentido de integração, se não se admitisse qualquer in .. 
tegração. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - Sr. 
Presidente, quero, inicialmente, pedir permissão ao emi .. 
nentP Deputado Franco Montoro para esclarecer que, em 
nenhum momento, examinei qualquer emenda apresenta­
da ao projeto, levando, consideração a sua origem. 

O SR. DEPUTADO FRANCO MONTORO - Faço jus­
tiça a v. Ex.• 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Quer 
tenham sido elas da Oposição ou do Govêrno, eu as exa­
minei dentro de critério impessoal, não pela minha von­
tade, mas pela iniciativa de representação nacional, acre­
dito. Não me preocupei em fazer as pesquisas e o levan­
tamento do maior número de emendas apresentadas pelo 
Movimento Democrático Brasileiro ou pela Aliança Re­
novadora Nacional que tivessem sido aprovadas. 

Quero pedir a Comissão que afaste de suas preocupa .. 
ções êsse temor. A prova está na emenda que foi objeto 
de duas propostas: uma do nobre Deputado Daniel Fa­
raco e outra do nobre Deputado Franco Montoro. 

Debrucei-me sôbre essa emenda. Procurei examiná­
la em todos os seus aspectos, não só o seu texto frio, 
mas suas repercussões. 

Evidentemente, que no meu parecer não cabería con­
siderações maiores sôbre a iniciativa, suas repercussões 
e seu enquadramento no sistema. 

Dei, então, um parecer à primeira das emendas apre-
sentadas concebido nos seguintes têrmos: 

"A emenda justificada em brilhante discurso que 
S. Ex.a pronunciou na sessão da Câmara, do últi­
mo día 31, propõe se inclua entre as hipóteses pre~ 
vistas para utilização de ações ou de quotas de ca­
pital da emprêsa em que o empregado trabalhe, li­
vremente sUbscrita por êste, segundo dispuser o 
regulamento, ê daquelas que despertam a atenção 
e a simpatia de quem quer que seja. Ocorre, po­
rém, que para perfeito funcionamento do sistema 
proposto, seria necessário um instrumento legal que 
previsse e provesse uma série de problemas que 
um regulamento não comporta. 

Pode e deve ser objeto de um projeto de lei, tão 
logo a execução do Progrruna de Integração Social 

:s..,.•te~n:a ll8a 
r se 

~colha a necessária experiência, no deeortllf':~ 
sua execução." · 

Na Emenda 11.o 76, de autoria do nobre Deputado 
Franco Montara, esclareci: 

"A emenda ma"nda acrescentar ·ao artigo 9.0 ·M&is 
uin parágrafo determinando que o saldo dos· dépó" 
sitos poderá ser utilizado para aquisição de: açõ~s 
da emprêsa em que trabalha o empregado. Emenda 
análoga, de n.0 73, foi apresentada pelo Dépútadó 
Daniel Faraco. 
Pelas razões oonstantes no parecer àquela, opina­
mos pela rejeição desta." 

Devo dizer à Comissão, a que me fêz dar parecer con ... 
trário à emenda, foi a dificuldade de ordem técnica para 
se Pnquadrar no sistema do projeto essa nova faculdade 
e chamou-me a atenção uma expressão da emenda: do Sr. 
Deputado Daniel Faraco. 

Diz S. Ex.a., na sua emenda: 
"O saldo dos depósitos poderã ser utilizado para a 
realização de ações ou de éotas de capital da em­
prêsa em que o emp~gado trabalhar, l!vremente 
subscritas por elas." 

Deixo à meditação da Comissão as razões e os motivos 
que levaram o nobre Deputado Franco Montoro a esta­
belecer, numa emenda singela que apenas procura incluir 
na lei um dispositivo cuja execução será desfilada por um 
decreto, a ressalva "livremente subscritas". 

Seria penoso se eu formulasse, aqui, as hipôteses q'ue 
poderiam ocorrer de se incluir um dispositivo em que-um 
dos seus autores, certamente com a mesma preocupação, 
com o mesmO ·espírito público e com o mesmo patriotismo 
do Deputado Franco Montoro, se sentisse na obrigação de 
fazer a ressalva "livremente subscritas ... 

Por isso, Sr. Presidente, porque a matéria exige um 
exame global, porque o diploma legal tem de entrar em 
detalhes que não cabem no regulamento, porque as re: 
percussões precisam. ser conhecidas, pesquisadas e ·ava­
liadas é qUe concluí o parecer manifestando-me favorà­
velmente à idéia quando consubstanciada num projeto 
de lei. • 

O SR. DEPUT!\00 NELSON CARNEIRO - Permita 
V. Exa. apenas uma pequena interrupção. Quando V. Exa. 
deu êsse parecer haVia um projeto de lei ordinária. Vossa. 
Excelência, para .e-mendar essa lei ordinária, precisaria de 
uma lel complementar. Então é _preciso outra lei comple­
mentar. Se V. Exa. não incluir· o dispoSitivo permitindo 
que essa matéria seja regulada, por lei ordinária, não 
virá nem quando V. Exa. o desejar, senão através de leJ 
complementar. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) ~ Vossa 
Exc~Iência me encaminha para o final daS minhas con­
slderações. 

Pergunto à· Comissão: que representaria para o tra­
balhador brasileiro, que representaria na contribuição 
do Congresso, para o aperfeiçoamento dêsse projeto, in­
cluirmos um ciispositivo que não iria ter nenhuma conse­
qüêllcia, pois que r~ependeria de uma lei? 

Ai, sim, o único dispositivo que faz depender a exe­
cução da regra à lei foi em virtude da subemenda do Se­
nador Carvalho ·Pinto, na forma dá lei. Apénas para con­
tornar uma proibição cons,titucional, segundo o ponto de 

,,_ :· 

' 
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vista do nobre Senador, é que disciplinamos matéria rela­
tiva à obrigação de entidades e não de trabalhadores. 

Incluir um dispositivo e condictonâ.-lo à aprovação de 
uma lel, pafece-me qU:e não estava nas intenções dos ilus­
~tres autores, nem está nas nossas cogitações. 

Estas as razões porque, com o maior respeito pela ini­
ciativa- e, pessoalmente, 'com o maior aprêço pelo nobre 
Deputado Frarico Montoro, manifesto-me contràriamente 
à aprovação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em vo.tat~ão a emenda. 

1 
Os Srs. Membros da Comissão que a aprovam. quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está rejeitada. 
<Falha da gravação.) 

. O .SR. DEPUTADO PAULO MACIEL (Inicio tora do 
mierof()ne) - ... pôsto que S. Exa. evitou até a expres­
são "ações de trabalho", eu me manifesto de acôrdo com 
o texto da Emenda do Sr. Deputado Franco. Montoro, para 
a qual foi pedido destaque. Não houve tempo de o Depu­
tado Daniel Faraco pedir destaque para a sua; fui o inter­

. mediáJ;io dessa tel)tativa, mas me manifesto favorável 
~esde que baja acréscimo da expressão: <~segundo dis­
puser o regulamento da presente lei". 

. F:t~i vencido, mas faço a presente declaraç.ã.o de voto. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sa~paio) -

Pa~sa-se a verificação de vàtação. 
<'Procede-se à verificação de votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -

Foram apurados 10 votos contrários à emenda e 4 favo­
ráveis. 

Portanto, está rejeitada. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- A Emenda 

n.o 76 é a seguin~: 
''Inclua-se, Como § 2.0 do art. 9.0 do projeto, pas­
sando a 3.0 o atual § 2.o, o seguinte dispositivo: 
"§ 2.0 - Semestralmente, o titular da conta de Par­
ticipação poderá levantar quantia correspondente 
ao valor da metáde da anuidade do curso de grau 
médio em que estiver matriculado o próprio traba­
lhador ou filho de qualquer condição enquanto 
viver às expensas do beneficiário do Fundo; acreS­
cida de 30% de seu valor, para a aquisição de ma­
terial escolar, a entrega de cada parcela destinada 
ao pagamento da anuidade será feita sOmente me­
diante a apresentação de recibo fornecido pelo es­
tabelecirnento de ensino ou atestado de matrícula 
com indicação <lo valor devido." 

-Sala das Comissões, em 1.0 de setembro de 1970. -
Deputado Dirceu Cardoso." 

Cada dia aumenta o número de analfabetos neste 
País. Ainda amanhã ocuparei a tribuna da Câmara para 
ler dados t~statisticos, comprovando que aumentou a per­
centagem de analfabetos no Brasil, em quase tôdas as 
regiões, em vez de diminuir. 

A emenda visa a que seja destinada parte dêsse Fundo 
para atender ao problema da educação.' tste o alto e 

- nobre .objetivo da emenda, de autoria de quem foi e é 
ainda um. notável professor, o Deputado Dirceu Cardoso. 
Aa con~rário· do que" sempre se ,tem aprego-ado, cada vez 

, -~s a-umenta o número de analfabetos e também ·eada 

vez mais se diminuem os recursos para atender aos pro­
blemas de educação. O Ministério da Educação dispõe de 
menor verba, com todos os Seus recursos, do que só o 
Ministério do Exército. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio)­
Com a palavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Com 
o aprêço que merece a iniciativa, e a estima e amizade, 
que me honro de confessar perante a Comissão, que me 
ligam ao Deputadp Dirceu Cardoso, e a admiração que lhe 
voto pela sua atuação, eu dei parecer contrário a tôdas as 
emen4as que criassem novas condições, novas hipóteses 
de levantamento de saldos. Mantive-me dentro do crité­
rio do projeto: ~~asa própria, juros e correção mone­
tária etc .. E mais, qua.ndo dos eventos lixados no projeto: 
casamento, invalidez etc. Não teria condições de avaliar 
as repercussões da. emenda na execução do sistema, e por 
isso, Sr. Presidente, mantenho meu parecer, com as mi­
nhas homenagens a seu autor. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação a emenda . 

·Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada . 
Emenda n.0 86. 
O SR RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 

Presidente, esta emenda já foi votada, quando a Colnissão 
deliberou sôbre a emenda de autoria do nobre Deputado 
Nelson Carneiro, que mandava alterar o § 1.0 do art. 1.0 , 

no sentido de incluir no plano os trabalhadores da ad­
ministração pública indireta- ou direta. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação a Emenda n.0 86. 

1 

Os Srs. Membros que estão de acôrdo, queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Emenda n.0 89. 
O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - :t o 

mesmo caso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -

Em votação a Emenda n.o 89, 
Os Srs. Membros que estão de acõrdo, queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada.. 
Emenda n.0 95. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO (Pela ord~m) 

- Sr. Presidente, não há o parecer no Avulso. :f' assa de 
94 para 96. De modo que não sei qual o parecer. 

O SR. RELATOR <Senador Antônio Carlos) - O pa­
recer sôbre a Emenda n.0 95 está na página 113. Nã.o está 
na ordem porque justamente englobei várias matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidlo Sampaio) -
O parecer sôbre a emenda é contrário. 

O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, entende o Relator que a lei não pode assE'gurar 
benefício concedido espantâneamente pela emprêsa. O in­
terêsse dos Senadores Josaphat Marinho e Aurélio Vianna 
foí irilpedir que as emprêsas, que já beneficiam oJS empre­
gados, se valessem dêsse projeto para deixar de fazê-lo. 
Hâ comprinhia.s que dão gratiffcações, dão perc..:entagens 
àos· seus empregados. com--a- vigência. da lei' êases bellefí-. 
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cios poderiam ser suspensos. Então, há sempre a reper­
cussão social da lei. Em vez de ser benéfica, é prejudicial. 
Para um trabalhador que recebe todo 1im de ano é muito 
majs justo do que esperar uma lei que, se beneficiar, será 
apenas no .segundo semestre de 1972. 

O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidlo Sampaio) -
O parecer é contrário. 

Os Srs. Membros que estiverem de acôrdo, permane-
çam sentados. <Pausa.) 

Foi rejeitada a emenda. 
Emenda n.0 96'. 
O SR. HAMILTON PRADO (Sem microfone.) 
Tomaria a liberdade de cbamar a atenção de V. Ex.• 

para a redação da matéria. 
Era apenas o que desejava dizer, Sr. Presidente. 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Exa­

minarei a observação de V. Ex.a oportunament~. 
O SR. PRESIDENTE <Deputado Cantidio Sampaio) -

V. Ex.a retira o destaque? 
O SR. DEPUTADO HAMILTON PRADO - Sim, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -

Retirado o destaque. 
Emenda n. 0 106. 
O parecer é contrário. 
Os Srs. Congressistas que a aprOvam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

EMENDA N.• 167 

Tem a palavra o Sr. Deputado Nelson Carneiro. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­

dente, a emenda visa a incluir um artigo e que diz o 
seguinte: 

"Nos financiamentos concedidos para a aquisição 
da casa Própria. cujo valor não ultrapa~e 100 vê­
zes o maior salárío-mínimo em vigor no Pais, não 
poderão ser cobrados juros superiores a 3% ::tu ano." 

O objetivo da emenda é permitir que o trabalhador 
que adquirir a casa própria possa pagá-la. O que está 
acontecendo é o que ocorria com os Institutos de Previ­
dência Social: os previdenciários compravam a casa, ins­
talavam-se e não pagavam, não podiam pagar ~s presta­
ções, e os Institutos fícavam em dificuldades até para 
despejá-los. 

Se se fizer um levantamento sóbre quantos compra~ 
ram casa própria e tiveram que devolver essas casas. ire­
mos verificar o acérto da proposição. como es+.á estare~ 

mos aumentando as desilusões observadas no Plano Ha~ 
bitacional do Govêrno. 

Essa proposíção tem um objetivo de alto alcance 
social. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantídio Sampaio) -
Em votação a emenda. 

Os Srs. Congressistas que a aprovam queiram penna~ 
necer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Emenda n.o 108. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Nelson Ca.rneiro. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO- Essa emenda 

crl.a um Conselho Fiscal integrado por dois representantes 
__ ~.trabalhadores, dois representantes das emprêsas, elei-

tos pela.s respectivas federações naelonals, e dois servldorell 
do Ministério da Fazenda para fiscalizar a aplicação dêB:!eS 
fundos, p<:~rque. êsses fundos são entregues à Caixa Eco­
nômiéa sem que os trabalhadores e os· empresários tenham 
qualquer fiscalização: êles apenas vão receber a noticia 
do que a Caixa Econômica resolveu. 

De modo que essa ffscaltzaçãO, por êsse órgão que se 
sugere, não é prejudiCial, ao contrário, facUitaria não só 
a fiscalização dos empregad,os como dos empregadores. 
tles saberiam o que haveria. a corrigir e o que haveria a 
aplaudir. O ·funcionamento dêsse Conselho proposto não 
prejudicaria e propiciaria uma boa· fiscalização para as 
aplicações. · 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr.' Pre­
sidente, foram apresentadas duas emendas propondo a 
criação de órgãos que se interpusessem entre a direção 
da Caixa Econômica e as autoridades superiores: um Con­
selho Deliberativo, através de proposta do nobre Senador 
Flávio Brito; e um Conselho Fiscal, proposto pelos nobre• 
Senhores representantes Humberto Lucena e Aurélio 
Vianna. 

Tive ocasião de fazer referência a essas duas emen­
das, quando examinei a proposição soO o aspecto técnico, 
dizendo: (Lê.) 

Do aspecto técnJco o projeto suscita, conforme se tem 
verlficado pelos comentários de imprensa, algumas dúvi­
das; a principal delas diz respeito aos encargos que são 
cometidos à Caixa Econômica Federal que deverá recolher 
as parcelas que constituirão o Fundo, proceder à emissão 
das cadernetas individuais dos trabalhadOres e distribuir, 
a cada uma das contas-correntes que vão corresponder à.! 
cadernetas, os créditos individuais a que farão jus os be­
neficiários, 

A prüneira vista. tais encargos poderão narecer um 
obstáculo intransponível à perfeita execução do sistema. 
A experiência, contudo, recolhida da execução da orga­
nização previdenciária, hoje unificada, e da implantação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço aí está. para 
tranqüílizar. Unificadas as Caixas Econômicas Federais 
o Govérno já dispõe. de uma organização onde as disponi­
bilidades do pessoal e as possibiÍida.des materiais, soma­
das aos avanços tecnológicos no campo da cibernética, 
permitem a realização das tarefas previstas, sem maiores 
dificuldades do que aquelas comuns a qualquer empreen­
dimento do vulto e da importância daquele previsto no 
projeto. 

Registre-se, ademais, em abono dêsse ponto de vista, 
que a representação nacional, através de inúmeras ernen­
das apresentadas, revela. não perfilhar tais dúvidas. 

Assim, a resposta ao fantasma dos nove ou treze mi~ 
lhões de cadernetas ~oi- a reiterada proposta de se ampliar 
o número de titulares das mesmas. 

Ao argumento de que o sistema do projeto gera um 
monstro burocrático contrapõe~.se, através de proposição 
acessória, a sugestão de novos organismos se fazerem pre­
sente no mecanismo do .sistema. 

Entendo, Sr. Presidente, que o sistema realmente vai 
exigir uma organização, se nós criarmos mai.s um orga­
nismo, vamos aumentat ·a buroeràcia. Dai o parecer. A 
emenda cria um consellio ftllcal do Fundo de Participação, 

.. 
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estabelece a sua composição e atribui-lhe competência. 
Já examinamos uma emenda do Senador Flâvio Brito 
mandando criar um Conselho Deliberativo e supervisão 
do mesmo Fundo. Sem embargo do respeito que nos me­
rece proposição desta natureza, julgamos que não há ne­
cessidade de se criar mais um ou vários organismos para· 
a perfeita execução do Programa de Integração Social. 
RegiStraram-se até algumas manifestações de preocupa­
ções quanto à burocracia que se vai criar para atender às 
flnalldad"s do projeto. Acreditamos que o Conselho Mo­
netário Nacional e a Caixa Econômica, através de sua Di­
retoria e do seu Conselho Fiscal - e aqui lembro aos 
Srs. Membros da Comissão que do Conselho Fiscal da 
Caixa Econômica unificada faz parte a eminente figura do 
Sr. Octávio GOuveia de Bulhões, e um Conselho portanto 
do mais alto gabarito - está em condições de, na forma 
da regulamentação a ser baixada, cumprir tôdas as tare· 
fas indispensáveis, â boa execução do Programa. 

Por tudo isso é que me manifesto contràrlamente à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidlo Sampaio) -
Em votação a emenda. (Pausa.) 

Os Srs. que concordam com ela queiram conservar·se 
sentados .. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidlo Sampaio) 

Em votação a emencta. 
Os Srs. Membros que a aprovam, queiram permane-

cer .sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n.0 -109, com parecer contrário. 
Em votação. 
Os Srs. Membros que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n.0 llO, com parecer contrário. 
Os Srs. Membros que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
Emenda n.0 111. 
Com a palavra, para encaminhar a votação, o Depu­

tado Nels<m Carneiro. 
O SR. DEPUTADO NELSON CARNEIRO - (Sem mi­

crofone) ... em atividade. Também cuida dO$. inativos, 
dos que construíram dia-a-dia êste País. De modo que 
não há impertinência, porque se desconta Impõsto de Ren­
da, o Impôsto de Renda participa para integrar o fundo. 
O objetivo é fazer com que aquêle homem maior de 70 
&nos, que vive apenas dos provenOOs de sua aposentadoria, 
tique isento do Impôsto de Renda. ll:ste é o objetivo da 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Está em votação. 

Os Srs. Membros qu aprovam a emenda, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Emenda n.O 112. 
'I'em a palavra o Sr. Deputado Nelson Carneiro. 
O SR. DEPUT<l-DO NELSON CARNEIRO - Sr. Pre­

sidente, ··0: _~que' ocor-re. no- _BrB.sil é __ interessante. Falamos 
D:1Uito nó_.ttilbàlhador, no tnt'er~sse dt;).·t.rabalhador. Tudo 

isso é muito inten~ssante, muito bonito, mas, na realida­
de, o trabalhador é o pária. 

Vejam V. Exa•. o funcionário público-m!l!tar tem di· 
reito de deixar a :ma pensão até às filhas maiores, casadas, 
viúvas, desquitadas. Há a reversão do montepio da espô .. 
sa a filhas. Ainda recentemente, uma cliente minha rece­
beu uma pensão de mil e novecentos cruzeiros do pai, 
reversão também Cio seu genitor, .que tinha sido general e­
se reformara em 11)30. Recebia mil e novecentos cruzeiros. 

O funcionário público civil também ampara a filha 
solteira até o casamento. A filha do trabalhad-or, a ·mais 
desamparada, aquela setn nenhuma assistência, sem edu­
cação, ao complet~.r vinte e um anos, perde a miserável 
pensão da Previdência- Social. 

E nós, aqui, es1~amos reunidos para defender o traba-· 
lhador~ Todos falam, repito, no trabalhador, na família do 
trabalhador, vamos dar·lhe participação nos lucros. Mas 
o trabalhador que morre e deixa às filhas um beneficio 
dês.ses? Es.sas filhas, muitas vêzes sem instrução, têm de 
enfrentar problemas que as filhas do funcionã.rio público 
civil e militar, não enfrentam. 

Ao suscitar esta emenda, Sr. Presidente, contra a qual 
se manifestou o nobre Relator, eu quis voltar ao proble­
ma para provocar, todo dia, o Congresso Nacional, para 
que pense que não basta escrever na Constituição que es­
tamos amparando Q trabalhador e a sua família; Conti­
nuamos iludindo a família do trabalhador, pOrque não 
asseguramos a essa família os mesmas recursos que atse-· 
guramos às filhas e irmãs solteiras do funcionário. Chamo 
a atenção dos Srs. Congressistas para o engano em que 
temos mantido o trabalhador brasileiro e do qual dizemos 
que é- o grande construtor da Nação. Não sei como êste 
projeto não manda erigir um monumento ao trabalhador, 
enquanto deixa sua.s filhas passando fome. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Em votação a emenda. 

Os Srs. Congr~:>sistas, membros da Comissão, que a 
aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 
Emenda n.O 120. Retirado o destaque para esta 

emenda. 
O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) - Sr. 

Presidente, apenas para mostrar a redação q.ue foi dada 
à subemenda à Emenda n.o 14: 

"A Caixa Econômica Federal poderá celebrar con-. 
vênia cóm estabelecimentos da rêde bancária na­
cional a fim de rec_eber os depósitos a que se refere 
êste artigo." 

Exclui, inclusive, aquela expressão que diz "sOmente 
nas localidades ond.e não houver agência". Numa maior 
amplitude à regra, creio que atende aos objetivos de tôdas 
as emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidlo Sampaio) -
Emertda número 121. 

Com a palavra o nobre Deputado Franco Montoro 
para encaminhar à votação. 

O SR. DEPUTAl)O FRANCO MONTORO - Sr. Pre­
sidente, e.sta visa corrigir um dos pontos· que vai ser. de 
certa foriUa, um motiv.o de frustração para a grande 
massa de trabalhadal:es., 



Outnbrtl fte 19'1t 

O projeto vai produzir seus primeiros benefícios sb­
Inent~ em !972. 

O Sr. presidente da República, em sua mensagem, 
1nsístiu na urgência da medida para dar um atendimento 
às dificuldades por que passa a classe de trabalhadores. 
:tm várias passagens de sua mensagem, S. Exa. relembra 
a atitude que tem adotado, desejando que o mundo do 
trabalhador não fique afastado d()s benefícios. 1!: urgente 
e inadiável o atendimento a essas necessidades. Daí tatn~ 
bém a urgência com que o Projeto foi apresentado. 

Acontece, entretanto. Sr. Presidente, que os benefícios 
concretos que o projeto prevê sô serão dados ao trabalha­
dor a partir do segundo sem~stre de 1972. A emenda visa 
a permitir, dentro do projeto, se dê algo eminente ligado 
ao desenvolvimento nacional, e sem criação de nenhum 
ônus. 

Sr. Presidente, cOnsoante, o textO da emenda e do­
cumentação !omecida pelo "Men<làrio E.statistico", do 
INPS, pág. !3, de abril, e publicado no "Diário Oficial" 
da União, cte 19 de fevereiro de 1970, já existe o Fundo 
para o atendimento dessa necessidade - o Fundo de 
Compensação do Salário-farniiia, que arrecada exatamen­
te o dóbro da importância necessária aos encargos do 
salário ... familía. 

Então, propõe-se que se dê em dôbro ao traba1hador 
a quota do .sa1ârio ... familia. Permitir ... se-ão, assim, as se­
guintes vantagens: 

"l.a) aprovada a lej, o trabalhador passará a rece­
ber imediatamente, no mês seguinte, a importância 
já destinada ao salário-família." 

De acórdo com dados que tenho em mãos, para uma 
!amilia média de três dependentes essa importância re­
presnta, em seis anos, tanto quanto prevê o Fundo para 
3v anos. Ilecebera Cr$ 4. 900.00, se a quantia fór calculada. 
com os juros e a correção monetária. 

J:>oder-se-á - e neste momento solicito ao nobre Re­
lator - atravé.$ de uma emenda que poderia ser, apresen­
tada, ou Subemenda, do .Relator, fazer com que êste acrés­
clmo fique retido como poupança. Isto daria nas atuais 
contas da Caixa Econômica, calculadas pela Caixa ECO':' 

nômica, agora, em seis anos, quatro mil e novecentos cru­
zeiros que é aquilo que o Fundo da'ria em 30 anos. Es­
ta importãncia em trinta anos ~ eu fiz o cálculo porque 
êJe é complicado - dará provávelmente dez vêzes mais 
do que o Fundo daria, atendendo-se imediatamente, no­
te-se. Na justificativa se dlz que há outros recursos da 
previdência social. Mas a lei que criou o salário-família 
vinculou essa impOrtância ao salário-farnilia. Isto não é 
fundo de previdência social. Se a previdência social, con­
forme parece terem informado ao Sr. Relator, està utili­
zando ésses recursos em outra destinação está piorando a 
lei, porque ela é apenas administradora de um fundo. O 
fundo está criado com essa destinação e só pode ser apli .. 
cada no salário-família. Se de acõrdo com a documentação 
oferecida, o recurso é insuficiente, eu não vejo por que não 
dar imediatamente aqui qut! jâ estã em poder do Govér­
no ou do INPS e destinado ao salário-família. A única 
Justificativa poderia ser um certo rigoriSmo jurídico achar 
que não é rigorosamente ligado aos objetivos declarados 
no Fundo. Mas, evidentemente, de acôrdo com todos os 
precedente& adotados, inclusive na tramitação dêsse pr9· 

: ,,., 

jeto em que abriu mão de prazo, em que se têz um.:(bl­
terpretação muito mais de acôrdo com.os objetivos sociais 
do projeto e não com a interRfi!~Ção rigorosa da lei, pa' 
rece-~e a ernenda deveria 8er aprOvada. 

o Govêrno incorpo:r;~ria, inclusive, a essa emençla um 
benfício social da maio;r .iluP9rtància e demonstraria ao 
trabalhador brasileiro qU:e êle quer, realmente, beneficiar 
o trabalhador. 

Eu não encontro,. sr. Presidente e Srs. membros da 
Comissão, nenhulna. razão que possa ímoedir a concessão 
dêsse beneficio por,que _a, :.~portáncía correspondente já 
esta arrecadada e nem· ~Xecísa ser remanejada tmedi~ta.­
mente. 

A arrecadação está: ,lendo feita em dôbro, apenas da­
qui para diante seria paga em dõbro, na importância tam­
bám. O saldo remane.scente. teria a destinação que o Go­
vêrno houvesse por bem propor a Mta Casa, porque êsse 
saldo é hoje superior a. um bilhão de cruzeiros. 

O SR. IlELATOR (Senador Antõnio Carlos) - Sr. 
Presidente, a emenda iÍó nobre Deputado Franco Montoro, 
que xpanda seja incluído no projeto um dispositivo, deter­
minando a majoração do salãrio-familia pago aos . _tra.­
balhadores de acõrdo com lei elaborada por S. EX.a., à.· 
época em que exer-ee:u· o Mini4tério ~o Trabalho, foi por 
mim e:xaminada sob todo& os aspectos. 

Não ·me situei apenas ern verificar a. sua pertinácia. 
em. relação ao projeto, ·.tanto assim que começo o meu 
parecer dizendo: 

"A emenda, emboi"a. justa e humana, cuida de ma­
téria estranha ao projeto e de repercussões de mon­
ta nos recurSQol$ 4a previdência social." 

Em seguida, entro no exame da emenda. Li os discur.;. 
sos pronunciados por S. Ex.a, especialmente aquêle que 
justifica a apresentação do projeto em curso na Cámara 
dos Deputados, de n.0 2.002. de 1970, que eleva de 5 para 
lO% do salário-.ntinimo a cota do salário-família devido 
aos empregados com filhos menores de 14 anos, ou invá­
lidos, citados na',Lel.n.• 14.276, de 3 de outubro de 1963. 

A alteração do salár!o-tamilia, nesta oportunidade, exi­
giria, para ser resolvida ·d-e modo satisfatório, uma análise 
atuarial do sistema em execução, um exame global da le­
gislação en1 curso e uma análise dos aspectos ~ontábeiB 
em relação do balanço do lNPS. 

O anunciado Sllper,avit do Fundo de Compensação do 
salário-família, ainda que de valor inquestiQnável para. a 
apresentação do Il}esmo - não necessitei compuls'ar as 
publicações oficiais, PQiS me vali das informações do nobre 
Deputado Franco MOritoro - não nos parece, contudo, 
suficiente, antes que se cumpram os estudos referentes ao 
cálculo atuarial, ao exa:me da legislação e à análise do 
problema contábil, pois nada pode assegurar que éle seja 
episódica ou permanente. 

Caberia, certamente. o cumpritnento,-destas tarefas cl­
tadas; a análise, o estudo e 0: cálctúo atuarial, não só pela 
importância da em~nda teMo pelo respeito e pela admira­
ção que nos merece eeu autor, JSe o projeto em exame 
cuidasse da matéria. 0011\l)_,IIOrim, &te não é o caso, .,_ 

mos pela rejeição ". "'. ~ .... " nos têrmos do parecer. · 
O SR. PRESID!N'IW'. .. tado Canlídio SalDpalo) -

Está em votação a. emerilia; ~usa.) 
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Os Srs. que estiverem. de acôrdo, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitada. 
Como o próximo destaque se refere à mesma emenda, 

está pre;iudicado. 
Está encerrada a apreciação de destaques. 

O SR. RELATOR (Senador Antônio Carlos) -Sr. Pre­
sidente, comunico a Vossa Excelência que irei reformular 
meu parecer, no sentido de adaptá-lo às deliberaçôes ado­
tadas pela Comissão Mista, incorporando ao substitutivo 
as alterações aprovadas nesta Reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cantidio Sampaio) -
Estando esgbtada a Pauta da Reunião, quero patentear 
aos Srs. Congressistas meus agradecimentos pela partici­
pação nos trabalhos. Foi uma honra presidir esta Comis­
são, que pautou suas atividades com o interêsse sempre 
louvável de prestar a colaboração técnica do Legislador a 
matéria tão relevante para nosso País. 

Está encerrada a Reunião. 

(Levanta-se a Reunião às 19 horas.) 

( 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

9.• ATA DA REUNIAO, REALIZADA 
EM 28 DE SETEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e oito de setembro do 
ano de- mil novecentos e setenta, presentes os Senhores 
Senadores Dinarte Mariz, Antônio Fernades, Júlio Leite, 
Adalberto Senna, Clodomir Millet, Mello Braga, José Leite, 
Duarte Filho, Guido Mondin, Petrônio Portella e Oscar 
Passos, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende, Attílio Fontana e Au­
rélio Vianna.-

:t lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Senador Dinarte Mariz comu­
nica à Comissão que consta da pauta da reunião, a dis­
cussão e votação dos Anexos do Projeto de Lei do Senado 
n.0 33-DF, de 1970, que estima a Receita e fixa. a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1971. 

Dos referidos anexos são relatados os seguintes: 

Pelo Senador Antônio Fernandes: 
1) Receita. - parecer favorável; 
2) Sect·etaria de Agricultura e Produção - parecer 

favorável; 
3) Secretaria de Finanças - parecer favorá'Vel. 
Pelo Senador Guido Mondin: 
1) Gabinete do Governador - parecer favorável; 
2) Departamento de Turismo - parecer favorável; 
3) Procuradoria-Geral - parecer favorável; 
4) Secretaria de Administração - parecer favorável; 
5) Secretaria de Educação e Cultura - parecer fa~ 

foràvel, com duas emendas de n.0 • 15 (CDFJ e 16 
<CDFl e contrário às de n.0 • 1, 2, 3 e 4; 

6) Secretaria de Govêrno - (inclusive 7 (sete) Re­
giões Administrativas) - parecer favorável com 10 
(dez> emendas de n.0 • 5 <CDF) a 14 (CDFl; 

7) Secretaria de Viação e Obras - parecer favorável 
com 6 {seis) emendas de n.O• 17. (CDFl a 22 (CDF), 

Pe1o Senador Adalberto Senna: 
1) Secretaria de Seryiços Sociais - parecer favorá­

vel com uma emenda de n.0 1 (CDF); 
2) Secretaria de Segurança PUblica - parecer favo­

rável; 
3) Policia Militar do Distrito Federal - parecer favo­

rável com 3 (três) emendas de n.0 s 2 (CDF), 3 
WDF) e 4 (CDFl; 

4) Secretaria de Saúde - parecer favorável com uma 
emenda de n.0 5 (CDF); 

5) Secretaria de Serviços Públicos - parecer favo­
rável com :l (duas) emendas de n.0 • 6 (CDF) e 7 
(CDF); 

6) Corpo de Bombeiros do Distrito Federal - parecer 
favorável com 2 (duas) emendas de n.os 8 (CDF)- e 
9 WDFl; 

71 Tribunal de Contas do Distrito Federal - parecer 
favorável. 

Em discussão e votação, a Comissão, por unânimidade, 
aprova todos os pareceres dos Senhores Relatores. 

A seguir, o Senhor Presidente agradece aos seus pa­
res o trabalho reabzado no curto espaço de tempo em que 
foi discutida e vot:~da a matéria na Comissão do Distrito 
Federal. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secr-etário 
da Comissão, a presente Ata, que uma vez lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 9.8 REUNIAO, REALIAIJA 

EM 28 DE SETEMBRO DE 1970 

As quinze horas e trinta minutos do dia vinte e oito 
de setembro do ano de mil novecentos e setenta, presentes 
os Senhores Senadores Carlos Lindenberg, Aurélio Vianna, 
Adolpho Franco, Mello Braga, Carvalho Pinto, Duarte Fi­
lho, Antônio Fernandes, Ouido Mondin, Ney Braga, José 
Leite e JUlio Leite, sob a presidência do primeiro, reúne-se, 
extraordinàriament.~, a Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores .. Filinto Müller, Waldemar Alcântara, 
Antônio Carlos, Mem de Sá, Milton Campos, Moura An­
drade, Gilberto Marinho, Arnon de Mello, José Cândido, 
Pessoa de Queiroz, Oscar Passos e Bezerra Neto. 

E lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Aurélio Vianna que lê su parecer fa­
vorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.O 39, de 1970, 
que aprova o Protocolo Modificativo do Tratado de Mon­
tevidéu, assinado em Caracas, a 12 de dezembro de 1969. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado pela 
Comissão. 

A seguir, usa da palavra o Senhor Senador Antônio 
Fernandes que lê parecer ~ayorável ao Projet9 çie Decreto 
Legislativo n.0 50, de 1970, que aprova o Acôrdo qe Prt;vl-
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dênc!a Social, assinado pelos Governos da Espanha e ela 
República Federativa do Brasil, em 25-4-69. 

Em discussão e votação, a Comissão, por unanimidade~ 
aprova o parecer. 

Finalmente, o Senhor Presidente transforma em se­
creta a reunião, pâra apreciar e votar as seguintes men­
sagens do Senhor Presidente da República: 

Mensagem n.• 139170 - submetendo à aprovação do 
Senado Federal a nomeação do E~hatxador Manuel An­
tônio Maria de Pimentel Brandão, para exercer a função 
de Embaixador junto ao Govêrno da República do Peru, 
nos têrmos dos arts. 22 e 23, da Lei n.• 3.917, de 14-7-61; 

Mensagem n.• 140170 - submetendo à aprovação do 
Senado Federal a nomeação do Senhor çarlos Fernando 
Leckle Lôbo, Ministro de Segunda Classe do Quadro de , 
Pessoal do Ministério das Relações Exter!Qres, para exer .. 
cer a função de Enviado Extraordinário e Ministro PlenJ­
potenciário do Brasil junto ao Govêrno da :República Po­
pular Búlgara; 

Mensagem n.• 141170 - submetendo à aprovação do 
Senado Federal a nomeação do Senhor Embaixador Luiz 
de Almeida Nogueira Pôrto para exercer á função de Em­
baixador do Brasil junto ao Govêrno de Israel; 

Mensagem n.• 143170 - submetendo à aprovação do 
Senado Federal a nomeação do Senhor Embaixador Hen .. 
rique Rodrigues Valle, para exercer a função de Embaixa.:­
dor junto ao Reino da Dinamarca; 

Mensagem n,0 144170 - submetendo à aprovação do 
Senado Federal a nomeação do Embaixador George Alva­
res Maciel, Ministro de Primeira Classe, para exercer a 
função de Chefe da Missão do Brasil junto à Organização 
dos Estados Americanos; 

Mensagem n.0 148170 - submetendo à aprovação do 
Senado Federal a nomeação do Senhor Leonai'do Eulàlio 
do Nascimento e Silva para exercer a função, em comisH 
são, de Embaixador do Brasil junto ao Govêrno da Co­
munidade da Austrália. 

Reaberta a reunião, o Senhor Presidente convoca os 
Senhores Senadores para uma outra reunião a realizar-se 
na próxima têrça-feira, às dezesseis horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 
dezoito e quarenta e cinco horas, lavrarldo eu, Afrânio 
CavalcantJ Me1o Júnior, Secretário ad hoc da Comissão 
a presente Ata que, uma vez lida e aprOvada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congres­
so Nacional, Seção II. 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

ATA DA 13.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 29 DE SETEMBRO DE 1970 

As onze horas do dia vinte e nove de $etembr.o do 
ano de mil novecentos e setenta, presentes os Senhores 
Senadores Carvalho Pinto, Carlos Lindenberg, Antônio 
Carlos, Petrônio Portella, José Leite, Antônio Balbino, 
Adolpho Franco, Ney Braga e Guido Mondin, sob a pre­
sidência do primeiro, reúne-se a Comi~ão de Projetos do 
Exeinit!Vo. 

;i·~-. 
li) -~_.,.§!Jl.e_J!l'fl t----~ 

JJ 
comparecer, com causa justificada, os ·Se­

Daniel Krieger, Waldemar Alcântara, 
di1obe>rti. Mem de Sá, Eurico Rezende, Aurélio Vianna, 
Carneiro e José Ermirlo. 

ll lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente conc~de a palavra 
ao Senador Carlos Llndenberg, que lê seu parecer favo­
rável, 1;0m duas emendas, ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 49,•ft 1970, que dispõe sôbre capitais mlnlmos para as 
So~e.s Seguradoras, e dá outras providências. 

·irn discussão e votação, a Comissão aprova o parecer, 
com a abstenção do Senhor Senador Adolpho Franco. 

A seguir, usa da palavra o Senador Guido Mondln, 
que lê seu parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 42, de 1970, que dispõe sôbre o Cadastro Geral dos 
Contribuinto.a \CGC). 

Em discussão e votação, por unanimidade a Comis­
são aprova o parecer. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador José Leite que relata, tavoràvelmente, o Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 41, de 1970, que dispõe sôbre 
o Se~ço Federal de Processamento de Dados \SERPRO), 
e dá outras providências. 

A Comissão concorda e aprova o parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 

lavrando eu, Afrãnio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário. 
da Comissão, a presente Ata que uma veZ lida e aprovada; 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário 
do Concr ... o Nacional, Seção 11. 

COMISSAO DI! RI!LAÇ6ES EXTERIORES 

ATA DA 10.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 29 Dl!l SETEMBRO DE 1970 

As dezesse!.s hor.as do dia vinte e nove de setembro do 
ano de mil novecentos e setenta, presentes o.s Sen-hores 
Senadores Carlos Lindenberg, Ney Braga, Adolpho Franco, 
Petrônio Portella, Antônio Balbino, Guido Mondin, Milton 
Campos, Antônio Carlos, Oscar Passos, Duarte Filho e An­
tônio Fernandes, sob a presidência do primeiro, reúne-se 
a Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se~ 
nhores Senadores FUinto Müller, Waldemar Alcântara, 
Mem de Sá, Moura Andrade, Gilberto Marinho, Arnon de 
Mello, """é Cândido, Pessoa de Queiroz, Aurélio Vianna e 
Bezerra Neto. 

ll Uda e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Mello Braga que lê seu parecer con­
trário ao Projeto de Lei do Senado n.• 95, de 1968, .que 
reconhece as carteiras escolares expedidas por e.o;;tabele­
citnentos estrangeiros de ensino. 

Em discussão e votação, a Comissão aprova o parecer, 
por unânimtdade. 

A seguir usa da palavra o Senhor Senador José Leite 
que lê parecer sôbre o Requerimeto n.o 1.012, de 1968, do 
Senhor Senador Vasconqelos Torres, solicitando que o 
Senado envie, por intermédio do Ministêrlo das Relações 

I 

'·.;, 
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Exterior, à sua Santidade o Papa Paulo VI, l!lP!1osamente 
.reinante, suas congratulações pela Encicllca: Humanae 

. V!t~e. p parecer do Senador José Leite é pelo arquivamen­
to do requerimento. .. 

Em discussão e votação, por unânlmidade, é aprovado 
o parecer. 

Em seguida o Senhor Presidente torna secreta a reu­
nião a fim que sejam discutídas e votadas as seguintes 
mensag·ens presidenciais: 

Mensagem n.o 142/70 - submetendo à. aprovação do 
Senado Federal o nome do senhor Vasco Mariz, Ministro 
de Segunda Classe, para exercer a função, em comissão, de 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do BI'asil 
junto ao Govêrno da República do Equador: e 

Mensagem n.o 149/70 - submetendo à apravação do 
Senado Federal o nome do Senhor Adolpho Justo Bezerra 
de Menezes, Ministro cte· Primeira Classe .. da· Carreira de 
Dlploll\ata, do Quadro de Pessoal do Ministério da. Re­
laç·õe·s Exteriores, para exercer a função de Embaixador 
do BrasiJ junto ao Oovêrno da Tunísia. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Afrânio Cavalcanti Melo Junior, Secretário 
Ad Hoc, a ~resente Ata, que uma vez lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente e. em seguida, publicada 
no Diário do Congresso Nacional, Seção 11, i 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a "Mensa­
gem n.o 21, de 1970 (CNV', que submete à delibera .. 
ção do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
u.o 1.125, de 17 de setembro de 1970, publicado no 
''Diário Oficial" do dia subseqüente, que "fixa recur· 
sos para a implantação do Programa de Integra­
c;·ão Social". 

ATA DA PRIMEIRA REUNIAO UNSTALAÇAOJ 

ItEALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 1970 

Aos vinte e três dias do mês de setembro dO ·ano de 
mil novecentos e setenta, às quinze horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores A ttílio Fontana, Duarte 
Filho, Júlio Leite, Mello Braga, Paulo Tôrres, Carvalho 
Pinto, Edmundo Levi e Adslberto Sena. e os S~nhores 

Deputados Gabriel Hermes, Gastão Müller, M!lton Bran­
dão e Francisco Amaral, reune-se a Comtssão Mista in­
cumbida de estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 21, de 
1970 (GNJ, que submete à del!beraçã.o do Congreso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei rt.0 1.125, de 17 de setembro 
de 1970, publicado no Diário Oficial do dia subsequente, 
que "fixa recursos para a implantação do Programa de 
Integração Social''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Nogueira da Gama­
e Oscar Passos, e os Senhores Deputados Armindo Mas­
trocolla, Leão Sampaio, Luna Freire, último de carvalho, 
José Carlos Teixeira, Paes de Andrade e Adylio Vianna. 

cc,#L b3.se no parágrafo segundo do artigo dez do Re­
gimento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador 
Attíl!o Fontana, que declara instalada a Comissão e de­
termina providências para a eleição do Presidente e Vice­
.Presidente, convidando o Senhor Deputado o_abriel Her-

mes para escrutlnador. Procedida a eleição, vertf!ca·se o 
seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado último de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 7 votos 
Senador Júlio Leite . .. . . . . . . . .. . .. . . .. .. . . . 5 votos 

Para Vice-Pr••sidente 

Deputado Leão Sampaio 6 votos 

Deputado Luna Freire . . . . .. . . . . .. .. .. . . . . . 4 votos 

Em branco 2 votos 

O Senhor Presidente em exercício, declara eleitos, 
respectivamente :Presidente e Vice-Presidente .. os Senhores 
Deputado último de Carvalho e Leão Sampaio. 

O Senhor Presidente, usando de suas atribuições, de­
signa O Senhor \Senador Duart-e Filho para relatar a ma­
téria e Indica o funcionário do Quadro da Secretaria do 
Senado, Walter Manoel Gerrnano de Oliveira, para secre­
tariar os trabalb.os da Comissão. 

Ém seguida, após ouvir o Senhor Relator .. o Senhor 
Presidente marca a reunião para o dia seis de outubro, 
às 16,00 horas, na sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, a fim de ser apreciado o 
parecer do Senhor Relator. 

Nada mais havendo a tr~tar, encerra-se a reunião. 

Secretário, lavrei a presente ·ata, que, Uda e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros, e vai 
à publicação. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Gabriel Hermes 
Vice-Presidente: Deputado Leão Sampaio 
Relator: Senador Duarte Filho 

Senadores 

1 - Attillo Fontana 
2 - Duarte Filho 
3 - Júlfo Leite 
4 - Cattete Pinheiro 
5 - Mello Braga 
6 - Paulo Tôrres 
7 - carvalho Pinto 

1 - Nogueira da Gama 
2 - Oscar Passos 
3 - Edmundo Levy 
4 - Adalberto Senna 

A.RENA 

Deputados 

l - Armindo Mastrocolla 
2 - Gabriel Hermes 
3 - Gastão Müller 
4 - Leão Sampaio 
5 - Luna Freire 
6 - Milton Brandão 
7 - último de Carvalho 

MDB 

1 - José Carlos Teixeira 
2 - Francisco Amaral 
3 - Pais de Andrade 
4 - Adylio Viana 

Calendário 

Dia 22-9 - J!J lida a Mensagem, em Sessão Conjuntà; 

Dia 6-10 - Reunião da Comissão para apreciação do 
Parecer c:lo Relator, às 16 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Feqeral. Apresentação 
do parecer, pela Comissão, de acôrdo com o art. 110 ào 
Reiimento Comum. 
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Prazo Para constar, eu, Wàlter Manoel Gennlmo de ~lfa. 
Até dia IZ-10-70, na Comissão Mista; 

Até dia 12-11-70, no Congresso NacionaL 

.. , secretário, lavrei a presente Ata} qae, lld. e aprqvaélli; .• 
, .. 1~, ·-'"sinada pelo Senhor Presidente. 

.Diretoria das Comissões- Seqâo de Comissões·Mistas 
- 11.0 andar- Anexo do Senado Federal -,Secretário: 
. Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais: 313 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sdb~ a Mensa­
gem n.• 19, de 1970 (CNJ, que submete à delibera­
ção do CongressO Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.123, de 3 de setembro de 19'70, publicado no 
"Diário Oficial" de 8 subseqüente, •ue uAltera 
dispostivos do Decreto-lei n.0 37, de 1966, relati­
vamente. à bagae-em .de passageiros procedentes do 
exterior, e dá outras providências". 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 
EM 23 DE SETEMBRO DE 1970 

Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta, às dezesseis ·horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, sob 
a presidência do Senhor Deputado Jales Machado, pre­
sentes os Senhores Senadores Lobão da Silveira, Duarte 
Filho, Milton Trindade, Paulo Tôrres, Carlos L!ndenberg, 
Fernando Corrêa, Antônio Fernandes, Sebastião Archer, 
Ruy Carneiro, e· Edmundo Levi, e os Senhores Deputados 
José Marão Filho e Ruy Almeida Barbosa, reúne-se a Co­
missão Mista para estudo e parecer sôbre a Mensagem 
n? 19, de 1970, (CNJ que submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei 11.o 1.123, de 3 de 
setembro de i9701 pub1icado no Diá.ri.o Oficia! de 8 subse­
qüente, que "altera dispositivos do Decreto-lei n.0 37, de 
1966, relativamente à bagagem de passageiros procedentes 
do exterior, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Bezerra Neto e os Senhores Deputados Adhe­
mar Ghisi, Jorge Lavocat, José Resegue, Raimundo de 
Andrade, Caruso da Rocha, João ~orges, José Freire e 
Djalma Falcão. 

Iniciando· os trabalhos, o Senhor Presidente informa 
que .de .acôrdo com a deliberação da Liderança da ARENA, 
no Senado, pa.ssam a integrar a presente Comissão Mista. 
os Senhores Senadores Paulo Tôrres e Carlos Lindenberg, 
em_substituição aos Senhores Senadores Mem de Sá e Celso 
Ramos, respectivamente. In.forma ainda, que acatando in­
dicação da Diretoria das Comissões do Senado, o funcio­
nário Walter Manoel Germano de Olh'eira passará a subs· 
tituir Rogério Costa Rodrigues nos trabalhos de Secretário 
da Comissão Mista. 

Em seguida, passa a palavra ao Senhor Senador Fer­
nando Corrêa, Relator, que tece considerações sõbre o 
conteúdo da Mensagem n.0 19/70 <CNJ e procede à leitura 
do Parecer de sua autoria, o qual conclui pela aprovação 
nos têrmos do Projeto de Decreto LegislatJvo que oferece. 

Colocado em votação, o P-arecer é aprovado unâni­
memente. 

Nada' mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 

''· COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Jalea Machado 
Vice-Preilfdente: Deputado Adhemar Ghlsl 
Relator: Senador Fernando Corrêa 

Senadores 

1 - Lobão da Silveira 
2 - Duarte Filho 
3 - Milton Trindade 
4 - Paulo Tôrres 
5 - Fernando Corrêa 
6 - Carlos Lindenberg 
7 - António Fernan(!es 

1 -- Sebastião Archer 
2 -,. Ruy Carneiro 
3 ~ Bezerra Neto. 
4 - Edmundo Levl 

ARENA 
Deputados 

1 - Adhemar Ghisi 
2 - Jales Machado 
3 -- Jorge Lavocat 
4 -.José Jtesegue 
5 -- José Marão Filho 
8 - Ruy d' Almeida aarbosa 
7 - Raimundo de Andrade 

MDB 

1 - Caruso da Rocha 
2 - João Borges 
3 - José Freire 
4 - Djalma Faleâo 

Calendário 

Dia 9-9 -- t lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Dia 29-9 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças do Senado Federal. Apresentação 
do parecer, pela COm\ssão, de acôrdo com o art. 110 do 
Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 29-9-70, na Comissão Mista; 
Até dia 8-10-70, no Coniresso Nacional. 

Diretoria das ComiB8ÕOS -- Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
- Ramais: 301 e 303. 

COMISSAO OE FINANÇAS 

ATA DA 29.• REuNIAO, REALIZADA EM 
24 DE SETEMBRO DE 1970 

(16.• Extraordinária) 

As !5 horas do dia 24 de setembro de 1970, sob a pre­
sidência do Sr. Senador Carvalho Pinto, presentes os Srs. 
Senadores Mello Braga, Júlio Leite, Carlos Lindenberg, 
Dinarte Mariz, Flavio Brito, Duarte Filho, Petrõnio Portel­
la e Milton Trindade, reúne-se a Comissão de Finanças~ 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Cattete Pinheiro. Mem de Sá, José Leite, Moura 
Andrade, Clodomir Millet, Adolpho Franco, Raul Olubertl, 
Waldemar Alcântara, Vasconcelos Torres, Attíllo Fontana, 
Bezerra Neto, Pessoa de Queiroz e José Ermírio. 

1t lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Sr. Presidente concedé a ,palavra ao 

sr. Mello Braga· qiii•·:emlte parecer fa'vórá:vel ao-fn ;eto 
de Lei da Câmara n.0 31, de 1970, que cria o Conselho 
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Federal '' os Conselhos Regionais de Psicologia, e dá ou­
tras providências. 

O parecer é aprovado pela Comissão. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a. reunião, 

lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão. a presente Ata que, uma vez aproV'ada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 18.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
NO DIA 24 DE SETEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e quatro de setembro de 
mil novecentos e setenta, na Sala das Comissões, presen­
tes os Srs. senadores Mello Braga, Vice-Presidente no 
exercício da 'presidência, Duarte Filho, Júlio Leite e Attí­
llo Fontana, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Adolpho Franco, Victorino Freire, Aurélio 
Vianna e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata. 
da reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Das proposições constantes da pauta, é relatada a se· 
gu!nte: 

Ftlo Senad()r Duarte. Filho: 
- favorável às Emendas n.0 s 1, 2 e 3 apresentadas 

na Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado 
n.O 75, de 1968, que "reorganiza o Conselho Nacional de 
Política Salarial do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, e dá outras providências". O referido parecer, após 
ter sido submetido à discussão e votação, é finalmente 
aprovado. 

Ficam adiada a discussão e votação das demais pro­
posições <:onstantes da pauta, 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada ~elo Senhor Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men.­
sa.lem n.0 21, de uno (CN}, que: submete à. eonsi· 
déração do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n.• 1.125, de 17 de setembro de 1970, publicado 
no Diário Oficial do dia subseqüente, que "fixa re­
cursos para a implantação do Prorranta de Inte· 
rração Social." 

ATA DA SEGUNDA REUNIAO, REALIZADA 
EM 28 DE SETEMB!!O DE 1970 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta, às dezesseis horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
sob a presidência do Senhor Deputado último de Carvalho, 
P~esidente, presentes os Senhores Senadores Attílio Fon~ 
tana, Duarte Filho, Júlio Leite, Cattete Pinheiro, Mello 
Braga, Paulo Tôrres, Oscar Passos, Adalberto Sena e 
Carvalho Pinto, e os Senhores Deputados Leão Sampaio 
e Luna Fretre, reune-se a Comissão Mista Incumbida de 

. eatutlo e pare~er sôbre a Mensagem n.n 21, de 1970 (CN), 

que submete à cons'1deração do Congresso Nacional o texto 
do Decl'<!to-lei n.O 1.125, de 17 de setembro de 1970, pu­
blicado no Diário Oficial do dia subseqüente, que "fixa 
recursos para a implantação do Programa de Integração 
Social". 

Deixam de com1parecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Nogueira da Gama e Edmundo Levy, e 
os Senhores Deputados Armindo Mastrocola, Gabriel Her­
mes, Gastão Müller, Milton Brandão, José Carlos Teixeira, 
Francisco Amaral, Paes de Andrade e Adylio Vianna. 

Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente passa a 
palavra ao Senhor Benador Duarte Filho, que na qualidade 
de Relator tece considerações sôbre a Mensagem n.0 21, 
de 1970 <CNl e procede à leitura do Parecer de sua auto­
ria, o qual conclui pela aprovação nos têrmos do Projeto 
de Decreto Legislativo que o!erec~. 

Colocado em votação, o Parecer é aprovado unãnt­
metnente. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretátlo, lavrei a ptesente Ata, que' lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhot Presidente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado último de Carvalho 

Vice-Presidente: Deputado Leão Sampaio 

Relator: Senador Duarte Filho 

Senadores 

1 - Attillo Fontana 
2 - Duarte Filho 
3 - Júlio Leite 
4 - Cattete Pinheiro 
5 - Mello Braga 
6 - Paulo Tôrres 
7 - Carvalho Pinto 

1 - Nogueira da Gama 
2 - Oscar Passos 
3 - Edmundo Levi 
4 - Adalberto Sena 

ARENA 

Deputados 

1 - Armindo Mastrocolla 
2 - Gabriel Hetmes 
3 - Gastão Müller 
4 - Leão Sampaio 
5 - Luna Freire 
6 - Milton Brandão 
7 - último de Carvalho 

MDB 
1 - José Carlos Tebc:eira 
2 - Francisco Amaral 
3 - Pais de Andrade 
4 - Adyllo Viana 

Calendário 

Dia 22-9 _;_ li: lida a Mensagem, em Sessão Conjunta. 
Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo com 
o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 12-10-70, na Comissão Mista; 

Até dia 12-u-·ro, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 
Waltet Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 . 
-Ramais: 313 e 303. "·" · '" 
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COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E 
OBRAS PúBLICAS 

ATA DA s.• REUNIAO, EXTRAOROINARIA, REALIZADA 
NO DIA 29 DE SETEMBRO DE 1970. 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia vinte e no­
ve de setembro de mil novecentos e setenta, na Sala das 
Comissões, sob a Presidência do Sr. Senador Celso Ramos 
- Presidente -, presentes ()S Srs. Senadores José Leite, 
Guido Mondln, Attíl!o Fontana e Carlos Lindenberg, reú­
ne-se a Comissão de TranspOrtes, ComuntcaQões e Obras 
Públicas do senado Federal. 1 

Ausentes, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Vasconcelos Torres, Arnon de Mello, José Guiomard, Be­
zerra Neto e Pessoa de Queiroz. 

1!: dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior, 
sendo a mesma tida como aprovada. 

o Sr. Presidente informa à Comissão que, não haven­
do expediente a ser lido, passar-se-á imediatamente à 
apreciação da matéria constante da Pauta, constante de 
dois Itens. 

!! concedida a palavra ao Sr. Senador Gutdo Mondin, 
Relator do item J.O: Projeto de Lei da Câmara n." 29, de 
1970 (n.O 1.977-.B/68, na Casa de origem), que torna obri­
gatória -a ornamentação de estradas federais por árvores 
frutíferas. 

o Sr. Relator profere seu pronunciamento com base 
em audiência do Ministério dos Transportes, pedida em 
Reuníão anteríor desta Comissão. A concl~são do Sr. Re­
lator é contrária ao Projeto. 

Em discussão e votação, é o Parecer aprovado por 
unanimidade. 

Tem a palavra, a seguir, o Sr. Senador José Leite, que 
relata o Projeto de Lei da Câmara n.0 45, de 1.970 (n.O 
2.252-B/70, na Casa de origem), que fixa nôvo valor para 
a tarifa adicional criada pela Lei n.0 909, de 8 de novem­
bro de 1949, em favor da Federação das Sociedades de De­
ft:sa contra a Lepra. 

Após tecer considerações sôbre a origem, tra.mltações 
e objetivos do Projeto, o Sr. Relator conclui pronuncian­
do-se favoràvelmente em seu Parecer, que é aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu, Mârio Nelson Duarte, secretário, lavrei a 
pre~;ente Ata, a qual - lida e aprovada - será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 19.• REUNIAO, EXTRAORDlNARIA, 
REALIZADA NO DIA 29 DE SETEMBRO DE 1970 

As quinze horas do dia vinte e nove de setembro de 
mil nov'ecentOs é setenta, na Sala das Comissões, presen­
tes os Srs. Senadores Adolpho Franco - Presidente, José 
Leite, Aurélio Vianna e Mello Braga, reúne-se a Comissão 
de Legislação Social. 

Deixam·de comparecer, por motivo justificado, os se .. 
nhores Senadores Júlio Leite, Victorino Freire, Attílio Fon­
tana e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de nümero regimental, o 
Sr. Presidente ~bre os traba11;1Qs. e o_ Secretário lê a Ata . 
da ie'uriião. anterior, que é ap.roVã.da sem 4iscussão~ 

Ao Projeto de Decr.eto Legislativo n.O 50, de 1970> que·' 
"aprova o Acôrdo de Previdência Social, assinado pelos . 
Governos da Espanha ·e da República Fed~rat!va do Brasil 
em 25 de abril de 1969", o Sr. Senador José Leite oferece 
parecer pela aprovação. O referido parecer, após ter sido 
submetido à diwussão e votação, é flnallnente aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãot ~ 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretário 
da Comissão, a preserite Ata, que) uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

31.• ATA DA RE'UNIAO, REALIZADA EM 
29 DE SETEMBRO DE 1970 

(18.• Extraordinária) 

As 9 horas do <lia 29 · de setembro de 1970, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. CarvalhO' Pinto, 
presentes, os Srs. Clodomlr Mlllet, Antônio Carlos, Mello 
Braga, Cattete Pinheiro, Duarte , Filho, Dinarte Mariz-, 
Adolpho Franco, José Ltite, Petrônio Portella, Attíllo Fon­
tana, Carlos Llndenberg, Julio Leite e Waldemar Alcân-
tara, reúne-se a comimã.o de Finanças. -

Deixam de compe.recer os Srs. Mem de Sá, Moura An­
drade, Raul Giubertt, Vasconcelos Torres, Bezerra Neto, · 
Pessoa de Queiroz e José Ermírio. 

~ lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
São lidos os seguintes pareceres: 
Pelo Sr. Mello Brara: 
- favorável, apresentando Projeto de Resolução ao 

Oficio S-14, de 1970, do Sr. Governador do Estado do Pa-, 
raná, solicitando a competente autOrização do Senado Fe..: 
deral para contrair empréstimo com o Morgan Gnaranty .. 
Trust Cornpa.ny of Néw York e demais Bancos, Por êle U­
derados, no montante deUS$ 40.0000.000,00 (quarenta ml" 
lhões de dólares norte americano), destinados a custear a 
complementação das Obras de ligação ferroviária. · 

Pelo Sr. Clodomir Millet: · 
- audiência ao. Governador do Estado da Guanabara 

sôbre o Ofício S-23, de 1970, em que, aquêle Governad0r 
solicita autorização do Senado Federal para que a Com­
panhia Estadual de Aguas da Guanabara - CEDAG -
possa realizar com o aanco Interamericano de ne~~nvol­
vímento - BID - operação de empréstimo destínado :\ 
execução de obras e serviços ligados a expansão e m~­
lhoria. do aba.stecimento de água do Estado. 

Pelo Sr. Petrônio Portella: 
- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n,o 42, de 

1970, que dispõe sôbre o Cadastro Geral de Contribuintes 
<C.G.C.l. 

Pelo Sr. Dinarte Mariz: 
- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 40, de 

1970, que dispõe sôbre cap.ita.is mínimos para as Socieda­
des Seguradoras e dã outras providências. 

Pelo Sr. Júlio Leite: 
- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 41, de 

1970, que dispõe sôbre o .Serviço Federal de Processamento 
de Dados <SERPRO), e dá outras providências. 

Os pareceres são aprovados pela. Comissão .com· abs­
te,nção do Sr. Adqlpllo Franco quanto ao Projeto ·de Lei da ' 
Câmara n.0 40; de .1970., .... 

• 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la .. 
vtando eu~ Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da co .. 
missão, a presente Ata que, 'uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 32.• REUNIAO, REALIZADA, EM 
30 D\l SETEMBRO DE 1970 

As lO horas do dia 30 de setembro de 1970, .na Sala 
das Comissões, sob a presidência dos Srs. Carvalho Pinto e 
Carlos Lindenberg, presentes os Srs. Clodomir Millet, An­
tônio Carlos, Adolpho Franco, DuarttJ Filho, Júlio Leite, 
C8.ttete Pinheiro.,,José Leite, José Ermírío, Attílio Fontana, 
Mello Braga e Flávio Brito, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Mem de Sá;-Moura An­
drade, Raul Giuberti, Waldemar Alcântara, Vasconcelos 
Torres, .Dinarte Mariz, Bezerra Neto, Argemiro de Figuei~ 
redo e Pessoa de Queiroz. 

É lida e aprovada ·a Ata da reunião anterior. 
São lidos os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Clodomir Millet: 
- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 22; de 

1970, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Univer~ 
sidade Federal de Mato Grosso, e dá outras providências 
bem como à emenda n.0 2 e contrário a emenda n.o 1. 
Pelo Sr. Adolpho Franco: 

- favorável ao Projeto de Lei da Câ.mara n.o 43, de 
1970, que concede isenção de impostos aos aviões agrícolas 
importados, e dá Outras providências. 
Pelo Sr. Mello Braga: 

- favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.o 45, de 
1970, que fixa nôvo valor para a tarifa adicional criada 
pela Lei n.0 909, de 8 de novembro de 1949, em favor da 
Federação das Sociedades de Defesa Contra a Lepra. 
Pelo Sr. Flávio Brito: • 

- favorável) nos têrrnos do Projeto de Resolução que 
apresenta, ao Ofício 5~26, de 1970, do Sr. Governador do 

Estado da Bahia, solicitando a competente autorização 
do senado Federal, através do DER-BA, realizar com a 
firma Catterpilar América Co., de Illinois, Estados Unidos 
da América, importação de máquinas e equipamentos ro­
doviários, financiada, no valor do US$ 1.068.340,00 -
(um minhão sessenta e oito mil, trezentos e quarenta 
dólares), com aval do BNDE. 

Os pareceres são aprovados, por unânimidade, pela 
-comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
a~:;sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 35.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 1970 

As 15 horas do dia 30 de setembro de 1970, na sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Senador, Petrônio Por­
tella, presentes os Srs. Senadores Carlos Lindenberg, Júlio 
Leite, Mello Braga, Benedicto Valladares, Guido Mondin, 
Milton Campos, I'Jávio Brito e Clodomir Millet, reúne-se 
a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificàdo, os Srs. 
Senadores Antônio Carlos, Eurico Rezende, Carvalho Pinto, 
Arnon de Mello, Moura Andrade, Antônio Balbino, Be­
zerra Neto e Josaphat Marinho. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Abertos os ti•abalhos, com a palavra o Sr. Senador 

Carlos Lindenberg relata o Projeto de Resolução n.0 78/70 
- Adapta o art. 342 do Regulamento da Secretaria do 
Senado Federal à.s prescrições constitucionais, concluindo 
pela sua constitucionalidade e juridicidade. 

Em votação o parecer é aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 

lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada; será assinada pelo Sr. 
Presidente. 
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MESA 

4Ç)·_Secretário: 

LIDERANÇA DO GOVIRNO 

líder: 
João Cleolas (ARENA - PE) 

19·Vice-Presidente: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

1 Q-Suplente: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vice·Lfderes: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2!?·Vice-Presidente: 
Llno de Mattos (MDB - SP) 

19~Secretárlo: 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Petrõnio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2<;1-Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

L/der: 

Edmundo Levi (MOS - AM) 

39-Secretário: 

Domicio Gondim (ARENA - PB) Aurélio VIanna (GB) 
Vice-Lfderes: 

4~-Suplente: 

Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliclano (ARENA - GO) 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho • 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ennhio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridligues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas· feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente:. Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

Josê Ermirio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário.: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO OE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COM~RCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio CarloS 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUP!.!!NT&S 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
F!Unto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Re4niões: quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteliores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
113 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônlo Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA· 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurlco Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Mlllet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

SUPLJmTES 
Mem de Sá 
Flávio Brito · 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. l3randão - Ramal sos: 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO IIEDERAL 
(11 !4embros) · 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalbei:to Séna 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr !4illet 
Guido !4ondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio VIanna 
Adalberto Sena 
Oscar ·Passos 

ARENA 
SUPLENnS 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Flllnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afránlo Cavalcanti Melo Júnior - R 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
.Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

~x.teriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
(li !4embrosl 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lin~nberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attlllo Fontana 
Duarte Filho 

BezeJTa Neto 
José Ermítio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLEN'rr,S 
José Leite 
Fllinto Müller 
Petrônio 1 Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças~feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice .. Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte 11'ilho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giubertl 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
,~ca.l: aa,la de Reuniões d!l CQmissão de Relações 

ExU:tioreS. · · " ' · 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
!11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
!'residente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TlTULARES 
Moura Andrade 
Antônio· Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guldo Mondln 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino· 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto ·Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giuberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reul'l:iões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça . 

COMISSAO DE FINANÇAS 
<17 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice·Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARE$ 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de S.á 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SuPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrõnio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fllinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretãrlo: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173 . 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COM~RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Josê Ermirio 

Vice·-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio V!lela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balb!no Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas~ feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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MDB 
I03é Ermirlo .Antônio Balblno 

COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice·Presidente: -Mello Braga 

y; ;,Aurélio Vianna 
-'Ruy Carneiro 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Vlctorlno Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
Josê Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Jose Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírlo 

ARENA 
SUPLEN'IE!;I 

Vasconcelos· Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorlno Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dE! Constituição 

• Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

PresidentE: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomlr Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário; Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Loca): Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondln 
José Guiomard 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças·feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 M•mbr~s) 

COMPOSIQAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem dE Sâ. 

SUPLENTES 
Flllnto Müller 
José Leite 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de' Relações EX· 

terlores. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presld•lite: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton· Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenbera 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vtlela 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 

•.Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 

teriores. 
COMISSAO DE SAúDE 

(7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul G!ubertl 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flâ.vio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. ~10. 
Reuniões: quintas~felras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete elo Senhor 

Dlretor-O..ral. 



COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente': Victorlno Freire 
Vice-Presidente: Oscar .Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiornarct 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo · 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Heuniões:, quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniôes da Comissão· de Finan~a~·. 

COMISSAO DE SE~VIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

. Yiee-Presidente: José Guiomard 

TITULARES 

Vlctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
Josê Guiomard 

Ruy __ Carneiro 
Adal berto Se na 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Pettónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 1 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

secretário: J. Ney Passos Dantas- Rama1303. 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde . 
. Local: Sala· de Reuniões da Comissão de Finanças. 

. . 

ASSINATURAS DO 

Outubro de 19'lt - -· 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
·· Vice·Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TI'I'ULARI!:S 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guido Mondin 
A ttílio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dê Finanças. 

COMISS.I.O DE VALO~IZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TI'í'ULARES 

Clodomir .Millet 
Milton TrindadE! 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
. · Adalberto sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

secretário: WaJter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniôes: quartas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMl'ANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTJ'fL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO G'ÇAl"lCO DO SENADO l"EDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

;!'raça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
semestre •. 
Ano ...... 

Cr$ 40,00 
Cr$ 81l,OO 

.. . . "" ' .. 
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Nôvo Código Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 páginas, contendo: 

1.8 parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Códi­
go Penal de 1940). 

- Exposição' de Motivos do Ministro Gama e SUva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.8 Parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n.o 1. 004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12~40 e legi.slação correlata. 

A Revista, ao preço unitário de Cr$ 10,00, pode ser solicitada ao Serviço 
Gráfico do Senado Federal- Praça dos Três Podêres -Caixa Postal n.0 1.503-
Brasilia - Distrito Federal. 

'., . .; ..... , ..•. -, ... 

-· .. '. 

Nota: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, pagl.velna praça 
de Brasília, ordem de pagamento bancária ou vale postal, a favor do 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêra 

Caixa Postal 1.500 .Brasllia - DF. 

- ~-' ' 

'"'""--·- -·· 



[ EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 

lervtço Orátleo do Senado Federal 
Caixa Postal!. 501 

Braall.la - or 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


